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Chamamento Público no 1012022
Processo no 920412022

Edital no 12912022 - Município de Várzea Paulista/SP

CARTA DE APRESENTAÇÃO

BB previdência Fundo de Pensão Banco do Brasrl, Entidade Fechada de Previdência

Complementar, classificada Como multipatrocinada, estabelecida no Setor de

Autarquias Norte - SAUN Quadra 5, Bloco B, Ed. Banco do Brasil (Torre Central), 2e

Andar, Asa Norte, Brasília/DF, inscrita no CNPJ Ne 00.544.659/0001-09 neste ato

representada por sua Dirigente cristina Yue Yamanari, brasileira, bancária, cPF ne

2g7.289.368-93, cédula de ldentidade ne 36815236'4 orgão expedidor ssP-sP,

residente e domiciliado na SCES, trecho 4, lote 5, Brisas do Lago, Cidade: Brasília

Estado: DF, protocola CARTA DE APRESENTA9ÃO, para participação no

CHAÍVAIVIENTO PUBLICO Ne 1O]IOIZPARA SELEÇÃO DE ENTIDADE FECHADA

DE pREVIDÊructn coMpLEMENTAR de várzea Paulista, interessada em celebrar

Convênio de Adesão com o Município Oe VÁRZIA PAULISTA-SP, para oÍerecer

Plano de BeneÍícios previdenciários, na modalidade de contribuiçáo deÍinida, aos

servidores públicos ocupantes de cargo eÍetivo, do Poder Executivo, das autarquias

e Íundações, e do Poder Legislativo.

A Entidade declara, sob as penas da Lei, que:

( X ) anexa a esta carta de Apresentação Proposta Técnica os devidos documentos,

nos termos definidos Pelo Edital;

(X ) está ciente e aceita todas as condições estabelecidas no Edital e seus ANEXOS;

( X ) aceita prestar ao Município, os serviços que integram o objeto do Edital;

( X ) que não Íora declarada inidônea para contratar com a Administração Pública'

em qualquer de suas esÍeras, nem está sob intervenção, sem atividades, em

liquidação ou encerrada;

( X ) que toda e qualquer documentação digitalizada e enviada para compor o

Processo de seleção, é idêntica à documentação original contida em seus acervos

ou banco de dados de entidades oÍiciais;

( X ) se compromete a envidar esforços técnicos para compatibilizar os sistemas

informatizados a Serem utilizados pelo Município e a Entidade Proponente;

(x )o Plano de BeneÍícios oÍerecido é compatívelcom a Leicomplementar municipal

indicada no item 1.1 do Edital;

( X ) que não possui em seu Quadro de Dirigentes, servidor público (eÍetivo ou

temporário), empregado ou ocupante de cargo comissionado que tenha vínculo

Íuncional com o Poder Executivo, autarquias e fundações ou com o Poder Legislativo

do Município de Videira/SC.

A Entidade declara que a entrega dos documentos, na forma do item 6.9 do Edital'

se dá por meio de: ( X ) lmpressos ( x ) Pen-drive ( ) on-line (link)
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( X ) está ciente de que cabe ao Município celebrar o Convênio de Adesão com a
Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC) que vier a ser selecionada
como vencedora, no presente processo.

Brasília/DF, 01 de novembro de 2022.

Cristina yue yamanari

Diretora de operações e de Relacionamento com clientes

Nott/-E: BB Previdência Fundo de pensão Banco do Brasir
RAZÃO soclAL: BB previdência Fundo de pensão Banco do Brasit
CNPJ Na: 00.544.059/0001 -09
ENDEREÇO coMpLETo: setor de Autarquias Norte - SAUN euadra 5, BtocoB, Ed. Banco do Brasil (Torre central), 2q Andar, Asa Norte, Brasília/DF, cEp70.040-912.
TELEFONES: 6't -992 1 6-9955
E-MAIL: negocios @ bbprevidencia.com.br



Datas e horários baseaclos no fuso horário {GMT -3:00} em Brasília, Brasil

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

certificado cle assinarura geraclo e m 0l-/1u2a?2 às 15:38:22 iGMl"-3;00)

6.4.1.1- Vár.zea Paulista SP - Carta de ÂpresentaÇão

Assinaturâs (3)

..,,, cristina Yue Yamanari (Diretora de operações e de Relacionamento com clientes)

..4i Ana Cristina de Vasconcelos (Superintendente Executiva)
t l' ,

,1,,' Juliana de sousa cardozo Parente (Gerente de Novos Negócios e Projetos)

I-{istóricü cüniPleto

üata e hora fivento
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ANEXO VI
PROPOSTA TÉCNICA

cHP N9 1ol2o22 PARA SELEçÃO DE ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

À

Comissão de Seleção
ReÍ.: Processo de Seleção Chamamento Público Ne 1Ol2O22 PARA SELEÇAO DE EFPC

Prezados Senhores,

A BB previdência - Fundo de Pensáo Banco do Brasil estabelecida no Setor de Autarquias Norte - SAUN

euadra 5, Bloco B, Ed. Banco do Brasil (Torre Central) - 2q Andar - Asa Norte, na cidade de Brasília - DF,

inscrita no cNpJ sob ne00.544.65g/0001-0g, vem por meio desta apresentar Proposta Técnica para

administrar e executar plano de beneÍícios de natureza previdenciária para os servidores do Município de

Yázea Paulista/SP.

Cumpre-nos inÍormar que examinamos atentamente o instrumento convocatório e seus anexos inteirando-

nor á" todas as condições para a elaboração da presente proposta.

conhecimento.

X LC 109/2001LC 108/2001

BB Previdência Fundo de Pensão Banco do Brasil

00.544.659/0001 -09

BB Previdência

0318-8

Razão Social

Sigla:

Código PREVIC:

Fundamentação Legal-:

43

20

X
X

1.2. Além da Diretoria Executiva e dos conselhos Deliberativo e Fiscal, a Entidade possui outras estruturas

1.3. lnÍormar o número de Planos ativos, de natureza previdenciária,

administrados pela Entidade Proponente:

1.4. lnformar o número de Planos estruturados na modalidade de contribu

DeÍinida administrado pela Entidade P roponente:

1.5. lnÍormar o valor total do Ativo, considerando todos os Planos administrados pela Entidade
lnÍormar zero caso

ionado em 31 11212O20 (em

Não
Não

haja

1.1. A Entidade ProPonente possui os seguintes Manuais:
Sim

Não
Não

de Governança:
1.2.1. Comitê de lnvestimentos
1.2.2. Comitê de Planos ou Comitê Tecnico

'l .1.'l . Manual de Governança Corporativa
'l 

..1 .2. Manual de Etica e Conduta

520

1. QUESITOS RELACIONADOS AO PROCESSO DE GOVERNANçÂ E EXPERTÊt{ctarÉcNICA DA ENTIDADE

l- x-lsim
I x lsim
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órgão fiscalizador PHEVIC em 16.1i .2021, por meio da portaria n. 7S9, de 12.11 .2021 ,

publicada no Diário OÍiciâl da União ne 2i 4, de -t6.1.1.ZO2.t 
, seção I , página 103 (cópia

anexa). Desde então aderiram ao Plano dezenas de patrocinadores, tendo ocorrido o
início de Íuncionamento no mês de fevereirol21zz, com o recebimento da primeira
contribuição ao Plano, que auÍeÍido atê 3OlOgl2O22 acumuta um Ativo de Rg 506.4

unt

RS 0.00

ao p o,,se ouver, o va or total

e-se que o cano e ene rev prasr vea

.6 vo ano os a ser
ado em 31/08/2

oo aprova

í.7. lnÍormar o número total
administrados pela Entidade pro

rrío,-ar zerõ ca!õ nãõ-Fãlã
dê participantes ativos, considerando todos os planos de Benefícios
ponente, posicionado em 3í/08/2021 :

rnaÍ zeío caso

12 manÍor or tem exdepo c emta Ppenen revt nctadê Com emen tar 2depl do s m sembro Dida reto aExecutiv a lnÍormar em an coos oP stc Iona a n o em í 10812021
Membro Nome do Membro Tempo de Experiência

m o anosro
VO e IS anos2.1.3. Membro 3" Cristi na Yue Yamanari Sanose4meses2.1.4. Membro 4" Eder Luiz Menezes de Faria ll anoseSmeseE2.'1.5. lúembro 5i Edson nN4arti oh hc n I 9anoseSmeses' Adicionalmente, inctuímos o Dirêlor presrdentê alual

2 ln2 oÍormar de enctempo ta 2deexperi do ts do Consel oh Deli berativo de o Con hoseltscaF c oc mâm ofF) de nc a na afeaêxperiê de PÍev ncdê a nÍorma em an sooc m etos. Postc Íona a inÍorm em 13 l08l202
Membro Nome do Membro Tempo de Experiência

2.2.1. Membro do CD Leonardo Cusnir 27 anos e 6 meses2.2.2. l\.4embro do CD N el nSO JoSE UAG ztre 3 anos e I mêses2.2.3. i/embro do CF J ki 13 anos e 3 meses2.2.4. Membro do CF Jarlei Sartoi '11 anos

ntes supoÉes paÍa subsidiar a tomada de decisão em relação aos

3'2' lnÍormar as Íerramentas (modêlos ou estratégias) utilizadas pela Entidade na gestão dos investimentosdos Planos dê BeneÍícios que administra:

3.3. lnformar a rentabilidadê acumulada dos planos de Contribuiçã
lnÍormar a rentabilidadê acumuladâ apurada com base na cotâ dos p

X
X

X

X
X

I
I

o DêÍinida administÍados pela Entidade.
lanos.

3.í. A Entidade possui os segui
investimentos?

NãÔ

Não

Não
Não
Nâo

3.1.'í. Área de lnvetimentos
3. 1.2. Consultoria externa:

Sim
Sim

3.2.1. Estudo de ALM:
3.2.2. Cash Flow l\ratching:
3.2.3. Avaliação Risco x Rêtorno

Sim
Sim
Sim

Exercício Rentabilidade Líquida
Acumulada (cota do ptano).

Paeencher , caso haiâ, as considêraçôea
quanto ao período utilizaclo paá a

apuração dâ rentabitidade:
2017 1 1.96%
2018 10.58%
2019 17.78"/o
2020 642% 77.69%p

Íuncionamento de duranle lodos os meses.
â

r

membros (cD)
tempo Complementar.
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12

x

3.4. Periodicidadê de revisão da política de investimentos do Plano que sêrá
oterecido ao Município (em meses):

Câso não haia, inlo.mar zero. Sê loÍ iníorm

NãoSim

a

3.5. A Entidade, em Íelaçâo aos Planos quê administra, oferece Peíis de investimento aos participantes?

Íocam em relorno noê sua lamí]l4, ourevidenciária do rlciantía

rvaSaa que
da peÍess opêracionalizaçãoDestaca-seradolúode quede vesti nlos Consêrvad Ag ).ncrara diversos perlisprêvrde

ade educaÇãordareced da q pd se nlensúicaÇão açõesasLra Íva, psobrerdadbe icipantepanpi
da de que poalndividude gestãoesco hâa idadesabr atreladactaTra nerenles podenancer TA prevrden



#interna

Em relação a do investimentos da
'l Agestãoéprópria? Sim Não

3.6.2. A gestão é mista ou totalmente terceirizada? Se ',Sim,,, informar:

3.6.2.1. Há relatório circunstanciado dos
gastos?
3.6.2.2. Há acompanhamento da qualidade
com metas?

3.6.2.3. Há avaliação dos custos diretos e
indiretos dos serviços terceirizados?

Sim

Sim

Não

Não

Nãotvide Nota Expricativa. preencher "sim" em apenas uma das opçÕes: 3.6.1 0u 3.6.2.

X

valor da taxa de carregamento e/ou taxa de administração para cobertura das
da Entidade com o plano a ser oÍerecido ao Município:

4.1. lnformar o

sobre as% da Taxa de nto
0.00%

"k a.a. da Taxa de ncidente sobre o o.50%

179.46

o.33%

a divisão entre o varor totar das despesas administrativas da Entidade e
da mesma. Posicionar as inÍormações em 31112t2020:

lnformar o percentual equivalente a divisão entre o valor total das despesas administrativas da Erecurso total garantidor dos Planos de Benefícios. Posicionar as informações em 31112t2o2o:

XSim Não

Caso não inÍormarhaja Âzero. destepontuação seráquesito deteÍminada por demeio de desaldosimulaÇão contas.lnformar se haverá decobrança doinicialaporte detítuloMunicípio deantecipação contribuiçõesfuturas:

lnformar o valor equivalente
quantitativo total de participantes

o

X

5.1. A Entidade Proponente possui processos decisórios
bem definidas e mecanismos de controle?

A Entidade possui processos de gerenciamento de riscos?
ll-lsim

5.7. A Entidade possui práticas para mitigação de confritos de i
X

Não
5.4. A Entidade possuiouvidoria?

A Entidade possui canal de denúncias?

Não

Não

Não

Não

Não

Sim Não

Sim

nteresse?

Não

A5.8. Entidade os valoresdivulga com servigastos deços como:taisterceiros, nadmi deistradores carteira,
uditoriaurídica, ndependente, econsultorias outros considerados ?relevantes

devidamente estabelecidos, com responsabilidades

[l]sim
5.2. A Entidade possui área de controles internos?

lTlsim
5.6. A Entidade possui selo de autorregulação?

[Flsim
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5.g. A Entidade divulga a remuneração dos conselheiros, dirigentes e administradores consolidada ou

individuatmente, de Íorma separada dos demais encargos e salários?

lTlsim Não

*Conforme EVIC. lnÍorm conhecimento.

X

Nome do Plano

Sigla:

Modalidade:

Plano de BeneÍício BBPrev Brasil

BBPrev Brasil

Contribuição VariávelContribuição DeÍinida
Ativo/Em Funcionamenlodo Plano":

X

1 o Reg ulamento do Plano prevê opção de saque a vista do valor do Saldo de Conta acumulado em

nome do Participante no momento da concessão do benefício?E Sim Não

o Regulamento do plano prevê possibilidade do assistido alterar a forma de recebimento da renda

mensal após a concessão do beneÍício?

6.3. lnformar os tipos de rendas oÍerecidas

Sim Não

o Plano na concessão do Benefício

1. Renda Por Prazo ceno
Sim

Não
Não

Não
3.2. % do saldo de contas:

6.3.3. Renda pelo prazo da expectativa de

vida:
Sim

O Regulamento do Plano Prevê beneÍícios de risco:
Sim
Sim
Sim

Não
Não
Não

1. lnvalidez
6.4.2. Morte
6.4.3. Sobrevivência

X

O Regulamento do Plano Prevê cobertura adicional do risco terceirizada com

5.1. lnvalidez Sim
Sim
Sim

Não

6.5.2.Morte
6.5.3. Sobrevivência

Não
Não

lnÍormar se o convênio de Adesão a ser utilizado pela Entidade para assinatura iunto ao Município é

passível de Licenciamento Automático iunto à Previc:
X Sim Não

6.7 nÍormar se a Entidade e de natu te7Â jurídica pública, conforme cadastro do CAD PREVIC, oÍerecendo
conÍorme interPretação

o BeneÍício Fiscal pa ta os partici pantes do Plano
da Lei

Sim

a ser oÍerecido ao Município,

artigo 1 1 da Lei ne 9.5341997 com 1 3.043/201 4

Não

X

X
X

X

X
X

X
X

X

a
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X
X
X

7.1 . lnÍomar se a Entidade alocará técnico(s), nas áreas relacionadas abaixo, para administrar o plano
Benefícios oferecido ao Município:

'4' lnformar se a Entidade oferecerá simulador de beneÍícios para paÍticipantes e não

se a Entidade oÍerecerá simulador de beneÍícios considerando a migração de regime paraque ingressaram antes do início do Rpc e queiram se limitar ao teto:

.6. A Entidade lará a divulgação do plano de BeneÍícios para os servidores do Mu

X
X
X
X

X

X

X Sim Não

Sim Não

Sim Não

Sim Não

Benefícios:

participantes:

nicípio?

7.3. lnÍormar sê a Entidade promoverá programa de Educação Financeira e previdenciária junto
servidores do Município que aderirem ao

oÍerecidos pela Entidade

.5. lnÍormar

7.2.4. Alendimento por Whatsapp:

Não
Não
Não
Não

Sim
Sim
Sim

Não
Não
Não

Sim
Sim
Sim

.2.2. Atendimento por telefone

.2.3. Atendimento por email:

7.1.3. Atendimento ao Participante;

7.2. lniormar quais são os canais de
7.2.'1. Site próprio:

1.1. Atendimento ao Servidor:
1.2. Atendimento ao Ente:

8. 1 Adiciona lmente, e para esclarecimento da proposta ora remetida registre-se
Previdência combinado

que o artigo 45 do Estatuto da BBcom o rncrso VI il do aftigo 1 1 do Regimento nterno da sua Diretoria Executiva, confea Diretoria de Operações de Relacionam
re

e ento com ct ientes para represe ntar a EFPC em relaçãorespectivos negócios. Diante disso Termo de Posse
aos

anexa-se o gue Ío rmaliza a vincu lação da Sra C ristina YueYamana ri, deao ca rgo Diretora Operações e de Re lacionamento com Clientes.

considerações BB Previdência: a Previc ao concluir o licenciamento, não realizaregistro do Estatuto vlgente daEntidade como solicita o item, formalizando a autorização via publicação de portarià no Diário oficial da união, quenão descreve os itens alterados, mas vincula com número de procesio e comando/juntada que constam na AnáliseTécnica Ns 473lcGAT/DlrEC/PREVlc, de 14.12..2010, ora anexada , que resultou em posterior publicação daportaria de aprovação. Dessa Íorma, não há espécie de autenticação ou carimbo da previc no estatuto da BBPrevidência.

doDiante considerandoexposto, a BBque Previdência Estatutoapresenta conÍormeregistrado entoprocedim CIVIadicionalmente declara ue versão doq estatuto remeti edavigente aprovadaaquela Previcpela SEque encontravel sitenodispon Entidadeda neste ink: https ://bbp revi de nci a com.brlblog/wp-conte nt/uploadsl?}2Ol1 /EStAtUtO-BB
e solicita ta isPrevidencia.pdf que aatendamcomprovações dodemanda mun ic oípio item referepaÍa nciado.

Em oa 7item .6relação do Edita ue oq requereu doenvio 'Ato constitutivo Eda Fechntidade ada dePrevidência Complementar, todascontendo AS realizadasalterações ou últimoo medevida nte consolidado ndodevem OSambos casos esta rem naregistrados ndêSuperinte ncia Naciona ed Previdência lementar PComp REVI C'o ue.registre-se que seg

Para conferir maio de trataSE deurançaseg que instrumento icenciado pelo úblicoórgão p nte a BBcompete
P revidê ncia ao eprocedeu registro seudo estatutoautenticação e adeportaria em riocartóaprovação 1do Ofício deCívilistro dasBeg Pessoas Jurídicas de rasílB Fia/D dasede nte,propone econÍorme verificapossíve CAnos ri mbosdo oradocumento remetido

I

7. OFEHTA E PLANO



8.3. Lei de implêmêntaçáo do RPC - Pontos de Atenção

Acerca da Lei Complementar ne 96412021que trata da criação do RPC municipal, apresentamos para apreclaçao

pelo Grupo de Trabalho as consideraçÔes a seguir:

L Artigo 8 § 3e que determina 'A conce§são dos b enefícios programados de que trata do caput deste aftigo aos

panici-tpantõs do RPC, disciplinado nesta Lei é condicionada à concessâo do beneÍício de aposentadoria pelo

Regime Própio de Previdência Social do Município de ltaíÓpolis"

a. õ anigo +z do Regulamento do BBPrev Brasil não condiciona a concessáo do Benefício de Aposentadoria Normal

à conceisão de beneÍício de aposentadoria pelo RPPS, exigindo a rescisão do vínculo com o empregador'

b. O modelo de lei disponibilizado pela Secretaria de Previdência náo traz tal exigência;

c. caso a BB Previdência seja selecionada para firmar convênio de adesão no âmbito deste processo selêtivo' será

;;;;;;jjr";;. *í"rio" oi!pà.iti""' para prever a redação a seguir a Íim de tomar aderente ao regulamento do

P la no BB P rev Bras it
PC)

d A ssão do b neÍício prog ramado ao paflicípa te do Regim e de Previdêncía Complementa (R
con CE e

Begimea do benefício de aposentadoria Pelodisciplinado esta Le Compleme tar e condicionada concessao

Próp de Previdência octa Municipa (BPPs) ou a íinalização do vínculo com o empregador
no

1e lugar nacional:
o"rpãÁo. o 1a lugar nacional na condição de Entidade Fechada de Previdência complementar vinculada a uma

instituição financeira, destacando-nos pLla dedicação exclusiva ao segmento de pÍevidência, servindo a clientes

públicos e privados espalhados por todo país

Posição no Ranking divulgado pela Abrapp:

A BB previdência, em razão de sua solidez e qualidade dos serviços prestados, ocupa o 164 lugar entre todas as

EFpC do segmento de previdência complementar Íechada, confoime relatório consolidado estatistico classiÍicando

as EFpC, divulgado pela Associaçá; Brasiteira de Entidades Fechadas de Previdência complementar (ABBAPP).
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8.4. Alguns diÍerenciais da BB Previdência:

oÍerta de Plano Família sem custo para o município
Para acesso dos Íamiliares dos participantes e sem Ônus ou custo ao Patrocinador, a BB Previdência disponibiliza

desde o ano de 2019 o Plano Pensê Futuro, registrado junto à Previc no CNPB ne 2019.0008-65 e voltado

exclusivamente Para adesã o dos seus participantes, ex-participantes e respectivos familiares até o 4a quaÍto grau de

parentesco. Com isso, os se rvidores vinculados ao município que venham a aderir ao Plano BBPrev Brasil,

proporcionalizam o acesso dos seus familiares ao Plano Pense FutuÍo' que poderão contar com a BB Previdência

para construir reserva de segurança para o futuro. O Pense Futuro já conta com cerca de F$ 125 milhões em

patrimônio adminislrâdo e em torno de 1.ooo (mil) participantes e assistidos . Maiores iníormaçóes acerca do Plano

Pense Futuro podem ser obtidas no site https://bbprevidencia.com.bÍ/planopensefuturo

Pioneira na obtençáo do Selo Pró'Ética
EmbUscapelaincessantebUscapelasmelhorespráticasdegestão,aBBPrevidênciafoipremiadacomoSeloPró-
Ética zozo-zozt ora juntado (Anexo 21), que busca reconhecer empresas que incentivem políticas de inteqridade e

que implementem processos de p,"r"níaà, o"*"çao e remediação de atos de corrupção e fraude Em premiaÇão

inédita no mercado de previdoncia càmplementa;Fechada, a Bà Previdência conquista esse reconhecimento que é

uma iniciativa da controladoÍia-Geral da união e do lnstituto Ethos com o obietivo de disseminar boas práticas nas

corooracóeseinspiraroutrasempru.r","".pr.".uuscademelhorarosprogramasdeintegridadeeconstruirum
à.Ii"nà o" confrança nas relaÇões comerciais dos setores pÚblicos e privados'

Líder em a administrar RPC Estaduais
por meio da conquista do primeiro rugãi1m s tcincol processos seletivos púbticos de ampla concorrência, a BB

previdência foi a primeira EFpc de nátureza p;ivada junto à previc, escolhida para adminislrar o Begime de

Previdência complementar de Estados da Federaçáo, atendendo aos sêrvidores estaduais vinculados do Acre'

Amazonas, Amapá, ParaÍba e pernambuco, bemiomo I (oito) capitais (campo Grande' cuiabá' João Pessoa'

iu"if", nio Branco, Teresina, Vitória e São Luís) e mais de uma centena de Municípios'

Constante interação com o C-Level do Ban6o do Brasil

o Banco do Brasil na condição de Administrador, realiza intenso intercâmbio com a BB Previdência, o que se traduz

em consistente lroca de ex[eriências e melhores práticas junto a Vice-Presidentes do BB, que participam ativamente

na nossa qestáo por meio do Conselho Consultivo



#interna

lmpulsionadora da valorização profissional e representatividade
Atentos à imprescindível valorização das pessoas, a BB Previdência intensiÍicou as ações para motivar, engajâr e
desenvolver nosso time, sinergia que nos trouxe a conquista do selo Great Place To úork pelo segundo ano
consecutivo, progÍama internacional de cêrtificação que avalia mundialmente as melhores empresã. paru."
trabalhar. Além disso, possui mais da metâde dos cargos de gestão ocupados por mulheres, o que pioporciona maior
representatividade e participâção nas decisões estratégicas da Entidade, além de reconhecimento e valorjzaçào àsprofissionais.

Prazo de validade da Proposta Técnica: 90 dias

Local/Data

Assinatura do Dirigênte da EFpC:

novembro de 2022

Cristina Yue Yamanari

Brasília/DF.01



ANEXO VI

PROPOSTA TECNICA

cHp No 1ot2o2z pARA sELEÇÃo oe ENTTDADE FEcHADA oe pnevtoÊNclA cOMPLEMENTAR

À
Comissão de Seleção
Ref.: Processo de Seleção Chamamento Público N'1Ot2O22 PARA SELEÇAO DE EFPC

Prezados Senhores,

A BB previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil estabelecida no Setor de Autarquias Norte - SAUN

euadra 5, Bloco B, Ed. Banco do Brasil (Torre Central) - 2o Andar - Asa Norte, na cidade de BrasÍlia - DF,

inscrita no cNpJ sob no00.544.659/0001-0g, vem por meio desta apresentar Proposta Técnica para

administrar e executar plano de benefÍcios de natureza previdenciária para os servidores do Município de

Yázea Paulista/SP.

Cumpre-nos informar que examinamos atentamente o instrumento convocatorio e seus anexos inteirando-

nosdetodasascondiçõesparaaelaboraçáodapresenteproposta.

.Conforme CADPREVIC conhecimento.

X

Razão Social:

Sigla:

CNPJ:

Código PREVIC:

Fundamentação Legal*: LC 109/2001LC 108/2001

BB Previdência Fundo de Pensão Banco do Brasil

03'18-8

BB Previdência

00.544.659/000í -09

43

20

X
X

í.1. A Entidade Proponente possui os seguintes Manuais

1.2. Além da Diretoria Executiva e dos conselhos Deliberativo e Fiscal, a Entidade possui outras estruturas

1.3. lnformar o número de Planos ativos, de natureza previdenciária, administrados

pela Entidade ProPonente:

1.4. lnformar o número de Planos estruturados na modalidade de Contrib

Definida administrado pela Entidade Proponente:

X

X

1.5. lnformar o valor total do Ativo, considerando todos os Planos administrados pela Entidade Pro
lnformar zero caso não ha1a.

posi cionado em 3111212020 (em R$)

Não
Não

Não
Não

Governança:
'1 .2 '1 . Comitê de lnvestimentos
1.2.2. Comilê de Planos ou Comitê Técnico

Sim
Sim

1 .1 .'1 . ti4anual de Governança Corporativa

1.'l .2. tr/lanual de Etica e Conduta

Sim
Sim

bi



o Ativo do Plano de Bên cios a ser ofe rectdo ao Municipio,1.6 n rmar, se houver, o yalor tota
sicionado em 3110812021 i

lnforme-se que o Plano de Benefícios BBPrev Brasil teve a implantação aprovada pelo
órgão fiscalizador PREVIC em 16.11 .2021. por meio da portaria n. 759, de 12.11.2021.
publicada no Diário OÍiciâl da União no 214, de 16.11 .2021, seçáo 1 , página 103 (cópia
anexa). Desde então aderiram ao Plano dezenas de patrocjnadores, tendo ocorrido o
inicio de funcionamento no mês de fevereirol2122, Çom o recebimento da pnmetra
contribuiçâo ao Plano, que auferido até 3010912022 acumula um Ativo de R$ 506.4 Mil

R$ 0,00

1,7. lnformar o número tolal de participântes ativos, considerando todos os

'190.307

informar zero caso não h

administrados pela Entidadê Proponente, posicionado em 31 10812021

Quantitativo

Planos de Benefícios

lníormar zero caso náo ha

2.1. lnformar o tempo de expe
Executiva. lnformar em anos com

riência em
pletos. Pos

Previdência Complementar de 2 (dois) mêmbros da Diretoria
icionar a informação em 31tOBl2O2,l.

Membrô Nome do Membro Tempo de Experiência
embro 12 tz Cla to Batrsla 3 anos'1 2. l\4embro 2 ustavo Lelis 13 anos

2.1.3. I\ilembro 3" Cristina Yue Yaman-ari Banose4meses
2 .1 .4 . Membro 4* Eder Luiz Menêzes de FaÍia llanoseSmeses
2.1.5. lvlembro 5. Edson Mârtinho Chini 9anoseBmeses
" Adic onalmenle ncluimos o DiÍeloÍ prêsi

22 n rmÍo ra teo m do e ex eri ctanp depe emm rob ds co nso e h o De bera o D de co o nse h Fo accF co m ma Iio tem o ed ex nenc a an ap pe rea ed reP ndê c a oc m e em tan I In rmop a em na so omc toe Sp
Pos c no a a rmnfo a ão me J t08t2 02

Membro Nome do Membro Tempo de Experiência
2.2.1. l\,4embÍo do CD Leonardo Cusnir 2Tanose6meses
2.2.2. Membro do CD Nelson José Guarezi 3anosegmeses
2.2.3. N,4embro do CF Jo eBa erski l3anose3meses
2.2.4. Memúo do CF Jaíei Sartori 11 anos

os sêguintês suportes parâ subsidiar a tomada de decisão em relâção aos

3 2 lnformar as ferramentas (modelos ou estratégias) utilizadas pela Entidade na gestâo dos investimentos
dos Planos de Benefícios que edministra:

3 3' lnformer a rêntabilidade acumulada dos Planos dê contribuição oefinida administrados pela Entidade.
lnformar â rentabilidâde acumuladâ apurada com basê na cota dos ptanos.

X
X

X

X
X

I

3.í. A Entidâde possui
investimenlos?
3.1.1. Área de lnvetimentos
3.1.2. Consultoria externâ:

Sim
Sim

Não
Não

Não
Não
Não

3 2.'1. Estudo de ALM:
3.2.2. Cash Flow Ny'atching:
3 2.3. Avaliação Risco x Retorno

Sim
Sim
Sim

Rentabilidade Líquida
Acumulada (cota do Ptano).

Prêêncher, caso hâja, as considerações
quanto ão período utitizado pa? a

apuração dâ rentabilidãde:
2017 11 .960/o
2018 10 58%
2019 17,78%
2020 642% I\4édra 11 69%

o pÍeencher parâ os erêer cêso ôão haja noonamenlo no exercico
no durante lodos os meses

'Náop

Exercício

2 (dois)



X

.4. Periodicidade de revisão da política de investimentos do Plano que será

Sim

Caso nâo haja, informar zero. Se for informado zeto, a

3.5. A Entidade, em relação aos Planos que administra, oferece Perfis de investimento aos participantes?

recido ao Município (em meses):

reservasuaaoaom a queprojeto
dosrnrcto daoDestaca-se operacionalizaçãoModerado. queentrenciária dlversos de (Conservadorinvestimentos Agressivo).pe rÍrsprevide
ada de promovamserdeverá intensificaçáo ações queao sobrente rese rva, precedidaSUAconíeremUC lrberdade participaamplaqperfis,

suada investide pormentos, queescolhade individualaoatrelada gestãoainerentes poderefrnanceira responsa btlidadeprevidenciánaeducação
noretornoemfocamoufamília,SUAdoabuscam

12



.6. Em relação a gestão do investimentos da Entidade*:
3.6.'1 A gestão e própria? Sim Não
3.6.2. A gestão é mista ou totalmente lerceirizada? Se ,'Sim,,, informar

3.6.2.1 . Há relatório circunstanciado dos
gastos?
3.6.2.2. Há acompanhamento da qualidade
com metas?

3.6.2.3. Há avaliação dos custos diretos e
indiretos dos serviços terceirizados?

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não
Nota Explicativa. Preencher "sim" em apenas uma das opções: 3.6.1 ou 3.6.2.

X

lnformar o valor da taxa de carregamento e/ou taxa de administração para cobertura das despesasinistrativas da Entidade com o plano a ser oferecido ao Município:

% da Taxa de C as contriS 0 00%oo/o a.a. da Taxa de Admi sobre o 0 50%

R$ 179 46

0 33%

Sim

nâoCaso ze(o.nformar A desteaja pontuaÇão determseraquesito nada meropo de sim saldode deulação contasln fo rrmâ se haverá cobra ednça tnr tac do Maporte unic lotítu deípio anteci o de ontribucpaçã
futu ras:

lnformar o valor lente dequiva tvr entresão vao totallor das nadmidespesas tivasistra da En etidade otota dequantitativo rticipa mesma.dapentes cionPosi ASar informa 3em t1ções 212020:

nform ar o percentual lenteuiva aeq div tsao entre valoro tota da des dm inpesas istrati davas Ent deida ereco urso total Plados nosgarantido de PosBenefícios. otcr, nar AS em 1t13informações 2t2020

X

decisórios devidamente estabelecidos, com responsabilidades

5.3. A Entidade possui processos de gerenciamento de riscos?

X

X

5.7. A Entidade possui práticas para mitigação de conflitos de interesse?

5'8' A Entidade divulga os valores gastos com serviços de tercelros, tais como: administradores de carteira,
assessoria jurídica, auditoria independente, consultorias e outros considerados retevantes?

X

X

X

X

X

Não

Não
5.4. A Entidade possui ouvidoria?

5.5. A Entidade possui canal de denúncias?
Sim Não

5.6. A Entidade possui selo de autorregulação?

Não

Não

Sim Não

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

5.1. A Entidade Proponente possui processos
bem definidas e mecanismos de controle?

5.2. A Entidade possui área de controles internos?

Sim Não

a

a

l-i_lruao



A Entidade divulga a remuneração dos conselheiros, dirigentes e administradores consolidada ou

individualmente, de forma separada dos demais encargos e salários?
X Sim Não

.Conforme CADPREVIC lnform conhecimento.

X

Nome do Plano

Sigla:

lVlodalidade:

Plano de Benefício BBPrev Brasil

BBPrev Brasil

Contribuição VariávelContribuição Definida

do Plano*

X

X

6.1. O Regulamento do Plano

do Participante no momento
prevê a oPção de saque à vista

da concessão do benefício?
do valor do Saldo de Conta acumulado em nome

Sim Não

.2. O Regulamento do plano prevê possibilidade do assistido alterar a forma de recebimento da renda mensal

pós a concessão do benefício?
Sim

6.3. lnÍormar os tiPos de rendas

6.3.1. Renda por Prazo certo:

oferecidas pelo Plano na concessão do Benefício Programado:

2. o/o do saldo de contas

X
X

x

Sim
Sim

Não
Não

Sim Não
6.3.3. Renda pelo prazo da expectativa de vida:

6.4. O Regulamento do Plano Prevê benefícios de risco:

4.'1 . lnvalidez Sim Não
Não
Não

2. Morte Sim

6.4.3. Sobrevivência Sim x

6.5. O Regulamento do Plano Prevê cobertura adicional do risco terceirizada com

6.5.1 . lnvalidez X
X

Sim
Sim
Sim

Não
Não
Não

.5.2.Morte
3. Sobrevivência

6.6. lnformar se o Convênio de Adesão a ser utilizado pela Entidade para assinatura junto ao Município é

passível de Licenciamento Automático junto à Previc:

X Sim Não

7 ln forma SE Entidade e de n atu feza jurídica pú blica, conforme cadastro do CADPREVI c oferece ndo

assi m o Be nef ício F isca pa fa OS partic ipantes do P lano ser ofereci do ao Mu n icípio co nforme interp retação

do artigo 11 da Lei n" 9.532/1997, com alteraçÕes da Lei 13'043/2014:

Sim Não

X

X
X

X

l-l uao



X
X
X

7-1. lnfomar se a Entidade alocará técnico(s), nas áreas relacionadas abaixo, para administrar o plano de

7.2. lnformar quais são os canais de comunicação oferecidos

T 3 lnformar sê a Entidade promoverá progrâma de Educação Finenceira e previdenciária junto aos servidoresdo Município que aderirem ao plano de Beneficios:

7.4. lnformar se a Entidadê oferecerá simulador de benefícios parâ participantes e não

7'5 lnformar se a Êntidade ofêrecerá simulador de benefícios considerando a migração de regime para nãoparticipantes quê ingressaram entes do início do RpC ê queiram se limitar ao teto:

7.6. A Entidade fará a divulgação do plano de Benefícios para os servidores do Municí

x
X
X
X

X I
X

x I
X

Sim t\ao

Sirn Não

Sim Não

Participantesi

pio?

pela Entidade:

Sim Nào

Não
Não
Não
Não

Não
Não
Náo

7.2.1. Site próprio:
7.2 2. Atêndimento por telefone:
7.2.3. Atendimento poÍ emait:
7.2.4. Atendimento por Whatsapp

Sim
Sim
Sim
Sim

Benefícios oferecido ao Municipio
7.1.1. Atendimento ao SeÍvidor:
7.1.2. Atendimento ao Entê:
7.í.3. Atendimento ao Participânte:

Sim
Sim
Sim

8 1 d tc ron a mente e pata eScla rec rnento da p roposta ora Iemelid tre-a reg S S e q UC o a rtiso 4 5 do E S tatLrto da B BPrevi dên C a co tTl b i n do com o NC S o I I do artlso 1 1 do R es me n to nterno da S !a D etorla E cut nfet e a CO ep0derES a D retor a de ope raçoes e de R elacion a Íre n to CO n'l c I en te S nta E Fpa la rep reSE t a PC e m Ie aÇã o o SteS pectiVOS negocl o S D an Iê d ISso an exa-se o TerÍÍlo de Po S se q ue form çã d Sa Iza a ncLI a o a ra C r na L] eYa rnana ao cargo de D retora Ope laÇõeS e de R elact onamento co m C ntee S

consideraÇôes BB Previdência: a Previc ao concluir o Iicenciamento, não rcaliza registro do Estatuto vigente da
Entidade como solicita o ilem, formalizando a autorização via publicação de portarjâ no Diário oficiat dã uniao, que
nâo descreve os ilens alterados, mas vincula com número de procesio e comando/juntadâ que constâm na Análjse
Técnica No 473lCGAT/DlTEc/PREVIC, de 14.12.201o, ora anexada , quê resultou em posteiior publicaÇão da portanâ
de aprovação Dessa forma, não há espécie de autenticaÇão ou carimbo da previc no estatuto da BB pàvidência.
Para conferir maior segurança de que se trata dê instrumenlo ricenciado pero órgão púbrico competente a BB
Previdência procedeu ao registro e autenticação do seu estatuto e portaria de aprovação em cartório do 1. ofícjo deRegistro civil das Pessoas Juridicâs de Brasilia/DF sede da proponente, coníorme é possível verificar nos carlmbos
constantes do documento ora remetido.
Diante do exposto, considerando que a BB Previdência apresênta Estatuto registrado conforme procedimento civrt,
adicionalmente declara que a versão.do estatuto vigentê remetida é aquela aprovada pela previc que se encàntra
disponível no sitê da Entidade neste link: hltps://bbprevidencia.com.brl6tog/wp-content/u ptoads/2020/1 1/Est;iuto- B B-
Previdencia.pdf, e soricita que tais comprovaçôes atendam â demanda do municipio parâ o item referencjado

28 mE te âo ao mite 67 do itadaç eU re UE re oU ne oq do oAI oc nq sli tLr drvo E dadn1i Fe che aad Pde rev êtl cnoc ÍI elem nta C nteo tondo dap S sa tera a S tzeal adas uo Uo mItiÇõe do e ad tTl e conle Sn o ad od ed dven o aem bm So S
Sca eOS estar r-Tl osstrad Sna nten êd tanceg acN aion Pper de re dVI ne C a oC m laiemen RPp EV C e treS oSE !es q

ellseg



8.3. Lei de implementação do RPC - Pontos de Atenção

Acerca da Lei Complementar n" g64t2)21que Íata da criação do RPC municipal, apÍesentamos para apreciâção pelo

Grupo de Trabalho as consideraÇóes a seguir:

t. Artigo 8 § 3" que determina "/ concessão dos b enefícias programados de que trata do caput deste aftigo aos

paniclpantãs do Rpc disciplurada nesta Lei é condicionada à concessão do beneíício de aposentadoria pelo Regime

Própio de Previdêt\cÊ SocÊl do Mut'ticipio de ltâiÓpolis'.

a. o arligo 47 do Regulamento do BBPrev Brasil náo condiciona a concessão do Beneficio de Aposentadoria Normal à

concessãodebeneÍíciodeaposentadoriapetoRPPS,exigindoarescisáodovínculocomoempregador'
b. O modelo de lei disponibilizado pelâ Secrêtaria de Previdência não traz tal exigência;

c. caso a BB Previdência seja selecionada para firmar convênio de adesáo no âmbito deste processo seletivo será

necessário alterar refêrido disposúivo, para prever a redação a seguir a fim de tornar aderente ao regulamento do

Plano BBPrev Brasil:

d. 'Á co,rcessão do beneficn programado ao participante do Regime de Prevídência Complementar (RPC)'

(lisc?)ltDado Desta Lei complentenlar. é condicionada à concessáo do benefício de aposentadoria pelo Regime PrÓprio

de PrevtdêncÊ Sociat MLtnicipal (RPPS) ou à Íínalizaçáo do vínculo com o êmpregador '"

8.4. Alguns diferenciais da BB Previdência

1'lugar nacional:
ocupamosol"lUgarnacionalnacondiçãodeEntidadeFechadadePrevidênciacomplementarvinculadaauma
instrtuiÇão íinanceira, destacando-nos pela dedicação exclusiva ao segmento de previdência' servindo a clientes

públicos e privados espalhados por todo pais'

Posição no Ranking divulgado pela Abrapp:

A BB previdência, em razáo de sua solidez e qualidâde dos serviços prestados, ocupa o 160 lugar entre toda-s as

ÉFpC do segmento de previdência comfie,nent"r tect aOa, conÍoime relatório consolidado estatístico classiÍlcando as

;;;õ ;ffi;.; ;;ràÁsociaçao Brasiieira de Entidades Fechadas de prêvidência comptementar (ABRAPP).

Pioneira na obtenção do Selo Pró-Etica

Em busca pela incessante ousca petÃ Ààtnores práticas de gestão, a BB previdência Íoi premiada com o selo Pró-

Élica 2020-2021oÍa juntado (Anexo 21), que busca reconhecer empresas que incentivem políticas de integridade e

que implementem processos oe prevençáo, detecçáo e remediação de.atos de corrupção e fraude Em premlaÇão

inédita no mercado de ereviooncia càÀpràn,,ànt ir""r,uor, a Bá Previdência conquista esse reconhecimento que é

uma iniciativa da controladoria-Geral da união e do lnstituto Ethos com o objetivo de disseminar boas práticas nas

corporações e inspirar outras êmpresas, sempre em busca de melhorar os programas de integridade e construir um

amtiente de conÍianÇa nas relaçÕes comerciais dos setores pÚblicos e privados'

Lider em a administrar RPC Estaduais
por meio da conquista do primeiro rugàiem 5 (Cinco) processos seletivos públicos de amplâ concorrência, a BB

previdência Íoi a primeira EFpc de rútureza piivada iunto à previc, escolhida pâra administrar o Regime de-

prevtdência complementar de Estados da Federaçáo, atendendo aos servidores estaduais vinculados do Acre,

Amazonas, Amapá, paraíba e pernambuco, bem como 8 (oito) Capitais (Campo Grande, Cuiabá, Joáo Pessoa'

Recife, Rio Branco, Teresina, Vitória e São Luis) e mais de uma centena de Municípios'

Oferta de Plano Família sem custo para o munlclplo
para acesso dos farniliares dos partrcipantes e sem ànus ou custo ao Patrocinador, a BB Previdência disponibiliza

desde o ano de 2019 o Plano Pense iuturo, regisÍado junto à Previc no CNPB n" 2019'0008-65 e voltado

exclusivamente para adesão dos seus particip;tes, ex-participantes e respectivos Íamiliares ate o 40 quarto grau de

paÍentesco. Com isso, os servidores vinculâdos ao municipio que venham a aderir ao Plano BBPrev Brasil'

proporcionalizam o acesso dos seus familiares ao Plano Pense Futuro' que poderáo contar com a BB Previdência para

ion'rrrr,, ,"""*, de segurança para o futuro. O Pense Futuro já conta com cerca de R$ 125 milhões em patrimônio

â.lministrado e em torno de 1.000 (mil) participantes e assistid;s . Maiores informações acêrca do Plano Pense Futuro

podem ser obtidas no siter https://bbprevidencia'com'br/planopensefuturo

Constante interação com o C-LeYel do Banco do Brasil

o Banco do Brasil na condição de Administrador, realiza intenso intercâmbio com a BB Previdência, o que se traduz

em consistente troca de experiências e melhores práticâs junto a Vice-Presidentes do BB, que pârticipam ativamente

na nossa gestâo por meio do Conselho Consultivo



lsionadora da valorização profissional e representatividade
Atentos à imprescindível valorização das pessoas, a BB previdência intensificou as açÕes para motivar, engajar e
desenvolver nosso time, sinergia que nos trouxe a conquista do selo Great place To Work pelo segundo ano
consecutivo, programa internacional de certificação que avalia mundialmente as melhores empresas para se trabalhar

disso, possui mais da metade dos cargos de gestão ocupados por mulheres, o que proporciona maior
representatividade e participação nas decisões estratégicas da Entidade, além de reconhecimento e valorização às

rofissionais.

Prazo de validade da Proposta Técnica:

Local/Data:

Assinatura do Dirigente da EFpC:

Brasília/DF 1 de novembro de2022

Cristina Yue Yamanari

90 dias



Datas e lrorários baseacios no fuso horário (GMT -3:00) enr Brasília, Brasil

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

certrficado cle assinatura geraclo em 0l-/11.na22 às 15:40:59 {GMT -3:00)

6.4.1.Z.Vár'zea Paulista SP - Proposta Técnica

Assinatura§ (3)
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tÍ. 1t o presente Reguramento tem por finaridade estaberecer as normas gerais do
Plano de BeneÍícios BBprev Brasil, doravante denominado plano de Bene"ÍÍcios ou
simplesmente Plano, patrocinado peras pessoas jurídicas de direito púbrico que
Írrmarem instÍumento de adesão, doravante denominados patiocinaooiãi
administrado pela BB previdência - Fundo de pensão Banco do Brasil, doravante
denominada Entidade ou EFpc, e fixar suas normas, detarhanoo as conorçoói Jãconcessão e de_manutenÇão dos benefícios nere previstos, bem como os direitos eobrigações dos Patrocinadores, dos participantes e dos respectivos BeneÍiciários.

ParágraÍo único. Este prano, estruturado na modaridade de contribuição DeÍinida eregido por este Reguramento, pero Estatuto da Entidade e taroe, perái oirpàsiçà"ãlegais pertinentes' visa promover o bem-estar sociar dos sefvidores e membros dosPatrocinadores.

REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFíCIOS BBPREV BBASIL

CAPITULO I

DO OBJETIVO

clpírulo rr
DO GLOSSÁRIO

Art. 2q .Para fins.deste Regulamento, o singular incluirá o plural e vice_versa, e omasculino incruirá o feminino e vice-versa, eiceto se o contexto indicar com 
"*àiioaãsentido drverso.

Art. 3q Para eÍeito deste Begulamento entende_se por:

l- Assistido: Participante ou Beneficiário em gozo do beneÍício de prestaÇão
continuada previsto no plano.

ll - Atuário: pessoa física ou jurídica contratada com o propósito de conduzir
avaliaÇões atuariais e prestar serviços de consurtoria atuariâr e' correrrto., õrã.àànecessário, para fins de manutenÇão do plano.

lll - Autopatrocínio: instituto regar que facurta ao participante manter o varor de suacontribuição e o do Patrocinador, no caso de perda parciar ou total oa remunàãõããrecebida, para asseguraÍ a percepÇão Íutura dos benefícios nos níveis
correspondentes àquela remuneraçâo ou em outros deÍínidos a, norrà.
regulamentares.

lV - BeneÍiciário: pessoa Íísica inscrita pelo participante no prano, para receber
beneÍício previsto no Flegulamento, em decorrência do seu Íalecimento.

v - BeneÍício: renda mensar ou pagamento único concedido ao participante ou a seuBeneficiário, decorrente do Benefício de Aposentadoria Normar, BeneÍício de
Aposentadoria por lnvalidez ou BeneÍício por Falecimento.

vl - BeneÍício de Risco: beneÍício cujo Íato gerador decorre de evênto de risco
coberto pelo Plano, quais sejam os de invalidez óu falecimento.
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Vll - BeneÍício Programado: beneÍício decorrente de Aposentadoria Normal'

Vlll - BeneÍício Proporcional DiÍerido ou BPD: instituto legal que _Íaculta ao

Participante, em razão do término do vínculo estatutário ou empregatício com o
pàtroiinaOor, optar por receber, em tempo Íuturo, benefício de aposentadoria. Essa

oõçao irprica,á na cessação das Contribuições Normais e contribuições de Risco

para Plano.

lX - Capital Segurado ou lmportância Segurada: valor contratado pela BB

Érevioêntia juntJ à Sociedade Seguradora em Íavor de Participante qu9' .!a
ocórrência dá invalidez total e permaãente ou do Íalecimento deste, será transferido

óáir'ã ettioá0" e creditado na conta mantida em seu favor Para comp":i91"^9: t:l::
liiriiuoo no cálculo do respectivo Benefício de Risco, sendo custeaoo pera

Contribuição de Risco.

X-Carência:quantidademínimadecontribuiçõesnormaiSVertidaspeloParticipante'
lr.ig,dr, àriá .àncessão de beneÍício previsto heste Regulamento' ou período mínimo

ãó iinàriaçao do Participante ao Plano para opção pelo instituto da Portabilidade'

Xl - Conselho Deliberativo: é a instância máxima da EFPC' responsável pe-la

definição das politicas 
" 

.rtruiegi"i, dentre as_ quais a política geral de administraÇão

ãá ÉÊpc e de seus ptanos de uineiiclos, conÍoime disposto em seu Estatuto social.

Xll-Contas:contasindividuaisondeserãocreditadasascontribuiÇõesdos
Participantes e do PatÍocinador.

Xlll - Conta de Participante: constituída pelas

Participante, descontada a Taxa de Carregamento e

aplicáveis, e corrigidas pelo retorno dos investimentos'

XIV-ContadePatrocinador:constituídapelasContribuiÇÕesVertidaspelo
Éatrocinador, descontada a Taxa de CarÍegamento e a ConÍibuiçáo de Risco' se

aplicáveis, e corrigidas pelo retorno dos investimentos'

xV - Contrato de Seguro: contrato Íirmado entre a Entidade' na qualidade de

administÍadora do Plano e estipulante da apólice, e a sociedade seguradora' para

cobertura de Risco nos casos àe invalidez ou Íalecimento do Participante Segurado,

à quat regerá as condiÇões pelas quais os Participantes Ativos ou Autopatrocinados

áoàLiao ier direito à'referida cobertura, bem como estabelecerá as regras de

ãceitação dos Participantes, nÍveis contÍibutivos e montantes cobertos'

xvl - contribuição Administrativa: contribuiÇão descontada, se lnstituída no Plano

de Custeio. dos 
-beneÍícios 

mensais pagos ao Assistido ou BeneÍiciário'

xvll - contribuição DeÍinida: modalidade de Plano de beneÍícios que mantém a

individualidade dó saldo de conta do Participante, inclusive no período de gozo de

beneÍÍcio.

xvlll - contribuição de Risco: contribuição de caráter obrigatório e m_ensal para

aqueles Participántes que se qualiÍicarem enquanto Participantes Segurados'
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Íealizada pelos próprios participantes segurados e pelo patrocrnador, observadas as
condíções previstas no contrato de seguro, e destinada à cobertura de Risco
decorrente de invalidez ou Íalecimento do participante Ativo ou Autopatrocínado.

xlx - contribuição Esporádica: contÍibuiÇão do participante, de natureza voluntária.
sem contrapartida do Patrocinador e destinada ao incremento do saldo de conta de
Participante e, por conseguinte, do nível do beneÍício a ser concedido.

xx '. contribuição Normar: contribuiÇão mensar e obrigatória Íeita pero participante
e pero Patrocinador, correspondente a um percentuar afiticávet soore a totatidaãe ouparcela do salário de participaÇão do participante, conforme definições constantes ààPlano de custeio aprovado anualmente pela Diretoria Executiva oa ae previoencà, àdestinada ao custeio dos beneÍícios previstos no plano.

XXr ' Contribuiçâo voruntária: contribuição mensar e facurtativa feita peroParticipante, correspondente a um percentuaÍ apricáver sobre parcera do sarário deParticipaÇão do participante, conÍoime definiçóes .on.úrt", do plano de custeioaprovado anualmente pela DiretoÍia Executivâ da BB previdência, e oestinaàã'ãàcusteio dos benefícios previslos no plano.

XXll - Convênio de Adesão:. instrumento pelo qual se Íormaliza a condiÇão dePatrocinador de um plano entre_a pessoa'luriOidà proponente patrocinador e aEntidade, condicionado à aprovação oo orgao'supó.uisãii tiscatizaoor;;;üürt" -

Xxlll - Cota; Íração representatlva do patrimônio do plano, e a sua variacão
corresponde a uma representaÇão da rentabilidade líquida arcànçaJa ;";; ril;;ü;dos recursos.

XXlv- Diretoria Executiva: órgão responsáver pera administraÇão da EFpc e dosplanos de benefícios, observada a porítica gerar iraçada pero conserho oerioeàt,vo,
conforme definido no Estatuto Social da Entidade. '

IIY^-:':g,Hlol,l:-r_,]!,urro referente ao atendimenro do conjunro de condições
flxaoo neste Hegutamento para que o participante exerÇa o direitoa um dos inslitutoi
legais ou à percepção de um dos beneÍicios asseguradài pelo plano.

XXVI - EFPC ou Entidade: a BB Previdência - Fundo de pensão Banco do Brasil,
Entidade Fechada de previdência comprementar que tem por objeto a aoministracáo
e execução de planos de benefÍcios de natureza pievideniiária.

xxvrr - Estatuto: conjunto de Íegras que deÍinem a constituiÇão, finaridade eÍuncionamento da BB previdência - Éundo de pensão Banco do Brasil.

xxvrrr - Ex-rnvárido: participante que, após a concessão do Benefício deAposentadoria por lnvalidez previsto nesse Begulamento, retorne à atividade noPatrocinador ou recupere sua capacidade labõrativa, rÉtornando a conoiçáã àe
Participante Ativo ou Vinculado, conforme o caso.

xxlx- 
-Extrato 

de contribuições: documento a ser disponibirizado, periodicamente,
pela BB Previdência, registrando as movimentaÇões financeiras oe câoa partiôrpanià.
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XXX - Extrato Previdenciário: documento a ser dispontbilizado pela Entidade para o

Participante. em razáo do término do vínculo estatutário ou empregatício com o

Patrocinador, ou do preenchimento dos requisitos para concessão do benefício

programado, ou na data da solicitaÇão de cancelamento da inscrição no Plano, no

casó de Participante Autopatrocinado ou Vinculado, contendo inÍormações para

subsidiá-lo na opÇão por um dos institutos ou pela concessão de beneÍício oferecido

pelo Plano, conÍorme o caso.

XXXI - índice de Realuste do Plano ou índice de Reaiuste: IPCA - Índice Nacional

oà ireços ao consumidor Amplo, calculado pelo lnstituto Brasileiro de GeograÍia e

Estatísiica - IBGE, ou outro indice deÍinido pelo órgão competente da Entidade'

ãrpúÁunt" oirulgado aos participantes do plano e autorizado pela superintendência

Nacional de Previdência Complementar.

XXXII - lnstitutos: conjunto de opções Íacultadas ao Particlpante' quando do seu

desligamento do Patrocinador.

xxxlll - Laudo Médico Of icial: Iaudo médico fundamentado com exposição das

observaÇÕes, estudos, exames efetuados, registros das conclusóes e emitido poÍ

óiorc..i,ãf O""idamente naOititado e vincutadã ao serviqo médico oficial da Uniáo,

dos Estados, do Distrito Federal ou dos It/unicípios

xxxlv - Nota Técnica Atuarial: instrumento técnico oficial elaborado por atuário

iágatmente habilitado que contém características gerais do plano, bases técnicas e

fórmulas de cálculo.

XXXV - Órgão Supervisor e Fiscalizador: autoridade pública responsável pelas

aÇões de ãormatiiação, coordenaÇão, supervisão, Íiscalização e conÜole das

atividades das entidades Íechadas de previdência complementar'

XXXVI - Participante: pessoa Íísica que, na qualidade de servidor' empregado ou

membro de um dos Pâtrocinadores, adere ao Plano administrado pela EFPC, nos

termos e condiÇões previstas neste Regulamento'

XXXVII - Participante Ativo: aquele que, na qualidade de empÍegado de um dos

Palrocinadores, venha a aderir ao Plano e a ele permaneça vinculado'

xxxvlll - Padicipante Autopatrocinado: situaÇão do outrora Participante Ativo que,

em razão da perda parcial ou total de sua remuneÍaçáo, optou pelo lnstituto do

Autopatrocínio.

xxxlx-ParticipanteSegurado:aqueleParticlpantecujaCoberturadeRiscofoi
ààótu p"fu Socibdaoe Seguradora, Íazendo, portanto, ius à Cobertura de Risco no

caso de ocorrência dos eventos Cobertos, de aCOrdO com as cOndições previStas neste

Regulamento e no Contrato de Seguro.

XL - Participanle Vinculado: situaÇão do outrora Participante Ativo ou

ÁutopatrocinaO'o que, após o rompimento do vínculo com o Patrocinador, optou pelo

lnstituto do BeneÍício Proporcional DiÍerido.
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xLl - Participante cancêlado: o Ex-participante que requeÍeu o cancelamento da
inscrição junto ao Plano sem o rompimento do vínculo lunto ao patrocinador,
permanecendo os recursos a ele referentes sob a plena gestão da Entidade até seu
desligamento do Patrocinador, quando poderá optar pelos lnstitutos do Resgate ou da
Portabilidade, observadas as condiÇões previstas neste Begulamento.

xLll - Patrocinador: pessoa.lurídica de direito público, assim considerados os entes
Íederativos, suas autarquias e fundações, que venha a aderir ao prano mediante
celebração de convênio de adesão, que deve ser previamente aprovado pelo O;g;;
Supervisor e Fiscalizador competente.

xllll ' Período dê Difêrimento: pelodo compreendido entre a data de opÇão pero
lnstituto do.Benefício proporcionar Diferido e a data de início de receoimento oÀ
benefício dele decorrente.

xllv ' Plano de BeneÍícios: conjunto de direitos e obrigaÇões reunidos em umregulamento com o objetivo de pagar benefícios previdencíaÉ áos s"rs pa,toióàntã.,
Assislidos e Benefrciários, mediante a Íormação de- loupança decorrente decontribuições do patrocinador e dos participantes e pera rentabiridade dosinvestimentos.

XLV - Plano dê BeneÍícios BBprev Brasil ou
previdenciários, na modalidade de ContribuiÇão
Regulamento e demais normas aplicáveis.

Plano: plano de
Definida, regido

benefícios
por este

XLVI - Plano de custeio: documento aprovado anuarmente pera DÍretoria Executivada, BB Previdência que determina as taxas de administiação 
" ."rr"gu;ãriá

aplicáveis ao prano, bem como o nível mínimo das contribuições 
"de 

cada patõãinãJoi
e dos respectivos Participantes do prano, necessárias para assegurar o pagamento
dos benefícios previstos neste Regulamento.

xLVll - Portabilidade: rnstituto que facurta ao participante que rescindir o víncuro
estatutário ou empregatício com o patrocinador antes de entrarem gozo oe benefício,
optar por transÍerir os recursos financeiÍos correspondentes ao seu direito acumulado
neste Plano para outro plano. de benefícios de caráter pÍevidenciário, operaOo poi
entidade de previdência comprementar ou sociedade seguradora artori.uo, á àp.iãio reÍerido plano. o rnstituto também permite ao partici-pante transferir os recursos
Íinanceiros acumulados em outro plano de beneÍÍcios paia este.

xLVlll - Previdência sociar oÍrciar: Regime básico e obrigatório de previdência
social, assim compreendidos o Begime Gerar de previdêncii sociar e o. n"gir;;
PrópÍios de Previdência Social.

xLlx - Recursos Financêiros portados: montante portado pero participante aoPlano, segregado em recursos o.undos de Entidade Aberta de pràvidência
Complementar e de Entidade Fechada de previdência Complementar.

L - Reguramento: este instrumento juÍídico que estaberece as disposições do prano
de BeneÍícios, disciprinando, entre outras situações, as condições o. injr"r.áã .uiJã
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de PaÍticipantes, elenco de benefícios a serem oferecidos, com suas respectivas

condiÇões de elegibilidade, data, Íorma de pagamento e reajustamento'

Ll - Resgate: lnstituto que garante ao Participante o recebimento de valor decorrente

do seu dãsligamento do Plano, nas condições pÍevistas neste Regulamento'

Lll - Salário de Participação: remuneraçáo mensalmente informada pelo

patrocinadoÍ adotada como base para cálculo da contribuiÇão ao Plano, observada a

lei de instituiÇão do Regime de Previdência complementar do Patrocinador e o
disposto nesse Regulamento.

Llll - saldo de conta Total: soma das contas de Participante e Patrocinador para

caàa Éarticipante, que servirá de base para cálculo dos beneÍícios e lnstitutos

previstos no Plano.

LIV - Seguradora ou Sociedade Seguradora: Sociedade Seguradora contratada

pela Entidade, que assume a adminis-traÇão dos valoÍes pagos mensalmente pelo

Fariicipante e pelo patrocinador para a cóbertura de Risco decoÍrente dos casos de

invalidez ou fâlecimento, bem como, no caso de ocorrência do evento segurado' o

pagamento à Entidade do valor correspondente ao Capital Segurado' à título de

inàãnl.uçao, que será creditado na Conia de participante para Íins de concessão do

beneÍício a que o Participante ou seus BeneÍiciários, conÍorme o caso' Íaçam 1us'

LV - Taxa de Administração: percentual incidente sobre o montante dos recursos

garantidores do Plano, na Íoima estabelecida no Plano de Custeio aprovado

ãnràtmente pela Diretoria Executiva da BB Previdência, observada a legislaÇão

vigente.

LVI-TaxadeCarregamento:percentualincidentesobreasomadascontribuições
vertidas ao Plano, niÍorma estabelecida no Plano de Custeio aprovado anualmente

pela Direroria Executiva da BB Previdência, observada a legislação vigente'

LVll-TempodeVinculação:períodoininterruptocontadoapartirdaadesão-do
Éarticipante ao plano ate ã data do término do vínculo estatutário ou empregatício,

invalidez ou Íalecimento do PaÍticipante Ativo e, no caso do Participante

Auúpatrocinado e Vinculado, até a data do requerimento de um dos benefícios

previstos pelo Plano.

LVlll - Término do vínculo estatutário ou empregatício: cessação do vínculo

estatutário ou empregatÍcio do servidor ou equiparado, ora Participante, com seu

empregador, ora Patrocinador.

LlX.Termodeopção:documentopormeiodoqualoParticipanteexercesuaopção
pelos lnstitutos do Autopatrocínio, do BeneÍício Proporcional DiÍerido, da Portabilidade

ou do Resgate, nas condiÇões previstas neste Regulamento'
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CAPiTULO III
DOS MEMBROS

Art. 4q lntegram o Plano as seguintes categorias de membros:

| - Patrocinador, assim consideradas as pessoas jurÍdicas que venham a aderir ao
Plano por meio de Convênio de Adesão;

ll - Participantes;

lll - Assistidos; e

lV - BeneÍiciários.

ParágraÍo único. A inscrição dos membros ao prano é indispensáver à obtenção dequalquer prestaÇão de benef ício prevista neste Regulamento.

CAPíTULo IV
DA tNSCRtÇÃo

SEÇAO I

DO PATROCINADOR

Art. 5q As condições de inscriÇão e permanência do patrocinador no plano serãoreguladas pelo respectivo Convênio de Adesão e eventuais aditivos.

ParágraÍo único. A adesão da pessoa jurÍdica, como patrocinador do plano, consiste
em condiÇão essenciar para a inscrição dos respectivos servidores 

" 
,"roioi .ãÀÀ

Participantes do Plano.

sEÇÃo I
DOS PARTICIPANTES

Art. 6a considera-se participante toda pessoa Íísrca vinculada ao patrocinador que se
inscrever no Prano e nere permanecer, na forma estaberecida neste Reguramenio ã
na Lei que institui o Regime de previdência comprementar do patrocinad-or.

Art. 7e A inscrição do participante no plano é Íacultativa e far-se-á de forma automática
ga19 tolo o. servidor que ingressar no serviÇo público do patrocinador a parti; ;;
instituição do respectivo Regime. de prevrdéncia comprementar, desde que haja
previsão nesse sentido na respectiva Lei de instituiÇão e observadas as cond'iÇões ali
previstas.

§ 1e Ao Partícipante seÍão disponibirizados os documentos determrnados pera
legislaÇão vigente, especialmente cópia deste Reguramento, do Estatuto da BB
Previdência e seu Certif icado de participante.

§ 2q E Íacultado aos servidores eÍetivos inscritos no prano na Íorma do caput
maniÍestar a ausência de interesse em aderir ao plano, observado o prazo de'90
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(noventa) dias apÓs sua inscrição, assim consideÍada a data deÍinida na lei de

instituição do Regime de Previdência Complementar do Patrocinador.

§ 3'q Caso o servidor exerÇa a Íaculdade prevista no § 2e deste artigo, observado.o

[razo de até 90 (noventa) àias da data da sua inscrição, as contribuições individuais

ã paÍonais vertidas ao Plano seÍão restituídas à Íonte.pagadora, em até 60 (sessenta)

diãs do pedido, corrigidas monetariamente pelo Índice de Reajuste do 
. 
Plano'

prãaarrrnOo-ra o valoinominal, na eventualidade de referido índice ser negativo.

§ 4q A nulidade da inscriqão prevista no §2a e a restituição prevista no §3e' ambos

deste artigo, não constituem Resgate.

§ 5q Sem preluízo ao prazo para maniÍestaÇáo da ausência de interesse em aderir ao

Éráno, ti.u rótegrrado ao iraÍticipante o direito de requerer' a qualquer tempo' o

cancelamento de sua inscrição, nos termos deste Begulamento'

§ 6e Ao Assistido será vedada nova inscrição no Plano, exceto caso seja Íirmada nova

i',átricrta iunto ao Patrocinador, em sede de contrato de trabalho distinto'

§ 7q Ao servidor que exercer a Íaculdade prevista no §2'qdeste artigo e ao Participante

[ue optar pelo cancelamento, bem assim a qualquer outro servidor ou membro do

Éãiroiinào'ó|. que preencha os requisitos para ingresso no Plano' será Íranqueada a

inicrição na forma prevista no artigo 8q, parágraÍo único, deste Regulamento'

Art. Be Sem prejuízo ao disposto no artigo anterior, poderão ainda aderir ao Plano:

l- Os servidores em exercício exclusivo de cargo' ÍunÇão ou comissão de livre

nomeaçãoeexoneraÇão,empregadosceletistascontratadospeloPatrocinador'suas
urturqriu. e ÍundaÇões, inclusivã em regime tempoÍário, independente da data de

posse.

ll-osservidoresquetenhamingressadonoserviçopÚblicodoPatrocinadorantesda
lnstnuiçao do Íespectivo Regimé de Previdência Complementar, mediante prévia e

u*pà.L, opção d'e aderir ao-mencionado regime, de forma inetratável, submetendo-

.", no ,"rpeôtiuo Begime próprio de previdência social, a-beneÍícios que observem o

limite máximo estabelecido para os beneÍícios do Regime Geral de Previdência social.

lll - os servidores que tenham ingressado no serviço público antes da instituiçáo do

róspectivo Regime de previdênciã Complementar e declararem ciência de que não

farão jus às contribuições do Patrocinador.

§1" Nos casos previstos nos incisos deste artigo ou na hipótese de inexstência de

Irevisão de adesão automática na Lei de instituição do respectivo Regime.de

Frevidência Complementar para os servidores de que trata o caput do artigo anterior,

a inscrição se daiá por meio de Íormulário próprio disponibilizado pela Entidade, em

formato f ísico ou digital.

§2q Nos casos previstos nos incisos le lll deste artigo, não haverá qualquer

àonÍibuição poÍ parte do Patrocinador para os servidores ÍeÍerenciados'
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sEÇÂo ilr
DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 9e serão considerados Beneficiários do participante, para fins de recebimento de
beneÍícro previsto neste plano em decorrência de seu Íalecimento, quaisquer pessoas
designadas e assim inscritas formalmente no plano pelo participante, por meio de
Íormulário Íornectdo pela Entidade, em formato Íísico ou digital.

Art. 10. Havendo a indicação de mais de um BeneÍiciário, o participante ou o Assistido
deverá estipurar o percentuar do sardo Totar a que cada BeneÍiciário tara Jus eÀ
eventual rateio.

§ lq Çaso não seja informado o percentuar do sardo Totar que caberá a cada
BeneÍiciário, o montante seÍá rateado em partes iguais.

§ 2q E vedada a indicação de BeneÍiciários por BeneÍiciários em gozo de beneÍícios.

§ 3q Na ausência de Beneficiários será devido em pagamento único o sardo Totarremanescente aos regítimos herdeiros, assim reionhecrdos e ,rtorlrrãà.judicialmente, declarando-se,os herdeiros requerentes os únicos ,"ú"il;;;;;
quarsquer Ônus decoÍentes de posterior questionamento por outros que se decrarem
igualmente herdeiros.

Art. 11- O Participante deve comunicar ao patrocinador ou à Entidade, por mero deÍormulário próprio, em Íormato Íísico ou digitar, quarqueÍ arteraÇão n.* iri"rráõoã.pÍestadas sobre si e sobre os respectrvos BeneÍiciários, no prazo máximo de so (trinta)
dias_ de sua oconência, bem como fornecer todos os documentos comprobatórios quá
lhe Íorem exigidos.

Art. 12. o BeneÍiciário em go_zo de beneÍício pero prano, deve comunicar à Entidade,por escrito, quarquer arteraÇão nas rnÍormações prestadas, no prazo máximo de 3ó
(tÍrnra) dras de sua ocorrêncra, Íornecendo todos os documentos comprobatórios que
lhe Íorem exigidos.

SEÇÃO IV
DA COBEBTURA DE RISCO

Art. 13. o Participante inscrito no prano poderá optar por se inscrever também na
cobertura de Risco oÍerecida pelo plano, sujeitando-se à homologação da sociedadà
Seguradora, nos termos do ContÍato de Seguro.

§.1q A inscrição do Participante na cobertura de Risco far-se-á por meio de formulário
eletrônico ou proposta de adesão disponibirizados pera BB previdência àós
Participantes, devendo ser apresentada a documentaÇão exigida pela seguradora.

§ 2q No ato da inscriÇão na cobertura de Risco, poderá ser exigido do partrcrpante opreenchimento de- declaração pessoal de saúde e atividade, conforre .oàdiçoei
estabelecidas no Contrato de Seguro.
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§ 3e As condiÇões de contratação, manutenção, vigência e renovação do Caprtal

óegurado estárão disciplinadas no Contrato de Seguro, Íirmado entre a BB

Previdência, na qualidade de Estipulante do seguro e administradora do Plano, com

a Seguradora.

§ 4e As condições de cancelamento da cobertura de Risco estão disciplinadas na

Seção lV do Capítulo V deste Regulamento.

Art. 14. A inscrição na Cobertura de Risco poderá ser Íeita a qualquer tempo.pelo

iàrti.ipunt" Atlvô ou Autopatrocinado, desde que atendidas as condições listadas a

seguir, conÍorme lhes Íorem aplicáveis:

| - Ter finalizado o prazo deÍinido no § 2q do artigo 7e;

ll - Não estaÍ em gozo de um dos beneÍícios previstos neste Regulamento;

lll - Não estaÍ com os direitos e obrigações perante o Plano suspensos' na Íorma do

CapÍtulo XV; e

lV - Atender aos demais requisitos previstos no Contrato de Seguro'

Art. 15. Caso haja recusa da inscrição de Participante pela Seguradora na re-spectiva

apátice Oe segurô coletivo, não será ele considerado Participante Segurado, não tendo

direito à cobertura de Risco e, por conseguinte, tampouco deveÍáÍealizaÍ a respectiva

ContribuiÇão de Risco.

CAPíTULO V
DO CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO

SEÇAO I

DO PATROCINADOR

Art. 16. As condições de cancelamento da inscrição de Patrocinador, relativamente ao

Plano, serão reguladas pelo respectivo Convênio de Adesão'

§ 1q o cancelamento da inscriÇão de Patrocinador importará na sua retirada do Plano,

Ãa Íorma das disposiçÕes legais e regulamentares aplicáveis, devendo o Patrocinador,

até a data-eÍetiva da retiradã de patiocínio, cumprir com todas as obrigaÇões, assim

como exercer os seus direitos, especialmente aqueles previstos no respectivo Plano

de custeio, convênio de Adesão, no Estatuto da Entidade e neste Regulamento.

§ 2" ocorrendo a retirada de Patrocinador ou a transÍerência de gerenciamento, a

ãestinaçáo do ativo do plano obedecerá a critérios estabelecidos na legislaÇão

pertineÁte e em orientaÇões emitidas pelo órgão supervisor e fiscalizador competente.
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SEÇAO il
DO PABTICIPANTE

Art. 17. ocorreÍá o cancelamento da inscriÇão do participante que, na constância do
vínculo estatutário ou empregatício com o patrocinador, assim o requerer,
Íormalmente, junto à Entidade, bem assim daquere que deixar de eÍetuar as
contÍibuiÇões Normais devidas ao plano após o período máximo de.r.p.n.áá
tempoÍária, na Íorma do § Bq do artigo 97 deste Regulamento.

§ 1e A inscrição do Participante que se encontre na situaÇão prevista no caput náo
será cancerada, caso o participante tenha imprementadô todas u, conoióãs àã
elegibilidade a algum dos Benefícios previstos no Capítulo Vlll.

§ 2q o canceramento da inscrição do participante importará na imediata perda dosdiÍeitos inerentes a essa quaridade,. incrusive no que diz respeito à cobertura de Risco,
dispensado qualquer aviso ou notificação.

§ 3e Ao Participante que requeÍer o canceramento de sua inscrição será assegurado,quando de seu desrigamento do patÍocinador, o exercícro dos institutos-dãii.ü;iJ
ou da Portabilidade, na forma deste Regulamento.

§.4q Poderá seÍ soricitada pero participante cancerado, desde que ainda mantenha
vínculo com o patrocinador, nova_ insciição no prano, sendo facurtada , o..ri.áôãã
dos recursos constituídos na matrícula anterior para a'nova.

sEÇÃO ilt
oos erNlerrclÁRros

Irt 18. A inscrição de BeneÍiciá.o poderá ser cancerada por soricitaÇão doParticipante, mediante preênchimento de Íormurário fornecido pera Entidaàe, em
formato Íísico ou digital.

Parágrafo único. Poderá ser soricitada, a quarquer tempo, a reinscriÇão do Beneficiário
cancelado, nos lermos do artigo gq desse Regulamenio.

Art. 19. o canceramento da inscrição do participante impricará no canceramento
automático e imediato da inscrição dos respectivos Beneficiários.

sEÇÃo tv
DA COBERTURA DE RISCO

Art.20. sem prejuízo à inscrição do participante no prano, será cancerada a inscrição
na Cobertura de Risco do participante que:

| - Requerer;

ll - completar a idade prevista nos incisos re ll do § 1q do artigo 66 deste
Regulamento;

lll - Ter a concessão do beneÍício de Aposentadoria Normal;
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lv - optar por suspender o recolhimento da contribuição Normal ao Plano, na forma

do disposto no capítulo xv, e não optar por manter o Íecolhimento da contribuição

de Risco, de que trata o § 2q do artigo 97 deste Regulamento; ou

v - Deixar de realizar a contribuição de Risco na periodicidade estabelecida quando

de sua inscriÇão na Cobertura de Risco, observadas as disposições do Contrato de

Seguro,med'iantesimplesnotiÍicaÇãopormeiodosveÍculosdecomunicação
usualmente utilizados pela Entidade.

ParágraÍo único. O Participante poderá solicitar, a qualquer,tempo' sua reinscrição na

Cobe-rtura de Risco, nos termos dos artigos 13 e 14 desse Regulamento'

CAPíTULO VI
DOS INSTITUTOS LEGAIS

SECAO I

DAS DISPOSIÇÕES COITIUNS

Art. 21. observadas as normas estabelecidas neste Regulamento, Íaculta-se ao

Participante a opçáo por um dos seguintes lnstitutos:

l- Resgate;

ll - Autopatrocínio;

lll - BeneÍício Proporcional Diferido; e

lV - Portabilidade.

§ 1e No prazo máximo de 30 (trinta) dias. contados da data do recebimento da

iornrni.uçao do término do vínculo estatutário ou empregatício com o Patrocinador

ãu oá ouà do protocolo do requerimento junto à Entidade, será Íornecido Extrato

Previdenciário ao Partacipante, contendo informações detalhadas sobre sua situação

junto ao Plano, conÍorme previsto na legislação em vigor'

§ 2'QApós o recebimento do Extrato Previdenciário, o Participante terá o prazo máximo

ãe oo (sessenta) dias para optar por um dos lnstitutos previstos neste capítulo,

mediante preenchimento do Termo de OpÇão

§3qCasooParticipantequestioneasinÍormaçõesContidas.doExtratoPrevidenciário,
ó pruro pura opÇão a que se reÍere o § 2q deéte artigo será suspenso' até que se1am

órã.tããJ, pàr, BB previdência os esclarecimentos pertinentes, no prazo máximo de

15 (quinze) dias.

§ 4q O Participante que perdeu o vínculo estatutário ou empregatício -com 
o

Éatrocinador antes de ter preenchido os requisitos de elegibilidade ao BeneÍício de

Afosentadoria Normal e não tenha optado por nenhum dos lnstitutos p]9uitt9t,nt-t=t:

Ràgulamento, no prazo estabelecido no § 2q deste artigo, terá presumida sua opçao

pelo Benef ício Proporcional DiÍerido.
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sEÇÃo il
DO RESGATE

\ft.22' Entende-se por Resgate o lnstituto que faculta ao Participante o recebimento
de valor decorrente do seu desligamento do plano.

Parágrafo único. O exercício do Resgate dos recursos constituídos no plano implicana cessaÇão dos compromissos do Plano, em relação ao participante e seus
Beneficiários, exceto quanto às prestações vincendas, àos casos de pagamento emparcelas mensais e consecutivas.

Art' 23' o díreito ao lnstituto do Resgate será assegurado ao participante que atender,
cumulativamente, na data de sua opção, às seguiÃtes condições:

| - cessar o vínculo estatutário ou empregatício com o patrocinador; e

ll - Não estar em gozo de um dos beneÍícios previstos neste Regulamento.

Art' 24' O valor do Resgate corresponderá, no mínimo, à totalidade das contribuiçõesvertidas ao Plano pelo Participante, descontadas as Taxas de Administração,Carregamento, Contribuição de Risco e demais que vãnr,am a incidir sobre elas esobre o saldo de conta do Participante, na forma do Plano de Custeio, corrigidas pelarentabilidade líquida do período.

§ 1s §esde elue s Farti*ipanrte tenh* no ry:ís:irn*;$ {qr**âr*} ün*s *{-1rÍri:§c*l1t rÍr.rwin*ufacâo a* pían*, * vnl*r pr*vi*to n* u*put ser* **r*s*irj* r** 1ü*.j;, i\:*§: tii:r.cento) da parte do saldo ncurnulacJç n* **nta *e luair*cl*i*rs*o',,,,-u,rr,-,.1* *,,,Farticipante"

§ 2q Os valores não resgatáveis acumulados na Conta de patrocinador, vinculados aParticipantes que optarem pelo lnstituto do Resgatà, 
-slrao 

destinadas ao FundoPatronal de Reversão previsto no inciso ll do artigõ Zg.' 
-

§ 3n E facultado ao Participante o Resgate de recursos oriundos de portabilidade,
desde que constituídos em plano de previOência complementar aberta, administradopor Entidade Aberta de Previdência Complementar ou'sociedade Seguiaoorà.'

§ 4n E vedado o Resgate de recursos portados para o Plano, constituídos em EntidadeFechada de Previdência Complementar.

§ 5n O Participante que optar pelo lnstituto do Resgate dos recursos constituídos noPlano, deverá portar os recursos a que se reÍere o pãrágraÍo anterior, se houver, para
outro plano de prevídência complementar, antes do pagãmento do Resgate.

Art' 25. O Resgate será calculado a partir da data de recolhimento da últimacontribuição vertida em favor do Participante e será atualizado pela última Cota doPlano disponível quando de seu pagamento.
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Art. 26. A critério do Participante, o Resgate poderá ser Íeito sob a forma de

pagamento único ou em até 
.12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, atualizadas

de acordo com a rentabilidade líquida alcançada na aplicação dos recursos'

parágraÍo único. caso o Participante faça a opçáo pelo Resgate em parcelas mensais,

", ni"ipótese alguma o valor da parcela mensal inicial poderá ser inÍerior ao valor de

n$ SOO,OO (quiÀnentos reais), atualizado anualmente, no mês de janeiro, pela variação

do Índice de Reaiuste do Plano.

sEÇAo lll
DO AUTOPATROCINIO

Art. 27. Entende-se por AutopatrocÍnio a Íaculdade do Participante em' no caso-de

pàrda parcial ou total da remuneraÇão Íecebida, manter o valor das contribuiqões

individual e do PaÍocinador, a Íim de assegurar a percepção dos benefícios nos níveis

correspondentes àquela remuneração.

§ 1e A cessaÇão do vínculo estatutário ou empregatício com o Patrocinador deverá

ier entendidacomo uma das Íormas de perda total da remuneraÇão recebida'

§ 2e O Participante deverá Íormalizar a opção pelo Autopatrocínio no prazo previsto

no s Zr Oo artigo 2t deste Regulamento, dévendo integralrzar lodas as contriblições

rela'iivas ao período decorrido entre a perda parcial ou total de remuneraÇao e a

respectiva opção.

§ 3q A Íalta de formalizaÇão da opÇão do Participante implica na aplicaçáo do disposto

no § 4q do artigo 21 deste Regulamento.

§ 4q E facultado ao Participante Autopatrocinado rever o percentual -de sua

ãontribuição, mediante o preenchimento de Íormulário próprio, em formato físico ou

digital:

| - Na ocasião da opÇão pelo Autopatrocínio; e

ll - Na ocasião da Íevisão de percentual prevista na seção lll do capÍtulo xlll deste

Regulamento.

§ 5q As contribuiÇões vertidas pelo Participante ao Plano, em decorrência do

Áutopatrocínio, serão entendidas, em qualquer situação, como suas contribuições

pessoais.

§ 6e A opÇáo pelo AutopatrocÍnio pressupÔe a cobertura ê o custeio dos mesmos

óeneÍicios'que o Participante teria caso não tivesse perdido o vínculo estatutário ou

empregatício.

Art. 28. A opÇão do Participante pelo Autopatrocínio não impede posterior opção.pelo

Benefício Êioporcional DiÍeÍido, Portabilidade ou Resgate, nos termos deste

Regulamento.
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, SEÇAO IV
DO BENEFICIO PROPORCIONAL DIFERIDO

Art. 29. Entende-se por Benefício proporcional DiÍerido o lnstituto que Íaculta ao
Participante, em razáo do término do vínculo estatutário ou empregatício com o
Patrocinador antes da aquisição do direito ao BenefÍcio de Aposenta-doria NormaL,
optar por receber, em tempo Íuturo, o beneÍício decorrente dessa opção, assumindo
a denominaÇão de Participante Vinculado.

Art. 30. o direito à opção pero rnstituto do BeneÍício proporcionar DiÍerido será
assegurado ao Participante que atender, cumulativamente, na data de sua opção, ài
seguintes condições:

| - Houver cessado seu víncuro estatutário ou empregatício com o patrocinador;

ll - Não ter preenchido os requisitos de eregibiridade ao BeneÍício de Aposentadoria
Normal.

ParágraÍo único. A opÇão do par crpante pelo BeneÍício proporcional DiÍerido nãoimpede posteÍior opÇão pera portabiridade ou Resgate, nos termos desle
Regulamento.

ln q] A opção pero BeneÍício proporcionar DiÍerido impricará a cessaÇão das
Contribuições Normals e de Risco para o plano.

Art. 32. A interrupÇão do recorhimento de contribuiÇões mensais não exrme oParticipante de sua parcela no custeio das despesas administrativas oa gntiáaoe,
conÍorme prevrsto no prano de custeio, rerativas à sua manutenção no prano,
podendo ser descontadas mensalmente do seu Saldo de Conta.

Art. 33. E Íacultado ao particrpante em BeneÍício proporcionar DiÍerido rearizar,
durante a Íase de diÍerimento, aportes ao prano a tÍturo de contÍibuiÇão e.poiàáÀ,
sem contrapartida do Patrocinador, para a merhoria de seu beneÍício Íúrro, obseruadoo valor m ínimo estaberecido pera Entidade, que será objeto de pr"uiu 

" áràrã
divulgação aos Participantes, peros meios de comunicação usuarmente utirizados.

§ 1q Na hipótese de o participante se invarrdar ou Íarecer durante o perÍodo de
diÍerimento. o beneÍÍcio decorrente da opÇão pelo BeneÍício proporcional Diferidó
poderá ser convertido em pagamento único, ao participante ou a seus BeneÍiciários.
conforme o caso, coÍrespondente ao Saldo de Conta Total, extinguindo-." .à- o
pagamento as obrigações do plano para com o participante ou para com seus
BeneÍiciários.

§ 2a Na hipótese de o Participante Íalecer após a concessão do beneÍício decorrente
da opÇão pelo Benefício Proporcionar DiÍerido, o benefício mensar que vinha sendo
pago passará aos seus Beneficiários, observadas, para pagamento e manutenÇão, as
condições previstas na Seção lV do Capítulo Vlll deste Regulamento.
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SEÇAO V
DA PORTABILIDADE

Ar1. 34. Entende-se por Portabilidade o lnstituto que Íaculta ao Participante transferir

os recursos Íinanceiros acumulados no Plano para outro plano de caráter

previdenciário operado por entidade de previdência complementar ou sociedade

seguradora autorizada a operar o ÍeÍerido plano.

Art. 35. O direito ao lnstituto da Portabilidade será assegurado ao Participante que

atender, cumulativamente, na data de sua opção, às seguintes condições:

| - houver cessado seu vínculo estatutário ou empregatício com o Patrocinador;

ll - tiver cumprido carência de 36 (trinta e seis) meses de vinculação ao Plano, na

condição de ParticiPante; e

lll - não estiver em gozo de benefício previsto neste Regulamento'

Parágrafo único. o disposto no inciso ll do caput não se aplica na hipótese de
partiõipante cujo saldo total seja composto exclusivamente por recursos portados de

outro plano de previdência complementar.

Art. 36. A Portabilidade para outro plano de caÍáter previdenciário implica a cessaÇão

dos compromissos do ilano em relaÇão ao Participante e respectivos BeneÍiciários.

Art. 37. o valor a ser considerado, para Íins de Portabilidade, corresponde à totalidade

dos saldos acumulados na conta de Participante e na conta de Patrocinador,

inclusive aqueles relativos a contribuições Voluntárias e Esporádicas, e das contas
de Valores Portados.

§ 1a A data base do cálculo corresponderá à data de Íecolhimento da última

contribuiÇão vertida em nome do Participante.

§ 2e os valores apurados serão atualizados, no período compreendido entre a data-

óase do cálculo e a data da liberaÇão para a efetiva transÍeÍência dos Íecursos para o

plano receptor, pela última Cota do Plano disponível.

AÍt. 38. E vedado que os recuÍsos Íinanceiros destinados à Portabilidade transitem

pelos Participantes, sob qualquer Íorma.

Art. 39. Os Íecursos portados para o Plano deverão ter conÍole em separado,

desvinculado dos valores aportados pelo Participante ao Plano, oriundos de

contribuição regular estabelecida neste regulamento

CAPíTULO VII
DO SALÁR|O DE PARTICIPAçÃO

Art. 40. Considera-se como Salário de ParticipaÇão:
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l- Para o Participante Ativo, a remuneraÇão mensalmente inÍormada pelo
Patrocinador adotada como base para cálculo da contribuição ao plano, observada a
lei de ÍnstituiÇão do Regime de previdência complementar do paÍocinador e o
disposto nesse Regulamento:

ll - Para o Participante Assistido, o valor coÍrespondente ao beneÍíclo que lhe Íor
assegurado pelo Plano; e

lll - Para o Participante Autopatrocinado, o último salário de participaÇão percebido
na condição de Participante, considerando-se o prrmeiro período meÁsal completo
imediatamente anterior ao da data em que tiver ocorrido o término do vínculo
estatutário ou empregatÍcio ou a perda da remuneração, e será reajustado todo mês
de janeiro de acordo com a variação do Índice de Fleàjuste do plano_

ôrt. 41. Na hipótese de o participante receber remuneração de mais de um
Patrocinador, suas contribuiÇõesincidirão sobÍe o respectivo sãlário oe pàrticipaçãã
eÍetivamente percebido de cada patÍocinador com a quar tenha víncuro estatutário àu
empregatício.

CAPíTULO VIII
DOS BENEFíCIOS

sEÇÃo I

DO ELENCO DE BENEFÍCIOS

Art. 42. Os beneÍícios assegurados pelo plano são:

| - Aposentadoria Normal;

ll - Aposentadoria por lnvalidez; e

lll - BeneÍício por Falecimento.

Art. 43. Os benefícios assegurados pelo plano serão pagos pela Entidade aos
Participantes ou aos Beneficiários que os requererem, conÍoime o caso, oesde que
atendidos os requisitos previstos neste Regulamento.

Art. 44. o pagamento de todo e qualquer benefÍcio terá inÍcio após seu deÍerimento
pela Entidade, com os reajustes previstos neste Begulamento.

Art. 45. os beneÍícios de renda mensar assegurados pero prano serão pagos em 12
(doze) parcelas anuais até o 5e (quinto) dia útil do mês subsequente àqrlere a que
corresponderem.

Parágrafo único. ConÍorme a opÇão de pagamento escolhida pelo participante, a
primeira, prestaÇão será paga até o 5e (quinto) dia útil do mês seguinte ao da
solicitaÇão do respectivo beneÍício, desde que a solicitaÇão seja formuláda até o .l0q
(décimo) dia útil de cada mês, e a última prestaÇão seÉ paga no término do prazo
escolhido pelo Participante ou com o esgotamento do Saldo de Conta Total.
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Art. 46. Mediante expressa opÇáo quando do requerimento de beneÍício ou na revisão

de que trata o artigo 61, poderá ser pago, no mês de dezembro de cada ano, abono
anual ao Participante ou BeneÍiciário que estiver recebendo beneÍício de Íenda
mensal, passando o beneÍÍcio a ser pago em l3 (treze) parcelas anuais.

ParágraÍo único. O requerimento pelo recebimento do abono anual impactará o

cálculo inicial do benefÍcio de renda mensal definida nos incisos I e lll do artigo 58.

sEÇÃo I
DA APOSENTADORIA NORIVAL

Art. 47. A Aposentadoria Normal será concedida ao Participante que:

| - Conte com a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos;

ll - Tenha vertido, no mínimo, 60 (sessenta) contribuiÇões mensais para o Plano; e

lll - Rescinda o vínculo estatutário ou empregatício com o Patrocinador.

Art. 48. A Aposentadoria Normal consistiÍá na transformaÇão do Saldo de Conta Total

existente na data de requerimento do benefício em uma renda mensal, confoÍme
opÇão do Participante, na Íorma em que dispõe o Capítulo lX.

sEÇÃo ilr
DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Art. 49. Para fins do Plano será consideÍado inválido, enquanto perdurar esta

condiÇão, o Participante incapaz de exercer qualquer atividade laboral que lhe garanta

a subsistência.

Art. 50. O Participante Ativo, Autopatrocinado ou Vinculado será elegível à

Aposentadoria por lnvalidez caso comprove o recebimento de aposentadoria por

invalidez ou incapacidade permanente concedida pela Previdência Social OÍicial, ou

tenha a comprovaÇão da incapacidade permanente para o trabalho por meio de Laudo
Médico Of icial.

Art. 51 . A Aposentadoria por lnvatidez consistirá na transÍoÍmação do Saldo de Conta
Total. existente na data do requerimento do beneÍício, em uma Íenda mensal,
conforme opÇão do Participante, na forma em que dispÕe o Capítuio lX.

ParágraÍo único. Para Íins de cálculo da Aposentadoria por lnvalidez, será acrescido
ao Saldo Total do Participante Segurado o montante pago pela Seguradora relativo à

Cobertura de Risco, prevista no Capítulo Xl, exceto no caso de Participante Ex-
lnválido.

Art. 52. A Aposentadoria por lnvalidez será cancelada na mesma data em que cessar
a suspensão do conlrato de trabalho ou equivalente do Participante Junto ao
Patrocinador e o Participante voltará à condição de Ativo, AutopatÍocinado ou
Vinculado, conÍorme o caso.
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§ 2e O Patrocinador deverá inÍormar imediatamente à Entidade, caso o participante
retorne às suas atividades laborais, em deconência do cancelamento de
aposentadoria por invalidez concedida pela Previdência Social OÍicial a que estela
vinculado ou da recuperaÇão da capacidade laboral do participante, de acordo com a
ocasíão.

Art. 53. Na hipótese tratada no artigo anterior, ocorrerá a ÍeativaÇão das Contas de
Participante e de PaÍocinador, no montante proporcional de seu saldo de conta Total
existente na data do cancelamento do beneÍício.

§ 1q A partiÍ do retorno do Participante à condiÇão de Ativo, as novas conkibuiÇões
previstas neste Regulamento eÍetuadas pelo participante e pelo patrocinador sêrão
alocadas nas contas citadas no caput, e serão mantidos os percentuais de
contribuição Normal anteriores à concessão do BeneÍício por lnvalidez, sendo
mantidas também todas as carências e prazos acumulados pelo participante lunto ao
Plano, considerando inclusive o perÍodo em que estava em gozo de beneÍício.

§ 2q cancelado o Benefício por lnva dez, caso o participante não retorne à atividade
no Patrocinador, terá a Íaculdade de optar por um dos lnstitutos de que trata este
Flegulamento, após a recomposiÇão prevista neste artigo e obedecidas as condições
dispostas no Plano, cabendo ao Participante a solicitação do Extrato previdenclário
junto à Entidade.

Do BEN EFÍcloE3â3 fuo,-.., r.*ro
Art. 54. o Benefício por Falecimento será concedido aos BeneÍiciários do participante
Ativo ou Assistido que vier a Íalecer.

Parágrafo único. o BeneÍício por Falecimento será devido a partir do dia seguinte ao
do Íalecimento do Participante ou da publicação de sentenÇa ou da declaraçãó judicial,
no caso de morte presumrda.

§ 1s O Participante deverá informar imediatamente à Entidade, caso sua
aposentadoria por invalidez concedida pela Previdência Social Oficial a que esteja
vinculado seja cancelada, ou caso recupere sua capacidade laboral, conforme o
evento.

Art. 55. O BeneÍício por Falecimento será calculado de acordo com a opção de cada
Beneficiário em relação à sua cota parte, na forma do CapÍtulo lX, obéervados os
percentuais definidos pelo Participante falecido.

Art. 56. O BeneÍício por Falecimento consistirá na transÍormaÇão do Saldo de Conta
Total, existente na data do requerimento do beneÍício, em uma renda mensal, de
acordo com uma das opções previstas no artigo SB, ou na Íorma de pagamento único.

§ 1q No caso de BeneÍício por Falecimento de participante Segurado, será acrescido
ao Saldo Total do Participante o montante pago pela Seguradora relativo à Coberlura
de Risco, prevista no Capítulo Xl.
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§ 2q Com o pagamento do Benefício por Falecimento, na Íorma de pagamento único,

extinguir-se-á toda e quaiquer obrigação do Plano para com os BeneÍiciários do
Participante.

Art. 57. No caso de falecimento de Participante que não possua Beneficiários inscritos

ou de Beneficiário em gozo de beneÍÍcio, o Saldo Total remanescente, se houver, será
pago de uma única vez aos seus herdeiros legais assim reconhecidos e autorizados
judicialmente ou extrajudicialmente, declarando-se os herdeiros requerentes os únicos

responsáveis por quaisquer Ônus decorrentes de posterior questionamento por outros
que se declarem igualmente herdeiros.

CAPíTULO IX
DAS OPçÔES DE PAGAMENTO

Art. 58. o Participante ou BeneÍiciário que liver direito a receber beneÍício assegurado
pelo Plano, inclusive o decorrente da opÇão pelo BeneÍício Proporcional DiÍerido,
poderá optar por uma das seguintes formas de recebimento do Saldo de Conta Total:

I - Renda l\,4ensal apurada por prazo certo em anos, conÍorme deÍinição do Participante

ou BeneÍiciário na data do requerimento do benefício, obseÍvado o prazo mínimo de

recebimento de 5 (cinco) anos, à critério do Participante ou BeneÍiciário;

ll - Renda l\/lensal apurada em um percentual do Saldo Total, conforme deÍinição

formal do Participante ou BeneÍiciário na data do Íequerimento do beneÍício'

observado o mínimo de 0,3% (três décimos por cento) e o máximo de 2% (dois por

cento), com intervalos de 0,01% (um centésimo por cento), à critéÍio do Participante

ou BeneÍiciário; ou

lll - Renda lr4ensal apurada atuarialmente reapurada anualmente no mês de

aniversário do Participante ou BeneÍiciário, com opçáo de reversão em pensão no

caso de benefício pago a Participante.

§ 
.lq lndependente da opção de pagamento escolhida pelo Participante ou BeneÍiciário

àentre as alternativas constantes dos incisos do caput, a prestação mensal do

benefício será apurada em quantitativo de Cotas.

§ 2q No momento do requerimento do BeneÍício, será facultada ao Participante ou aos

Àeus BeneÍiciários a opÇão poÍ Íeceber em pagamento único um percentual de até

25% (vinte e cinco por cento) do Saldo Total ou de sua cota parte do Saldo Total,

confoime o caso, sendo o valor remanescente transformado em Renda Mensal'

conÍorme disposto nos incisos do caput.

§ 3e o percentual de que trata o inciso ll do caput, utilizado para o cálculo do benefício

rnicial e dos benefícios subsequentes, deverá assegurar o pagamento do benefÍcio
pelo prazo mínimo total de 5 (cinco) anos, contados da data de início do benefício.

Art. 59. No caso de pluralidade de Beneficiários, a opção de que trata o § 2'p do artigo

58 deverá ser formulada por cada BeneÍiciário em respeito à sua cota parte, de

maneira independente às dos demais Beneficiários.
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Art. 60. se, a qualquer momento, o benefício de renda mensal resultar em valor inÍerior
a R$ 100,00 (cem reais) o saldo remanescente do Saldo de Conta Total poderá,
mediante requerimento do Assistido, ser pago à vista em parcela única.

ParágraÍo único. O valor de que trata o caput, fixado na data de aprovaÇão deste
Begulamento, será atualizado anualmente, no mês de ianeiro, pela vaiiação do
lndice dê Reaiuste do Plano.

sEÇÃo ÚNtcA
DA REVISAO DOS BENEFICIOS

Art. 61 . A Íorma escolhida pelo Participante para o recebimento do beneÍício de renda
mensal, nos termos do artigo 58, poderá ser revista todo mês de junho.

ParágraÍo único. A revisão de que trata o caput será implementada no benefÍcio
reÍerente à competência subsequente à do recebimento da solicitação.

CAPíTULO X
DA BASE DE DADOS DE CÁLCULO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO

REAJUSTAMENTO DOS BENEFíCIOS

DA BASE DE DADos ,?t8iSL.o Dos BENEFÍcIos

Art. 62. os beneÍícios de que trata este Begulamento serão calculados com base nos
dados existentes junto à Entidade na data do requerimento.

SEÇAO il
DA FORI\,IA DE PAGAÍVENTO DOS BENEFÍCIOS

Art.63. Ressalvados os casos de pagamento em parcela única, os beneÍícios de que
trata este Begulamento serão pagos em prestaÇões mensais e consecutivas, até o 5e
(quinto) dia útil do mês subsequente ao de sua competência.

Art. 64. constatada incorreÇão no valor do beneÍício, a Entidade procederá à revisão
e à correção, pagando ou reavendo o que couber ao plano, devidamente atualizado,
podendo, em último caso, descontar das prestações subsequentes ou, em caso de
Íalecimento de Assistido, do BeneÍício por Falecimento a ser pago aos BeneÍiciários,
no máximo 30o/. (trinta por cento) do valor mensal do beneÍício devido ate a completa
quitação.

sEÇÃo ilt
DO REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS

Art. 65. Os Benefícios prevtstos neste Plano serão reajustados mensalmente de
acordo com a rentabilidade líquida alcanÇada na aplicaÇão dos recursos do plano,
apurada com base na última Cota disponível quando do cálculo da prestaÇão mensal.
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CAPíTULO XI
DA COBERTURA DE RISCO

Art. 66. A Cobertura de Risco oÍerecida pelo Plano será assegurada por meio da
contrataÇão pela BB Previdência, na qualidade de Estipulante, de apólice coletiva
junto a uma Sociedade Seguradora, e consistirá na contrataÇão de Capital Segurado
a ser pago pela Seguradora em casos de invalidez ou Íalecimento de Participante
Ativo ou Autopatrocinado, destinado a compor o Saldo de Conta Total sobre o qual

será calculada a respectiva Aposentadoria por lnvalidez ou BeneÍício por Falecimento,
conÍorme o caso, na íorma prevista neste Regulamento.

§ 1a O Capital Segurado corresponderá à soma:

l- do produto da multiplicação da Contribuição Real Média do Participante pelo

número de meses que faltaÍ para o Participante completar a idade de 65 (sessenta e

cinco anos), contados a partir da data da apuraÇão; e

ll - do produto da multiplicação ContribuiÇão Real tt/édia do Patrocinador pelo número
de meses que faltar para o Participante completar a idade de 65 (sessenta e cinco
anos), contados a partir da data da apuraÇão.

§ 2q A ContribuiÇão Real tvlédia do Participante equivalerá à média aritmética das .12

(doze) últimas Contribuições Normais efetuadas pelo Participante em seu nome,

anleriores à data da apuraÇão, devidamente atualizadas pelo lndice de Reaiuste do
Plano.

§ 3q A Contribuiçáo Real Média do Patrocinador equivalerá à média aritmética das 12

(doze) últimas Contribuições Normais eÍetuadas pelo Patrocinador em nome do

àarticipante, anteriores à data da apuração, devidamente atualizadas pelo Índice de
Reajuste do Plano.

§ 4a Nos casos em que não for possível apurar as 12 (doze) últimas Contribuições
Normais, em virtude de data de inscriÇão recente, serão consideradas, para apuração
da ContribuiÇáo Real Média, a média aritmética simples das ContribuiÇões Normais
existentes.

§ 5, Na hipótese de Participante que tenha optado pela suspensão temporária das
Contribuições prevista no Capítulo XV, com a manutenÇão da Cobertura de Risco e

das ContribuiÇões de Risco, o cálculo da ContribuiÇão Real Média do Participante e

do Patrocinador não deverá considerar o período de suspensão.

Art. 67. Os termos e condições para a contratação da Cobertura de Risco serão
deÍinidos no Contrato de Seguro, instrumento especÍfico a ser Íirmado entÍe a BB
Previdência e a Sociedade Seguradora, figurando aquela como Estipulante e
representante legal dos Participantes, Assistidos e Beneficiários, nos termos da
legislação peÍtinente.
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Art. 68. O deÍerimento dos beneÍícios de Participante Segurado somente ocorrerá
após concluído o processo de regulação do sinistro pela Sociedade Seguradora, na
Íorma do Contrato de Seguro, mediante o pagamento do Capital Segurado ou da
comunicação definitiva da negativa de cobertura à BB Previdência.

Parágrafo único. E vedado o pagamento de valores pela Sociedade Seguradora
diretamente aos Participantes, Assistidos ou BeneÍiciáÍtos.

CAPíTULO XII
DAS DtSpOSlÇÕeS Cennrs RELAT|VAS Às eReSraçôes

Art. 69. Nenhuma obrigação poderá ser criada ou majorada sem o estabelecimento
da respectiva Íonte de custeio.

Art. 70. A garantia de todas as obrigaÇÕes contidas no plano será constituÍda sob
Íorma prevista na legislaÇão em vigor.

Art. 71 . Sem prejuízo do benefÍcio, prescreve em 05 (cinco) anos o direito às
prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos
dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes, na forma do Código Civil.

§ íe Os valores relativos às prestaÇões não reclamadas de que trata o caput, após o
decurso do prazo prescricional de 0S (cinco) anos, serão alocados no Funáo de
Prescrrção previsto no inciso I do artigo 78 e, no encerramento de cada exercício serão
reconhecidos como ganho para o Plano, sensibilizando a Cota da data de seu
reconhecimento.

§ 2a Para fins de aplicação do prazo de que trata este artigo, serão considerados os
seguintes marcos iniciais:

| - Data de disponibilização do Extrato Previdenciário ou da concessão de benefÍcio a
Participantes Ativos, Autopatrocinados e Vinculados, bem como aos respectivos
Beneficiários inscritos;

ll - Data de óbito do Participante ou Assistido, no caso de prestaÇões devidas aos
herdeiros legais; ou

lll - Data a partir da qual o credor poderia ter exercido o respectivo direito, no caso de
hipóteses não descritas nos incisos anteriores.

CAPíTULO xIII
DO PLANO DE CUSTEIO

- SEÇÃo r

DAS DtSpOStÇOES GERATS DO PLANO DE CUSTETO

Att.72. O Plano de Custeio do Plano será elaborado e aprovado, em periodicidade
mÍnima anual, considerando percentuais de contrÍbuiÇões de patrocinadores e de
Participantes sobre os respectivos Salários de ParticipaÇão, observadas as condições

Página 26 de 34



e limites previstos na legislaÇão vigente, especialmente a de instituiçáo dos
respectivos Begimes de Previdência Complementar, e neste Regulamento.

Art. 73. Este Plano será custeado pelas seguintes Íontes de receita:

I - ContribuiÇão dos Participantes;

ll - Contribuição do Patrocinador;

lll - ContribuiÇão de Bisco;

lV - Recursos financeiros objeto de portabilidade, recepcionados pelo Plano;

V - Resultados dos investimentos dos bens e valores patÍimoniais;

Vl - Capitais Segurados pagos pela Seguradora em decoÍrência de sinistro coberto;

Vll - Reversão das prestaÇões de benefícios alcançados pela prescriÇão; e

Vlll - DoaÇões, subvenções, legados, rendas extraordinárias e outras Íontes não
previstas nos itens precedentes.

Art. 74. As ContribuiçÕes vertidas para o Plano se classiÍicam em:

l- ConÍibuição Normal do Participante;

ll - Contribuição Esporádica do Partictpante;

lll - Contribuição Voluntaria do Participante;

lV - ContribuiÇão Normal do Patrocinador;

V - Contribuiqão de Risco do Participante; e

Vl - Contribuição de Risco do PaÍocinador.

ParágraÍo único. As contribuiÇões vertidas ao Plano serão atualizadas de acordo com

a reniabilidade auferida por meio da aplicaçáo dos recursos do Plano, deduzidas as

despesas com a gestão Íinanceira dos recursos e os encargos Íiscais legalmente

devidos.

SEÇAO II

DAS CONTAS E FUNDOS

Art.75. Serão mantidas 02 (duas) contas individuais para cada Participante, a saber:

§ 1, - Conla de Participante, constituída pelas seguintes subcontas:

l- Conta de ContribuiÇões: formada pelas ContribuiÇões Normais, Voluntárias e

Esporádicas eÍetuadas pelo Participante ao Plano;
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ll - Conta de Valores Portados de Entidade Fechada: Íormada pelos valores oriundos
de portabilidades e constituídos, em nome do Participante, em Entidade Fechada de
Previdência Complementar;

lll - Conta de Valores Portados de Entidade Aberta: Íormada pelos valores oriundos
de portabilidades e constituídos, em nome do participante, em Entidade Aberta de
Previdência Complementar ou Sociedade Seguradora.

§ 2q - Conta de Patrocinador, constituída pela subconta Conta de ContribuiÇões, que
será Íormada pelas Contribuições Normais efetuadas pelo patrocinador.

Art. 76. As Contas de Participante e de patrocinador serão corrigidas pela
rentabilidade lÍquida do Plano e Íormarão o Saldo de Conta Total.

Art. 77. Quando o Participante se tornar elegÍvel a um dos beneÍícios previstos no
Plano, fará jus ao saldo de conta Total, a ser pago nas Íormas descritas no capítulo
lX e demais disposições deste Begulamento_

Art. 78. observados os termos da Nota Técnica Atuarial, serão mantrdos 02 (dois)
Fundos Previdenciais vinculados ao Ptano, quais sejam:

| - o Fundo de PrescÍiÇão, Íormado pelos recursos relativos às prestaÇões alcanÇadas
pelo prazo prescricional de 05 (cinco) anos, observados os critériós e destiÁacão
estabelecrdos no artigo 71 ; e

ll - Fundo Patronal de Beversão, Íormado pelas parcelas não resgatáveis dos
Participantes, por eventuais antecipaÇões de contribuições patronais cujá destinação,
observada a legislação vigente, será deÍinida em Nota Técnica Atuarial. devidamónte
aprovada pela Diretoria Executiva da Entidade.

Art. 79. As contas e Íundos do Plano serão transÍormados em cotas patrimoniais,
sendo o valor apurado pela rentabilidade lÍquida dos investimentos.

Art. 80. A Entidade disponibilizará ao participante o extrato da conta de participante.

sE-ÇÃo ilt
DAS CONTBtBUtÇOES DO pARTtCtPANTE

Art. 81. A ContribuiÇão Normal mensal do particípante Ativo ou Autopatrocinado, bem
como a Contribuição Voluntária corresponderão ao resultado obtido a partir da
aplicaÇão de um percentual deÍinido pelo participante, observado o mínimo definido
no Plano de Custeio revisado anualmente, que será aplicado sobre o respectivo
Salário de Participação, cuja definição observará as diretrizes a seguir:

| - Poderão ser adotados percentuais diferentes de contribuiÇão para as parcelas de
remuneração abarxo e acrma do limite máximo estabelecido para os benefícios do
Regime Geral de Previdência Social;

ll - A contribuição do Participante incidirá sobre a base de remuneração definida na
Lei de instituição do respectivo Flegime de Previdência Complementar;
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lll - Poderão ser definidos critérios diferenciados de contribuiÇão por faixas de salário
ou idade do Parlicipante; e

lV - Poderão ser deÍinidos outros critérios desde que não discriminatÓrios.

§ 1e O Participante Ativo ou Autopatrocinado poderá requerer a revisão do percentual

definido para determinaqão das ContribuiçÔes Normais para o Plano, observado o

interstício mínimo de '12 (doze) meses entre cada revisão.

§ 2q O novo percentual de contribuiÇão terá início de vigência no mês subsequente
ao da alleração.

§ 3q Para eÍeito da adesão automática de que trata o artigo 7q deste Regulamento, a

alÍquota inicial de Contribuição Normal do Participante será deÍinida no Plano de

Cusleio, reservado ao Participante o direito à revisão do percentual na Íorma dos
parágraf os anteriores.

Art. 82. A ContribuiÇão Esporádica do Participante Ativo e Autopatrocinado é opcional,
realizada em prazo e valor deÍinidos pelo Participante, observado o valor mínimo a ser
estabelecido pela BB Previdência no Plano de Custeio e amplamente divulgado pelos

meios de comunicaÇão habitualmente utilizados.

Art. 83. As Contribuições Normal, Voluntária e Esporádica serão creditadas e

acumuladas na Conta de Participante, subconta Conta de ContribuiÇões, prevista no
inciso I do § 1q do arligo 75 desle Regulamento.

Art. 84. As Contribuições Normais, de responsabilidade do Participante, serão
eÍetuadas 13 (treze) vezes ao ano.

Art. 85. As contribuiÇões de Participante Ativo, exceto as Contribuições Esporádicas,
serão efetuadas por meio de descontos regulares na Íolha de pagamento do
Patrocinador, não podendo a data de seu repasse à Entidade ultrapassar o prazo

definido no artigo 94 deste Regulamento.

ParágraÍo único. As ContribuiÇões Esporádicas serão efetuadas diretamente à

Entidade, na Íorma e prazo acordado entre as partes.

Art. 86. As ContribuiÇões do Participante Autopatrocinado deverão ser recolhidas
diretamente à Entidade, ou por meio de estabelecimento bancário indicado, até o 5e

(quinto) dia útil do mês seguinte àquele a que corresponderem.

ParágraÍo único. A totalidade das contribuições vertidas pelo Participante
Autopatrocinado serão creditadas e acumuladas na Conta de Participante.

SEÇAO rV
DAS CONTRTBUTÇOES DO PATROCTNADOR

Art. 87. O Patrocinador efetuará, mensalmente, 13 (treze) vezes ao ano, ContribuiÇão
Normal ao Plano, conforme definido no Plano de Custeio revisado anualmente.
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Parágrafo único. A Contribuição NoÍmal do patrocinador deverá observar os
parâmetros estabelecidos na Lei de instítuição do respectivo Regime de previdência
Complementar, incidirá sobre a parcela de remuneração do participante que for
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, e não poderá, em hipótese alguma, exceder a do participante.

Art. 88. As contribuições de Patrocinador serão pagas à Entidade, não podendo a data
de seu repasse ultrapassaÍ o prazo definido no artigo 94 deste Regulamento.

Art.89. Não haverá contrapartida do Patrocinador para as Contribuições Voluntárias
e Esporádicas dos Participantes.

Art. 90- As contribuiÇões do Patrocinador, salvo disposição em contrário pÍevtsta neste
Regulamento, relattvas a cada Participante, cessarão automaticamente no mês
imediatamente subsequente àquele em que ocorrer:

| - O término do vínculo estatutário ou empregatício;

ll - A concessão de beneÍÍcio pelo Plano;

lll - O falecimento do Participante;

lV - A suspensão temporária das contribuiÇões normais do participante, na Íorma do
Capítulo XV; ou

V - O cancelamento da inscriÇão do Participante no plano.

SEÇÃO V
DA CONTRTBUTÇÃO DE RTSCO

Art. 91. A ContribuiÇão de Risco será calculada pela Seguradora, que será a
responsável por administrar os Íecursos destinados à Cobertura de Risco decorrente
de invalidez ou falecimento do Participante Ativo ou Autopatrocinado que venha a
aderir à Cobertura de Flisco, na Íorma prevista no Capítulo Xl deste Regulamento.

Art. 92. A ContribuiÇão de Risco será descontada da ContribuiÇão Normal do
Participante Segurado e do Patrocinador e será transferida pela BB previdência para
a Seguradora responsável pelo Contrato de Seguro destinado à Cobertura de Risco.

Art. 93. Quando se tratar de Participante Autopatrocinado ou de participante Ativo que
tenha optado pela suspensão temporária da ContribuiÇão Normal de que trata o
Capítulo XV, o custo previsto no caput seá de sua exclusiva responsabilidade,
situação em que lhe será assegurada a manutenÇão da Cobertura de Risco.

ParágraÍo único. Os recursos destinados ao custeio da ContribuiÇão de Risco não são
passÍveis de restituiÇão, a qualquer título.
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CAPíTULO XIV
DO RECOLHTMENTO DAS CONTR|BUIÇÔES

Arl. 94. As contribuiÇões dos Participantes Ativos e do Patrocinador, referidas no

Capítulo Xlll, serão recolhidas à Entidade até o 10e (décimo) dia útil do mês

subsequente ao de competência da Íolha mensal de salários do Patrocinador.

Art. 95. Na hipótese de não ter sido descontado do respectivo Salário de Participação
o valor da Contribuição Normal ou outra importância devida, caberá ao prÓprio

Participante eÍetuar o recolhimento, diretamente à Entidade, até o dia 15 (quinze) do
mês seguinte ao de competência do Íato gerador da contribuição, observado o

disposto no arligo 86 deste Regulamento.

Art. 96. No caso de repasse de contribuiÇÕes pelo Patrocinador íora do prazo previsto

no artigo 94 deste Regulamento, o valor devido deverá ser atualizado pela

rentabilidade líquida da Cota do Plano no período de atraso e acrescido de 1% (um

por cento) incidente sobre o valor atualizado, a título de multa.

§ 1a Na eventualidade de a rentabilidade líquida da Cota do Plano no período de atraso

ser negativa, será preservado o valor nominal do somatório das conÍibuiÇões em

atraso, sem prejuízo à incidência da multa prevista na parte final do caput.

§ 2e Os valores pagos a tÍtulo de atualizaÇão serão incorporados ao Saldo de Conta
de Participante e de Patrocinador, conÍorme origem da contribuiÇão em atraso.

§ 3q Os valores devidos a título de multa serão destinados para o Plano de Gestão
Administrativa.

§ 4a O Participante Autopatrocinado que atrasar por mais de 90 (noventa) dias o
pagamento de Contribuição Normal de sua responsabilidade, será automaticamente
enquadrado na situaÇão de suspensão temporária das conkibuiÇões de que trata o
Capítulo XV, pelo prazo de 12 (doze) meses.

CAPíTULO XV
DA SUSPENSÃO TEMPOBÁR|A DAS CONTRIBUIÇÔES DO PARTICIPANTE

Art. 97. O Participante poderá, mediante requerimento, suspender temporariamente o

aporte da Contribuição Normal para o Plano a partir do mês subsequente ao do
requerimento, sem prejuízo da manutenÇão de sua inscriÇão ao Plano.

§ 1q O Patrocinador cessará suas contribuiçÕes quanto aos Participantes que, nos

termos deste dispositivo, optarem pela suspensão temporária das ContribuiÇôes'
exclusivamente pelo período que durar a suspensão.

§ 2q Ao manrÍestar a opÇão de que trata este Capítulo o Participante poderá optar por

manter a ContribuiÇão de Risco, deixando de fazerlus ao respectivo Capital Segurado
caso não o Íaça e se sujeitando a novo processo de homologaÇão do risco pela

Sociedade Seguradora caso eventualmente opte por retomar as contribuiÇões desta
naluteza.
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§ 3a Caso o Participante Íaça a opção de que trata o § 2q, permanecerão devidas as
parcelas referentes à ContribuiÇão de Risco durante o período de vigência da
suspensão das ContribuiÇões Normais, com ônus para o participante, que deverão
ser recolhidas mensalmente à Entidade, por meio de desconto em Íolha, débito em
conta corrente ou boleto bancário, ou outro meio de pagamento que venha a ser
disponibilizado pela BB Previdência.

§ 4e O Participante de que tÍata este Capítulo, ao efetuar sua primeira contribuiÇão
após o período de suspensão de contribuições, terá assegurado o restabelecimento
das contribuiÇões patronais e dos direitos e obrigaÇões perante ao plano, observado
o disposto nos parágraÍos 2q e 3e deste arttgo.

§ 5q A Íaculdade prevista neste Capítulo poderá ser exercida, sem qualquer limitaÇão,
durante o tempo de vinculaÇão do Participante ao plano, por períodos nunca
superiores a 24 (vinle e quatro) meses, desde que haja um intervalo de contribuição
de pelo menos 12 (doze) meses, observado o § 4e do artigo 96 deste Regulamento
para Participante Autopatrocinado.

§ 6e Os perÍodos de suspensão das contribuições não serão considerados para Íins
de computo do prazo de vinculação do Participante ao plano.

§ 7e O Participante poderá solicitar o cancelamento dessa suspensão a qualquer
tempo, reestabelecendo as devidas contribuições e coberturas a partir do mês
subsequente ao cancelamento.

§ 8q O não pagamento da primeira Contribuição Normal após o encerramento do prazo
máxrmo da suspensão prevista no s sq deste artigo será interpretada como
requerimento de cancelamento de inscrição pelo participante, na Íorma do aÍtigo 17
deste Regulamento, devendo o Participante ser notiÍicado previamente ao eÍetivo
cancelamento.

Art. 98. O Participante que se invalidar nos termos definidos neste Regulamento, em
período de suspensão de contribuições, terá direito ao BeneÍício de Aposentadoria
por lnvalidez, nos termos da Seçáo lll do Capítulo Vlll deste Regulamento.

Art.99. OcoÍÍendo o falecimento do Participante que esteja com suas contribuiÇões
ao Plano suspensas, será assegurado aos seus Beneficiários o direito ao recebimento
de valor apurado conforme SeÇão lV do Capítulo Vlll.

Art. 100. Os Saldos Totais para fins de concessão dos beneÍícios assegurados nos
termos dos artigos 98 e 99 serão acrescidos dos Capitais SeguÍados contratados junto
à Sociedade Seguradora a título de Cobertura de Risco somente se o participante
tiver optado por manter o recolhimento das Contribuições de Risco, na Íorma do § 2q
do artigo 97, e estiver adimplente com as mesmas.

CAPíTULO XVI
DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Art. 101 . As despesas administrativas, relacionadas com a gestão do plano, poderão
ser custeadas poÍ:
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| - Taxas de AdministraÇão e de Carregamento;

ll - ContribuiÇão AdministÍativa;

lll - Resultado dos investimentos;

lV - Fundo adminrstrativo; e

V - Doações e outras receitas administrativas, observadas as permissões legais.

§ 1e A Taxa de Carregamento, se instituída, incidirá sobre a Contribuição de
Particlpante e de Patrocinador previstas no artigo 73, inclusive da parcela destinada à
Contribuição de Risco, e terá seus parâmetros definidos no Plano de Custeio Anual,
observados os Iimites e critérios estabelecidos pelo órgão regulador e Íiscalizador.

§ 2q A ConlribuiÇão Administrativa, se instituída, incidirá sobre os benefícios mensais
pagos ao Asslstido, bem como sobre o Saldo de Conta Total do Participante
Vinculado.

§ 3q Os percentuais das Taxas de Carregamento e de AdministraÇáo e da Contribuição
Administrativa serão deÍinidos no Plano de Custeio, Íevisado em periodicidade mínima
anual, deverão guardar estrita observância aos limites legais e ser amplamente
divulgados aos Participantes e Assistidos, por meio dos veículos usualmente
utilizados pela Entidade.

§ 4q Os recursos destinados ao custeio das despesas administrativas não são
passívers de restituiÇão, a qualquer título.

CAPITULO XVII
DAS ALTERAçOES OO REGULAMENTO

Art. 102. Esle Regulamento poderá ser alterado, observadas as normas estatutárias
aplicáveis e as disposiÇões legais pertinentes, mediante requerimento ao Órgào
Supervisor e Fiscalizador, estando a vigência das alteraÇões condicionadas à sua
aprovaÇão.

Parágrafo único. As alteraÇões no presente Begulamento aplicam-se a todos os
Participantes, observado o direito acumulado de cada um deles, não podendo, em
qualquer hipótese, contrariar o Estatuto da Entidade, a legislaÇão aplicável, ou
prejudicar direitos adquiridos.

CAPITULO XVIII
DAS DTSPOSIçÕeS rrruerS

Art. 103. Nenhuma disposiÇão do Estatuto da Entidade nem deste Regulamento
poderá ser interpretada como restritiva aos direitos pÍevistos na legislação
previdenciária.
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Art. 104. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicaÇão deste Regulamento
serão objeto de análise e deliberaÇão por parte da Diretoria Executiva da Entidade,
observada a legislação pertinente.

Art. 105. PaÍa o disposto neste Regulamento, a comprovaÇão da condiÇão de
legítimos herdejros poderá ser reconhecida por Íormal de partilha, escritura pública de
partilha, escritura pública declaratóÍia de únicos herdeiros, autorizaÇão por alvará
judicial ou ainda por outro documento hábil, conÍorme deliberaÇão do órgão
competente da Entidade.

Art. 106. Serão consideradas válidas para todos os fins de direito as comunicações e
notificações Íeitas pela BB Previdência aos Participantes, Assistidos e BeneÍiciários
nos meios habitualmente utilizados pela Entidade para esses Íins, inclusive
disponibilização no acesso restrito do Participante na internet ou envio de
correspondência aos endereÇos ÍÍsicos e eletrônicos por eles Íornecidos.

Parágrafo único. Sem prejuízo ao compromisso da Entidade em realizar campanhas
de atualização cadastral, é de responsabilidade dos Partictpantes e Assistidos, na
Íorma dos artigos 11 e 12 deste Begulamento, manter os dados cadastrars seus e de
seus BeneÍicrários devidamente atualizados, inclusive no que diz respeito aos
endereços físicos e eletrônicos e teleÍones de contato.

Art. 107. Este Regulamento entra em vigor na data de vigência da portaria de
aprovaÇão emitida pelo Orgão Supervisor e Fiscalizador competente.
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Art, 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubticacáo.
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8eír:á[reíi:o rrri ttés le rovertoro ire :02j,, sa:io ÊleLsi*á, i,€iÍárta á ê9iirê;âo do
ndr.. C. :,ôiiéúü

Â* l! Á âiràirzôçiio d+ $rÉ trátó$ o! §! 11 ê 91 do 3d. 154 do EPi, reer
eiàiugdà 4ôfi íã5e 10 rarmo irdiaa B que tê iêiarr o ãíÍ. 2q.

Àr! J9 -<Ê tl)oÍ 3 atJil :rçís rôiet,iflÂ d*1 yàlrre-. dr qrÊ irôtan ôç ã§ .1! n
5t dr ô(. 19{ É o âÍ 1?§ ,i: À?S, or lrln.rs d?v.dos fc.-.rf, tnterôre, ôo vâ:or ôisinâl dâ
i t,J. .'rvtti.' ,*r ('d,{'c,! .), !ô{Jrê! Êilâr}*,s.

,1rl 5c Â3 'esp-.dtvil tàherBs aarm c! Íàiô.et dê êiur|aàsàa, rêt ê màs.
iÍ:!r.rrtfr{r !É ná rrilg nlsôC'âj d? dorlrulado.e:, ?t.r jiii, htli}3/l§-dw.gov.§./tr4haiF*.r.
o,evraieriü;rt-hr/â:3Jitô5,/léE !lãa;a,r,Bd,ce9-Ca'3i!âlitaaàc-e,yâlore3-meéio§-CÕr-

Àü. úó 3 À.lrrrrtero do lâirêlh* a Pre!,dél.iâ. o ,r!t !ut! Irtciúiôi do Segu:o
i§.,a! lNiS e; IiÍrp.eJá 3e Ierrolsgra ê hroÍHaç§ar dà Freí,dÊ,)Llã - oÀIÁPBlV
;cst;aãc âs irir C.?laira 

'reiesrô. 
â; âô aunplmetas dó d rtrnrs âesta poirrir.

Âr!. 72 t3là 2oraa.a eírtiã *§r lrgoj {; Jálà de 5uà !uhl,a3(âo.

Bli! tr10 ltlvÀ -iÀitaLlni:l

POBIARTA StlMÍP t{e 737, DÊ 1a DE NO9ÉMB&O Dr Aú21

lLbcrkgi iôfiFl:ànaini fr, imà{o üo §lii df;ran d,
,iát]àlha e lraídà,raiô. tlroaalr.r n!
139S5.i02{73l:011-1.1i.

a) ttii:ÊtrÁti() ÊÍtcullvo Dl) rÍtNlliLÍilo ori TriaBÀrHi t ptiyt)iiic!A. ro
!!ô câe ãl.b|rtaiÊi qre ihe Íorim cêlÊgsd;a pera pqfrãriâ rç 158. de l, dr setenrro ds
2C?1. iq Llfiilrc de [:l;ca ds Írô3àlho e Piretdôicià, re5o,ve

AÊ. i: ir.i 3rhJeiegêiê n, ir,br?(fstàr,o ile Asr.iôt [ôrtôràt,1üs do
V,,.'s!Er I JJ :.rlrà.iro p ,ía"rJerc', .'or1)e:e:,::à pàrJ

".e,elrâr csÊifi;c! Erjr, !nio. seiâ hie.ro. â RS 1.íO0.JO0,'Jô lrrú ôitnío de

ii - pÍãlrair â!o; Ce parlre ios romêioss psrâ oietcti aârg§ (ômi9s,§nsdt;

i:l - ceaaraí raráecra 5e çarêc ÊÍe,,ro,
Â(. i! :(a srhdeiêaâdê aít .rthtpatzlãt,o dr Aslritoi tôrDorâtr!§s dô

l!nÍ:i!!:r,i aó l,rball,c e Fre!dÉriià e, dr ses;n:b{ü,Jê atuâç;o, àoi Surerislen{ente!
Re!:orés do l.abah§, i (o*pstAr,arâ piíg prnticãr tÍ§! r€lâli!§s à icarêr9âo € ao
fe8:siü das 9àâ:àêe1:, I{.e4ç3s, â:ã3bfre.tss e bexel:{ios pre\rstos nos Tiillàr lll e V: da
iÉr n,rli:l:. ae 11 ae aere.nrD rr? 19ç1, fp§raly3iôi ôt n:Fátlrts preni.tn. rm áto! de
aleleg,ç3L) ê5pec,i{Lo5 eilitioos pelo ilirtat.o Ce E!:àdo is íiãbrtta s pre'rdé.larâ E ?m
:te3 d,3 s,ridelÊe.;ào erpe.i|íêe editàjea. re,a:€crelà.io-Eyrartlrô Cô Mtni;táíâ do
lrabiilo e 2rer,3êrq;

Pâ'ág:àfô !.i.ô Á srL,Ceiegaíão â@ juoeiinterdenter qeglorâii Ca Íaabàia§
p.eviai, úir râ,I.t ,,i;r il(iui oí 3Íi 76.{. ,7. 79 a 93.95, 96. 9A.À .1§ó e 215 a :.Zt dÀ
Lei re I 1.12. ie 199ô. e d.nà6 àtas er rotéfie iê ge5Joal.

Ârt, j.i.r t'cô iubielegirã âô sÊarÉiá.,r Ce TÍ:lÉlio ê ãos suürintfnCeatet
ÂeÉ,or:à,3 ls it4hàl/t, Én 5e!s ôrli:tos (é siràajú. ê irilpelên:,s !àÍc aLtrírar
,Ê.vk1.tries f;5:icô9 rêC--.rrr ce5tr lttriristêÍio â ao(íoírêfi !êi$Ía9 criiiâ,, de ararâ@ne
,nCrliduâr de Ê3§raeeiros, nôs ir.nes do art lo Cà tei ic ?.337. de ! de ôetÉftbrÕ de
19Q6, pilô u3ô e:ai.,inc *ii ri.v,ç;,

Ari. 1q f,aa súiCalsg;;à aJ Seareiaí!o ds lràbatho ã ao,nÕatüi(,a pâiâ Êrat,cô,
ot 3ei Lrnt:r :rlisl

- at95tu lteguêr:tra ar;r1d e fen5ê . a ertntü*r, §ao..élcl3s d:l
i,tieínÍerdest€i f ag,o.]s co Jirbêiha;

rl - ,.oedeí ! àr;hêção de dÍrêôrpesho iadadsài dos g,yldorrs:rves:rict
.o iaisô de Superirtardeita Reg,ôrâl dn *âbaltut e

íl àla!|âa ô5 5ôlii!ô9ões dr pâêà?ftrls Cê inder:eã;êo prr erer(ía,o cct
§rpêrútricêntas Êegrâaà, dô Trábáih9 ah lôaalioâde3 estBtrE,ás.

Ârl. 5! istã Poítãfià êntra e§ !rgo. ne dau de súe pubi.açâo.
Ail. 6ç â*Ja?,à"3. i 8§(ari SVMTÊ rs .311, ie 2{ de ycfer'L,ro de ,ú):.

33UN0,iVA lÁlioltrô

5UPEBINTEIIIOÊNCN NACIONAL DE PREVIDÊNC'Â COMPlTMENTAR

DiRETOBIA OT, I,ICTNCHMINTO

PORIARIA 8í{tYrC }t! 744, üt I O[ NOVIMSRO üt 20?1

C ,,R:TOfi Ca LIíEHC,Â|IEITO, nô uss da5 â!.;briiôêt que ii€ ronÍ.fe o rnÕio
i dç aí. 13 dn l^Éi CÊnpl*mértaa.! 109, de:9 de n1âiú dê:O(1, € ôf. 13, irr,a* l, â,if;eô_a'. Co Àlexê i riÕ à.õeta n! 9.993" dc 20 Je Íev.reir5 de.?017, e c6õ5rd{.ãrcc as
nâ.iiêitâ(ôes têan;aâr âiarâCàs oô iatrB§ô n? 4ó1.1.ír02n.l1l?02 i-&4, r.3§,!e:

At i. ÂÊrâ!a. ;5 site.rçõe5 Uopolias ao reêulán-:e{o do Plano üÍ.lÊlJ ,R:V
i!{pB n! l9€3.m41"d7, ada,.istÊ.!a pêlâ S§.ledâdê de r.ÉyiCàraiã Corp,emerlôf d§
5,sleftô ledêrãi;* dôs i.djrile! do istidà de ,ôatã {aliriôã pR:VlsC. C{Pj 3n
E0.:50.ã57,í,)ü)1 27.

À{ 2c ;5:â Pcrtàrià aitE em reor ôa dãtâ aa 9ilê Frbltúâçãc.

,,§í Ê..YxÀiDÚ âE ÀiMtI]À FURú§í

PoRÍÀnm PRfvtc N! 749, DÍ 9 0t NOV€M8Bô IX 2021

C ,lR:TOn 0f LICí|{CIÂMEi{T0, no u!§ das ãt.;bliiixr q!. liÊ .olf.fe o in:,5o
dn ôd 33 <,á Lei Cúnplâmer!À. et lffi, de ;9 dê maic dê :(f1. e ad. ::, in{rc i, êli:ea''.', do À:Exa I dr lesero n! Ê.992. de :0 de ferãreiÍ, ce 20tt. É aana.ce.;ndc ôt

r!â.iíê!taçdd leaniaô9 elaÍrCrs no Íaeesso n§ 44911.0§3962,12ü2i-0r, resolee:
Ân.iq Àpóvir rí âllêrâç5er taôpôriôr ês rÊgúlâmartr iô Flanô Ce

Aporeritêiorâ dâ ÁâBP:êv, ':NPS ns 1r99-i0:2-3g, àd§:inisliàdà }el§ duilFre! aúnco
\lú,tipln de tersáô. CNPJ ns 6l-&6.:i88/Cml{4.

Ârl.ln i!:ô Êo(áilã enlrn *Õ vi§*r in diü dê lra pLbi;.ôtão.

,O5. RiINA|DÔ â[ À.MT,3A FUR§I.II

PüRIÀn{A PRIVIC flê 7t2, rrÍ 9 Itr IIOV€MBRO D[ 2011

() llR;Íôff tia l.lCEIClÂMfl{Íü, iô uso dns âr.ibiliçôe3 qle lrr .nrÍêfe o rníso
i d* aÍt. J3 dã Lei C*fr:p|try]erlrr rs 103, de 29 {ê.nàac dt i0É1, e art. 22, }:r!§É i- éli,:eô
'â , do ÂieÍa | 6c ref*, nr 8.993, de 20 de faêieira dê 2Ô17, e .ãnside.ãrcô à!
fiô.ri6tô{õe, lêaniôt exúrêajis ôo Prôarso ôa {ôüllr)OlC7C?'i{:}21.O7, rrrôlvFi

Ât.is Álrôíãr âl ôltefôçõe§ p.opoíbt êo rFgúlaffÉntü do Plôôô de
Àpo*ntaiona eamniemantaí, CNl3 .f 20i0.00i7-56, aCmrirtrâda peia lôvoià Fre{i -
antidid" rÊ pirúCê§.ia iúmplêÕertâr, Cijtr Êe 12.712 3S2iJO0l-39.

Ât f. is:a porl;ná erlrs esr vrÊàr rá dâ:a ce lua prbl:.3ção.

i}s: Ri/tÀ:UO 3t Áú/í,rÀ ÉUcLqIl

PORTAETA PRtVtC lre 755, Dt l0 DE 
'iIOVÊM8BO 

§t 4021

C ãlRirOR !a tlCtI.{CIAVE!{T*, no utô dà5 âtr,brilôes quÉ lft .írfeie d rn;rrú
: C§ a,t- 33 d3 !ê; asmplêÉér!êr r:s 109, ce l9 de,ôerê Ce i0ô1, e a,1.22, rfri!ê i, álhea
"4 . üo Aieto i da i)êcr?tô ôe 8.99:, d€ 20 .iE leueGiro üê ?011, ê (ônridriãrcô a5
marÍie5tasôes te.irGs erlfailá5 no proaê$o r! 440!1.OO2843/'?O:.1.-24, r|ra[.à:

Áft lç Áp.ü,âr às à:!êraçiies propailâ! ao raãülâfterto do f4áro iaren ds
{.o|rrlú:çâo Lreíi&dr, Cilpg i0 3336C3.Ze"Ll, ôceiôslrôdo,elo ;.Ãlr i!i.c6
[i!hFtrocnidc. aNPi ie 01.1i9.0i7,10úê1.06.

Ârl.i, ilia Fort*4á ertrê §n.i§5f nâ dâ3 de rui pub,icaçio.

J35i Flrr,{Â-DO 3t A-ÍJÉl3A luCu\
PORÍAÀIA PRtVtC Nc 755, Of l0 D§ NOVIMBEo D[ 2021

O àlFtTOR Oí Llattr{lÁl,lÉNÍú, no u§ dâr at.rbuiaóe5 qLe lae côr,Erê o ,âarsê
: da.rt jl dô lê, CamÉl*riiêr re 1(I9. dF 29 de mâ,r d.2,)Cl, â árt.22, rncisc i, ôlh*a
''e', iú Â1êro ! Co ,ecrslo nl ê.992, de:C Ca ferrretrc ce:01.1. e aons'dÊirrao â5
oe,liiestaçôes lúan'es ed.iir5 rlr Prcêiro rr 44O11,0ü2E41r':ôri'31. rêiBkêr

À{. lç À}..Ér âe âlB.âçÕês í,@rlês }ô EgalânÊf;iô cô alarlô f8ÊÊ§OR d*
f$riir:tào oefxrile, lil,J8 19 l0ii6 CC;o 7{, lCri06tfado ,elo 1aôt, ir.í:(o
tlultipiiBct.rdc. Cfipl r! !1. l:9-017/úúôl{6.

Àn 2{ €5tà Petraia Êrtr; en vigci ra dara d* sJã ÊÇhi.;çii.

lôsl (:yilÀrDÍJ 1[ À1.t{Êr}À Ê{ri(IÂ}lr

PORTÀR|À F&Ívia N§ 757, ttr 1' 0t NOVEM§âO DE 2021

ü Dlfi:TâR D; tjCftlClÂMfNÍC. ra .eo Õêr ntrrbu,ça?§ qLê lie ioiílrê o io.rso
d? ,rt Ji da f! aaÍrFlemeiaêr 19 tçà. *Ê 29 de nlôro de 20$1, ê arl. 22, ,aalsa i âlrréà

''â', co,rrêrc : d§ ,ec.aiô n? 8.992. de i0 Ca íeyereiÍo ia:017. e agns;ie.ardo ag
f*riiertÀçóe3 Íéinianr Érôfúdrt n§ 2r«ê!rú n! 44411-OO1]5rl201i.§t. €oÍle:

À't:§ Àr'Jldí J! a.ieÍàíões Froposhs ao reÊJlàneílo do 3lêrc oe Bênê"ra,cs)re,;ler(rrrc;. FusÂ§pâtV aSIFB nr 1982.0005.39, êdrrii,tràls pe,a Êurdiiâo 3àrepâ.
rJe l.ÊviCêffrã e Àtsirtírciâ Sn.,ôi - iirSâil, Cl.lPi n? 75.9§:.438J0001"ôt.

Àit 2, irtà Pürtsilà à:trê em sgoí nâ dêià de 5!â p[bliaà{à§-

rosa rifrNÁ.00 iÍ ÀrHEr3À FUR*\I

po&TAÂtÀ p*tvrc N9 7s9. Dt !2 0€ r{ogtMôRo Df 2§21

t) riR€TCA ra II(EXCIÂM:{IO. ro urt dô!.tí,bujçaei que ihe crric.e o

ârl. 13 dã Lcl aonplafreniâí r9 10r, de 29 de n.ú de 2ââi, e ân. 22, in.ir t, ajírêâ
"a'', iô Àrêxo : dd Deírcls nr 8.992, úe :e de lelarei., ié 2t17, e aoraiCaiàrds ô9

ilán,Íestã{ôet têcrlaôr eràrôdâ5 fr 8.@a!io re 44ü11.+05ê1211021..00, rriolüEr
À'1 iê ÀproràÍ o ÊesjlàÍleilo dâ Aiaoo dr 3anciKiô5 gBÊíêv 3íâ511, âob o

a.RPB n.2021.3030-1.9, admirisÍràds Êe,r 8$Previd*r(,â Fufld. de lên!ãô Bàhao co
gràsí, CIIJ í:c 00.544.65910001-0r, .§r, êp,i(à{ão a p3.l;r de 04 de nâyeínbíc de
l0l1 il"iler(i3franro Áubrl,xcrl. l |ar o praro de i.8O {(ênta e citaraà; diâ5 Fàíà
que 3 r--l€ÍEa rêiidrêf l*h.Ci dâ ?revidêrdà .ompleseirar cônuft:que ô ini(!§ di
fLf,ar3iamfl:to dô Êlôêô à PrFvtr.

Â{- 2 q Ârroler Ê Convánio de Âdêáô celah.ido êôr.e o Muntiipro Ce

Íoledô, Ciltj ,s 76.2C5-3O6,/ôCÚI-88, .a .atéiiea de âarro.nãdr. dr plâ.6 de
â*n*fiiic! 88Êfcr 8üsii, a ê 6â,PrÊe,dêôc;â fseio ée PBn.;* 8âic, do à.ôril, 4ô

ctodi{âo da srtidade ltriôcii d€ prêvidê..ra csrnplamenlii íesrantâ!€i pela

ndftinírtràçãô dÕ e?e.,do f,,aô..
Ârt. 3o fsta Fc4Er[ er:ra eín e,8cí na dàta de 5râ Éuhlráaic.

i05É rc?llÁt.Do 0Ê Âl.MíiDÂ iuBrÀtr,

ICP



Relatório Completo do Cadastro de Plano de BeneÍícios

írsrEwsÉàú§rÂ ssctêÀ

Plano de Beneficios

CNPB: 2021.0030-19
No Te do Plano: PLANO DE BENEFÍCIoS BBPREV BRASIL
Sigla do Plano: BBPREV BRASIL (SERVIDOR)
Situação do Plarro: ATIVO / EM FUNCIONAMENTO
Data de ALrtorização: 16lll/2021
Data Inicial de Funcionantento: 03/0212022
Data de Encerramento: -

Data de Fechamento da Massa:

CaracterÍstica: PATROCINADOR
Modalidade: CONTRIBUIÇÃO OprtNtOe
Fundamentação Legal: LC 108 / LC 109

Ofet'ece Risco ou Caractcrística Mr-rtualista? NÃO
Existe Limite IVIáximo de Salário de Contribuição/Participação? NÃO
Modelo do C.ertificado: CERTIFICAÇÃO2O2t.O4
Descriçào do Limite Máxirlo de Salário de Contribuição/Participação:

Entidades Gestoras

CNPJ:

Código:

Razào Social:

Trarrsferência:

Sigla:

Patrocínio Predom inante:

Participante realiza contribuições norrnais?
Assistido lealiza contriltuições normais?
Patrclcinaclor reaIiza contribuições nolrnais?
Participante contribui para sc,rviço passado?

Assistido contr.ibLri para serviçcl passado?

Patrocinador contt ibui para serviço passado?

Participante custeia despesas adntinistrativas?
Assistido custeia despesas adntinistrativas?
Patrocinador cr.rsteia despesas administrativas?
Outros Docurnentos disponível?
Data da Últirna Atualizaçào: OBlO3t2O22

Responsável pela Atualizaçào: 10254277826

Dados do Regulamento

Data Inicial de Vigência:
Data Final de Vigôncia:

Arqirivo do Regularnento disponível?
Arquivo do Quadro Cotnparativo disponível?
Arquivo de Análise Técnica disponÍvel?
Núrnero do Docuntento:

f)ata do Docr-rrnento:

Tipo do Documetrto:

Patrocinadores Atuais do

CNPJ Registro Fiscal

00.544.659/0001-09

03 I B-B

BB.PREVIDENCIA FUNDO DE PENSAO BANCO DO BRASIL

BB PREVIDENCIA
PRIVADA

SIM
NÃO
SIM
NÃo
NÃO
NÃO
SIM
SIM
SIM
SIM

22t12t2021

SIM
SIM
SIM
840

22/12t2021
PORTARIA PREVIC

Razão Social

2810412022 160O Cadastro de Entrdades e Planos - CADPREVIC Página 1 de 6



Relatório Completo do Cadastro de Plano de Benefícios

{*â§'tfÍ§§'ÃrÇr]ll soetát

Patrocinadores Atuais

CNPJ

04.312.369/0001-90

77.817.054t0001-79

76.217.01.7t0001-67

24.772.28710001.-36

24.950.495/0001-88

15.023.92210001-9 1

37.465.309/000 1-67

82.916.818/0001- t3

I 7.754.136/0001 -90

88.349.238/0001 -78

87.613.47710001-20

14.043.574t0001.-51

87.843.819/0001-07

81.53 1.162/000 1 -58

82.916.800/0001- 1 1

46.482.865/0001-32

07 .209.245t0001.-72

78.103.884/000 1-05

15.024.045t0001-73

03.238.904/000 1-48

87.71 1.503/0001-53

04.205.596/0001- I 7

88.824.099/0001 -97

87.612.818/0001-43

88.81 8.299/0001-37

24.65r.234t0001-67

76.205.806/000 I -88

00.1 79.531/0001-93

98.671 .597/000 I -

do

Registro Fiscal Razão Social

ESTADO DO AMAZONAS

MUNICIPIO DE AMPERE

MUNICIPIO DE BOA ESPERANCA

MUNICIPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS

MUNICIPIO DE CAMPO VERDE

MUNICIPIO DE CANARANA

MUNICIPIO DE COTRICUACU

MUNICIPIO DE CRICIUMA

MUNICIPIO DE DIAMANTINA

MUNICIPIO DE ENCANTADO

MUNICIPIO DE ERECHIM

MUNICIPIO DE FEIRA DE SANTANA

MUNICIPIO DE FLORES DA CUNHA

MUNICIPIO DE FORQUILHINHA

MUNICIPIO DE ICARA

MUNICIPIO DE ILHABELA

MUNICIPIO DE IPIRANGA DO NORTE

MUNICIPIO DE NOVA PRATA DO IGUACU

MUNICIPIO DE NOVA XAVANTINA

MUNICIPIO DE PORTO ESPERIDIAO

MUNICIPIO DE RONDA ALTA

MUNICIPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO

MUNICIPIO DE SANTA VITORIA DO PALMAR

MUNICIPIO DE SANTO CRISTO

MUNICIPIO DE SAO MARCOS

MUNICIPIO DE SONORA

MUNICIPIO DE TOLEDO

MUNICIPIO DE VERA

MUNICIPIO DE VERANOPOLIS

2810412022 L6:OO Cadastro de Entidades e Planos - CADPREVIC Página 2 de 6
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Relatório Completo do Cadastro de Plano de BeneÍícios

Patrocinadores Atuais do

CNPJ Registro Fiscal

09

Razão Social

Beneficios do Plano

Nome do BenefÍcio: APOSENTADORIA NORMAL
Data Irricial de Vigência: 161111202l

Data Firral de Vigência:

Tipo do BencfÍcio: BENEFICIO PROGRAMADO

Fundarnentação Regulanrentar: ARTIGO 47

Regirne Finattceiro: CAPITALIZAÇÀO

Método do BenefÍcio: CAPITALIZAÇÃO FINANCEIRA

Reserva Matenrática do BenefÍclo na Fase de FINANCEIRA

Tipo de Expressào do Benefício: QUANTIDADE DE COTAS

Prazo de Paganrento do VITALÍCIO OU POR PRAZO DETERMINADO OU POR PRAZO
INDETERMINADO POR OPÇÃO DO PARTICIPANTE

Regras de Cálculo do Benefício:

. SALDO DE, COTAS

Requisitr-rs de Elegibilidade:

. CESSAÇÀO DE VTNCULO COM O PATROCINADOR

.IDADE

. NUMERO DE CONI RIBUIÇÔES

Descriçào do Nível Básico do Benefício:

A APOSENTADORIA NORMAL CONSISTIRÁ NA TRANSFORMAÇÃO DO SALDO DE CONTA TOTAL EXISTENTE
NA DATA DE REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO EM UMA RENDA MENSAL, CONFORME OPÇÃO DO
PARTICIPANTE.

Descriçào dos Requisitos de Elegibilidade:

r - coNTE coM A IDADE MÍNrMA DE 55 (CTNQUENTA E CrNCO) ANOS;
Ir - TENHA VERT|DO, NO MÍN|MO, 12 (DOZE) CONTRIBUIÇÕES tvtgruSets PARA O PLANO; E
IlI . RESCINDA O VÍNCULO ESTATUTÁRIO OU EMPREGATÍCIO COM O PATROCINADOR.

Nome do BenefÍcio: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
Data lrricial de Vigência: 161111202l

Data Final de Vigência:

Tipo do Benefício: BENEFICIO POR INVALIDEZ
Fundamentaçào Regulamentar: ARTIGO 50

RegÍnre Financeiro: CAPITALIZAÇÃO

Método do Benefício: CAPITALIZAÇÃO FINANCEIRA
Reserva Matemática do BenefÍcio na Fase de FINANCEIRA
TÍpo de Explessào do Benefício: QUANTIDADE DE COTAS

Prazo de Pagamenro do VITALÍCIO OU POR PRAZO DETERMINADO OU POR PRAZO
INDETERMINADO POR OPÇÃO DO PARTICIPANTE

Regras de Cálculo do Benefício:

. SALDO DE COTAS

Requisitos de Elegibilidade:

. CONCESSÀO DE BENEFÍCIO PELO REGIME GERAL OU REGIME PROPRIO
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Benefícios do Plano

Descrição do Nível Básico do BenefÍcio:

A AroSENTADoRIA poR INVALIDEZ coNSISrtRÁ Ne TRANSFoRMnçÃo Do sALDO DE coNTA TorAr-,
EXISTENTE NA DATA Do REeUERIMENTo oo ggNnpÍcto, EM UMA RENDA MENSAL, coNFORME or,çÀo oct
PARTICIPANTE, PODENDO OCORRER O COMPI,EMENTO DA COBERTURA ADICIONAL DE RISCO NO CASO DE
PARTICIPANTE SEGURADO.

Descrição dos Requisitos de Elegibilidade:

o pARTICIpANTE ATIVo, AUTopATRoctNADo ou vtNCULAoo seRÁ emcÍvnl A ApoSENTADORIA poR

INVALIDEZ CASO COMPROVE O RECEBIMENTO DE APOSENTADORIA POR INVAI,IDEZ OU INCAPACIDADE
IERMANENTE coNCEDIDA nELA pRnvroÊNcrA socrAl oFrcrAL, ou rENHA A coMpRovnçÀo on
INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O TRABALHO POR MEIO DE LAUDO MEDICO OFICIAL.

Nome do Benefício: EENEF.ÍCIO POR FALECIMENTO
Data Inicial de Vigência: 16/ll/2021
Data Final de Vigência:

Tipo do Benefício: PENSÃO POR MORTE

Fundamentação Regulamentar: ARTIGO 54

Regime Financeiro: CeenRLtZaçÃO
Método do Benefício: CAPITALIZAçÃO ftNeNCEInR
Reserva Matemática do Benefício na Fase de FINANCEIRA
Tipo de Expressão do Benefício: QUANTIDADE DE COTAS

Prazo de Pagamento do vrualÍclo oU PoR PRAZO DETERMINADO oU poR pRAZo
INDETERMINADo PoR oPÇÃo Do PARTICIPANTE

Regras de Cálculo do Benefício:

. SALDO DE COTAS

Requisitos de Elegibilidade:

.MORTE

Descrição do Nível Básico do Benefício:

o epNerÍcto PoR FALECIMENTO CONSISTIRÁ NA TRANSFOnTTAAçÃO DO SALDO DE CONTA TOTAL,
EXISTENTE NA DATA DO REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO, EM UMA RENDA MENSAI- OU NA FORMA DE
PAGAMENTO UNICO, PODENDO OCORRER O COMPLEMENTO DA COBERTURA ADICIONAL DE RISCO NO CASO
DE PARTICIPANTE SEGURADO.

Descrição dos Requisitos de Elegibilidade:

FALECIMENTO DO PARTICIPANTE

Institutos do Plano

Nome do Instituto: AUTOPATROCÍNIO
Data Inicial de Vigência: 16/1112021

Data Final de Vigência:

Tipo de Instituto: AUTOPATROCÍNIO
Detalhamento:

ENTENDE-SE POR AUTOPATROCÍNIO A FACULDADE DO PARTICIPANTE EM, NO CASO DE PERDA PARCIAL OU
TOTAL DA REMUNERAÇÃO RECEBIDA, MANTER O VALOR DAS CONTRIBUIÇÔES INDIVIDUAL E DO
PATROCINADOR, A FIM DE ASSEGURAR A PERCEPÇÃO DOS BENEFÍCIOS NOS NÍVEIS CORRESPONDENTES
AQUELA REMUNERAÇÃO
Fundamentação Regulamentar: CAP VI, SEÇÃO III, ART. 27

Nível de Resgate ou Portabilidade do
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NOME dO INStitLItO: ETI'{ETÍCIO PROPORCIONAL DIFERIDO
Data Inicial de Vigência: l6lll/2íJ21
Data Final de Vigêucia:

Tipo de Insriruro: BENEFÍCIO PROPORCIONAL DIFERIDO
Detalhantento:

ENTENDE-SE POR BENEFÍCIO PROPORCIONAL DIFERIDO O INSTITUTO QUE FACULTA AO PARTICIPANTE, EM
RAZÀo Do TERMINo Do VÍNCULO ESTATUTÁRIo oU EMPREGATÍCIo CoM o PATROCINADOR ANTES DA
AQUISIÇÀO DO DIREITO RO SENTTÍCIO DE APOSENTADORIA NORMAL, OPTAR POR RECEBER, EM TEMPO
FUTURO, O BENEFÍCIO DECORRENTE DESSA ONçÀO, ASSUMINDO A DENOMINAÇÀO DE PARTICIPANTE
VINCULADO
Fundarrentaçiio RegLrlamentar: CAP VI, SEÇÃO IV, ART. 29

Nível de Resgatc ou Portabilidade do

NÀo SE API,IC-A

Nome do Instituto: PORTABILIDADE
Data Inir ial de Vigência: 16/1112021

D.rt; Final de Vigônt ia:

Tipo de lrrstituto: PORTABILIDADE
Detalhanrento:

ENTENDE-SE POR PORTABILIDADE O INSTITUTO QUE FACULTA AO PARTICIPANTE TRANSFERIR OS

RECURSOS FINANCEIROS ACUMULADOS NO PLANO PARA OUTRO PLANO DE CARÁTER PREVIDENCIÁRIO
OPITRADO POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR OU SOCIEDADE SEGURADORA
AUTORIZADA A OPE,RAR O REFERIDO PLANO. O DIREITO AO INSTITUTO DA PORTABILIDADE SERÁ
ASSEGURADO AO PARTICIPANTE QUE ATENDER, CUMUI,ATIVAMENTE, NA DATA DE SUA OPÇÃO, AS
SECUINTI1S CONDÍÇÔES:
I - HOUVER CESSADO SEU VÍNCULO ESTATUTÁRIO OU EMPREGATÍCIO COM O PATROCINADOR;
II - TIVER CUMPRIDO CARÊNCIA DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES DE VINCULAÇÀO AO PLANO, NA
CONDIÇÀO DE PARTICIPANTE,; E

III - NÀO ESTIVER EM GOZO DE BENEFÍCIO PREVISTO NESTE REGULAMENTO.
Fundarrentaçào Rcgulamerrtar: CAP VI, SEÇÃO V, ART. 34

Nível de Resgatc ou Poltabilidade do

TOTAL DE CONTRIBUIÇÔIS VERTIDAS AO PLANO PELO PARTICIPANTE E PELO PATROCINADOR OU
EMPREGADT)R OU TO'IAI,IDADE DA RESERVA MATEMÁTICA

Nonre do Instituro: RESGATE

Data lrricial de Vigência: 16111/2021

Dat.r Firral dc Vigôncia:

Tipo de hrstituto: RESGATE
Detalhaurento:

ENTENDE-SE POR RES(;ATE O INSTITUTO QUE FACULTA AO PARTICIPANTE O RECEBIMENTO DE VALOR
DECORRENTI DO SEU DESLICAMENTO DO PLANO.
O DIREITO AO INSTITUTO DO RESGATE SERÁ ASSEGURADO AO PARTICIPANTE QUE ATENDER,
CUN,'IULATIVAMENTE, NA DATA DE SUA OPÇÃO, AS SEGUINTES CONDIÇÔES:
I. CESSAR O VÍNCULO ESTATUTÁRIO OU EMPREGATÍCIO COM O PATROCINADOR; E
I] - NÀO ESTAR EM GOZO DE UM DoS BENEFÍCIoS PREVISTOS NESTE REGULAMENTo.
Fundantentaçào Re'gularrentar: CAP VI, SEÇÃO II, ART. 22

Nível cle Resgate ou Portabilidade do

Tol'AI- DE CONTRIBUIÇÔES VERTIDAS AO PLANO PELO PARTICIPANTE MAIS PARTE DAS CONTRIBUIÇOES
VERTIDAS AO PLANO PELO PATROCINADOR
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Chamamento Público no 1012022
Processo no 920412022

Edital no 12912022 - Município de Várzea Paulista/SP

DECLARAçÃO - Resolução CNPC no 3212019

BB Previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil, Entidade Fechada de

Previdência Complementar, classificada como multipatrocinada, estabelecida no

Setor de Autarquias Norte - SAUN Quadra 5, Bloco B, Ed. Banco do Brasil (Torre

Central), 20Andar, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70.040-912, inscrita no CNPJ sob

no 00.544.659/0001-09, neste ato representada por sua Dirigente Cristina Yue

Yamanari, nacionalidade Brasileira, estado civil solteira, profissão Bancária, CPF

no 297.289.368-93, Cédula de ldentidade no 36815236-4 orgão expedidor SSP-

SP, residente e domiciliada na SCES, trecho 4, lote 5, Brisas do Lago, Cidade:

BrasÍlia Estado. DF, DECLARA que disponibiliza, sem restrição de acesso no

sítio eletrônico na internet da EFPC, nos termos da Resolução CNPC no 3212019,

de 0411212019.

a) o Relatorio Anual de lnformações (RAl);

b) açÕes de educação financeira, previdenciária e tributária promovidas pela

Entidade;
c) demonstrativo de investimentos;

d) informaçôes contábeis, atuariais, de população e de auditoria de

encaminhamento obrigatorio ao orgão fiscalizador;

e) extrato do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o orgão

fiscalizador,
d) informações contábeis, atuariais, de população e de auditoria de

encaminhamento obrrgatorio ao orgão fiscalizador;

e) extrato do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o orgão

fiscalizador.

Brasília/DF, 01 de novembro de 2022.

Gristina Yue Yamanari

Diretora de OperaçÕes e de Relacionamento com Clientes
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BB PnrvrnÊrucln

NOME: BB Previdência Fundo de Pensão Banco do Brasil
nnZÃO SOCIAL: BB Previdência Fundo de Pensão Banco do Brasil
CNPJ No: 00.544.659/0001 -09
ENDEREÇO COMPLETO: Setor de Autarquias Norte - SAUN Quadra 5, Bloco
B, Ed. Banco do Brasil (Torre Central), 20 Andar, Asa Norte, Brasília/DF, CEP
70.040-912.
TELEFON ES: 61 -9921 6-3955
E-MAl L: negocios@bbprevidencia. com. br
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Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil

Sincronizado cüm o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

certificado de assinatura gerado em 0L1LLl2022 às 1,5:44.33 (GMT -3:00)

6.8 lV Varzea Paulista sP - DeclaraÇão Resolução CNPC 32*2019

Assinaturâs (3)

\d Cristina yue Yamanari (Diretora de Operações e de Relacionamento com Clientes)
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\d Juliana de sousa cardozo Parente (Gerente de Novos Negócios e Projetos )
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\C Ana Cristina de Vasconcelos (Superintendente Executiva )
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Histórico comPleto

Data e hora Evento
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BB Previdência
#púbtica

Manual dê Governança Corporativa

INDICE DOS CAPITULOS

í . Disposições Gerais

1.2. DeÍinição

2.2. Objetivo

2. Contextualizaçâo da BB previdência

2.Í. Arcabouço Legal e Regulatório

2.2. Documentos de Governança

2.3. ldentidade da BB previdência

3 . Estrutura OÍganizacional

4. PÍincipais Componentes da Governança Corporativa

4.1. Orgãos de Controle, Administração e Operacionalização

4.2. Auditorialndependente

4.3. Comitê Financeiro

4.4. ConselhoConsultivo

4.5. Comitê ALM

4.6. Comissõeslnternas

5 . Práticas de Governança CorpoÍativa adotadas pela BB previdência

6 . Disposições Finais

Aprovador:
CD

Documento de apÍovaÇào
Noia PÍesi/Gecri - 20 17n68, de OalO 2017 e

Ata CD ne 71, de 15.12.20i7.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri

2



BB Previdência

#pública

Manual de GoveÍnança CorPorativa

Manual de GoveÍnança CorpoÍativa

1. Disposições Gerais

1.1. DeÍinição

GovernançaCorporativaéosistemainstitucionalnoqualestáinseridaaEntidadeparacumprir

objetivos deÍinidos. Esse sistema é constituído pelo conjunto de legislação a que a Entidade está

submetida, Seu estatuto social, estrulura organizacional, diretrizes, políticas, procedimentos e

práticas adotadas, cultura organizacional (princípios, crênças e valores) do seu corpo diretor e

funcional, que interagem visando cumprir os objetivos da Entidade e assegurar sua perenidade'

NamedidaemqueessesistemainstitucionalatuacominterdependênciaharmônicaentreSeuS

diveÍsos componentes, maior será o nÍvel de Governança Corporativa ou de fortaleza institucional'

Sendo assim, é necessária a contínua melhoria da Governança Corporativa e o permanente

desenvolvimento da Entidade.

o relacionamento entre os conselhos Deliberativo ê Fiscal, Diretoria Executiva e Auditoria

lndependente, com a finalidade de otimizar o desempenho da Entidade e Íacilitar o atingimento dos

seus objetivos estratégicos, é Íundamental para a Governança da Entidade'

A Governança Corporativa abrange os pilares de transparência' prestaÇão de contas

(accountability\, conÍiabilidade, equidade e responsabilidade socioambiental entre as partes

interessadas

ApÍovador
CD

Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri- 201 7 n68, de 04.10.2017 e

Ata CD ne 71. de 15.12.2017.

Vigênciai
15.12.2017

Elaborador:
Gecri
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1.2. Obietivo

Este Manual de Governança Corporativa tem como objetivos básacos:

a) explicitar e Íormalizar o sistema da Governança corporativa da BB previdência para auxiliar

no atingimenlo dos padrões de excelência em suas atividades e aperfeiçoar o

relacionamento e a comunicaÇão com seus participantes, assistidos, patrocinadoras,

instituidores e partes interessadas, de forma a merhor cumprrr suas obrigaÇões estatutárias.

garantindo a transparência nos processos e procedimentos corporativos.

b) promover pêrmanentêmente o desenvorvimento da BB previdência no seu sistema

institucional vigente.

2. Contextualização da BB previdência

A Entidade BB previdência - Fundo de pensão do Banco do Brasir está inserida no macrosistema

"Previdência social / previdência complementar Fechada,', caracterizada como ,,Entidade Fechada

de Previdência comprêmentar", que tem seu contexto derimitado e regurado peros dispositivos

Íormais a seguir relacionados.

2.1. ArcabouÇo Legal e Flegulatório:

. Constituição da República Federativa do Brasit, de .l gSB

o Lei Comptementar 108, de 29.05.2001

o Lei Complementar .109, de 29.05.2001

o Código Civil, Lei 10.406, de 2002

Decreto 4.942, de 2003 (Besponsabilidade por inÍração à legislação)

BesoluÇão CGPC i3, de 01.10.2004

lnstruÇão PREVTC 18, de 24.12.2014

Resolução CMN 3792, de 24.09.2009 e alterações

Aprovador:
CD

Documento de aprovaÇào
Nola Presi/cecn - 201 2.768. de 04.iO 2O17 e

Ata CD na 71 , de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri
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Leis, Normas, lnstruções, Portarias, Resoluções e Atos normativos baixados pela

superintendência Nacional de Previdência complementar - Previc, pelo Ministério da

Previdência social - MPAS, pelo conselho Nacional de Previdência complementar - cNPC,

pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, pelo Banco Central do Brasil, pela Comissáo de

valores Mobiliários - cvM e pelo conselho de controle de Atividades Financeiras - coAF.

2.2. Documentos de Governança

. Eslatuto Social da BB Previdência

. Organograma da BB Previdência

. Código de Etica e Normas de Conduta da BB Previdência

. Programa de lntegridade da BB Previdência

. Manual de Competências e AlÇadas

o Política de ConÍlito de lnleresses

. Política de Recursos Humanos

. Políticade Responsabilidade Socioambiental

. Política de Gestão de Riscos Corporativos

. Política de Relacionamento com Fornecedores

' Política de Controles lnternos

' PolÍtica de Comunicação

PolÍticadePrevençãoeCombateàLavagemdeDinheiro,aoFinanciamentodoTerrorismo

e à Corrupçáo

Política de Segurança da lnÍormaÇão

Políticas de lnvestimentos dos Planos de BeneÍícios administrados pela BB Previdência

Regimento lnterno da Diretoria Executiva

Regimento lnterno do Comité Financeiro

Begimento lnterno do Conselho Consultivo

Aprovador:
CD

Documento de aProvação
Nota Presi/Gecri - 2017n6a, de 04.10.2017 e

Ata CD no 71, de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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2.3. ldentidade da BB previdência

Missão -'Tssegurar soluções sustentáveis em previdência para nossos clienteg,.

visáo de Futuro - "sermos ríderes e reÍerência no mercado de íundos murtipatrocinados

vinculados a instituições Íínanceiras".

valores - os dirrgentes, conserheiros e os empregados da BB previdência têm os mesmos

compromissos éticos, indistintamente do cargo que ocupem, e as rerações entre as pessoas

se guiam para que os objetivos da BB previdência sejam atingidos. os princípios que irão

nortear a Íorma de agir de todos os integrantes da BB previdência estão expressos nos

seguintes varorcs: Etica, transparência, credibitidade, prudência, sustentabiridade, agitidade,

competência, eficiência, potencial humano, governança e inovaçâo.

compromisso Fundamentar - A atuação da BB previdência será sempre direcionada à gestão

eÍiciente dos pranos de benefícios administrados, de modo a possibiritar o eÍetivo

cumprimento das exigibiridades aruariais contratadas com participantes e assistidos.

Píemissas para o permanente aprimoramento das práticas de Governança corporativa da BB
Previdência:

Manter canais permanentes de comunicação entre o conselho Deliberativo, Diretoria
Executiva, conserho Fiscar, Auditores rndependentes, comitê Financeiro. conserho
Consultivo, Órgãos Beguladores e demais partes interessadas na Entidade,

ApÍovador
CD

Vigência:
15.12.2017
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Documento de aprovaÇão
Nola Presi/Gêcri 2017/768, de 041A.2017 e

Ata CD n. 71, de 15.12.2Oi1.

. Begimento lnterno do Conselho Deliberativo

. Regimento lnlerno do Conselho Fiscal

. Regimento lnterno da EADI - Equipe de Apoio e Desenvolvimento lnterno

. Regimento lnterno da Comissáo de Ética

. Regimento lnterno do Comitê ALM - Assets Liabilities Management

. Flegulamento das Eleições dos Conselheiros

. Regulamentos dos planos de Benef ícios adminisÍados pela BB previdência

. Documentos e Normativos lnternos

Elaborador:
Gecri
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Decidir pelos interesses da Entidade, criando mecanismos para evitar situações de conflito

de interesse;

Execular ações para a constante disseminaçào da Etica e Conduta em todos os níveis de

Íelacionamento interno e externo:

Disseminar a cultura de que o participante é a ruzáo da existência da Entidade, buscando

o mais alto padrão de conduta neste relacionamento;

Aprimorar conslantemente o gerenciamento de riscos que envolvem os negócios da

Entidade;

Manter adequado sistema de conlroles inlernos, com constanle avaliaÇão de sua

eÍetividade e conÍormidade;

I\ilanter elevado padrão de gerenciamento de recursos humanos' respeitando todos os

normativos pertinentes, legais e administralivos, valorizando o Íuncionalismo e combatendo

a discriminação sob qualquer Íorma;

Considerar que a ética e a lransparência são pilares da administração em todos os nÍveis

de atividades e relacionamentos de negócios, repudiando e combatendo qualquer Íorma de

ilicitude, a exemplo de corrupção, lavagem de dinheiro e suborno' sendo lambém prioritário

assegurar o controle, uniformidade e transparência na divulgação de todas as informações

internas e exlernas, de modo completo, preciso, oportuno e compreensÍvel'

3. EstruturaOÍganizacional

A eslrutura interna da BB prevrdência baseia-se em dois nÍveis de gestão: um nível estratégico

(DiretoriaExecutiva)eoulro,oníVeltáticoeoperaciona|(supeÍintendênciasegerências).

A Auditoria lnlerna está vinculada diretamente ao Conselho Deliberativo'

As Gerências de Controles lnternos, Risco e Segurança e de ComunicaÇão e Planejamento estão

vinculadas à Presidência; as Gerências de Rêlacionamento e de Modelagem e Atuária estão

vinculadas à Diretoria de Operaçóes e de Relacionamento com Clientes e as Gerências de

Tecnologia; de Pessoas e Administrativo; de Contabilidade; de lnvestimentos e Empréstimos; de

Seguridade;deControladoriaeTesourariaestáoVinculadasàDiretoriaFinanceiraede

lnvestimentos.

Aprovador
CD

Documento de aPÍovação
Nota Presi/Gecri- 201 7 n 68, de 04.10.2017 e

Ata CD n! 71, de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

ElaboÍador:
Gecri
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ORGANOGRAMA BB PREVIDÊruCIA

BBFnrym§xeln

As responsabilidades e atividades de cada área da BB Previdência, representadas no organograma

acima, estão normatizadas no Manual de organrzação, disponibilizado para acesso restrito da

Entidade.

4. Principais Componentes da Governança Corporativa

A BB Previdência dispõe dos seguintes elementos para cumprimento da sua missão, na dimensão

da excelência dos resultados desejados por seus participantes, patrocinadoras, instituidores e

demais envolvidos.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri

Aprovador: Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri - 2017/768, de 04.10.2017 e

Ata CD nq 71, de '15.12.2017.
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#pública

4.1. Órgãos de Controle, Administração e Operacionalização

Conforme disposto no Estatuto Social, documento instltucional Íundamental da Entidade

homologado pela Previc, Portaria ne 1004, sáo órgãos de controle, administração e

operacionalizaÇào da BB Previdência:

Conselho Deliberativo - E o órgão de deliberação e orientação superior da BB Prêvidência'

responsávet pela definição das diretrizes e políticas a serem observadas pela Entidade' com

atribuiÇões especíÍicas previstas no Estatuto Social'

EconstituídodeOg(nove)membrostitulareserespeclivossuplentes'sendo03(três)

representantesindicadospelospatrocinadorase/ouinstituidores;03(três)representantes

eleitos pelos ParticiPantes e

AdminisÍador Banco do Brasil.

assistidos e 03 (três) representantes indicados pelo

A designaÇão do presidenle do Conselho caberá ao Administrador

Conselho Fiscal - E o órgão de controle interno da BB Previdência' com atribuições

especÍÍicas previstas no Estatuto Social.

E composto por 06 (seis) membros titulares e por seus respectivos suplentes' sendo

04(qUatro)representantesindicadospelaspatrocinadorase/ouinstituidoresê02(dolS)

ÍepÍesentantes eleitos pelos participantes e assistidos, todos elêitos nos termos do

Regulamento de Eleições.

Exercerá a funÇão de presidente do Conselho Fiscal um dos conselheiros eÍelivos

eleito entre seus Pares.

Diretoria Executiva - A Diretoria Executiva é o órgão responsável pela administração

da BB Previdência, cabendo-lhe cumprir as disposições do Estatuto Social e as

delibeÍaçoes do Conselho Deliberativo com poderes de administraÇão e gestão dos

interesses da BB Previdência, sendo-lhe, porem, proibido prestar quaisquer garantias,

Aprovador
CD

Documento de aProvação
Notâ PresíGecri - 2017n68, de 04.10.2017 e

Ata CD ne 71, de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

ElaboÍador:
Gecri
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constituir hipoteca ou gravar com qualquêr ônus real os bens imóveis da BB

Previdência, bem como adquiri-los ou aliená-los, sem prévia e êxpressa aulorização

do Conselho Deliberativo.

E composta por 03 (três) membros, todos designados pelo Administrador entre seus

Íuncionários da ativa, sendo: um Diretor-presidente, um Diretor Financeiro e de

lnvestimentos e um Diretor de Operações e de Relacionamento com Clientes.

4.2. Auditoria lndependente

A Auditorra rndepêndente tem a responsabiridade técnica de avariação da gestão econômico-

Íinanceira e da sua Íier retratação na contabiridade e nas demonstraÇÕes contábeis. Tem

também a responsabilidade pela avaliação dos procêdimentos, operacionais e dê controle.

4.3. Comitê Fínanceiro

o comitê Financeiro é órgão de assessoramento ao conserho Deriberativo na formuração e no

acompanhamento das políticas e Diretrizes Gerais de lnvestimentos da BB previdência. E

composto por 04 (quatro) membros, sendo 02 (dois) membros do conserho Derrberativo. ereitos

dentre os seus pares, o Diretor-presidente e o Diretor Financeiro e de rnvestimenros. participam

também das reuniõês do comitê Financeiro a Gerência de rnvestimentos e de Empréstimos da

BB Previdência, o superintendente Executivo da Gerência de rnvestimentos e de Empréstimos

e representante da BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títuros e varores rvrobiriários

s.A., BB DTVM, responsável pela gestão dos recursos dos planos de beneÍícios administrados

pela BB Previdência.

Aprovador
CD

Documenlo de aprovaÇào
Nota Presi,cecri - 20í Z 769, de 04 10.2017 e

Ata CD n! 71, de 15 12.2017

Vigência:
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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4.4. Conselho Consultivo

Na quâlidade de Administrador, o Banco do Brasil s.A. estabelecerá as diretrizes do seu

relacionamento com a BB Previdência por meio de um Conselho Consultivo'

4.5. Comitê ALM

oComitêALMéórgãodedeliberaçãodaDiretoriaExecutiva,naÍormulaçãoeno

acompanhamento do ALM (AsseÍs L iabilities ManagemenD' É composto por 06 (seis) mêmbros:

Diretor Financeiro e de lnvestimentos, Diretor de operações e de Relacionamenlo com

Clientes,superintendenteExecutivodaGerênciadelnvestimentosedeEmpréstimos'Gerente

de lnvestimentos e de EmpréStimos, Gerente de Modelagem e Atuárla, e Gerente de Controles

lnternos, Riscos e Segurança da BB Previdência'

4.6. Comissões lnteÍnas

AsComissõeslnlernascontribuemparaaotimizaçãodoÍuncionamentodaEntidade,Vistoque

se constituem em mecanismo de gerenciamento para adoÇão de providências que requeiram a

participação de mais de um interveniente. As comissões estratégicas aprovadas pelo Conselho

Deliberativo, para atuaÇão na Entidade são as seguintes:

. Planejamento e OrÇamento;

. Marketing e Comunicaçãoi

. Tecnologia da lnÍormação.

Práticas de Governança Corporativa adotadas pela BB Previdência

VislumbrandoaliderançaereÍerêncianomercadodefundosdepensãomultipatrocinadose

vincuiados a instituiçÕes Íinanceiras, a BB Previdência adota as seguintes práticas:

Aprovador:
CD

Documento de aProvação
Nota Presi/GecÍi - 2017n08, de 04.10.2017 e

Ata CD ne 71. de 15.12.2017
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Elaboíador
Gecri
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Gestão, Fiscalização e controle 
#pÚblica

o conselho Deliberativo é a instância máxima da Entidade, responsável pela deÍinição das

políticas e das diretrizes da Entidade.

o conselho Deriberativo assumê integrarmente suas atribuições sem delegar a competência

decisória, embora possa compartilhar a definição dos parâmetros atuariais com instâncias

responsáveis.

o conselho Fiscal é o órgão de controle interno da Entidade, cabendo a ele o efetivo controlê

da gestão, devendo comunicar evenluais irregularidades, sugerir, indicar ou requerer

providências de melhoria na gestão.

cabe ao conserho Fiscar a emissão dê reratórios semestrais que destaquem sua opinião sobre

a suÍiciência e quarrdade dos controres internos referentes aos processos da Entidade. como

gestão dos ativos e passivos e à execuÇâo orÇamentária. cabe ao conselho Fiscal, ainda,

emitir parecer conclusivo sobre as demonstraÇões contábeis anuais da Entidade.

A Diretoria Executiva comunica e divurga, de forma crara, regurar e acessíver, as inÍormaÇões

de interessê das partes reracionadas (como conserheiros, patrocinadoras, instituidores,

participantes e assistidos), assegurando transparência à gestão.

As atribuições, responsabirrdades e as arçadas de competência das instâncias de gestão da

Entidade estão estabelecidas em normas internas.

Aprovador:
CD

Documenlo de aprovaÇâo
Nota Presi/Gecri- 2017768 de 04 IO.2O17 e

Ata CD nq 71, de 15.12 2A17

Vigência;
15.12.2017

E,aborador:
Gecri
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As políticas, os manuais e as normas que regem os procedimentos da Entidade são discutidos

internamente por todos os envolvidos e devidamente aprovados pelos órgãos competentes'

Passam periodicamente por revisóes e atualizaçÓes.

As regras de alçadas consideram a segÍegaÇão de funÇões (separaÇão entre as Íunçóes de

autorização, aprovação de operaÇões, execução, controle e contabilização)' de Íorma que uma

instância ou empregado da Entidade não inicie e conclua todas as etapas de um mesmo

processo

AEntidadeefetuaperiodicamenteocontroledaexecuçãoorÇamentária(realizadoversus

orÇado), que é submetido à apreciação do Conselho Fiscat e do Conselho Deliberativo'

Ética, lntegÍidade e Responsabilidade Socioambiental

Gestao da Etica

O compromisso com a condula ética e responsável está expresso nos valores da BB

previdência e Íormalizado no código de Etica e Normas de conduta, documento que fornece

as diretrizes morais e comportamentais esperados pelo corpo Íuncional'

oCódigodeEticaeNormasdeCondutarrazorientaÇõesespecíficassobrecombateà

corrupçãoeàlavagemdedinheiro,lislandopráticasilícitascomosuborno,extorsãoepropina.

bem como o padrão comportamental esperado, e qual é o papel de cada um dentro da

dinâmica corporativa. O descumprimento dessas diretrizes pode resultar em sanções de

acordo com a gravidade da ocorrência, Suas circunstâncias e o nível de participaÇão de cada

envolvido. desde advertência até a demissão por justa causa'

Aprovador
CD

Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri - 2017n68, de 04.10.2017 e

Ata CD nq 71. de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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O Código de Etica e Normas de Conduta estabelecido pela Enfidade, com ampla divulgação

às panes envolvidas, prevê regras de conÍidencialidade relativa a dados e inÍormaÇões a serem

acessados pelos proÍissionais no exercício de suas funções.

R es pon sab i I i d ad e S oc i oam b i en tal

Para a BB Previdência, responsabiridade socioambientar é um conjunto de ações de rongo

prazo que auxiliam no cumprimento da sua missão, adotando práttcas que visam o

aprimoramento constante da gestão, beneÍícios à sociedade e ao meio ambiente, e, em

consequência, a sustentabilidade dos negócios.

Este posicionamento orienta a atitude da BB previdência em seus negócios, nas suas ações

socioambientais e seus princípios, pautando a atuação em RSA peras deÍinições estratéoicas,

alinhadas às leis e normas que disciplinam o assunlo.

Programa de lntegridade e Canal de Denúncia

o Programa de rntegridade tem como objetivo prevenir, detectar e remediar práticas de atos

lesivos quariÍicáveis como corrupção contra a administraçào púbrica, nacionar ou estrangeira,

praticados por empregado ou lerceiro no interesse ou benefício da Entidade.

As medidas de integridade, arém de observar as exigências da regisração brasireira e das

principais legislações estrangelras de prevenção e combate à corrupçâo, servem de reÍerência

para que todas as áreas da Entidade mantenham seus processos, produtos e sêrvrÇos em

conformidade com a orientaÇão dessas legislaÇões.

Aprovador:
CD

Documento de aprovaÇào
Nota Presi/cecíi - 201 Zn6g. de 04 tO 2017 e

Ata CO nq 71, de i5.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri
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Parte dessas medidas é o canal de Denúncia, disponível no Portal da BB Previdência

(www.bbprevidencia.com.b0 que permite, dê Íorma eÍiciente, a qualquer cidadão comunicar

possÍveis atos de corÍupção identificados na Íorma da Lei np 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

Para garantir conf idencialidade, independência, imparcialidade e isençáo na análise das

denúncias recebidas, as mensagens são encaminhadas diretamente à Gerência de Controles

lnternos,RiscoseseguranÇa,vinculadadiretamenteaoDiretor-PresidentedaBBPrevidência'

Representatividade e Responsabilidades

AEntidadeassegura,emsuainstânciamáximadedecisão(ConselhoDeliberalivo)e

fiscalização(ConselhoFiscal)representatividade,pormeiodaparticipaÇãoderepresentantes

dos planos, patrocinadoras, instituidores, participantes e assistidos Aos participantes e

assistidos é dada ampta divulgação do processo de seleção dos representantes dos

Conselhos

O Estatuto Social prevê a composição de comitês com obJetivos especíÍicos'

A Entidade esclarece aos conselheiros e membros dos comitôs suas atribuições e

responsabilidades na defesa dos interesses dos planos de beneÍícios e do conjunto dos

participantes, patrocinadoras e instituidores

As regras de Íuncionamenlo dos conselhos e dos comitês constituídos são estabelecidas

claramente pela Entidade em regimentos internos.

Ap.ovador
CD

Vigência:
15.12.2017

ElaboÍador
GecÍi
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Todas aS denúncias sáo tratadas de maneira confidencial e resolvidas com a maior prontidão

possível, observando os prazos legais e regulamentares Os denunciantes são prolegidos de

qualquer represália que possa derivarde sua declaração ê paratanto podem' inclusive' realizar

denúncias de maneira anônima.

Documento de aPÍovaçáo
Nota Presi/Gecri- 2017,a68, de 04 10.2017 e

Ata CD ne 71, de 15.12.2017.
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o calendárjo de reunlões dos conselhos e comitês é divulgado previamente, de forma a permitir

que seus membros se programem e organizem suas participaÇões.

As pautas e matérias a serem discutidas são divulgadas com antecedência, de modo a permitr

a panicipação efetiva dos membros.

Comunicação

A Entidade possui canar dê comunicação com as patrocinadoras, instituidores, participantes e

assistidos, como forma de organizar e

questionamentos e representações.

acompanhaÍ o recebimento de solicitações,

A Entidade inÍorma, sempre que soricitada peros interessados, a situação de cada participante

ou assistido perante seu plano de beneÍícjos.

Sáo utilizados meios adequados de divulgação, com inÍormações sobre as políticas de

investimentos, as premissas e hipóteses atuariais, a situação econômica e financeira, bem

como os custos incorridos na administração dos planos de beneÍÍcios.

Os Íluxos de inÍormações estabelecidos incluem o volume, a forma, a periodicidade e o
conteúdo necessários de insumos para permitir a merhor tomada de decisão e supervisão.

os dados são divurgados de modo a permitir ao participante, patrocinador ou assistido a

compreensão crara da situação econômica, financeira e patrimonrar de seu prano de beneÍícios.

Aprovador
CD

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri
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Competência Técnica e GeÍencial

os membros dos conselhos e da diretoria execuliva têm experiência nas matérias relacionadas

ao regime de previdência complementar e competência técnica e gerencial compatível com a

complexrdade das Íunções exercidas.

Os conselheiros possuem certiÍicaÇão para o exercício e a BB Previdência os incentiva para

que busquem a constante promoção de sua educação e a permanente atualizaÇão técnica' de

Íorma a ampliar a qualidade da contribuição de cada um nas discussões e deliberações'

Os conselheiros atuam com boa{é, lealdade e diligência, observando os princípios de

seguranÇa, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência' zelando pela manutenção de

elevados padrões éticos e adotando práticas que garantam o cumprimento do deverÍiduciário

em relação aos participantes dos planos de beneÍícios'

oAdministÍadorEstatutárioTecnicamenteQualificado-AETQ-dêlnVestimentosémembro

da Diretoria Executiva e possui certiÍicaÇão para o exercício de suas alivldades'

Existe um comitê Íinanceiro na BB Previdência e seus membros detêm conhecimentos técnicos

paÍa orientar na aplicação dos recursos da Entidade'

CoÍpo Funcional

A BB Previdência pauta suas Íelações pela confiança, lealdade e justiÇa' compartilhando

aspirações de desenvolvimento proÍissional e reconhêcimento do desempenho As políticas e

práticas de gestão de pessoas têm como objetivo aumentar a satisfação e o engajamento dos

empregados.

Aprovador:
CD

Documento de aPÍovação
Nota Presi/Gecri - 2017n68, de 0410.2017 e

Ata CD na 71, de '15.12.2017.
Vigêncial

15.12.2017
Elaborador

Gecri
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A BB Previdôncia investe na capacitação do corpo Íuncional por meio de programa de

lreinamento e capacitação e incentivo a graduaÇão e pós-graduação. seu principal objetivo é

Íormar equipes de alto desempenho, com a varorização do desenvorvimento de pessoas.

A BB Previdência reariza anuarmente pesquisa de satisraÇáo do empregado e considera

importante a Íerramenta para atingir metas e avaliar a qualidade das relaoóes no ambiente de

trabalho.

Na busca do aperfeiÇoamento contínuo de seus empregados, a BB previdência conta também

com avaliação de desempenho. Realizada semestralmente, a lerramenta possibilita uma

análise sistêmica do desenvorvimento proÍissronar e posteriormente prano de desenvorvimento,

buscando agregar para a evorução individuar dos seres, atingindo o topo do potenciar humano.

Biscos

A Entidade mantém área de Auditoria rnterna, que se reporta diretamente ao conserho

Deliberativo, além da Gerência de Controles lnternos, Riscos e Segurança que se reporta

diretamente ao Diretor-presidente da Entdade.

os órgãos de governança da Entidade - conserho Derrberaflvo, conserho Fiscar e Diretoria

Executiva - possuem conhecimento necessário para acompanhar e compreender os riscos da

Entidade.

A Entidade identiÍica, avaria, controra e monitora periodicamênte os riscos aos quais êstá

sujeita.

Aprovador
CD

Documenlo de aprovacào
Nota Presucec4 - 2017768 dp O4.tO 2O1Z e

Ata CD na 71, de 15.12.2017.
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A Entidade elabora matriz própria de risco, que é reavaliada anualmente, ou sempre que

necessário. os riscos são identiÍicados por tipo de exposição e avaliados quanto ao impacto e

à probabilidade de incidência.

As avaliações de riscos são classiÍicadas em 12 (doze) categorias. são elas: riscos

estratégicos, riscos de imagem, riscos atuariais, riscos de mercado, riscos de crédito' riscos

de liquidez, riscos operacionais, riscos de solvência, riscos legais ê de contencioso judicial'

riscos socioambientais, riscos de terceirização e risco de descasamento enlre ativos e

passrvos

A Entidade atua para que os participantes, assistidos, beneíiciários' patrocinadoras e

instituidores entendam os riscos relacionados a seus planos ê o quanto estes iníluenciam o

valor de seus beneÍícios Íuturos.

As deÍiciências de controles internos são reportadas em tempo hábil ao nível gerencial

adequado e à Diretoria Executiva, e tratadas prontamente, sendo as mais relevantes

reportadas também ao Conselho Fiscal e ao Conselho Deliberativo'

Os processos são institucionalizados e documentados, permitindo' desta Íorma' que as rotinas

e atividades sejam executadas não apenas por seu responsável direto, Íacilitando a veriÍicação

e a auditoria e contribuindo de Íorma signiÍicativa para a redução dos riscos, principalmente oS

operacronals

A Entidade assegura-se de que as inÍormações fornecidas pelas patrocinadoras, instituidores

e pelos próprios participantes são Íidedignas.

ApÍovador
CD

Documento de aprovação
Nota PÍesi/Gecri - 2017n68, de 04.10.2017 e

Atâ CD ne 71. de 15.12.2017.

Vigênciai
15.12.2017

ElaboÍadoÍ:
Gecri
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A Entidade assegura-se de que qualquer inclusão ou alteração cadastral seja precedida de

análise, suporte documental e aprovação pela alçada competente.

A Entidade possui plano de contingência em Tecnorogia da rnÍormação (Tr) ê prano de

Continuidade de Negócios (pCN).

Educação f inanceiÍa ê pÍevidenciária

o programa de educação imprementado pera Entidade permite assegurar que os beneÍícios e

os servrços oÍertados estejam adequados às necessidades, interesses e objetrvos dos

participantes dos planos de beneÍícios.

o programa de educação Íinanceira e previdenciária é extensivo aos panicipantes, assistidos

e beneficiários

lnvestimentos

A Entidade reariza estudo do passivo atuariar para elaboração da porítica de investimentos. As

polÍticas de investimentos adotadas são mais restritivas do que as resoruções do conserho

Monetário Nacionar (cMN) e sâo eraboradas de acordo com as características de cada prano

de beneÍícios.

Aprovador
CD

Documenlo de aprovaÇào
Nola P,esi/cecn - 201 7/768, de 04 1O 2017 e

Ala CD ne 7i , de i5122017.

Vjgênciai
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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Relação com Fornecedores

A BB Previdência se reraciona com prestadores de serviÇos ê fornecedores idôneos, adotando

processos de contratação imparciais e transparentes. As contrataçoes de serviços são regidas

pelos princípios da moralidade, da probidade, da economicidade e da busca permanente da

qualidade, duÍabllidadê e adequação às Íinalidades propostas, necessários ao cumprimento

dos seus objetivos Tais exigências estão exprícitas na Íormarização do contrato, que dispõe



#pública

de cláusulas em que o prestador declara sua observância ao disposto na Lei nq12.846/2013 e

suas atualizaÇões, e o não envolvimenlo com a exploração de trabalho inÍantil, degradante ou

análogo ao escravo.

Além disso, a BB Previdência realiza invesligação do histórico e da reputação do prestador de

serviço, chamada due diligence, em aderÔncia ao Guia de Melhores Práticas Anticorrupção

para EFPC - Abrapp.

No inluito de sugerir que os fornecedores adotem as mesmas práticas adotadas pela BB

Previdência, a Enlidade dá publicidade do seu Código de Etica e Normas de Conduta e a

política de Prevenção e combate à Lavagem de Dinheiro, ao Financiamento do Terrorismo e

à Corrupção da Entidade, na Íormalização do contrato'

6. Disposições Finais

opresenteManualtemcaráterorlentadoreascondutasaquiestabelecidasconStituem.seem

diretrizes para o melhor Íuncionamento e resultado da BB Previdência'

O cumprimento das diretrizes contidas nestê Manual deve ser um compromisso constante de

todos aqueles que fazem parte da BB Previdência e buscam o aperfeiçoamento de suas

atividades e de seu desemPenho

Aprovador
CD

Documento de aProvaÇão
Nota Presi/Gecri- 2017 n68. de 04 10.2017 e

Ata CD na 71, de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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Doc. De aProvaÇão
Nota DiÍin/Gepad - 2o19/437, de
30.08.2019 e Ata CD ne 88, de

18.09.2019

C
,

DIGO DE ETICA

NORMAS DE CONDUTA

Aprovador:

1

Vigência:
18.09.2019

Elaboradorl
Gepad

E
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Código de Ética e NoÍmas de Conduta da BB Previdênciâ #públca

Mensagem da Alta Administração

o código de Etica é público e tem como objetivo diÍundir os princípios éticos adotados por

esta entidade, e nortear o comportamento de seus conselheiros, dirigentes, Íuncionários

ecolaboradorestambémnasÍelaçõesentresienomeioemqueestivereminseridos.

Nosso código de Etica sustenta a atuação da BB Previdência e consolida a sua imagem

deentidadeética,queatuarespeitandoospreceitoslegaisdonegóciodeprevidência

complementar Íechada e, em especial, na eÍetivaçáo da satisÍação de seus clientes -
participantes e patrocinadoras a partir de relacionamento pautado por valores éticos'

humanos e sociais

E dever de todos nÓs, agirmos de acordo com as diretrizes deste CÓdigo e disseminarmos

os preceitos aqui contidos, para mantermos um ambiente de trabalho íntegro' conÍiável e

socialmente resPonsável.

Buscamosaexcelêncianoatendimentoatodososnossosclientesenãocompactuamos

com Íraudes, corrupÇão ou qualquer outra conduta que viole as normas e prejudique a

conÍiança deposltada por nossos públicos de relacionamento'

TemostambémnossasNormasdeCondutaque,deÍormamaisobjetiva,indicamaS

responsabilidades da Alta Administração, dos Íuncionários e dos colaboradores no

exercício de seu trabalho, zelando, portanto, pela credibilidade e idoneidade de nossa

organização.

odiálogoéessencialparaaadequadaaplicaçãodoCódigodeEticaedasNormasde

conduta. Assim, em caso de dúvidas, ou diante de um dilema do cotidiano do trabalho,

incentivamos os Íuncionários e colaboradores a conversarem com seus superiores

hierárquicos e colocamos meios à disposição para que a comissáo de Etica também

possa auxiliar na elucidação de dúvidas.
Aprovador:

CD

Doc. De aprovação
Nota Diíin/Gepad - 2019/437, de
30.08.20'19 e Ata CD ne 88' de

18.09.2019

3

Vigência:
18.09.20',t I

ElaboradoÍ
Gepad

A BB Previdência tem a ética como compromisso e o respeito como atitude nos

relacionamentos.
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cultivamos, promovemos e disseminamos os mais elevados padrôes de ética e

compliance, bem como mantemos canal estruturado para receber reclamação ou

denúncia sobÍe desvio de conduta porventura observado, além de garantiÍmos o sigilo na
condução das denúnctas.

somos uma entidade inovadora e comprometemo-nos a trabalhar juntos para garantir o
elevado padrão de integridade na organização e a satisÍação dos nossos clientes.

Ênio Mathias Ferreira

Presidente do Conselho Deliberativo

Setembro de 2019.

Edson Pascoal Cardozo

Diretor-Presidente

Aprovador:
CD

Doc. De aprovaÇão
Nota DiÍin/cepad - 2019/437, de
30.08.2019 e Ata CD na Bg. de

18.09.2019

4

Vigência:
18.09.20í I

Elaborador:
Gepad
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Doc. De aprovação
Nota DiÍin/Gepad -20'l'91437, de
30.08.2019 e Ata CD nq 88, de

18.09.2019

MI issáo, Visáo
e Proposito

Vigência:
18.09.2019

Elaborador:
Gepad

Aprovador:

5

CD
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Missão
Assegurar soluções sustentáveis em previdência para nossos clientes.

Vis§o
Ser reÍerência no mercado de fundos de pensão multipatrocinados vinculados a
instituições Íinanceiras.

Propósito
Assegurar um futuro melhor aos nossos clientes.

Vigência:
18.09.20'19

Elaborador:
Gepad

Aprovador: Doc. De aprovação
Nota Difin/Gepad - 20191432, de
30.08.2019 e Ata CD nq 88. de

18.09.2019

6

CD
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Doc. De aprovação
Nota Difin/Gep ad - 20191 437, de
30.08.2019 e Ata CD ne 88, de

18.09.2019

Val ores

Vigência:
18.09.2019

Elaborador:
Gepad

Aprovador:
CD

7



Código de Etica e Normas de Conduta da BB previdência

Governança: ética, transparência, credibilidade e integridade

Sustentabilidade: desenvolvimento, conservação e proteção dos recursos

naturais.

EÍiciência: competência, agilidade e capacidade de superar desafios.

Potencial Humano: profissionais capacttados e orientados a resultados

Aprovador
CD

#pública

Doc. De aprovação
Nota Difin/cepad - 2019t437. de
30.08.2019 e Ata CD ne 88. de

18.09.2019

B

Vigência:
í 8.09.2019

Elaborador
Gepad

lnovação: soluções ê métodos para alcançaÍ resultados.
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1 Obletivo§

#pública

Vigência:
18.09.2019

Elaborador:
Gepad

Aprovador:
CD

Doc. De aprovação
Nota DiÍin/Gepad - 20191437, de
30.08.2019 e Ata CD ne 88, de

18.09.2019

9

I
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Estabelecer diretrizes que norteiam a atuaÇão da BB previdência - Fundo de
Pensão Banco do Brasil, por meio de valores, princípios e padÍão de

comportamento dos ConselheiÍos, Dirigentes, Funcionários e ColaboradoÍes
internamente e com a sociedade.

oÍientar seus Íuncionários e colaboradores com relaÇão às expectativas éticas da
BB Previdência, Íaciritando a adequação de seus próprios varores aos varores
dessa Entidade.

Demonstrar transparência na condução do negócio previdência complementar
fechada, buscando a satisÍação no reracionamento com o seu púbrico-arvo e a
otimização do resultado da Entidade.

Aprovador
CD

Doc. De apÍovação
Nota Diíin/cepad - 2019t437, de
30.08.2019 e Ata CD ne 88. de

í 8.09.2019

1.1

1.2

1.3

Vigência:
18.09.20'19

Elaborador
Gepad

- 10 -

OBJETIVOS
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X,Público-alvo

Vigência:
18.09.2019

Elaborador:
Gepad

Aprovador:
CD

Doc. De aprovação
Nota Difin/Gepad - 20191437, de
30.08.2019 e Ata CD nq 88, de

18.09.2019

- 11 -
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2.1.3.

2. PUBLICO ALVO

2.1 O Código de Etica e as Normas de Conduta são aplicáveis:

2.1.1. à Alta Administração - Conselheiros e Diretores;

2.1.2. aos Íuncionários da Entidade:

aos colaboradores - estagiáÍios, aprendizes e empregados das empresas

contratadas ou que estejam prestando serviço em nome da BB previdência; e

Aprovador:
CD

Vigência:
18.09.20í I

2.1 .4. àqueles que estejam atuando em nome da BB previdência.

Doc. De aprovaÇáo
Nota DiÍin/cepad - 2019t437, de
30.08.20í9 e Ata CD na 88. de

18.09.2019

Elaborador:
Gepad
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S.Codigg dê
Etica

Vigência:
18.09.2019

Elaborador:
Gepad

Aprovador: Doc. De aprovação
Nota DiÍin/Gepad - 2019/437, de
30.08.2019 e Ata CD nq 88, de

18.09.2019

-13-

CD
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3.1. PRINCíPIOS GEBAIS

3.1 .1 . Praticamos os princípios deÍinidos neste Código, independente do cargo que

ocupamos

3.1.2 A BB Previdência nos estimula a adotar os princípios éticos deÍinidos neste

Código.

3.1.3. DesempenhamosnossasÍunÇõesobedecendo

3.1.3.2. à legislação vigente;

3.1.3.3. às normas que Íegem a previdência complementar Íechada no Brasil;

3.1.3.4. ao Estatuto Social, às Normas de Conduta e ao estabelecido neste Código;

3.1.3.5. às decisões do conselho Deliberativo, às recomendações do conselho Fiscal e
às demais noÍmas instituídas pela Entidade; e

3. 1 .3.6. aos contratos, acordos e convênios Íirmados com terceiros

3.1.4 valorizamos os direitos e interesses legítimos dos participantes, patrocinadoras,

beneÍiciários e assistidos, almejando a otimizaÇão dos Íesultados com vistas ao
cumprímento dos objetivos da Entidade.

3.1.5 Temos conduta honesta, transparente e prudente, primando pelo zelo no exercício

do cargo ou da função.

Assumimos a consequência de nossas própÍias ações e omissões, ocorridas no

âmbito de nossas atribuições, e poÍ elas respondemos nos termos da legislaÇão

aplicável.

Aprovador
CD

Doc. De aprovação
Nota Difin/Gepad - 2019/437. de
30.08.20í9 e Ata CD ne B8, de

18.09.2019

Vigência:
18.09.2019

Elaborador:
Gepad

-14-

3.1.3. 1. à Constituição da República Federativa do Brasil;

3.1.6.



3.1.7

3.1.8

3.1.9

3.1 .1 0.

3.1.11

3.1.12

Código de Ética e Normas de Conduta da BB Previdência #pública

Repudiamos, denunciamos e combatemos qualquer Íorma de lavagem de

dinheiro, corrupçáo ativa ou passiva e Íinanciamento ao terroÍismo, bem como a

violação deste código.

Temos competência técnica e gerencial, compatível com a exigência legal e

estatutária e com a complexidade das Íunções exeÍcidas, mantendo-nos

atualizados em todas as matérias pertinentes às nossas responsabilidades'

Preservamos o sigilo de nossas informações ressalvados os casos previstos em

lei, a Íim de evitar exposição pÚblica que coloque em risco a imagem da Entidade,

Patrocinadores e ParticiPantes.

N/antemos em sigilo todas as inÍormações que, se divulgadas, possam trazer

prejuízos à Entidade, aos seus Íuncionários e colaboradoÍes, às patrocinadoras,

aos participantes, aos assistidos e à sociedade'

Prezamos pela conÍidencialidade dos produtos e metodologias de propriedade da

BB Previdência e reconhecemos que seu uso é do exclusivo interesse da

Entidade.

Buscamos manter disponÍveis e atualizadas todas as inÍormações que se Íaçam

necessárias para melhor rcalizaçáo de nossos trabalhos, por meio de

documentos, notas, normas e outros.

3.2. BELACIONAMENTOS

Praticamos os ideais de integridade, respeito, honestidade, transparência e

buscamos, permanentemente, os obietivos organizacionais.

Aprovador
CD

Doc. De aprovaÇáo
Nota DiÍin/Gepad - 20191437, de
30.08.20'19 e Ata CD ne 88. de

18.09.2019

Vigência:
18.09.2019

ElaboradoÍ
Gepad

- 15 -

3.2.1.
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Código de Etica e Normas de Conduta da BB Prevjdência #pública

3.3. ADMINISTRADOR

Mantemos um relactonamento com nosso administrador, o Banco do Brasil,

pautado na colaboÍação, consjderação e parceria mútua, na busca de preservar

a transparência e a precisão das informaÇões compartilhadas.

Adotamos princípios de responsabilidade socioambrental como Íundamento de
nossas práticas administrativas e negociais.

3.3.3

3.4. ALTA ADMTNTSTRAÇÃO, FUNCTONÁRtos E coLABORADORES

3.4.1 Reconhecemos e aceitamos a diveÍsidade das pessoas e pautamos nossas
relações pela confiança, lealdade, transparência, atenÇão, cortesia, integridade,
respeito e justiça.

3.4.2. Respeítamos as diÍerenças pessoais e repudiamos condutas que possam

ca'acleÍiza( assédio ou discriminação de qualquer natureza.

3.4.3 Valorizamos nosso processo de comunicação interna, e a maneira que as
inÍormações relevantes ligadas aos negócios e às decisões corporativas são
disseminadas, respeitando-se o sigilo e a seguranÇa dessas inÍormações.

3.4.4. compartilhamos aspirações de desenvolvimento proÍissional, reconhecimento do
desempenho e zelo pela qualidade de vida.

Zelamos por um amblente de tÍabalho saudável, pautado pelo respeito e pela

cordialidade nas relações entre superiores hierárquicos, subordinados e seus
pares.

Aprovadori
CD

Doc. De aprovação
Nota Dífin/Gepad - 20191437, cle
30.08.2019 e Ata CD ne 88, de

18.09.20'19

Viqência:
18.09.2019

Elaborador:
Gepad

os Dirigentes cedidos pelo Banco do Brasil cumprem, além do previsto neste

Código, o estabelecido no Código de Etica e nas Normas de Conduta do Banco
do Brasil.



3.4.6.

3.4.7.

3.4.8.

3.4.9

3.5.

3.5.1

3.5.2

Código de Etica e Normas de Conduta da BB Previdência #pública

Não utilizamos ferramentas como e-mail e outros meios de comunicaçáo da

Entidade para uso ou proveito pessoal. A internet também está inclusa nesta

regra, exceto nos horários permittdos.

Preservamos a seguranÇa e sigilo de inÍormaÇões da Entidade, de Íorma a evitar

o prejuízo de sua imagem e de seus Íuncionários e colaboradores em Íedes

sociais ou outro meio de comunicação.

Consideramos os impactos socioambientais no planejamento de nossas

atividades, negócios e práticas administrativas.

PATROCINADORAS, PABTICIPANTES, ASSISTIDOS, BENEFICIÁRIOS E EX-

PARTICIPANTES

Pautamos nosso relacionamento com nossas patrocinadoras, participantes,

assistidos, beneÍiciários e ex-participantes na colaboraÇáo, consideração, respeito

e atendimento tempestivo às suas necessidades, com demonstração de zelo

pelos seus interesses e pela sua satisfaÇão com os serviços prestados.

Promovemos comunicação clara, precisa, transparente e tempestiva, com a

utilização dos meios apropriados.

ât? Temos compromisso com a satisfação das patrocinadoÍas, participantes'

beneÍiciários, assistidos e ex-participantes, reÍletido no respeito aos seus direitos

e na busca por soluções que atendam aos seus interesses, em consonância com

os objetivos da Entidade.

3.5.4 Respondemos às dúvidas, críticas e sugestões emitidas pelas patrocinadoras,

participantes, beneÍiciários, assistidos e ex-participantes, para a melhoria do

atendimento e da qualidade dos pÍodutos e dos serviços oÍerecidos.
Aprovador:

CD
Doc. De aprovaçáo

Nota Ditin/Gepad - 2019/437, de
30.08.20í9 e Ata CD ne 88, de

18.09.2019

Vigência:
't8.09.2019

Elaboíador
Gepad

-17-

Repudiamos práticas ilícitas, como suborno, extorsão, conupção, propina,

lavagem de dinheiro, financiamento do terrorismo, em todas as suas Íormas.
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3.6. ORGAOS REGULADORES

Trabalhamos em conformidade com as leis e demais normas do sistema
previdenciário brasileiro.

3.6.2. Atendemos nos prazos estabelecidos às solicitações originadas de órgãos

exteÍnos de regulamentação e Íiscalização, e de auditorias externa e interna.

3.6.3 Asseguramos inÍormação completa, legítima, objetiva, atual e clara nos relatórios

e documentos que disponibilizamos aos órgãos reguladores.

3.7. FORNECEDORES

3.7.1 selecionamos e contratamos Íornecedores de materiais e serviços de Íorma

imparcial e transparente, seguindo critérios técnicos, profissionais e éticos,

estabelecidos em normativo especíÍico, de modo a garantir a qualidade do
material e serviço prestado e a melhor relação custo-beneÍÍcro.

3.7.2. Requeremos, no relacionamento com fornecedores, o cumprimento das

legislações trabalhista, previdenciária e fiscal e das regulamentações relativas à
prevenção e ao combate à corrupção.

Exigimos a não utilização do trabalho inÍantil ou escravo, a adoção de relaÇões de

trabalho adequadas e de boas práticas de preservação ambiental, a adoção de
práticas de combate à lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo e o
repúdio à conupção.

No processo de seleÇão e contrataÇão de fornecedores, excluímos qualquer

atitude no sentido de atender interesses que não sejam exclusivamente os da
Entidade e de seus participantes.

Aprovador
CD

Viqência:
r 8.09.2019

Elaborador
Gepad

- 18,

3.7.3.

3.7.4.

Doc. De apÍovação
Nota Diíin/Gepad - 20Í9/437, de
30.08.2019 e Ata CD ne 88, de

18.09.2019
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3.7.5 Não autorizamos a realização de qualquer negócio em nome da BB Previdência'

de maneira imprópria, que conÍigure atos criminosos ou ilícitos' tais como

conupção, lavagem de dinheiro, Íinanciamento do terrorismo e f raudes.

3.7.6. Mantemos postura ética e reservada em todas as relações com Íornecedores.

3.7.7. Requeremos das empresas Íornecedoras de serviços que seus empregados'

enquanto prestarem serviços para a BB Previdência' sejam orientados a respeitar

as diretrizes deste Código de Etica.

3.8. OUTRAS ENTIDADES DE PREUDÊNCIA COMPLEMENTAR

3.8.1 Pautamos o relacionamento com as outras entidades de previdência

complemenlar pela ética e a civilidade, orientado paÍa a melhoria de Íesultados, o

bem comum e fomento do sistema previdenciário.

3.8.2.

3.9. SOCIEDADE EM GERAL

3.9.1 Apoiamos a responsabilidade socioambiental, gerando empregos diretos e

indiretos e deÍendemos a valorizaçáo do ser humano e o Íespeito ao meio

ambiente-

3.9.2 Estabelecemos canais de comunicaçáo com o meio externo de Íorma

transparente e zelamos pelo Íespeito mútuo, em consonância com os valores

estabelecidos pela organização e pela sociedade.

3.10.1. Pautamos nossas ações nas redes e mídias sociais pela legislação vigente e pelos

princÍpios gerais deste código.
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Conduzimos a troca de inÍormações com outÍas entidades de maneira lícita,

transparente e Íidedigna, preservando os princípios e os interesses da Entidade.

3.10. REDES E MíDIAS SOCIAIS
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3.10.2. Orientamos nossos funcionários e colaboradores para que em suas interações

nas redes e mídias sociais observem a legislação vigente e evitem ações que

possam causar danos à imagem da Entidade.

3.í1. GOVERNOS

3.11.1 Repudiamos quaisqueÍ atos de corrupçáo praticados contra governos,

administração pública, brasileira ou estrangeira, em qualquer uma de suas

esÍeras, a Íim de:

3.11.1.1. garantir, prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

indevida a agente público, ou a terceiÍo a ele relacionado;

3.11.í.2. Íinanciar, custear, patrocinar, ou de qualquer modo subvencionar a prática de
qualquer ato ilícito;

3.11.1.3. induzir a realizar ou deixar de realizar qualquer ação em violação à sua obrigação

tegal;

3.1 1.1.4. obtêr, manter ou dírecionaÍ negócios de maneira indevida;

3.1 1 - 1 .5. afetar ou inÍluenciar qualquer ato ou decisão;

3.11.1.6. utilizar intermediário, pessoa Íísica ou jurídica, para ocultar ou dissimular o

interesse ou a identidade dos beneÍiciários dos atos praticados;

3.11.1 .7 . f rustrar, Íraudar, obter vantagem ou beneÍício indevido, impedir, pefturbar ou

manipular o caráter competitivo de procedimento licitatório; e

3.11.1-8. dificultar atividade de investigação ou fiscalizaÇão ou intervir em sua atuação
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3.11.2. Náo realizamos doações a partidos políticos, inclusive a candidatos a cargos

políticos, e não adotamos qualquer tipo de conduta que possa causaÍ o

entendimento de aliança ou parceria.

3.11.3. Não aceitamos e nem ofertamos entretenimento, beneÍícios de hospitalidade,

viagens, Íavores e outros tipos de vantagens como Íorma de inÍluenciar os

processos decisórios.
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4.1. ASPECTOS GERAIS

4.1.1. E dêver de todos

cumprir o Código de Etica e as Normas de Conduta, bem como observar os

padrões e os princípios contidos nas PolÍticas da BB Previdência, no Manual de

GovernanÇa Corporativa e nos demais normativos internos;

4.1.1.1

4.1.1.2. cumprir e zelar pelo cumprimento das leis e normas regulamentares do país;

4.1.1.3. contribuir para o alcance da Missão e Visão da BB Previdência;

4.1.1.4. familiarizar-se com os valores corporativos e promover sua implementação nas

atividades diárias;

4.1 .1 .5 repudiar condutas delituosas que suscitem repulsa ou reprovação organizacional

e social, tais como:

4.1.1.5.1. crimes contra a liberdade sexual, inclusive assédio sexual;

4.1 .1.5.2. crimes contra o sistema de previdência ou contra a Administração Pública;

4.1.1.5.3. Íraudes e atos ilícitos;

4.1.1.5.4. condicionar a prestaÇão de serviço ao recebimento de qualquer valor,

recompensa, presente ou brinde;

4.1.1.5-5. submissão de alguém a condição análoga à de escravo; e

4.1.1.5.6. sonegaçáo de impostos, evasão de divisas e demais crimes Íiscais.
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abster-se de praticar, facilitar ou permitir atos que conÍigurem evasão fiscal,

lavagem de dinheiro, Íinanciamento do terrorismo, corrupção, bem como a

utilização dos produtos e serviços da BB Previdência para a prática desses e de

outros ilícitos;

com a4.1.1.7. manter movimentação e situação econômicojinanceira compatível

ocupação e renda comprovadas;

4.1.1.8. absteÊse de utilizar subterfúgios como forma de simular o alcance de resultados;

e

4.1.1.9. gaÍantir que todas as transações e decisões sejam autorizadas pela instância que

possui a competência e a alçada para deliberação.

4.2.1 . E dever de todos:

4.2.1.1 exercer sua Íunção de Íorma isenta, eximindo-se de ÍazeÍ uso da condição de

Íuncionário para obter vantagem para si ou para terceiros;

4.2.1.2 comunicar imediatamente qualquer conflito de interesses, ou a presunÇão de sua

existência, ao superior hierárquico:

4.2.1.3 privaÊse de intervir em qualquer assunto sobre os quais tenha interesse

conÍlitante com o da BB PÍevidência:

4.2.1.4 privaÊse de deliberar, decidiÍ, controlar ou liquidar negócios com as pessoas a

seguir indicadas, bem como com empresas onde figurem como dirigentes ou

sócios:

4.2.1.4.1 o próprio Íuncionário;
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4.2.1.4.2 o cônjuge do Íuncionárlo; e

4.2.1 .4.3 parentes do Íuncionário de até 3e grau.

4.2.1 .5 declaÍarse impedido de conduzir assuntos ou negócios com agente público com

poder decisório no âmbito dos órgãos e entidades do governo, com o qual tenha

relação de parentesco, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

aÍinidade, até 3e grau;

4.2.1 .5.1 São considerados parentes: Consanguíneos - pai, mãe, Íilho(a), avÔ(Ó), neto(a),

bisavô(ó), bisneto(a), irmão(ã), tio(a) e sobrinho(a). AÍinidade - sogro(a), genro,

nora, madrasta, padrasto, enteado(a), cunhado(a); do cônjuge ou do

companheiro(a): avÔ(ó), neto(a), bisavô(ó), bisneto(a), tio(a), sobrinho(a).

4.2.1.6 zelat paru que as atividades internas este.iam restritas ao negócio e inteíesses da

Entidade;

4.2.1.7 eximir-se de desempenhar atividades externas que possam constituir prejuízo ou

conconêncra à Entidade;

4.2.1 .8 comunrcar o exercício de atividade proÍissional paÍalela ao serviço da BB

Previdência ao superior hieÍárquico para conhecimento e providências com base

nas orientaÇões deste Código de Etica e Normas de Conduta;

4.2.1.9 contribuir, nas atividades diárias, para a manutenção do caráter laico e apartidário

da Entidade;

4.2.1 .10 zelar para que no exercício de seus direitos políticos não haja envolvimento do

nome da Entidade;

4.2.1.11 conduzir sua carreira na BB Previdência sem recorrer à intermediação de

terceiros;
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4.2.1.12 somente tomar decisão, em nome do cliente, mediante autorização formal;

4.2.1.13 abster-se de manter relacionamento negocial com pessoas e organizaçôes

envolvidas em atividades ilícitas; e

4.2.1.14 eximir-se de utilizar da condição de Íuncionário para obter empréstimo pecuniário

de cliente, fornecedor ou prestador de serviços.

4.3. PBESENTES E FAVORES

4.3.1 E dever de todos:

4.3.1 .1 . abster-se de solicitar, aceitar ou oÍertar, sob qualquer circunstância:

4.3.1 .1 .1 . valor monetário; e

4.3.1 .1 .2. presente ou brinde de valor superior a R$ 100,00 (cem Íeais).

4.3.1.2. recusar presente ou brinde, ainda que no valor permitido, se sua característica ou

circunstância indicar a intenção de inÍluenciar a imparcialidade do processo

decisório.

4.3.2. O recebimento de valor monetário, pÍesente ou brinde acima do limite

estabelecido, somente é permitido quando proceder de algum programa de

reconhecimento interno da BB Previdência.

Para oferecer ou receber brindes e presentes a agente público em nome da BB

Previdência, é dever de todos observar os limites existentes na legislação local,

nas legislações que tratam de suborno transnacional e nas regras e políticas da

instituição daquele que receberá a cortesia.
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4.4. AMBIENTE DE TRABALHO

4.4.1. E dever de todos:

4.4.1.1. atender às normas de seguranÇa e colaborar para a prevenção de acidentes;

4.4.1.2. manter a apresentação pessoal adequada ao ambiente de trabalho e Íunção

exercida;

4.4.1.3 prevenir constíangimentos e prejuízos à própria imagem e à imagem da BB

PÍevidência, eximindo-se do consumo imodeÍado de bebida alcoólica;

4.4.1 .4. absterse de consumir drogas ilícitas;

4.4.1 .5. contribuir para o bom andamento do controle e organização do trabalho;

4.4.1.6 atuar de modo positivo na dinâmica de Íuncionamento da dependência e da

prestaÇão de serviços; e

4.4.1 .7. zelar pelo próprio desenvolvimento profissional, correspondendo às

oportunidades de aprendizado proporcionadas pela Entidade.

4.5. RELACIONAMENTO INTEBNO

4.5.1 . E dever de todos

4.5.1.1 pautar suas relaçÕes com colegas pelo respeito e pela cordialidade;

4.5.1.2 absteÊse de fazer ou reproduzir comentários que possam prejudicar a convivência

harmoniosa no ambiente de trabalho;
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4.5.1.3 absteÊse de fazer ou divulgar, em qualquer meio, interno ou externo, críticas

oÍensivas ou calúnias que exponham a imagem da BB Previdência ou exponham

a imagem ou a honra da Diretoria, de superiores hierárquicos ou de colegas;

4.5.1.4 absteÊse de conduta que possa caracteÍizaíi

4.5.1 .4.1- preconceito e discriminação;

4.5.1.4.2. indução, coaÇão, constrangimento;

4.5.1.4.3. desrespeito às atribuições Íuncionais de outrem;

4.5.1.4.4. assédio de qualquer natureza; e

4.5.1.4.5. desqualificação pública, ofensa ou ameaça

4.5.1.5 respeitar a diversidade do grupo de pessoas que Íormam o ambiente de trabalho

4.6.1. E dever de todos:

4.6.1.1 absteÍ-se de utilizar as instalações, equipamentos, materiais de trabalho e rede

eletrônica de comunicaÇões para assuntos político-partidários, religrosos ou de

interesse comercial próprio ou de terceiros;

4.6.1.2 obedecer às normas que regem a propriedade intelectual de livros, textos,

imagens e outros produtos protegidos por direito autoral;

4.6.1.3 somente instalar, usar ou permitir o uso de programas de computador (soÍtware)

aprovados para a BB Previdência:
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4.6.1.4 preservar a identidade institucional, evitando usar o nome da BB Previdência,

suas marcas e seus sÍmbolos privativos, em publicidade ou na denominação de

qualquer entidade; e

4.6.1.5 absterse de divulgar, sem prévia autorização, estudos, metodologias, técnicas ou

modelos realizados pela BB Previdência.

4.7. SEGURANÇA E TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO

4.7 .1- E dever de todos:

4.7.1 .1 proteger a inÍormação de Íorma a garantir sua integridade, conÍidencialidade e

disponibilidade;

4.7.1.3 preservar a segurança da inÍormação, abstendo-se de trataÍ de assuntos

sigilosos, de uso interno da BB Previdência, em salas de conversação, redes

sociais e aplicativos, com acesso pela internet;

4.7.1.4 prestar esclarecimentos Íidedignos, quando solicitado, nos prazos estabelecidos;

e

4.7.1.5 assegurar que as demonstrações contábeis sejam verdadeiras, completas,

precisas, claras e em conÍormidade com a legislação, princípios e noÍmas de

contabilidade, e controles internos.

4,8, PUBLICO EXTERNO

4.8.1. E dever de todos
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4.7.1.2 resguardar o sigilo das inÍormações relativas a ato ou Íato relevante às quais tenha

acesso privilegiado em razão do cargo, posição ou Íunção que ocupa;
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4.8. í .1 abster-se de depreciar ou emitir juízo de valor a respeito de produtos e serviços

da concorrência;

4.8.1.2 manter com o poder público brasileiro relacionamento cortês, independentemente

do posicionamento ideológico de seus titulares;

4.8.1.3 prestar inÍormações negociais corretas e oportunas aos clientes e fornecedores;

4.8.1.4 conduzir com lisura, élica, integÍidade e imparcralidade, contratações e parcerias

sob sua responsabilidade; e

4.8.1.5 abster-se de dar, oferecer, prometer ou autorizar que se dê qualquer coisa de

valor a Íuncionário do governo brasileiro, quer diretamente ou por meio de um

intermediário, a fim de influenciar qualquer ação para obter vantagem imprópria.

4.9. BESPONSABILIDADE NO SEGMENTO GERENCIAL

4.9.1. Também é dever do segmento gerencial:

4.9.1.1 disseminar o conhecimento, cumprir e Íazer cumprir leis, normas regulamêntares,

políticas, o Código de Etica e as Normas de Conduta da BB Previdência;

4.9.1.2 absterse de praticar qualquer ato que possa acarretar ação cível ou trabalhista,

ou cause prejuízo de qualquer natureza para a BB Previdência, valendo-se, se

preciso, de oÍientação técnica adequada;

4.9.1.3 supeÍvisionar e adotar medidas inibidoras de inegularidades, valorizando o

contÍole e organização do trabalho;

4.9.1.4 Íavorecer a civilidade e a ação Íormativa para corrigir desempenho ou conduta de

subordinado;
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4.9.1.5 manter acessíveis os critérios de avaliaçáo de desempenho, mérito e

competência, pautando-se por eles nas decisões relativas a retribuição,

reconhecimento e ascensão proÍissional;

4.9.1.6 comunicar à Gerência de Controles lnternos, Riscos e Segurança, caso perceba,

o relacionamento negocial de Íuncionários ou colaboradores com pessoa ou

organização envolvida em atividade ilícita;

4.9.1 .7 abster-se de manter, sob sua subordinação hierárquica direta cônjuge,

companheiro (a) ou parente de linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

afinidade, até o 3e grau;

4.9.1.8 drsseminar a cultura de cuidado e zelo com o patrimônio e com a imagem da BB

Previdência;

4.9.1.9 absteÊse de utilizar, para Íins particulares, bens ou serviços exclusivos da

Entidade;

4.9.1.10 controlar o acesso e o uso da inÍormação corporativa por Íuncionário e demais

colaboradores; e

4.9.1.11 assegurar a autenticidade, Íidedignidade, clareza e objetividade nos relatórios,

prestações de contas e acordo de tÍabalho.

4.10. RESPONSABTLTDADE DA ALTA ADMTNTSTRAÇÃO

4.10.1. Também é dever da Alta Administração observar as normas .iuíídicas que lhe são

aplicáveis no exercicio da Íunçào.
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4.11. DTSPOSTÇÔESFTNATS

Este Código de Etica e Normas de Conduta é revisado bienalmente ou,

extraordinariamente, a qualquer tempo, e sua aprovaÇão é de competência do

Conselho Deliberativo da BB Previdência.

Em caso de dúvida quanto à aplicação das Normas de Conduta, conversar com o

superior imediato.

4.11.3. Reportar à Gerência de Controles lnternos, Riscos e Segurança, por meio do

Poftal da BB Previdência, inclusive de maneira anônima, eventual suspeita de ato

lesivo, qualiÍicável como corrupção, praticado por pessoa jurídica, contra a

administração pública, praticada por Íuncionário ou terceiro que esteja agindo

contra o interesse ou beneÍício da BB Previdência.

4.11.4. Para os casos de não atendimento aos comportamentos e condutas previstos

nesta norma será ac;onada a Comissâo de Etica da BB Previdência.

4.11.5. O Íuncionário que descumprir o Código de Etica e as Normas de Conduta,

avaliado preliminarmente pela Comissão de Etica, estará sujeito a penalidades

estabelecidas nas rnstruções normativas da BB Previdência e poderá ser

responsabilizado em esÍera judicial.
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t. lraâr*dx"rçâ*

t.1. ldentiflcação ds Plano de tsenefícios

Nome

Modalidade

índice de ReÍerência

CNPB

BBPrev Brasil

Contribuição DeÍinida - CD

IPCA + 4,0o/" à.a.

2021.0030-19

1.t. ff*iitic:* *1* Iuwmstlllt* Í{}s

A política de lnvestimentos descreve a filosofia, as estratégias, restrições e práticas de

investimento para alocação dos recursos garantidores do Plano de BeneÍícios. Ela é

constituída por um conjunto de diretrizes, principalmente de longo ptazo, que visam à

preservação e ao melhor desempenho dos ativos Íinanceiros em associação com os riscos

da carteira, sob um processo prudente de investimentos'

O horizonte da política de lnvestimentos é de 60 meses, sendo realizada sua revisão, no

mínimo, a cada 12 meSeS, conÍorme exigência da regulamentação em vigOr' Busca-se, assim'

assegurar:

, O claro entendimento por parte dos gestores, colaboradores da BB Previdência,

patrocinadores, instituidores, participantes, assistidos, beneÍiciários, provedores

externos de serviços e órgãos reguladores quanto aos objetivos, estratégias e

restrições relativas aos investimentos dos ativos do Plano.

*. A existência de um instrumento de planejamento que permita identiÍicar e deÍinir

claramente as necessidades e requisitos por meio de objetivos de retorno,

tolerâncias a risco, liquidez, solvência e restrições de investimentos.

. A existência de critérios e objetivos racionais para a avaliação de classes de ativos,

de gestores e de estratégias empregadas no processo de investimentos.

A presente política e suas diretrizes buscam atender ao disposto no Capítulo lV da Resolução

ne 4.6611201g do conselho Monetário Nacional e o Guia Previc de Melhores Práticas em

lnvestimentos.

Na aplicação dos recursos correspondentes às reservas técnicas, provisões e Íundos do

plano são observados os princípios de segurança, rentabilidade, governança, solvência,

liquidez e transParência.

A Entidade zela por elevados padrões éticos e adota práticas de gestão para garantir o

cumprimento do seu dever Íiduciário em relação aos patrocinadores e instituidores, aos

participantes e assistidos do Plano de BeneÍícios'

Ápr*vad* pel* tonselhr: üeliberativo ern 26.11':021

&ta dt: apr*v*çào ttt 13'S



§§ PnEv*rtmc*x
Havendo mudanças na legislação que de alguma forma tornem estas diretrizes inadequadas
durante a vigência deste instrumento, esta Política de lnvestimentos e os seus procedimentos
serão alterados gradativamente, de forma a evitar perdas de rentabilidade ou exposição
desnecessária a riscos. Caso seja necessário, será elaborado um plano de adequação, com
critérios e prazos para a sua execução, sempre com o objetivo de preservar os interesses do
Plano.

2" §obr* a Entidade

Criada em 1994 e administrada pelo Banco do Brasil, a BB Previdência - Fundo de pensão
Banco do Brasil atua como fundo de pensão multipatrocinado, situação em que diversos
planos de benefícios, de diferentes empresas - denominados patrocinadores ou instituidores
- são administrados em conjunto, utilizando uma única infraestrutura, sem que haja vínculo
ou responsabilidade entre eles. Tem como finalidade complementar a aposentadoria e
conceder outros benefÍcios de natureza previdenciária aos funcionários dos patrocinadores e
instituidores que conÍiam na gestão da BB Previdência, levando à melhoria da qualidade de
vida dos funcionários dessas empresas e de seus familiares.

A BB Previdência administra 45 planos de benefícios, patrocinados por 40 empresas de
segmentos variados (cooperativas, mineração, educação, saúde, dentre outras) e quatro
instituidores (entidades classistas ou setoriais).

3. f;strutura de GovernânÇâ

A estrutura organizacional da BB Previdência atende aos requisitos exigidos pela legislação
vigente aplicável às Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFpC.

As atribuições e competências de cada um dos orgãos desta estrutura estão dispostas em
seu Estatuto social e normas internas, como os regimentos e o Manual de competência e
Alçadas.

Aprcvada pelo C*nselho Deliberativo em ?6.11.1021.
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3.§. ürgáos Êstatutários e d* Âssessorannçnto

3.1."t. Ce*sell"rs DeliberativCI

O Conselho Deliberativo (CD) é a instância de deliberação e orientação superior da BB

Previdência. Suas responsabilidades estão estabelecidas no Estatuto Social e

Regimento lnterno do Conselho Deliberativo.

Os conselheiros reúnem-se ordinariamente uma vez a cada trimestre e são

responsáveis por Íixar diretrizes e políticas de administração dos planos e dos

investimentos, deliberar sobre o relatorio anual e sobre as demonstrações financeiras e

contábeis, sempre em conÍormidade com a legislação, as normas internas e as alçadas

estabelecidas.

O Conselho Deliberativo é composto por nove membros titulares e respectivos

suplentes, sendo três representantes indicados pelos Patrocinadores e/ou lnstituidores,

três representantes eleitos pelos Participantes e Assistidos, nos termos do Regulamento

de Eleições aprovado pelo Conselho Deliberativo e três representantes indicados pelo

Administrador.

*"1.*. *errnit* Fâ*arl*e§r* - üor*if

O Comitê Financeiro (ComiÍ) tem a função de assessorar o CD na Íormulação e no

acompanhamento das Políticas e das diretrizes gerais de investimentos da BB

previdência e na apreciação das análises de cenários de curto, médio e longo prazos'

Suas responsabilidades estão estabelecidas no Regimento lnterno do Comitê.

O Comitê Financeiro é composto por quatro membros, sendo dois do Conselho

Deliberativo, eleitos dentre SeuS pares, e dois da Diretoria Executiva, o Diretor

Presidente e o Diretor Financeiro e de lnvestimentos.

O Comitê Financeiro reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente,

quando convocado por um de seus membros ou pelo Conselho Deliberativo. A reunião

ocorre com a presença de ao menos três de seus integrantes.

:.1.'1.1. l-*r'*i1á r:* ítls*cis -'t*râ*

O Comitê de Riscos tem por objetivo assessorar o Conselho Deliberativo nas decisões

que envolvam a gestão de riscos da BB Previdência, propondo melhorias, monitorando

e avaliando os riscos inerentes ao negÓcio da Entidade.

Sua composição é Íormada por seis membros: o Diretor-Presidente, o Diretor Financeiro

e de lnvestimentos, o Diretor de Operações e Relacionamento com Clientes, dois

Superintendentes de Operações e o Gerente da Área de Controles lnternos, Riscos e

Segurança.

O Comitê se reúne mensalmente, ou, em caráter extraordinário, quando convocado por

qualquer membro do Comitê, com a presença de, pelo menos, quatro de seus membros,

Âpr uull *i;i ;;* L: C*r:s*i lrc í)el i í:,*r;*tivo ern 26. 3 3.i0?X
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BBPnrvlntrucrn
sendo um deles, obrigatoriamente, o Gerente da Area de Controles lnternos, Riscos e
Segurança.

3.1"4. Auditoria!ntern*

Com Íoco em riscos, verifica a conÍormidade dos processos às leis e regulamentos
internos e externos, bem como avalia, de forma independente, a adequabilidade,
qualidade, suficiência e cumprimento dos processos e do sistema de gestão de riscos
praticados pela BB Previdência.

3.1.5. üsnselho Fiscal

O Conselho Fiscal (CF) é o órgão de controle interno da BB previdência. Suas
responsabilidades estão estabelecidas no Estatuto Social e Regimento lnterno do
Conselho Fiscal.

O Conselho Fiscal tem como principal atribuição exercer a Íiscalização dos
administradores da Entidade em relação à legalidade e à regularidade dos atos de
gestão, em especial os Íinanceiros e contábeis, na forma e abrangência deÍinida no
Estatuto Social da Entidade. Portanto, examina os atos da Diretoria Executiva, monitora
o cumprimento da legislação e das normas internas, verifica se as contas e os demais
aspectos econômico-financeiros estão em conformidade e devidamente reÍletidos nas
demonstrações financeiras e contábeís da Entidade.

O Conselho Fiscal é composto por seis membros titulares e por seus respectivos
suplentes, sendo quatro representantes indicados pelos patrocinadores e doisrepresentantes eleitos pelos participantes e Assistidos.

3.1 ^&. #íretoria Exc*crtiva

A Diretoria Executiva (Direx) é o colegiado responsável pela administração da BB
Previdência, observando as disposições do Estatuto social da Entidade e as
deliberações do Conselho Deliberativo. Suas responsabilidades e objetivo estão
estabelecidas, além do Estatuto Social, no Manual de Organização da Entidade.

A Direx é composta por três diretores designados pelo Banco do Brasil dentre seus
Íuncionários da ativa: Diretor-Presidente, Diretor Financeiro e de lnvestimentos e Diretor
de Operações e de Relacionamento com Clientes.

aJ 'v " Gerôncia de cantrotres lntern*s. E!***c c scEure*c*

A gestão dos riscos corporativos, compreendendo sua identiÍicação, avaliação e
monitoramento de seus impactos de forma integrada é coordenada pela área de
Controles lnternos, Riscos e SeguranÇa, que está vinculada diretamente ao Diretor-
Presidente. Cabe a essa Gerência, também, assegurar que a gestão de riscos seja
conduzida de Íorma crítica, qualitativa e quantitativa por toda estrutura organizacional
da BB Previdência, de modo a melhorar o processo decisório, a deÍinição de prioridades

Âprovada pelo Cnnselho Deliberativo em 26.1.X.,?021.
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e a mitigaÇão dos riscos mais relevantes. Suas responsabilidades estão estabelecidas

no Manual de Organização da Entidade.

3.1"*. ffi*ri**slâa d* I*'lvemâi;t'lsnt** * ffi*:pré*âin,*s

A Gerência de lnvestimentos e Empréstimos é responsável pela operacionalização da

gestão dos recursos garantidores dos planos de beneÍícios. Suas responsabilidades

estão definidas no Manual de Organização da Entidade, tendo, entre outras atividades,

a movimentação dos investimentos dos planos e a elaboração da Política de

lnvestimentos.

A Gerência é composta por proÍissionais certificados de acordo com a Resolução

MpSiCNpC Ne 1g, de 30.03.2015, alterada pelas Resoluções MPS/CNPC ne 21, de

1 g.06.201 5, portaria nq 169, de 27 .02.201 8 e CNPC ne 33, de 04/1 212019 com diÍerentes

níveis de competência e experiência.

:*.f , Âç1r*{íii$tr;:d*r ffis**r{xt;xric} Tees'ti*xcl'lente üuaiiflcado {A§Yü}

conÍorme disposto na legislação pertinente, a EFPC deve designar um Administrador

Estatutário Tecnicamente QualiÍicado (AETQ), responsável pela gestão, alocação, supervisão

e acompanhamento dos recursos do plano de benefícios, bem como pela prestação de

inÍormações relativas a Íorma como são aplicados no mercado financeiro, sem prejuízo da

responsabilidade solidária dos demais administradores da Entidade'

TitularPeríodo

01 .07 .2021 a 31 .12.2021

Segmentos

Todos Gustavo Garcia Lellis
Diretor Financeiro e de lnvestimentos

3.S" *{:txitt* re*6rmnsmvefi p*ã* ffiestáca de Flisçoç

ConÍorme disposto na legislação pertinente, a Entidade deverá designar administrador ou

comitê responsável pela gestão de riscos. A BB Previdência, atendendo ao que determina a

legislação, criou o Comitê de Riscos - Coris, que tem por objetivo assessorar o Conselho

Deliberativo nas decisões que envolvam a gestão de riscos da BB Previdência, propondo

melhorias, monitorando e avaliando os riscos inerentes ao negÓcio da Entidade. Suas

atribuições e responsabilidades estão deÍinidas no seu Regimento lnterno.

;à.,"§. M**t"i*a*l çla *çrmPeâêr*ias * AlÇmd*ç

As competências e alçadas da Diretoria Executiva, Gerências e Comitês instituídos pela BB

previdência são estabelecidas pelo Conselho Deliberativo. O Manual de Competências e

Alçadas prevê os limites para as movimentações Íinanceiras dos recursos de acordo com os

segmentos de aplicação, deÍinidos na Resolução nq 4.661 12018 do Conselho Monetário

Nacional.

Âpr*v*cÍ* pe!* {r:nse}hc }rlliberatívc em 26'11'20?1
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HBFnury*ntrunrn
3.S. Proses.*o çJe Monit*ramento

A BB Previdência faz acompanhamento da carteira de investimentos do plano de Benefícios,
providenciando informações para apreciação mensal do Comitê de Riscos e Comitê
Financeiro e trimestral para apreciação do Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo, em
observância às determinações legais e internas.

4" Prê§tfrdores dc §erviç*s Helasíonad*m * Gmst&m d* [r"lvmstsm*r"ltm*

Para a operacionalizaçáo da gestão de investimentos dos recursos garantidores dos planos
de beneÍícios administrados, a BB Previdência possui uma gerência de investimentos e utiliza,
também, serviços especializados de terceiros.

4"1" Gestão de Flecurs*s dçs Ffiano* de B*n*fí*i**

A BB Previdência, para realizar a gestão dos investimentos dos recursos garantidores dosplanos de benefícios administrados, utiliza os serviços da BB Gestão de Recursos -Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (BB DTVM), subsidiária integrat do Banco
do Brasil, que tem como principais atividades a admÍnistração, a gestão e a distribuição de
Íundos e carteiras administradas. Os termos da contratação entre a Entidade e a BB DTVM,
assim como as responsabilidades desse último, foram estabelecidos em Contrato de Gestão
especíÍico, o qual também contém as penalizações previstas para o gestor de investimentos
em caso de descumprimento das diretrizes estabelecidas nessa política de lnvestimentos.

Para tal, a BB DTVM foi submetida a processo de certificação interna por parte da BB
Previdência, no sentido de avaliar aspectos qualitativos e quantitativos que permitissem
comprovar a sua capacidade para a prestação de serviços relacionados à gestão dos
recursos da Entidade.

Detentora de rating MQ11 da Moody's e "Excelente" pela Fitch Ratings, a BB DTVM atende atodos os critérios qualitativos e quantitativos previstos no processo de seleção e/ou
certificação de gestores de investimento da Entidade, sendo a maior gestora de recursos de
terceiros do Brasil.

O acompanhamento da gestão é realizado através de reuniões mensais com a equipe da BB
DTVM, incluindo a área comercial, de gestão e de macroeconomia, e com os membros do
Comitê Financeiro - Comif da Entidade.

Na transferência de gestão de novos planos, a BB Previdência analisará suas respectivas
carteiras, identificando os Íundos de investimento com gestão terceirizada, envidando
esÍorços para adequá-las aos mandatos desta política de lnvestimentos.

I o rating MQ1 da Moody's é atribuído a gestoras que apresentam excêlenle ambiente de gestão e controle.

Áprovada pelo Conselho Deliberativo e* 26.11;"..?02I

Ata de aprcvação ne 118



'á"t",&g*r tl* *,*xi*sji*rute

A BB DTVM, conÍorme o estabelecido no Contrato de Administração de Recursos de

Terceiros, contratou o Banco do Brasil para prestar os serviços de custódia e controladoria

dos ativos financeiros dos planos administrados pela BB Previdência.

Í ; r.l";irr'rtii j'irt ff*i";c*r*Biaad*

A BB Previdência contratou empresa de consultoria especializada para prestação dos

serviços de risco, compliance e estudo de macroalocação dos investimentos dos planos

administrados pela Entidade.

ReÍerida contratação foi conduzida por meio de procedimento formal, considerando as

especiÍicidades dos serviços e observando a Política de Relacionamento com Fornecedores

da Entidade e o Manual de Normativos 31.1.Contratação de Serviços'

4..4. **r**is üsrestxçÍqsre* ds **rvâç*u d* ênrrestim*ntos

A BB previdência possui outros prestadores contratados para a prestação dos seguintes

serviços: r) sistema de Tl para aS atividades de administração, gestão, controladoria e

custodia de investimentos; ir,) plataforma web para aCeSSo, análise e acompanhamento de

informações financeiras em formato interativo; lr) sistema eletrônico de cotações e notícias

em tempo real.

Referidas contratações Íoram conduzidas por meio de procedimentos Íormais, considerando

as especificidades dos serviços e observando a Política de Relacionamento com

Fornecedores da Entidade e o Manual de Normativos 31.1.Contratação de Serviços.

S. ,,"::uil"t;rs r* X'fi;tcr*ü#*§1#flT§ítrü ## Üulrto, fuIód§* e L*ffi§# PraugS

Os cenários com as projeçÕes das variáveis econÔmicas representativas são importantes

para a definição da alocação estratégica. Assim, a BB Previdência entende que questões

políticas, fiscais, monetárias, econômicas e financeiras do macroambiente doméstico e

global, incluindo variáveis como taxas de inÍlação, taxas de juros, nível de atividade dado pela

evolução do plB e taxas de câmbio, necessitam de acompanhamento e avaliações constantes

para a alocação e movimentação dos ativos entre os diversos segmentos de aplicação'

Na Tabela 1 são apresentadas as projeções das principais variáveis econômicas que Íoram

utilizadas como parâmetros na deÍinição das estratégias de alocação dos recursos do Plano.

A construção dos cenários é baseada em dados históricos e projeções atuais de mercado, a

saber: volatilidade historica dos ativos; correlação historica entre os ativos; projeção de

mercado para taxas nominais e reais; metas de rentabilidade do plano.

Mudanças macroeconômicas podem tornar tais cenários improváveis e, nesse caso, a BB

previdência poderá reavaliar as projeções e, possivelmente, as distribuições de alocação dos

investimentos.

Âpr*r:"tda pelo C<.rnselho ilelib*rativo ern 26.11'?ü21"
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Tabela 1 - Cenário Econômicos (% a.a.)
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ffi. ktraçru*!**aç&*, Limit*s * índic*s de ffimf*n*n*ia

Os recursos do Plano de Benefícios serão investidos observando limites de alocação por
segmento, por meio de fundos de investimento e/ou ativos Íinanceiros, observando os limites
de concentração estabelecidos pela Resolução ne 4.6611201g do conselho Monetário
Nacional e suas alterações.

Para os planos de Contribuição DeÍinida, a alocação dos recursos será conduzida com base
nos estudos de otimização de carteira, que tem como objetivo veriÍicar a composição com
melhor relação de retorno ajustado ao risco. A otimização se dá através do estudo de
Fronteira Eficiente de Markowitz, que simula diversas combinações de carteira dentro dos
mandatos selecionados, a fim de se obter a melhor carteira na relação risco x retorno. O
estudo considera no processo de otimização: i) expectativas de mercadà para os benchmarks;
ii) volatilidade histórica; e iii) correlação entre os ativos da carteira. A carteira selecionada na
Fronteira EÍiciente de Markowitz será aquela que traga a melhor relação risco x retorno para
o plano de beneÍício.

Apr*vada pelo Con:elho *elib*rativo em 26.Ll.Zü27
Ata de aprovação no L1.8
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Os limites de alocação por segmento estão apresentados na Tabela 2. Os limites inÍeriores

e superiores por segmento são, em sua maioria, mais restritivos que aqueles apresentados

na Resolução ne 4.661 lz}lgdo conselho MOnetário Nacional. os demais limites respeitarão

aqueles estabelecidos na referida Resolução.

Tabela 2: Alocação dos Recursos Por Segmento de APlicação

(-) Dala Base: 3110512021

As Metas de Rentabilidade para o plano e os segmentos de aplicação apresentam-se na

Tabela 3.
Tabela 3: Metas de Rentabilidade

Flenda Fixa IPCA + 4 5"/o a.a

Estruturado IPCA + 5"/" a.a

de ReÍerência do plano, acrescido de taxa

Conselho Deliberativo.

1 00%
7o%
20%
20"/"
15o/o

40%
OYo

1 00%
30%
20%o%

O"/o

0%
15o/"

07o1

1

Renda Fixa

Renda Variável
Estruturado
lmobiliário
Op. com ParticiPantes

Exterior

0,0o/o 50,0%
0,0olo 20,0"/o

0,07o 13,0o/"

0,

0,
7

,0"/" 10,0%
,0% 0,0/o

de juros
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E§Fnrurnfiruma
Entende-se como Meta de Rentabilidade para determinado segmento de aplicação, a meta
que melhor reflete a rentabilidade esperada para horizontes mensal ou anual, conforme as
características do investimento. Esse índice está sujeito às variações momentâneas do
mercado.

6.1" §*gmrenâ** d* Ápll*açâm

§"t "'1. §*r*d* Fixa

A aplicação poderá ser realizada por meio da compra de ativos finais ou de cotas de
Íundos de investimentos, exclusivos ou não, permitidos pela legislação.

Os instrumentos de renda fixa são prioritários nas aplicações dos recursos do plano em
função, principalmente, dos riscos, da liquidez, da rentabilidade e dos prazos de
investimentos associados as necessidades do plano.

Os títulos públicos federais oÍerecem importantes oportunidades para agregar
desempenho com destacada segurança, sendo Íortemente adaptáveis as necessidades
do Plano de Benefícios, no cumprimento de suas obrigações, desde que a taxa de juros
negociada no mercado atenda à expectativa do Índice de ReÍerência do plano.
Destacam-se as NTNs-B, que são remuneradas pelo índice de inflação, lpCA,
acrescida da taxa de juros, com pagamento de cupons semestrais, uma vez que
possuem características de remuneração semelhantes as do índice de ReÍerência do
plano.

lnstrumentos de renda fixa pós{ixados, como títulos públicos federais e operações
compromissadas, são opções para aplicações de curto prazo ou para mitigar o risco, em
alguma medida, do portfólio contra eventuais expectativas de elevações das taxas
básicas de juros (SELIC) e seus impactos na curva de juros dos títutos firefixados.

Os Títulos e Valores Mobiliários deste segmento, com risco de crédito elegível por esta
Política e pela Resolução ne 4.66112018 do Conselho Monetário Nacional, que tenham
expectativa de remuneração acima do Índice de Referência do plano, também são
interessantes instrumentos para agregar prêmios na gestão dos recursos.

cabe ressaltar que os ativos do segmento de renda fixa podem apresentar volatilidade
significativa e possibilidade de rentabllidade negativa em alguns períodos, quando
precificados a mercado.

&.'Í "2. §enda VariÉvet

A aplicação dos recursos poderá ser realizada por meio de ativos finais ou de Íundos
abertos ou exclusivos. Dada a duração de longo prazodo plano, a alocação de recursos
no segmento de Renda Variável é estratégica e útil a diversiÍicação de riscos e busca
por retornos mais elevados, em relação aos ativos de Renda Fixa.

Áprovada pel* Co*selhc üeliberativo em 26.11.2021
Ata de aprovação ne 118



As empresas que compõem o portfolio da carteira dos fundos de investimentos atuam

em diversos segmentos da economia o que, além da diversificação do risco, permite que

o gestor opere no sentido de deÍender oS recursos em cenários adversos.

A Resolução ne 4.66112018 do Conselho Monetário Nacional, inseriu o Brazilian

Depositary Receipts (BDR), classiÍicados como nível ll e lll, no segmento de Renda

Variável. Estes ativos poderão ser utilizados pelos Íundos de investimentos investidos,

exclusivos ou não, assim como pela carteira prÓpria do Plano.

§. r"3. §strutua'edc

A Resolução nq 4.66112018 do Conselho Monetário Nacional, alterou a composição

deste segmento. São classiÍicadas neste segmento as aplicações em cotas de FIP

(Fundo de lnvestimento em participações), de Fundos de lnvestimento classificados

como Multimercado, assim como as cotas de Fundos de lnvestimentos em Cotas

(FlCFlM) desses Íundos, de Fundos de lnvestimentos classiflcados como "Ações -
Mercado de Acesso" e pelos Certificados de Operações Estruturadas (COE)'

Os investrmentos no segmento Estruturado buscam complementar a diversiÍicação dos

investimentos e a obtenção de retorno superior ao Segmento Renda Fixa'

r,.'. i ir,l;i:;ii ,ri*

A Resolução ne 4.66112018 do Conselho Monetário Nacional, também alterou a

composição deste segmento. O segmento lmobiliário é composto por cotas dos Fundos

de lnvestimento lmobiliário (Fll), assim como as cotas de Fundos de lnvestimentos em

Cotas (F1CF1) desses Íundos; os CertiÍicados de Recebíveis lmobiliários (CRl) e as

Cédulas de Crédito lmobiliário (CCl).

A partir da publicação desta Resolução, investimentos em lmÓveis estão vedados. Os

planos de beneÍícios que possuam em Sua carteira estes ativos, terão o ptazo de 12

anos para alienação ou criação de Fundo de lnvestimento lmobiliário para abrigá-los'

Assim como os investimentos no segmento de Renda Variável e Estruturado, os

investimentos no segmento lmobiliário buscam complementar a diversiÍicação dos

investimentos e a obtenção de retorno superior ao Segmento Renda Fixa'

ii. f .,{. i3pn::r'u**eü ü#}33 F+xrtâ*ipm*t*s

Neste segmento está contemplado o direcionamento de recursos para empréstimo

simples a participantes, observado o índice de ReÍerência do plano, acrescido de taxa

de juros dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho Deliberativo.

#. Í"6. §xterior

De Íorma geral, os investimentos neste segmento estão sujeitos ao risco cambial, ou

seja, risco de oscilações entre o valor do Real frente a outras moedas.

Âprcvada pelo C*nselhc *eliberativo ern ?6.11'2021
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B§Furumtmmn
A alocação no segmento permite maior diversiÍicação na gestão dos recursos, pois,
abrangem setores e empresas que não estão presentes na bolsa brasileira e possuem
correlação negativa com os demais segmentos de investimento domésticos.

V. &estriç&*s

As restrições impostas por esta Política de lnvestimentos para a aplicação dos recursos
observam as vedações estabelecidas pela Resolução ne 4.66112018 do Conselho Monetário
Nacional, para as modalidades de investimento elegíveis.

Outros limites e diretrizes mais restritivos podem ser impostos em Regulamentos e Mandatos
específicos de fundos exclusivos e/ou carteiras administradas, com gestão discricionária.

As restrições e limites impostos nesta Política de lnvestimentos não incidem sobre os
investimentos realizados em exercícios anteriores, quando da vigência de outra política de
lnvestimentos, para Íins de enquadramento.

7.1" âp*r*çÕew com patrqlcínador ot* lnstituisjepy

A BB Previdência, nas operações com ativos financeiros de emissão de
patrocinador/instituidor e demais empresas ligadas ao grupo econômico destes entes, seguirá
os limites máximos estabelecidos na Flesolução ne 4.6611201g do consetho Monetário
Nacional.

Na ocorrência de tais operações, os relatórios de compliance ede análise e controle de risco
de mercado serão Íerramentas importantes de acompanhamento a serem utilizadas pela
Entidade.

7.1"', " *g:*raçÕe* cor* Àtivos Finan*eiro* !içad*ç m Fqlrner*<Jçrr** *u ffí§**t*s

No tocante ao investimento em ativos de emissão de Íornecedores ou clientes, a Entidade se
vale das melhores práticas de governança e de mercado com o intuito de evitar conflitos ou
potenciais conÍlitos de interesses. No entanto, a Entidade, principalmente devido ao Íato de
seus recursos serem geridos por gestor contratado, não tem como determinar regras e limites
adicionais àqueles previstos na legislação vigente e nesse documento para essas operaçÕes
devido à natureza particular de cada contrato celebrado entre as partes envolvidas.

&. ffimpr**st*rn*s de ?ítuN** e Va§*res fu'§*h{§í**rà*s

Poderão ser realizadas operações de empréstimos de ativos financeiros, por intermédio dos
Fundos de lnvestimento ou via carteira própria, desde que em conformidade com a legislação
vigente aplicável às EFpC.

W" üpermçÕâs 00n* *erivmtivms

O uso de derivativos será possível somente como estratégia de hedge, ou seja, visando
proteção de posições assumidas, em carteira própria ou fundos de investimentos não

Aprevada pelo Conselho Deliberativo ern 16.11.?021
Ata de aprcvaç§o ne 118



discricionário, e deve respeitar, cumulativamente, as condições, limites e vedações

estabelecidas pela Resolução ne 4.66112018 do Conselho Monetário Nacional.

Outros limites e diretrizes mais restritivos podem ser impostos em Regulamentos e Mandatos

especíÍicos de fundos exclusivos e/ou carteiras administradas, com gestão discricionária'

t *. fu1*§*d*§m6§a *m Apneç*rrreft€§ e $§egociaçâo de Aâivcs Fina*e*inos

No apreçamento dos ativos, a BB Previdência utiliza a metodologia estabelecida no Manual

de Apreçamento do Custodiante contratado. Adicionalmente, poderá utilizar as seguintes

Íontes: Manuais de preciÍicação emitidos pelo Tesouro Nacional; Anbima - Associação

Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais; e [B]3 - Brasil, Bolsa, Balcão;

conÍorme demonstrado na Tabela 6.

Tabela 6: Critérios de PreciÍicação

Segmentos
Renda Fixa

Renda Variável

Estruturado

Âpr*vad;r pel* tottselho *eliberativo em 26.11'?021

Ata d* apr*vaçã* n* 3"18

Títulos Mantidos Até o Vencimento

A preciÍicação será determinada pela correção do valor.principal,

corrigido p-eta ta*a contratada, calculada pró'rata e deduzidas

provisões.

Títulos Marcados a Mercado

A preciÍicação será determinada com base em Íonte auditável e

transparente comumente utilizada pelo mercado (p.ex.: [B]3,

ANBiMA), de modo a reproduzir eficientemente o respectivo valor

do título objeto da PreciÍicação.

Cotas

A preciÍicação será determinada pelo administrador do respectivo

fundo e auditada por empresa especializada'

Títutos com Valor no Mercado

A preciÍicação será determinada considerando o valor de cotação

do título em bolsa de valores ou mercado de balcão

Títulos sem Valor no Mercado

A preciÍicação será determinada considerando o valor econÔmico,

custo histórico ou valor patrimonial.

Cotas

A preciÍicação será determinada pelo administrador do respectivo

Íundo e auditada por empresa especializada'

Títulos Mantidos Até o Vencimento

A preciÍicação será determinada pela correção do valor principal

corrigido pêla taxa contratada, calculada pró-rata e deduzidas
provisões.

t'3lf



BBFnruruÊmr*
Títulos Marcados a Mercado

A preciÍicação será determinada com base em fonte auditável e
tlqlsparente comumente utilizada pelo mercado (p.ex.: [B].,
ANBIMA), de modo a reproduzir eÍicientemente o respectivo valor
do título objeto da preciÍicação.

Cotas:
A preciÍicação será determinada pelo administrador do respectivo
fundo e auditada por empresa especializada.

lmobiliário

Exterior

Aprovada p*lo Cr:nselho DeliS*rativç enr ?6.11.2011
Ata de aprcvação nl Í^18

Títulos Mantidos Até o Vencimento

A precificação será determinada pela correção do valor principal
corrigido pela taxa contratada, calculada pró-rata e deduzidas
provisões.

Títulos Marcados a Mercado

A precificação será determinada com base em Íonte auditável e
transparente comumente utilizada pelo mercado (p.ex.: [B].,ANBIMA), de modo a reproduzir eÍicientemente o respectivo varor
do título objeto da preciÍicação.

Cotas

A precificação será determinada pero administrador do respectivo
Íundo e auditada por empresa especializada.
lmóveis:
os imóveis serão reavariados, conforme regisração, em períodos

operações ror r, nll,;:"":":'"'
Saldo Devedor:
A precificação será determinada considerando a taxa do
empréstimo calculada pró-rata, registrando as entradas e saídas
ocorridas no período.

Títulos com Valor de Mercado
A preciÍicação será determinada considerando o valor de cotação
do título em bolsa de valores ou mercado de balcão
Cotas:
A precificação será determinada pelo administrador do respectivo
fundo e auditada por empresa especializada.

Em atendimento à Resolução ne 4.66112018 do Conselho Monetário Nacional, as operações
com ativos financeiros de renda fixa devem ser realizadas, preferencialmente, através das
PlataÍormas Eletrônicas autorizadas pelos órgãos reguladores. Essa iniciativa tem como
finalidade melhorar a eÍiciência na formação do preÇo justo, dar mais transparência e
impessoalidade à negociação, dar mais segurança operacional e permitir maior controle nos
registros da operação.



A BB Previdência observará o que estabelece a Resolução CNPC ne 29, de 13.04.2018,

alterada pela Resolução CNPC ne 37 , de 13 de março de 2020.

't J " &v*$I*çâ#, §er*nsiâffi*ntü B Arempanharnerrto das Fliscos e Gestâo

**s §muestiryl*mt*§"

A avaliação, gerenciamento e acompanhamento do risco e retorno da carteira de

investimentos será executada de acordo com a legislação e com as diretrizes estabelecidas

na presente Política de lnvestimentos.

A BB previdência utiliza metodologia para avaliar, gerenciar e acompanhar os riscos, em

conjunto com consultoria especializada, buscando minimizar aqueles que possam inviabilizar

os pagamentos de beneÍícios Íuturos'

O trabalho envolve a avaliação das diretrizes existentes e proposição de alternativas eficazes

para aperÍeiçoar a gestão àos investimentos com ferramentas que permitam o registro de

todos os processos envolvidos, assim como a organização documental necessária à

veriÍicação da qualidade da gestão, Íacilitando, também, o atendimento à Íiscalizaçáo'

1"!""t. Âva§imçê* dos Hiç*os

?f.3.f. ffiisco de Mcrcado

O risco de mercado caracteriza-se pela possibilidade de perdas Íinanceiras decorrentes

de flutuações adversas de mercado, que aÍetam os valores dos ativos Íinanceiros dos

planos administrados pela BB Previdência.

A BB previdência busca o gerenciamento e controle do risco de mercado para a carteira

do plano, através do Value at Risk (VaR) e SÍress lest, calculados por consultoria

especializada contratada.

o vatue at Risk (val) estima, com base em um intervalo de confiança e em dados

historicos de volatilidade dos ativos presentes na carteira analisada do plano, qual a

perda máxima esperada nas condições atuais de mercado. Serão utilizados os

seguintes parâmetros:

, Modelo: Paramétrico.

- lntervalo de ConÍiança: 95%.

.- Horizonte de 21 dias úteis

O Stress IesÍ utiliza definição de cenários que consideram mudanças bruscas em

variáveis importantes para o apreçamento dos ativos, como taxas de juros e preços de

determinados ativos. Serão utilizados os seguintes parâmetros:

.- Cenário: [B]3 - Brasil, Bolsa, Balcão

* Periodicidade:mensal

Âprovuila pei* Conrelhc Deliberatlvo em 26.11'2021
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EBFnrurnÊmr*
O limite de VaRadotado pela BB Previdência, para a carteira do plano, está apresentado
na tabela a seguir:

PIano 3,5"/"

Adicionalmente, será calculado, pela BB DTVM, para os fundos de investimento, o VaB
de acordo com os seguintes parâmetros:

u' Modelo:não-paramétrico.
'r. lntervalo de Confiança: 95%

r Horizonte de 1 dia útil.

Os limites de VaR adotados pela BB Previdência, para os fundos de investimento, por
segmento, estão apresentados na tabela a seguir:

Renda Fixa

Renda Variável

Estruturado (FlM)

lmobiliário (Fll)

Exterior

2,00/"

7,O/o

4,00/o

2,00/"

3,0/"

Apesar de todos os esforços para que não haja extrapolação dos limites estabelecidos
para o risco de mercado, condições conjunturais podem afetar o preço dos ativos
investidos, podendo causar, momentaneamente, a extrapolação de atguns limites.

Essas situações devem ser analisadas pela Gerência de tnvestimentos e Empréstimos
e apresentadas ao Comitê de Riscos - Coris, que determinará a ação a ser tomada.

lí.1.2. Slisco de Crédito

O risco de crédito caracteriza-se pela possibilidade de perdas financeiras resultantes de
incerteza quanto ao recebimento de valores pactuados com tomadores de empréstimos,
contrapartes de contratos ou emissores de títulos.

A BB Previdência utiliza, como critério de elegibilidade para aquisição de títulos emitidos
por instituições financeiras, por instituições não Íinanceiras e das operações de crédito
estruturados, os ratrngs estabelecidos pelas agências classificadoras de risco de crédito
Moody's, S&P e Fitch, de acordo com a Tabela 7.

Aprovada pelo Conselho Deliberativo em 26J,1.2§21
Ata de aprovação nt 118
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Tabela 7: ClassiÍicação de Risco de Crédito

Aaa.br brAAA AAA(bra)

Aal.br brAA+ AA+(bra)

Aa2.br brAA AA (bra)

Aa3.br brAA- AA-(bra) Baixo Risco

Al.br brA+ A+(bra)

A2.br brA A (bra)

Al.br brA- A'(bra)

Nos investimentos realizados diretamente na carteira dos planos e fundos exclusivos

não discricionários, oS ativos que possuírem rating igual ou superior às notas indicadas

na Tabela 7 serão elegíveis, desde que observadas aS seguintes condições:

* patatítulos emitidos por instituições Íinanceiras, será considerado o rating da

instituição;

.r para títulos emitidos por instituições não financeiras, será considerado o rating

da emissão e não o rating da companhia emissora;

" AplicaçÕes em DPGE (Depositos a Prazo com Garantia Especial) seráo

Sempre consideradas como "Grau de lnvestimento", desde que sejam

respeitados os limites de cobertura de R$ 40 milhões do FGC (Fundo

Garantidor de Créditos) por instituição;

- Caso duas agências elegÍveis classiÍiquem o mesmo ativo financeiro ou

emissor, será considerado, para ÍinS de enquadramento, o menor rating;

.^ Sempre será considerada, no momento da aquisição, a classificação mais

recente obtida pela emissão ou pelo emissor, independentemente do prazo

para vencimento da oPeração; e

. O enquadramento dos títulos ou emissores será Íeito com base no rating

vigente na data da verificação da aderência das aplicações à política de

investimentos.

São também considerados na análise de risco de crédito dos títulos, o Íluxo de caixa

projetado dos emissores, aS perspectivas para o negócio e para o emissor' assim como

as características das emissões, tais como prazos, amortizações, juros e garantias'

Nos investimentos indiretos realizados por fundos de investimento, cujo gestor tem a

discricionariedade da alocação, a avaliação será feita com base nas restrições e

condiçÕes estabelecidas no regulamento ou mandato do Íundo'

Âpr*uad* peiu {**selhc Üeliberativo enr 26.1í'?021
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11.1.X"1. ffiisc* de §egrndaÇâ* da *u*l!*$ade S* *y.**iàt*

O risco de degradação da qualidade de crédito caracteriza-se pela possibilidade de
perda Íinanceira decorrente da degradação da qualidade do crédito atribuída à
contraparte, como nos casos de rebaixamento do rating de um emissor de títulos.

Para o caso de títulos e valores mobiliários que tenham sido adquiridos em
conformidade com a Política de lnvestimentos, mas que, eventualmente, após sua
aquisição, tenham sofrido redução da sua nota de classificação de crédito, serão
adotadas as seguintes medidas:

r Para aqueles adquiridos em carteira própria ou Íundo de investimento
exclusivo, não discricionário, caberá a BB Previdência avaliar e decidir
sobre a venda ou manutenção do referido ativo em sua carteira, conÍorme
manual de alÇadas; e

P" Para aqueles adquiridos em carteira administrada ou fundos de
investimento exclusivos discricionários, caberá ao respectivo gestor
informar à BB Previdência sua ocorrência, assim como a justifiãativa
pelas ações adotadas.

Os ativos, cuja reclassificação atribua-lhe s rating inÍerior àqueles previstos na
Tabela 7, do item 11.1.2, serão classificados como ,,Grau 

Especulativo,,.

O controle do risco de crédito deve ser feito em relação aos recursos garantidores,
de acordo com os seguintes limites:

O limite previsto para títulos classiÍicados na categoria Grau Especulativo (acima)
visa comportar eventuais rebaixamentos de ratings de papéis já integrantes da
carteira de investimentos. Portanto, o limite acima previsto não deve ser entendido
como aval para aquisição de títulos que se enquadrem na categoria ,,Grau

Especulativo" por parte dos gestores de carteira e de fundos exclusivos.

'! 1"'í.3" ffiis*c) de Liqxsdez

O risco de liquidez caracteríza-se pela possibilidade de ocorrência de perdas Íinanceiras
decorrentes da incapacidade de realizar uma transação no tempo necessário para
cumprir com obrigação do plano, sem perda significativa de valor.

r turto Vraza

Aprovada pelo Conselho ileliberativo sm 26.ll,Zü21
Ala de aprovação nc 118
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O gerenciamento do risco de liquidez de curto píazo é uma preocupaÇão constante

da BB Previdência e, Como prudência, a Entidade mantém um percentual dos

recursos do plano em ativos de liquidez, percentual este definido de acordo com

as obrigações do Plano. Com a adoção dessa prática, a BB Previdência reduz a

possibilidade de que haja dificuldade em honrar os compromissos previdenciários

do Plano de Benefícios.

O índice de Liquidez de Curto Prazo (ILCP), calculado mensalmente, é utilizado

como indicador para mensuraçáo da capacidade da carteira de investimentos em

garantir necessidades de liquidez no curto pÍazo. O índice é representado pela

razáo entre o valor em liquidez (VL) e a média aritmética dos principais

desembolsos realizados nos últimos 12 meses (MD) pelo plano, no fechamento do

mês de reÍerência, Para dois meses.

O índice é auÍerido pela seguinte expressão matemática:

VL
tLCp = (up . r. too

A posição em ativos de liquidez do Plano será ajustada sempre que o ILCP estiver

Íora do seguinte limite:

90%<ILCP<110"/"

Serão considerados ativos de liquidez os recursos aplicados em Íundos atrelados

ao CDl, que possuam baixa volatilidade, e cotização em até um dia útil'

Não serão ajustados os planos que estejam sobre alocados em ativos de liquidez,

ou seja, acima do limite de 110% do ILCP, em funçáo de decisão estratégica de

alocação.

À L*nçc FrazCI

A gestão do risco de liquidez de longo prazo está diretamente ligada ao estudo de

macroalocação que norteia as estratégias de gestão dos investimentos. Como uma

de suas premissas Íundamentais, o modelo de gestão de ativos e passivos

incorpora, em seu mecanismo de otimização de portfolio, a necessidade de

recursos líquidos para cobertura das obrigações previdenciárias. Assim, a

necessidade de liquidez no decorrer do tempo é garantida a partir da distribuiÇão

ótima dos ativos e acompanhada através de relatÓrio elaborado por consultoria

especializada.

Apesar de todos os esÍorços para que não haja insuÍiciência de recursos para

atender as obrigações dos planos, condições conjunturais adversas podem aÍetar

a liquidez de mercado dos ativos investidos. Estas situações devem ser analisadas

pela Gerência de lnvestimentos e Empréstimos e apresentadas ao Comitê de

Riscos - Coris, que determinará a ação a ser tomada'

Âpruvada pelu Co*seiho *eliberalivo em 26'11'?021

Ata de aprr:vaçâu nt 118
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1§.í "4. &ís** $pera*ional

O risco operacional está relacionado à possibilidade de ocorrência de perdas financeiras
resultantes de Íalhas humanas ou de sistemas, deficiência de controles, inadequação
dos processos internos ou fatores externos.

O processo de identificação e avaliação de riscos deve observar a Resolução CGpC ne
13, de 01 .1 0.2004, e a metodologia COSO2, envolvendo pessoal chave e gerentes das
áreas de negócios e operacionais, cabendo à Gerência de Controles lnternos, Riscos e
Segurança a coordenação dos procedimentos de entrevistas, reuniões de " brainstorm§'
e de "questionários/ch eck-list§' .

É estimulada pela Gerência de controles lnternos, Riscos e segurança, em
periodicidade pelo menos anual, a revisão dos processos, objetivando a atualização dos
riscos já apontados pelos gerentes e pessoal chave envolvidos e, também, a
identificação de novos riscos.

Todo o processo deve estar devidamente documentado, Íacilitando o reconhecimento
dos eventos, causas e efeitos, bem como as categorias e as áreas responsáveis pelo
controle dos riscos.

A etapa de avaliação tem o objetivo de Íornecer informações para que se decida se os
riscos precisam ser tratados e, em caso afirmativo, para que seja identiÍicada a
estratégia de tratamento mais adequada.

A análise leva em consideração tabela de graduação que define a sua probabilidade de
incidência e o impacto nos objetivos e metas traçados pela Entídade.

Desta forma, a Gerência de Controles lnternos, Riscos e Segurança aplica a matriz de
risco à Gerência de lnvestimentos e Empréstimos da BB previdênàir, n, qual consta o
mapeamento dos processos de investimentos, os riscos envolvidos, probabilidade,
impacto e as respectivas atividades de controles.

í1."í"§. §li*co t-egat

O risco legal reÍere-se à possibilidade de perdas financeiras decorrentes da não
conformidade com normativos internos e externos, procedentes de autuações,
processos judiciais ou eventuais questionamentos. O controle dos riscos dessa
natureza, que incidem sobre os investimentos, será feito por meio:

F Da realização de relatórios de compliance, que permitam verificar a aderência
dos investimentos às diretrizes da legislação em vigor e à política de
investimentos, realizados com periodicidade mensal e analisados pelo
Conselho Fiscal; e

2 o coso (The committee of sponsoring organizations ol the Treadway commission)entidade sem Íins lucrarivos, dedicada à melhoriados relatórios Íinanceiros através da ética, eÍetividade dos controlês intêmos 
" 

gor"rnánç, corporaliva.

Âprovada pel* C*nselho Delib*rativo ern ?6.1.1.?021
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Da utilização de pareceres jurídicos, quando necessário

f ?.?.#. ffiás** Slstôr*i**

O risco sistêmico reÍere-se à possibilidade de que o sistema Íinanceiro seja contaminado

por eventos pontuais, aÍetando amplamente a economia, com forte impacto sobre as

taxas de juros, câmbio e os preços dos ativos em geral. E o risco de que um choque em

uma parte limitada do sistema (a falência de uma grande instituição Íinanceira, por

exemplo) se propague por todo o sistema financeiro, levando a uma reação em cadeia

de falências e à quebra do sistema.

para tentar reduzir a suscetibilidade dos investimentos a esse risco, a BB Previdência

realiza análises periódicas sobre as condições de mercado e cenários econômicos

internos e externos, apresentando-as mensalmente no Comitê Financeiro. Ademais, as

alocações dos recursos levam em consideração os aspectos reÍerentes à diversiÍicação

de setores e emissores, visando mitigar a possibilidade de exposição da BB Previdência

em um evento de crise.

'í f . f "f" ffi ?x** H*la*i*nad** à Sus|**"rtahllidade

No âmbito do investimento responsável, a BB Previdência procura, sempre que possível,

aplicar os recursos em empresas ou projetos que minimizem os eÍeitos nocivos ao meio

ambiente e à sociedade, observando as melhores práticas, do ponto de vista da

responsabilidade socioambiental.

É incentivada a realização de operações de investimento com emissores que

demonstrem transparência nos seus negÓcios, não somente no âmbito contábil, mas

que também procurem maximizar o bem-estar social, buscando gerar rentabilidade

compatível com aS características do empreendimento e, assim, criando valOr para

todos os envolvidos na cadeia do investimento'

A BB previdência é signatária do CDP - Carbon Disclosure Proiect, a principal iniciativa

do setor financeiro global relacionada à redução das mudanças climáticas, e busca, em

conjunto com o Gestor contratado, incentivar em seus investimentos as práticas

sugeridas por esta organização'

A BB DTVM é signatária do PRI - Principles for Responsible lnvestment, e adota as

práticas de responsabilidade socioambiental recomendadas entre seus membros. A

gestora desenvolveu metodologia propria para o monitoramento de Environmental,

socialand Governance - ESG, ou ASG, em português, para companhias que pertencem

ao seu quadro de cobertura, bem como na construção dos portÍolios, observando os

aspectos ambientais de seus investimentos, os esÍorços para conservar e gerir os

recursos naturais, direitos humanos e a internacionalização desses fatores de riscos na

esfera corporativa.

Àpr*vada pelu t*nselho Deliberativo em 2§.11"?021
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BBFnrurn*ucrs
Para os ativos de renda variável, é elaborado um ranking com as companhias mais bem
colocadas, tendo influência nas diversas estratégias de alocação de ações. para as
operações de crédito privado, os aspectos ESG são ponderados pelos atributos
qualitativos e quantitativos, influenciando na tomada de decisão e, consequentemente,
na objeção, redução ou ampliação de limites. Por fim, as avaliações são disponibilizadas
aos gestores para que estes possam aplicar práticas que favoreçam a integração de
temas ambientais, sociais e de governança corporativa.

1'n.2. Gerenciarnento e Accmpaníramento dos sisços

O gerenciamento dos riscos possibilita tratar com eficácia as incertezas, bem como os riscos
e as oportunidades a elas associadas, a fim de melhorar a capacidade de gerar valor a
Entidade. Nesse contexto, o controle interno surge como relevante ferramenta de apoio à
gestão na busca do atingimento dos objetivos organizacionais.

t 1.2."§. Contrnle lnterno ele G*stã»

A BB Previdência entende que, embora os investimentos do plano de Benefícios
estejam sujeitos aos eÍeitos da volatilidade, é necessário que se mantenha foco nas
expectativas da massa de participantes, visando entregar o desempenho deÍinido na
Política de lnvestimentos.

As orientações, normas internas e legislações, o monitoramento e controle dos
investimentos e dos riscos em geral, como operacionais, de mercado, de crédito e de
liquidez são acompanhados com a devida atenção pelos colaboradores, gestores,
administradores, custodiante, comitês e órgãos colegiados. Dessa forma, busca-se
alcançar desempenho adequado aos melhores interesses dos participantes, assistidos,
patrocinadores, instituidores e da BB Previdência. Nesse sentido, os riscos são
mapeados, avaliados, ponderados e geridos com a adoção de iniciativas de
conformidade e de controles apropriados, que visam sua mitigação e redução de
possíveis perdas.

Para preservar essa visão, a Entidade adota os seguintes instrumentos e suas
respectivas periodicidades para emissão e revisão formais:

Tabela 8: Relatórios de Gestão e Controle

Relatório de Controles lnternos Semestral , conÍorme Resolução

Política de lnvestimentos

CGPC ne 13, de 01 .10.2004

Anual

MensalDemonstrativo de lnvestimentos

Flelatório para participantes,
instituidores e patrocinadores

Relatório de Compliance

Mensal e anual

Mensal

) '.)

Âpravada pelo Conselho Delib*rativo em 26.11,2021
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MensalRelatório de Análise e Controle
de Risco de Mercado

Os investimentos devem ser objeto de acompanhamento contínuo, com o objetivo de

avaliar seu desempenho e gerenciar seus riscos. Para tanto, pelo menos os seguintes

itens devem ser verificados:

* Desempenho em relação ao benchmark, considerando-se o horizonte de

investimento;

, Desempenho em relação à concorrência relevante ou a ativos similares;

* Grau de utilização dos limites de risco pré-estabelecidos;

d- Retorno do investimento em relação ao risco que tal investimento adiciona à

carteira;

- Monitoramento do rating e das garantias; e

," Alterações qualitativas no ativo, emissor ou gestor'

A avaliação pode variar conforme as especiÍicidades de cada classe, ativo, estratégia,

mandato etc.

No caso de Íundos de investimento, tais aplicações devem ser constantemente

monitoradas em função da complexidade de sua estrutura e da particularidade de suas

variáveis. A Gerência de lnvestimentos e Empréstimos deve estar em constante contato

com o gestor e/ou administrador do Íundo que tem a obrigação de prover a Entidade de

inÍormaçÕes neCesSárias, com o intuito de cOntrolar OS risCoS e acompanhar a

performance em seu período de aplicação e desenvolvimento.

''lJ §" fr**,Íã* d** irrr;**tirn*r:t**

Os investimentos realizados pela Entidade são objeto de análise prévia, considerando os

correspondentes riscos e as suas garantias reais ou ÍidejussÓrias, se existentes. A análise de

cada investimento é Íeita de acordo com as características especíÍicas da alocação/mandato,

considerando:

." ConÍormidade com a Política de lnvestimentos e com a legislação vigente;

* Análise das características do investimento proposto e sua adequação aos objetivos

do Plano;

* Análise de desempenho do ativo ou do fundo, conÍorme o caso;

, Análise dos riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional, legal, sistêmico e

outros inerentes a cada oPeração;

Âpr*vada pel* Conselha *eliberativa em 26.11,?Ê21
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r Análise de riscos relacionados à sustentabilidade; e

nr Análise do horizonte de investimento e sua adequação com os objetivos do plano.

O processo de seleção e/ou certificação de gestores de carteiras e Íundos de investimento da
Entidade utiliza critérios qualitativos e quantitativos, bem como realiza processo de due
diligence, para obtenção e comprovação de informações sobre aspectos técnicos,
operacionais e gerenciais relevantes.

a) Credibilidade e idoneidade da instituição junto ao mercado financeiro;

b) Solidez;

c) tmagem;

d) Análise de conflito de interesses;

e) Experiência na gestão de recursos de clientes institucionais (histórico);

0 Composição e qualidade da equipe;

g) Estrutura de Governança

h) portfólio de ctientes

i) Aspectos sobre o atendimento ao cliente;

j) Fatores sociais e ambientais.

k) Total dos recursos administrados;

l) Total dos recursos administrados de investidores institucionais;

m) Desempenho dos fundos de interesse sob gestão da instituição quanto à
rentabilidade e ao risco.

1?* *nq*adranlentc

A BB Previdência realiza, mensalmente, a análise do Relatório de Compliance (RC),
elaborado pela consultoria especializada, visando manter o controle dos recursos do plano
sobre os limites e requisitos da Resolução ne 4.66112018 do Conselho Monetário Nacional,
assim como desta Política de lnvestimentos.

Apesar de todos os esforços para que não haja nenhum tipo de desenquadramento, esse tipode situação não pode ser totalmente descartado. No caso de ocorrência de
desenquadramento, os seguintes procedimentos mínimos devem ser observados:

r O desenquadramento ocasionado por erros ou falhas internas deve gerar
procedimento de revisão de processos e sua respectiva readequação;

Âprovada pelo Conselho Detiberativo em 26.1.1..2011.

Ata de apravação ne 118
.1 ..,,
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O desenquadramento gerado por descumprimento da legislação, no que concerne

aos recursos investidos em fundos de investimento, deve gerar sanções ao gestor

de recursos, que podem ir desde sua advertência formal até o resgate da totalidade

dos recursos investidos.

í. Os desenquadramentos gerados de natureza passiva não são considerados como

infringência aos limites da legislação vigente, sendo que o reenquadramento deverá

ser realizado conÍorme os ditames do Art.35, da Resolução ne 4.661/2018 do

Conselho Monetário Nacional.

Os casos de desenquadramento, passivo ou não, serão inÍormados pela Gerência de

lnvestimentos e Empréstimos ao Comitê de Riscos para análise e indicação de solução que

melhor atenda aos interesses do plano de beneÍícios, de acordo com as possíveis alternativas

de mercado e conÍorme especiÍicado pela legislação vigente, com posterior reporte ao Comitê

Financeiro.

t*. #*m$§$t* d* ir:t*ress§s

A BB previdência, através da política de conflito de lnteresses, estabeleceu regras a Íim de

proteger seus interesses em matérias envolvendo potencial conflito de interesses de seus

dirigentes e Íuncionários. Esta política complementa o Código de Etica e a Norma de Conduta

no !r. tange à temática do conÍlito de interesses, aplicando-se, inclusive, a todos aqueles

que estejam atuando ou prestando serviço a Entidade ou em nome dela'

Os agentes envolvidos no processo de gestão de investimentos (AETQ, custodiante,

gestores de recursos, Íuncionários da área de investimentos, membros dos colegiados

envolvidos com o processo decisório de investimentos) não podem exercer seus poderes em

beneÍício proprio ou de terceiros. Adicionalmente, não devem se envolver em situações de

conÍlito ou de potencial conflito entre seus interesses pessoais, profissionais, do Patrocinador

ou lnstituidor e deveres relacionados à gestão dos recursos da BB Previdência.

Obrigatoriamente, os agentes envolvidos devem inÍormar por escrito qualquer associação

direta, indireta ou envolvimentos que podem resultar qualquer percepção atual ou potencial

de conÍlito de interesses em relação aos investimentos da BB Previdência' Nestes casos,

devem se abster de votar ou decidir.

i 4. ffi**âa* #s ffiââ**t * Pr*{ãâ"§fifte #§ lnt*grida#e

A gestão da ética na BB previdência está alicerçada por um conjunto de diretrizes e normas

de comportamento consideradas eticamente corretas, visando conscientizar todos os

Íuncionários da Entidade, independentemente da posição hierárquica que ocupe, das

condutas e ações aceitáveis nas relações internas e com partes interessadas.

O programa de lntegridade da BB Previdência apresenta as ações que são adotadas com o

objetivo de prevenir, detectar e remediar práticas de atos lesivos qualificáveis como

corrupção, contra a administração pública, nacional ou estrangeira, praticado por um

Âpruvad* p*l* ü**reihc Oelib*rativc enr 26.11,?S21

Ata d* apr*vxçêo nn 3.1S i"7
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Íuncionário ou terceiro no interesse ou beneÍício da Entidade, de modo a adequar-se às
exigências da Lei ne 12.84612013.

As medidas de integridade da BB Previdência observam as exigências da legislação brasileira
e das principais legislações estrangeiras de prevenção e combate à corrupção e servem de
reÍerência para que todas as áreas da Entidade mantenham seus processos, produtos e
serviços em conformidade com a orientação dessas legislações.

Aprovada pel* Conselho Deliberativo em 26.11.2021
Ata de aprovaçêo nc 118
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Aprov;rda pel* Conseiho ileliberativc ern ã6.11'1021

Aia de ag:r*vaçã* ne 3"18

O presente glossário tem a finalidade de apresentar os termos técnicos abordados

na Política de lnvestimentos da BB Previdência com o objetivo de Íacilitar a leitura

e compreensão do texto.

AÇOES - Valor mobiliário, emitido pelas companhias, representativo de parcela de

capital. Representa a menor parcela em que se divide o capital da companhia.

ALM (Asset Liability ManagemenÍ) - Gestão de ativos e passivos que indica o risco

dos passivos atuariais dos Planos de Benefício, comparativamente à gestão dos

investimentos de Íorma a atender, não somente à solvência para pagamento do

Íluxo previdencial, mas também à rentabilidade exigida'

BENCHMAHK - lndicador padrão usado para medir o desempenho comparativo

de um ativo por um dado Período.

BB DTVM (BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

S.A.) - subsidiária integral do Banco do Brasil, presta serviço de gestão de

investimentos e administração de carteiras.

BB previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil - Entidade Fechada de

previdência Complementar, constituída sob a forma de sociedade civil sem fins

lucrativos.

BD (Benefício Definido) - Modalidade de benefício cuja metodologia de cálculo é

deÍinida nos termos do Regulamento, sendo as contribuições determinadas

atuarialmente de Íorma a garantir a Sua concessão e manutenção nos níveis

inicialmente contratados.

CD (Contribuição Definida) - Modalidade de beneÍício que tem como base de

cálculo o montante constituído pelas contribuições vertidas para o seu custeio e o

correspondente retorno líquido dos investimentos, apurado nos termos do

regulamento do Plano de Benefícios'

CDI (Certificados de Depósito lnterbancário) - São títulos de emissão das

instituições financeiras, que lastreiam as operações de mercado interbancário.

Suas características são idênticas às de um CDB, mas sua negociação é restrita

ao mercado interbancário. Sua Íunção é, portanto, transÍerir recursos de uma

instituição Íinanceira para outra.

CGpC (Conselho de Gestão da Previdência Complementar) - Orgão responsável

pela regulação das atividades das entidades fechadas de previdência

complementar, funcionando ainda como órgão recursal, responsável pela

apreciação de recursos interpostos contra decisão da SPC, versando sobre

penalidades administrativas.

?1
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CMN (Conselho Monetário Nacional) - Orgão deliberativo máximo do Sistema
Financeiro Nacional

CV (Contribuição Variável) - Contribuições determinadas através da aplicação de
Íórmula especíÍica, são acumuladas em contas individuais em nome de seus
participantes, sendo que, à data de aposentadoria, o valor total acumulado, que
reflete as contribuições Íeitas durante a carreira ativa do participante mais o retorno
de investimentos obtido no período, é convertido em uma renda mensal vitalícia,
de valor atuarialmente equivalente, ou em renda certa por um período previamente
escolhido pelo participante.

DERIVATIVOS - Ativos Íinanceiros cujos valores e características de negociação
estão amarrados aos ativos que lhes servem de referência. A palavra Derivativo
vem do fato que o preÇo do ativo é derivado de um outro.

EFPC (Entidade Fechada de Previdêncía Complementar) - Organizadas sob a
Íorma de Íundação ou sociedade civil, sem Íins lucrativos e são acessíveis,
exclusivamente, aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas ou aos
servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, entes
denominados patrocinadores ou aos associados ou membros de pessoas jurídicas
de caráter proÍissional, classista ou setorial, denominadas instituidores.

Fl (Fundo de lnvestimento) - Entidade financeira que, pela emissão de títulos de
investimento próprio, denominado quota, concentra capitais de inúmeros
investidores para aplicação em carteiras diversificadas de títulos, valores
mobiliários, instrumentos financeiros, derivativos, ou commodities negociadas em
bolsas de mercadoria e futuros.

FIC (Fundo de lnvestimento em Cotas) - Fundo de lnvestimento em quotas de
Fundos de investimento.

Fll (Fundo de lnvestimento lmobiliário) - Fundo de lnvestimento constituído sob a
Íorma de condomínio Íechado. O seu patrimônio é destinado a aplicações em
empreendimentos imobiliários.

FIP (Fundo de lnvestimento em Participações) - Fundo cujos recursos são
destinados à aquisição de ações, debêntures, bônus de subscrição ou outros
títulos de valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão
de companhias, abertas ou Íechadas, bem como em títulos ou valores mobiliários
representativos de participação em sociedades limitadas, participando do processo
decisório da companhia investida, com eÍetiva influência na deÍinição de sua
política estratégica e na sua gestão.

HEDGE - Posição assumida por um investidor que visa à eliminação ou
minimização da exposição de sua carteira a determinado fator de risco.

Âprovada pelo Conselho Deliberativo ern ?6.1.1,1S21

Ata de aprovação no 118



IBOVESPA lndicador do desempenho médio das cotações das ações

negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo. E Íormado pelas ações com maior

volume negociado nos últimos meses.

IBRX - Índice da Bolsa de Valores de São Paulo que avalia o retorno de uma

carteira teoricamente composta pelas cem ações mais negociadas na bolsa. Estas

ações são selecionadas em Íunção do número de negocios e de volume financeiro.

Essa carteira teÓrica é composta de um percentual de ações ponderado pelo

respectivo número de ações disponíveis à negociação de mercado.

lcp-Dl - Índice Geral de Preço - Disponibilidade lnterna - Índice instituído com a

finalidade de medir o comportamento de preços em geral da economia brasileira.

E uma média aritmética, ponderada dos seguintes índices: tPA - índice de Preço

no atacado, IPC - índice de preço ao Consumidor e INCC - índice Nacional da

Construção Civil.

lGp-M - Índice Geral de Preço - índice instituído com a Íinalidade de medir o

comportamento de preços em geralda economia brasileira. E formado pelo IPA-M

(índice de Preços por Atacado - Mercado), IPC-M (Índice de Preços ao Consumidor

- Mercado) e INCC-M (Índice Nacional do Custo da Construção - Mercado), com

pesos de 60%, 30o/o e 10%, respectivamente.

;MA-B - Índice Composto por títulos públicos Íederais atrelados ao IPCA que

estejam em Poder do Público.

lNpC - índice Nacional de preços ao Consumidor - Calculado pelo IBGE - lnstituto

Brasileiro de GeograÍia e Estatística, tem como objetivo medir a variação dos

preços no mercado varejista, moStrando, assim o aumento do Custo de vida da

população com renda de até cinco salários mínimos'

lpCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -tem como objetivo medir

a variação do custo de vida médio de Íamílias com renda mensal de até 40 salários

mínimos. O IPCA é considerado o índice oÍicialde inÍlação do país.

LIQUIDEZ - Capacidade de converter um investimento em dinheiro'

MSCI Word - mede o desempenho do mercado de empresas de grande e médio

porte com presenÇa global e em países desenvolvidos

pGA (plano de Gestão administrativa) - Criado com o disposto na Resolução

ccpc ne 2g, de 31.0g.2009, estabelece os critérios e limites para custeio das

despesas administrativas pelas Entidades Fechadas de Previdência

Complementar.

RECURSOS GARANTIDORES DAS RESERVAS TECNICAS (RGRT) - PATCEIA

do Ativo destinada à cobertura dos benefícios oferecidos pelo plano. Corresponde

Âprevada pelo Co*selhc Deliberativo em 26.11'2021

Ata de apr*vaçêo nt 118 3§



§HFnrv*nÊru*r*
à diÍerença entre o Ativo do Plano e os exigíveis: operacional, Íinanceiro,
administrativo e assistencial, bem como os Íundos previdencial e administrativo.

SOt-VÊruClA - Do ponto de vista econômico, uma empresa é solvente quando está
em condições de Íazer frente a suas obrigações corrente e ainda apresenta uma
situação patrimonial e uma expectativa de lucros que garantam a sobrevivência
desta no Íuturo.

VaR (Value-at-risk) - Perda máxima esperada no valor de um título ou carteira,
dentro de um intervalo de confiança e período especificado - O Value-at-Fisk ou,
em português, valor em risco (abreviadamente, VaR) é o valor monetário da maior
perda que uma determinada carteira pode soÍrer como resultado de um movimento
adverso nos preÇos de mercado dos ativos que a compõem num dado intervalo de
tempo, com determinado grau de conÍiança.

Aprovada pelo Conselho Deliberativo em 26.11..?011

Ata de aprovaçêo nc I"Í.8
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4. CARCO

cARCCI(S) E FUNÇÃO(ÔES) EXERCTDA(§): CONSELHO DELTBERATIVO
EMPRECADOR: BB PREVIDÊNCIA - FI.JNDO DE PEN§ÃO BANCCI DO I]RASII-
CNPJ DO F:MPREGADOR: 00.544.659/000 l -09

PBRIODO:DE 0i/08C017 A 06/08i2019

cARCü(S) [ truNÇÀo{ôES) EXERCTDA(S): CONS§LHO F.TSCAL
EMPRECADOR: BB PREVIDÊNCIÁ _ FUNDO DE PENSÂO BÂNCO t}O BÍ(ASIL

deliberar, §xecutiva, sobre: a) a
dA t}B PREVIDÊNCTI

ar,

,bjeti

ESCRD o ADAS UTRIB PÊRIEX A t-, DARIANQ
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CNPJ DO IMPITECÁ DOR: 00.544,659/000 I -09
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sob delonna sociedade civil, fisen] ns colTlucrativos, lidade urídica dde rtolfe vàdo. C:o on5eper§ôna
J lh..r I[riscl opr"r (CF ) órgão

controlede dainterno I}B Previdência tem c{)moque exe arcer §üat] dosncipalpri atribuição lnadrn stradorosI] l:.tlalização elnntidade
re à idade àlação atosdos de ürnlegal regularidaile aos.t nari ro5neel egestão. üonlábci na lorrnaespeci s, ile clufin n()abrang0ncia

SociaEstatuto daI Ent idade Na de Conselhe rr0 fls desâo e xaÍnlunçâo lnar lit(rs0§ t)da tilIfet oratribu içôes ullI'lxcc monlva, ()l0rar'
msnto da e ilontlasdase umpn verificar âs§elcgislaçâo interrras. c(}ntas clenra{)§ l§ l§tt-econonl lrGsfinanceaspsL:to§ emc§tâo

§conformidadc reÍletidnsdevidamente na§ nancelt'a§flr c(}ntáb§e dat5demonstraçfies nlicladç.F:

{iERTrHCo et,E .rs DuCLlnr(:ôg,s coNsÍ^NTE$ N[,sr.u rronFtt]t.ÁRto sÂo vr,;RlDtf:As.

LOCÀL I DATA: Ioaçaha, 07 dc Julho tle 2(]2 t ASSINATURA : .lilrlci Surtori

2

cópia de todos os certificados neste (frente e verso)

I



Anexo V - Curríçulo

O ACAD (:AI

Erri;amrnhor i:ôpttr do diplorna titr <Io oertificado dc concluslo du çurso in[utrttrdo rrçste tbnn»lário.

I, CUR§O §TIPIRIOII

CLIRS0: Ciências Contábeis e Administração

lNSl't1"UtÇÂç1: [JrriversidarJe do Orste de §anta Catarina --tJnoesc Xanxerê

ANO DE CONCLTJSÃCI: C]C 2OOO E ADM 2006

NCIA PROFISSIONALIT _ EXPE

rrdnrinistraÍiva. irtrtáhil, juridica. tlc llsçaliz;rçàn' dc ahrária. rle prcvitiôncia «rnrplcmcntu on dc auditorial

[: obrigilturia t cÜrnprovuçào alrrlrls <]ir pç1 iodo dc 3 {tÍês) snç§, os dentats poderâo §§r §omeflle intbÍmfldÔ§ ncstc fonnulifio'

idadcs nas ôreas tinanccira,

ÂÍ»K)lr DE§ER!. CARCO A §ER CONSIDTRADO

PuRiODO: DL 02i0812004 etr exercício

CARCo(S) [ IrUNÇÃotÕESi EXERCIDA(S): Unoesc Xanxerê -.Coordenador de Curso, Unoesc Chapecó "' Vice-reitor de Camp*s'

Linoesc Joaçaha - Pr(r'Reitor d* Adnrinisração . , ,-- -,.--- nL^-
EMpRE6ADpR: Fundaçáo univç.rrir]adc <jo ocsre de santa catarina - tJnuçscr Xarrxerê. transt'erido parâ tJnoesc chapecÓ e

translerido para Unoesc Joaçaba.

cNpJ Do [ivlpKIGADçR: unoesc xanxçrêr g4.592.]69/0005-54 lUuoesc Clrapecó:84.592'369/0010'll IUnocsc Joaçaba:

84.592.-1(,e/0üü I .20

Àcompanhar,

Uuocsc-Prcvi

RI DACt\ A ADQUSIRIT Bt]SDÂ A!lscllt) daTecnologiar§o§Recu lvlarketing.Huut a11Ôs,vaslati a"rüatividadesâe iarval ASdoharP flc{)nl execuçâo p lanrjanrentolanejar pan daüeraldevidadcsâtl Coordenaçâodce outrasControladoria. t.,uo EAssistênc studauts-dcCornL) u Serviçot'l icaçào,li»'rrtaçào iszacionadecidc desão organlaçÕesencãminltârtaraval propüstasinstitucionalt)Coordenar estratégicoanejantentovgt'slUni clarls pl deusdon0escu Çde lius da Çampdadcs.ativi plandedado cust0se sefores,dedeanál iseItcà itoriaA§rirttnl vas presentaradnt istrati v05admideunla proccdimentosCoordenar ploce§§osficaçãointernos:imentosisrndo prrr,ce dpr0L:§§§osba. reorganiz,ar0íÇa OSItonaa Rçcümasintonin§t ilri i elnda1nl1'l niizar çàü§u§ton§tituc t)iona para
LJrosÍirancsi da üe§cl proj*tose rnplernentar olvdesenv imento.it çu§los.lacionadasonalsituci orçamentÜreatividadesas ins{,lrarISrOnârCI(icren ilt' a§ornpanRcc§- lt{}r'at: superv [ixerceOSntreSL!TV edc ctlrllpliconluns iç<lsdemandasliviatriArt rcu aarvo alll Unoesctl parazaçâocnvenda.s corltrütosde que itulnst t,da güraiçãodelatôrios desempenhoânu$ l§mçstraistriI'OSllnanc*i mensai apresentandodatlussobrecuntÉ lçI r(]llcrmancn Autorizardenod§ct.l ioaçaba;cíilrlda pttsadisôes istrativasmlndecã§c0$trolàfe cur§o Accrmpanhararea porpürçâmpus,p(}r dahosconsçldosou decisãoRela rtona poridamentedev pederubricas rot!na aprovadosdos eotosorr,lenar PTüJ0 despesaspagarrenlr)s otlde lic físico operacionampezil§etoresdos $uportcdeatas ividatlçs rnanutcnçâotc ntlor) 'larafavaliI\,IAN nedora: crncarninharccoordsnarharAçompanzadositerce,rnOSlar §ervticonÍrolar aval iços[raritc(lmpaÍlt,trlr nô(l aba:.io:rç Supervisionar tIcom Pró-§oenlElaborar, niuntodaal0§beuetlc eatlrel previtlÔuc i privadava§isôe sdcc questõespçfiinentsspar& bnretçndo§il àdavo aprovaçi1oistrati Unoesc,tlIoccnted tricnico-adtieüt1t{) o anlü1tolc r;uadrooitoriaRc cadúnt a. c,rÇiilIle planej

un$titdadosatribut)uÍraslixcrcerdos
f,RAtloCON§IDSERACÂRCO,

puRioDor Di:. 0gí)ói2008 A 03108120 I 2

CARG()(S) E f UNÇ'ÀO(ÔES) EXERCI DÂ(S): Direlor Adrn inistrativo

L.MPRIIGADORI Ma<Jrrireira Barra Crandc Llda

CNPJ DO TMPRECADO R: 83.854.28 I t00Ül-'77

ivos darrnt vista os

har,
lvas;

rD^IRtÂNC ÂrlQUATR tlu§DAt) sscRtÇ Coordenarde vendasvimentodesenvocusl0src laciotradasâuAS vidades orçamento,hartor'l nÍGcre í1{;OmpaniatÍll supervi Ilxercer§etoÍesdosdadestvla§ atrar conlrolaravaevo§ Ílnançe tros:tstraÍr Aconrpanadrn inimentosSSOSproce proced iticas estralégicasasCoordenarinistratadnr polar a§c$ntro decisrlescoltllinanceidados ros;sobre panharcor:trole tendoimentos.os investpernlÍlnenlc rlefinire{) orçâmento,E,l*borardestratlYo§lnladrn udeqruação píoc€ssos.rec fitranceiurs(!s ros,dogestão

,r.}

l

RrcARpo ANTqNIO DE MARCO

1



pERioDo: DE ol/oc,too3 Â tg/o8,eoo4
CÂRco(S) E FUNÇÀO(ÔES) EXERCTDA(S): Cerenre Adminisrrativo
f,:MPRECADOR: Al Plásticos Ltda

C),íPJ DO EMPRECADOR: 05.299. I

Cercnciar,^
DAS Bl";TRI lls EXP ANCI LJ It IDAE AOQ

ar do e vala laracompanh execução atividadesa§ valirelati aosPlanejar planejamento dema is s€tore§: supervisionar
atias vidades relacionadas aacompanhar desenvolv rnrcnloorçam€nto, çu§tos, c vendasde deCoordenerr prDce§so§ procedirncntor

administrativos e ExercerÍinanceiros; çontrç[epermanente dadrrssobre Coordenar a dt deÍinanceiros; gêstão equr pÉ rabalho;
a e relatóriosde reuniÕêsConduzir de reerursos emateriais

r:EnrrFtí.to QtiE ,rs nsr:LanÁ(íÍ.§ (:oNs'rAN't'[s NÊ§.r!: [oRtr[Ít.Ánto s,"io vrnlrrtr."ts,

Joaçalrn, 07 de julho tJe ?0Zt ASSINÀ'I'UITA:
Rioardrr Ântonio De lvlarco

DsD(x:uMÊNT()s HÁBErsi

*Aprêsentâr cópia de os certificados mencionados neste currlculo (frente Ê vêrso)

2



Anexo V - CurrÍculo

I. FO ÀC
ncgteinformado fonnulário.çu$odocefiificadodo conclusâodedo ouEncmriúar cópia díploma

I. CURSO STJPERIOR

CURSO: Ciências Contábeis

INSTfTUIÇÃO: UNTSC - Universidade de Santa Cruz do Sul

ANO DE CONCLUSÃO: 1995

CIA PROFISSIONALII-
Informar.e comprovü, Por meio de

adminisúativ& §ontábil, jurldic'E de

E obrigaóna I cornprovagâo âPenas

doclÍnentos hábeis, a expcriÊncia poírssiond de, no mlnimq 3 (trca) rno§' oo anerclcio

i,*"riáçao, a".t ária dc previdência complementff ou de auditoria:

ã" p.riú, a" S 1três) anos, os demais pulerão scr somenle informado§ n€sle foÍmulârio'

de uividades ras &eas financeirq

PERÍoDo: DE 0l/04/2006 até atualmente

cARco(s) E FUNÇÃo(ÔES) EXERCIDA(S): Gerenh Recursos Humanos

EMPREGADOR: Alliance One Brasil Exportatura de Tabacos Ltda'

CNPJ DO 33.8?6. 145/000 1 -00
ES/

PERÍODO: DE _J-J-L )J-
CARGO(S) E FLNÇÃO(ÔES) EXERCIDA(S):

EMPREGADOR:

CNPJ EMPREGADOR:
I

PERÍoDo: DE 1)-A -J-J-
CAB,GO(S) E FTINÇÃO(ÕES) E)<ERCIDA(S):

EMPREGADOR:

CNPJ DO EMPREGADOR:
DÀS

CERTTFTCO QUE eS Or,ClAxlçÔEs coNsrAnrT[s NESTT FORMULÁRI0 §Âo VERÍIIICÁS'

A§§INALQCAL E DATÀ: Venâncio Aires/RS. 0Ê d9 Julhô Íle 2021. G

1

?presentar cóPia de os certificâdos mênclo nados neste cun[culo (frente e verso)



ANEXO Vt_ CURRíCUIO COMPLETO

enrtÂruoro cAVALcANn Iúr.loR
AC MICA

ou do certificado de conclusão do curso inÍormado neste formulário.Encaminhar cópia do diploma

í. CURSO SUPERIOR

CURSO: Ciências Contábeis

INSTITUIÇÃO: Universidade de passo Fundo

ANO DE CONCLUSÃO;1993
II- EXPE IA PROFISSIONAL

A EFPC deverá inÍormar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência proÍissional de, no mínimo, 3 (três) anos, no exercício deatividades nas áreas Íinanceira, administrativa, contábil, jurídica, de f scalizaçao àu Já auoitoria; para o AETe, indicado dentre os membros da diretoria-executiva'.deve ser comprovada experiência de pelo menos 3 (três) anos nà areá Àipe"itica de investimentos.
Eobrigatória a comprovação apenas do período de 3 (três) anos, os demais poderão ser somente informados neste formulário.

CARGO(S) E FUNÇÃO(ôES) EXERCTDA(S): Gerente da Divisão de contabitidade
EMPREGADOR: Fundação Universidade de passo Fundo

PERÍODO DE 2010311995 A Em exercÍcio

CNPJ DO EMPREGADOR: 92.034.321t0001-2s

Planejar, coordenar e monitorar as atividades da
atividades;

Divisão; orientar e coordenar os funcionários no desenvolvimento das

Disponibilizar informações e indicadores de desempenho
disponibilizar informações ao público interno e extemo;

para tomada de decisões nas diversas instâncias:

oControlar contábil daregistro rafinancei damovimentação tzaÍnstituição; mensal OSmenteorgan latóriosre IScontábe
a dopara conselho iretord FUPda Fapreciação S LIAScom vasrespecti análises;

Levantar vels nospossí procedimentos contro internosles da institui ueção eq apresentem distorções dades:fragi
S onarSI AS latire vasupervr a fiscalareaquestões daspara obricumprimento gações

Responder pela guarda da documentação
interna e extema;

contábil da instituição; fornecer subsídios para os trabalhos de auditoria

Acompanhar elaboração demonstraçõesa do daorçamento ASnstituição;elaborar contábe IS anuals;

a institui no tocante a fiscais eaos de
Controlar a validade de certidões Estadual e Municno ambito Federal

junto ao Ministério da Justiça, procuradoriaElaborar untamente com setoro ceftideconJ contasdeprestaçõesficação,
Fdas do Ce EBA S

e responder por outros trabalhos afins necessários à Divisão ou à instituiçãoExecutar

DAS ATRIBU / EXPERI CIA ADQUIRIDADE

CARGO(S) E FUNÇÃO(óES) EXERCTDA(S):
ENTIDADE:
CNPJ DO EMPREGADOR:

PERíODO:

DESC DAS ATRIBU / EXPER NCIA ADQUIRIDA

legais;

contas;

2.

3.



PERíODO: DE J_t_A _t_t_
CARGO(S) E FUNÇÃO(ÓES) EXERCIDA(S):

EMPREGADOR:
CNPJ DO EMPREGADOR:

DAS ATRIBU / EXPE CIA ADQUTRIDADESG

cERTrFrco euE AS DEGLARAçóES coNsTANTES NEsrE FoRMUúRlo sÃo vERÍDlcAs.

AMANDIO Assinadodeformadigital
oor AMANDIO

CAVALCANTI tRvnrcnurt

J U N I o R:4e 3 8326'r::':,1r1'j,Ti:i'*
4004 1r:43:2r -03'oo'

LOCAL E DATA: Passo Fundo, 14 julho de 2021 ASSINATURA:



POR&{I.JLÁRIO V
C URRÍC ULO FROFI§§ IONAT

IANA FLÂVIA CüRRÊA LüP§§I

CUR§0:0ÍREITü
lNsTtTUtÇÃ0: FÀcuLDÂoE DE DtREtTâ À,ilLTON CÂ,MPO§

ANO DE TOI{CLU§ÂO:2S08

CUR§O:

lN§TlTulÇÃ01

ÂTiü DE TCINÜLU§ÃO:

PHRiOSfr; Agostol ?$19 - Atust
§AR§Õ(§l E fUNçÃo{Õ€§) EXERCIDA(S}: Tax Ssnisr Leader J Dir*rora de Tributos
EMPREGAOOR: Mugneeita Refiatárise §"À
CNPJ §0 EMPÊ§GADOR: 08.ê&*"5471m01§S
DE§CRIÇÃ§ DAS ÁTR|§UÍçÕÊ§ I EXp§RÉNüA Â§OutRtüÂr
I leepoJt*ável pela área tríhrtárix e eont*neisaq fikrtârio de tod*r § pêíses dô$ Âm*ricâ§ {EUA. canadâ, §r*$il, futér,ss, chilê. Ar§entjnã,

ftnúçnbia. Peru), índu*rdo s6 §e$líít*s âtribuíçÕê§:

* Respcn*SvÊl pdã§ hformâçâês lríh;tárils deÇlarades nas Denronstraçtles Finânceirâs das empr*sas do grupo;

" Dsfioiçár) dâ etlrstÉsis lributârí§:
. MaF€sF!*niô dce ris@s td§sláriô§
r Êerafitiámênto ds pde{os dê planeianre.ntn sitxrt*rbgl*rhal;
. Cocrdanaçâo çom escrÍtÉrira de edygcací* ein r*lsç§o * pârêcçreâ tíibr}táÍios.
r AconsêlhemBntü trifu,táris sobÍe 8ânssgsss ssrs diÉn{e§:
. Velidsçâo de lodas as rovat ãIvldüds e novss Fmdut@ do Grupo cam irnpâcts Ísââl sisnÍlicâiiuo.
r V*lidagêo de quâlqu€r !rên§.ãç&§ êspêcíâl qu* imptíque nmarrivhos fiscais.
r Gcstilo dâs relaçôes com autorídedes fiscâis ê enlidsdes prú,fissiôoâis:

. As*e$lrsr c acompanh*tt*ftlo des liscálizãçües fiscsig e doe púosfdiÍflentoâ d§ oontFncicsô trjb{^(êriô.
r Rapreeeotaçâo da trapreaa nâ8 c0Íl16l!à3 cêm o Firo_
. ÊepÍesenleçá§ de ãnryre,*e nu sâtiãtss c§rn â; en$dadae prc*ssicnais ligadas à áíüâ trihÉrtàFâ
r Geran*iamenlr aq *taÍtdítnento de audítsíss fisç*ts em todo* §s fâí**s dâs Àyl,!ê{i6â§;
r Ápoio àe üpêÍeçôês de tu$§s e âquisiçà$;

. Avaliâção doe impactoa trfbuiádoc í)Êê ír§ddo€ dr neqóeio daa e{r}pÍÊr.*§..

t
l

CUR§O:

rN§TíTUtÇÂ0:

ANO DT. TONCLU§ÃO:

CURS$;

rN§TiTUrÇÃO:

ÂNO DÉ COÍTCLU§ÃO:

i
I
I

!

l

Í. CUR§S §UP§RIOR

ê,§FP§ daverá Ênsãlminhâr c*pia da diplrrna *u d* esrtifi*ad* de $üfidílsás d* cufxo jnf*n--tado neste íormulário"

I

j

!

I

t

I
I

I

I

I
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FoRMUTÁnro v
cunnÍc ul,o PRoFrssroNAL

ANA PAULA BUI-HOTS MOITINHO LEAL

1. CURSO SUPERIOR

CURSO:Bacharel em Ciências Econômicas

truSftfUtçÃO: Universidade Federal do pará

ANo DE colvct_usÃo: 1997

2,

CURSO:Pós Graduação em Auditoria lnterna
INSTITUtÇÃO: Facutdade Trevisan

ANO DE CO]\CLUSÃ 0:2002
CURSO: MBA Executivo: Negócios Financeiros
TNSTTTUtÇÃO: FGV

ANO DE CONCLUSÃo: 2015

PERíODO; 2OO8 a2017
CARGO E FUNÇÃO EXERCIDA: Gerente Executiva de Controladoria
EMPREGADOR: Banco da Amazônia S.A.
CNPJ DO EMPBEGADOR: 04.902.929/OOO1 -44
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES / EXPERTÊNCIA ADeurRrDA: formutação e gestão do orçamento, gestão
estratégica de custos, análise e disponibilização de informações economico fiíanceira]metas e indicadores,'póeçao
de resultados e gestão de. capital. Divulgação de inÍormações através de apresentações nas reuniões da Diretoria
Executiva, Conselho Fiscal e Conselho de Administração. Membro titular áo Comitb de Ativos e passivo - CAp,colegiado responsável pela gestão dos investimentos da Tesouraria do BASA e do comitê de planelamánto
Estratégico, dentre outros.

2. A SER
PERíODO: 2017 -202i (aruat)

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S): Gerente Executiva de Controtes tnternos
EMPREGADOR: Banco da Amazônia S.A.
CNPJ DO EMPREGADOR: 04.902.97910001 -44
DESCR tÇÃo DAS ATR BUtÇÔES EXPE R ÊNCIA ADQU tRt DA atua como segun da nha de defesa d OS controles
inte rnos assegu rando a conformidade regu lamentar ê operacional garantindo a adequação e o funcionamento do

stema de controles inte rnos do BASA. Repo rta AS instânc ias de sovern anÇa e a alta adm nistraÇão OJ aval açõe e n OS
controles institucionais Coordena equ pes q UE desenvolvem testes de compliance e mapeametno de riSCOS e
controles. Na atual função sol diÍicou OS conhec imentos de técnicas de auditoria, sestão de riscos e compliance.
Participou de diversos cu rsos de qual ificação em aud toria, gestão de riscos LG PD prevenção e combate a lavagem
de di he Padicipan ro de diversos com itês, dentre eles Gestáo nteg rada de Crédito, Têsourafl Riscos e A ocação de
Capital Planejamento Estratégico; Preve nção e Combate a La'vagem de D nheiro; Segu rança da lnformação e

Etica do Basa.Comunicação Recu rSOS H umanos; Privatidade e Proteção de Dad É memb ra titular da Com de
É Gerente Executiva do andamentoCO AntiÍraude e

os.
em no BASA.

são

3. CPA 20

ÂÍr.àdodeíomà diaÍàt @ ÂtÁ paurÂ sutHoEs
mÍNrc l FÀl414Br70).c

CONSTANTES NESTE FORMU VER

Ana Paula Bulhões Moitinho Leal

Rto
ANA PAULA BULHOES MOITINHO

CERTIFICO OUE AS D

Belém-PA, 27.07.2021

I
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Anexo V - Gurrículo

AITGELO GTUSEPPE REC(
r - F()RMÂÇÃO ACADÊUICa
Eucaminhar cópia do diploma ou do ocrtificrdo dc conclusgo do çurso informado nsste foÍmuláÍio.

I. CIJRSO SUPERIOR

CLIRSO: Bacharel em Direito

INSTITUIÇÃO: Faculdades Integradas de Santa Cruz do Sul (UNISC - Universidade de Santa Cmz do Sul)

ANO DE CONCLUSÂO: 1989

il - BATERIÊNCIA PROFISSIONAL

lnformrr e comprovflr, poÍ mero dç doçumentos luibeis, a orpcriôncia profissional de, no mlnimo,3 (tr&) âro0, no Excrcloio de atividades nas &ças linanceira,

admrnrstrativa, contÁbit,juridicu, & fiscrlização, de a&Éria, de pÍrvidência complern«rlar ou dc auditrxia;

É obrigatória a comprovaç6o BpÇnas do período de 3 (tês) ano§, os demais poderâo sÊÍ sdn€ntÊ informndos nesto formulário.

PERÍODO: DE 0l/05i200? até arualmenre

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S): Supervisor Reçursos Humanos

EMPREGADOR: Alliance One Brasil Expoffadora de Tabacos Ltda.

CNPJ D0 EMPRECADOR: 33.876.14510001-00
DAS

PERÍODO:DE I / A I I
CARGO(S) E FUNÇÁO(OES) EXERCIDA(S)

EMPREGADOR:

CNPJ DO EMPREGADOK
DAS

PERÍoDo: DE _/_/_- A _J_J_
CARGO(S) E FUNÇÃO(ÔES) EXERCTDA(S):

EMPREGADOR:

CNPJ DO EMPREGADOR:
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES I EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA

CERTIFICÚ QUE A§ DECLARÂçÓE§ CONSTANTE§ NESIE FORMULÁRIO SÁO VERÍDICAS.

LOCÂL E DÂTÁ: Yenâncio AireslRS, 02 de Julbo de 2021
s

.{SSINATURA:

'Apresentar cópía de todos os certiÍicados mencionados nestê currículo (frente e verso)

1



FORMULÁRIO V
CURRÍCULO PROFISSIONAL

Eduardo de Paula Schwarzbach

PERíODO: 09/01/2017 até a presente data
CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCTDA(S): Direror Financeiro
EMPREGADOR: Magnesita Refratários S.A.
CNPJ DO EMPREGADOR: 08.684.547loOO1 -6s

'1

ERIOR1. CU

CURSO: Bacharel em Ciências Econômicas
INSTITUIÇÃO: Universidade Federatdo Rio Grande do Sut
ANO DE CONCLUSÃo: 2OO8

Pós-Graduação em Contabilidade, Gestão Financeira e Fiscal
lNSTlrulÇÃo: Pontifícia Universidade católica do Rio Grande do sul
ANO DE CONCLUSÃO: Cursando

CURSO

2.

CURSO:

rNSTtrutÇÃo:
ANO DE CONCLUSÃO:

CURSO:

TNST|TUtÇÃO:

ANO DE CONCLUSÃO:

1 A meio de documentosser

A EFPC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certiÍicado de conclusão do curso inÍormado neste formulário.

I. FORM MICA

A EFPC deverá informar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência proííssional de, no mínimo, 3(três) anos, no exercício de atividadeó'nas areàs iirã""*irá, ããmiiistrativa, contiíbil, jurídica, de fiscalizaçâo os deauditoria; para o AETQ, indicado dentre os membros da diretoria-executiva, áere ser áórrerooáa" 
"-p";;iüü;ã!erof"p: a (t1ês) anos na área especíÍica de investimentos. 

:

E obrigatória a comprovação apenas do período de 3 (três) anosr os demais poderão ser somente informados nesteformulário.

II - EXPERI PROFISSIONAL



DESCRTÇÃO DAS ATRTBUIÇÕES / EXPERIÊNCIA ADOUIRIDA

-Responsável pela gestão dos relatórios Íinanceiros externos e internos, garantindo a integridade e conformidade dos

mesmos. Condução do fechamento contábil do período e preparação dos Balanços e Demonstrações Financeiras,

assegurando entrega no prazo, informações precisas, completas e em conformidade com os princípios contábeis

relevántes (local GAAP e IAS/IFRS para relatórios do grupo). Além disso, responsável pelas atividades Íinanceiras em

geral, fornecendo perspectivas especializadas e opiniões para apoiar o processo de tomada de decisão dos negócios.

Óerencia responsabilidades por meio de equipe internacional baseada nos principais hubs em Contagem (BR), York
(EUA) e San Nicolas (Argentina).
-Responsável por criar um departamento para gerenciar 26 Fundos de Pensão em '1 1 diferentes países. Elaboração e

criação de uma politíca global de investimentos, implementando comitês de investimento e processo de tomada de

decisão para assegurar alocaçáo adequada dos ativos dos planos. Elaboração de politíca para controle de risco para

os invesiimentos. Responsável por promover estudos e ações para reduzir a volatilidade do nível de financiamento dos

planos e monitoramento dos riscos associados.
-Gerenciamento da estrutura de capital da Companhia, captação de dívidas de curto, médio e longo prazo com Bancos

e Mercados de Capitais, garantindo a solvência e adequada alavancagem aderente aos objetivos da empresa'

-Gestão de Capital de Giro da Companhia, otimizando através de estruturas bancárias e de securitizaçáo, o estoque de

clientes e Íornecedores no balanço, visando uma otimização do caixa e reduçáo da necessidade de capital de giro.

-Estruturação e execução de operações de Tesouraria voltadas para a mitigação dos riscos financeiros, em especial,

riscos cambiais e de júros da companhia através da utilizaçáo dos instrumentos Íinanceiros derivativos. Negociação e

execução do processo de câmbio de importaçáo e exportação.
-Otimização da gestão do fluxo de caixa global, para garantir a liquidez adequada da companhia e a alocação dos

recursos de maneira eficiente do ponto de vista financeiro e fiscal.

PERíODO: O2lO1l2o10 à 30/09/2015

CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Coordenador de Tesouraria

EMPREGADOR: Braskem S/A

CNPJ DO EMPREGADOR: 42.'150.391/0001 -70

2. CARGO A SER CONSTDERADO (deverá ser comprovado por mêio de documêntos hábeis)

PERíODO: O1 I 1ol2o1 5 à O8lO1 12017

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S): Coordenador de Tesouraria

EMPREGADOR: CETIP S/A - Mercardos Organizados

CNPJ DO EMPREGADOR: 09.358.1 05/0001 -91

DESCRTÇÃO DAS ATRIBUIÇOES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA:

-Responsável por todas as atividades no âmbito da Tesouraria, tais como movimentação diária, Íluxo de caixa previsto

e reâlizado, conciliação bancária, captações de curto e longo prazo (FlNEP, BNDES, Capital de Giro de Cufio Prazo'

Mercado de Capitaió (Debêntures), Captaçáo em USD - 4131e Offshore Loan), gestão das aplicaçóes financeiras em

títulos públicos, privados e Íundos de investimento, operações de câmbio, operações de hedge e derivativos, recompra

de ações, recompra de debêntures e operações estruturadas.
-Responsável por toda equipe e processo de pagamentos, desde o recebimento Íiscal até o contas a pagar.

-Responsável pelo relacionamento bancário, gestão de viagens e despesas corporativas.

3. CARGO A SER CONSIDERADO ser comprovado meio de documentos

I



DESCRTÇÃO DAS ATR|BU|ÇOES / EXpERtÊNCtA ADQUtRtDA:

-Economista responsável pela análise de tendências de mercados e cenários macroeconômicos para o suporte à
diretoria financeira na tomada de decisões estratégicas.
-Responsável pela estruturação e execução de operações de hedge de juros, moedas e commodities para mitigação
de riscos e capturas de arbritagem. Coordenação e contratação de operações de Swap, Futuros, Termo e Opçáeá
onshore e offshore.
-Gestáo do processo de trading de câmbio e captações em moeda estrangeira, local e internacional.
-RegPonsável pela gestão de aplicações onshore e offshore em títulos públicos e privados (CDB, LF, DpGE, Fundos
de Crédito Privado e Renda Fixa, TD, CD, Credit Linked Notes). Estruturação e gestão de fundos exclusivo.
Experiência em aplicações ofÍshore em carteira de bonds soberanos e corporate.
-Estruturação de operações de recompra de equi§, compra de bonds e estruturas de otimização fiscal através de
derivativos. Apoio em operações sindicalizadas de emissões no mercado de capitais de Bondi, Debêntures, Linhas de
Crédito Stand-by e FIDC's.
-Participou como integrante do Comitê de lnvestimentos da Odeprev (fundo de pensão), participando do processo
decisório, das alternativas de investimento dos recursos, de aproximadamente R$ sbi sob gestão do Fundo.

LOCAL E DATA: Porto Alegre, 23 de Jutho de 2021. ASSTNATURA:

Rro V DICAS.ANTES NESTE RMUCERTTFTCO QUE AS DECLARAÇ
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FORMULARIO V
CU R.ITÍCU LO PROFISSIONAL

GUSTAVO SALOMACI PINTO

CURSO. BACHAREL EM CIÊNCIAS CONTABEIS

tNSTrrurÇÀo; UNTvERSTDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

ANO DÊ COI'ICLUSÃO: 2006

: CURSO

: INSTITU

; ANÜ DE

: CURSO

MESTRADO EM CONTROLADORIA E CONTABILIDADE

tÇÃo: UNTVERSTDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

CONCLUSÂA.2021

MBA EM CONTROLADORIA E FINANÇAS

tNSTrrutÇÃo: ururveRStDADE Do VALE DO RIO DOS SINOS - UNISINOS

ANO DE CONCLUSÃO:

PERiODO: OBI2O16 - ATUAL
CAÊGOI 51 E FUNÇAO(ÔES) EXERCIDA(S}
. CÔORDENADORIA DE GESTÃO DE RISCO E INTEGRIDADE CORPORATIVA
. SUPERVISOR DE CONTROLES INTERNOS
. ANALISTA DE AUDITORIA

EMPREGADOR HOSPITAL DE CL|NICAS DE PORTO ALEGRE

CNPJ DO EMPRÊGADOR 87 O2O,517IOOO1.2O

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUtÇÕES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA.

COORDEI'IAÇÃO DA COMISSÂO DE ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE PREVIDÊNCIA HCPA PREV
coNFoRME CpC 33 REV|SÔES EM ATENDTMENTO A RESOLUÇÀO CGPAR No 912016, REVISÃO DO
REGULAMENTo Do FLANO. COORDENADOR DE GESTÃO DE RISCOS OPIRACIONAIS E ESTRATEGICOS DA

lNSTlrutÇÃo, cooRDtNADoR DAS TN|CTATTVAS DE INTEGRTDADE, CODTGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE,
GESTACI DE EOUIPES VOLTADAS A GESTÃO DE RISCOS, REVI§ÃO E SUPERVISÃO OC TRABALHOS
RELAC1ONADOS A AVALTAÇÃO DE CONTROLTS INTERNOS, EXECUÇÃO e ACOr\*PANHAMÊNTO DE
AUDITORIAS INTERNAS REALIZADAS NA ENTIDADE. COORDENAOOR DAS COMISSÔES DE i)

GERENCIAMENTO E SÊGURANÇA DAS INSTALAÇÔES, iiiTNVENTARTO DE ESTOOUES: iiii FISÇALIZAÇÀO Or
C0NTRATOS E MEMBRO DA COMTSSAO DE SEGURANÇA DA TNFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (DPo PARA
FINS DA LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS)

2, CARGO A SER CONS {deverá ser comprovado por mêio dô doc$mentos

PERIODO: 1012008 - 08t2016

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÔES) EXERCIDA(S):
, GERENTE DE AUDITORIA
- AUDITOR SENIOR
- AUDITOR
EI\IPRÊGADOR ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S1S

1

1. CURSO SUPERIOR

2. POS-GRADUAÇÂO

1 (deverâ ser meio de documêntosI

í\i
\t

\
\lt.

:e,comprovar, per meio de documentos hábeis, a experiência
atividades nas áreas financeira, administrativa, contábil, iurldica, de

'eBomprwação apenas do perÍodo de 3 (três) anos, os demais poderâo ser somenteinformadoe.

ãnos, no de
de, no

indiçado denbe os membros da diretoria-exeçutiva,



Â.. ::

CNPJ DO EMPREGADOR 61.3ô6.936/001 1 -05
DÉSCRIÇÁO DAS ATRIBUIÇÔES I EXPÊRIÊNCIA ADQUIRIDA.
GIRENCIAMENTO DE EOUIPES E TRABATHOS DT AUDITORIA INDEPENDENTES EM COÀllPANHIAS ABERTAS
DE MEDIO E PEQUENo PORTE, ExECUÇÃo DE AUDTToRIAS BASEADo EM RtscCI AUDlroRtA DE
PATÊOCINADORAS E PLANOS DE PENSÃO CONÊORME CPC 33. TESTE DE VALIDAÇÃo DE ATIVOS DO
PLANO VER ICAÇÃO DE INFORMAÇÔE§ A INVESTIDORES, EMISSÃo nT ReIaTÔnIo nT AUDITORIA

PERíoDo: 01eoa7 - og/2ooe
cARGCI(s) r ruruÇÃo(ôEs) EXERctDA(s): AUDtroR
EMPRÊGADOR. DEGAR AUDITORES ASSOCIADOS S/S
CNPJ DO EMPREGADOR. 93 246.528/OOO1-26

DESCRTÇÃO DAS ATR|BUtÇóES / EXpERtÊNCtA ADQUIRIDA,
EXECUÇÃO DE AUDITORIAS BASEADAS EM RISCO. EMIsSÃo DE RELATÔRIoS DE AUDIToRIA
INDEPENDENTE E RÊLATÓRIO DE AVALIAÇÁO OE CONTROLES INTERNOS, CXECúÇÃO E
ACOMPANHAMENTO or trurvrurÁRlos DE [STooUES E pATRtMoNtAtS, AVALTAçÕàs DtUDtL;GENCES

CERTIFICO QUE AS DEC NESTE AS.

ASSINA

3. mêro dê documentos3eí

a
L

m&§rãÊryt trri
rffiE,VTL

i

] ro.er- E DArA: IZL-7; Ltu àí-



FoRMULÁruo v
cunnÍcut,o PRorrssroNAL

JORGE LUIS BAJER§KI

PeRÍooO: Março de 2016 atê o momento
CARGO(S) E FUNÇÂO(ÔES) rXenClDA(Si: Conselheiro Fiscal
EMPREGADOR: BB Previdência
GNPJ DO EMPREGADOR: 00.5a4.659/0001 {9

CURSO: Farmácia

INSTITUIÇÂO: Universidade Federal do Rio Grande do §ul

ANO DE CONCLUSÀO: 1985

CUR§O:

rNSTrrurÇÁo:

ANO DE CONCLUSÁO:

2. POS-GRÂDUAçÃO

CURSO: Mestrado em Administraçáo

INSTITUIÇÂO: Pontifícía Universaidade Católica do Rio de Janeiro

ANO DE CONCLUSÃO:2OOO

C U RSO : Especialização em Administraçáo Hospitalar

INSTÍTUIÇÀO: Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul

ANO DE CONCLUSÃO: 1994

PERíODO:Abrilde 2015 até o momento
CARGO(S) E FUNÇÃO(ÔES) eXenCrDA(S): Diretor Administrativo

EMPREGADOR: Hospitalde ClÍnicas de Porto Alegre
CNPJ DO EMPREGADOR: 87.020.51 7/0001 -20
DEScRtÇÂO DAS ATR|BUtÇÔES / ExpERtÊNC|A ADQUtRIDA: Gestor éaárea administratÍva da empresa, sendo
responsável pelas áreas financeira, contábil, patrimônio, operaçÕes administrativas e de manutençáo predial e
tecnológica.

A EFPC deverá encarninhar cópra do drploma ou do certificado de conclusâo do curso infornrado neste formulário
l-F MICA

A EFPC deverá informar ê comprovar. por rneio de documentos hábeis a experrenoa proÍissional de, no minimç, 3

{três) anos, no exercicio de atividades nas áreas finance;ra. ariminrstrativa, contabtl, luridtca. de ftscalizaçáo ou de
auditoria; para ô AETQ, indicado dentre os membros da díretoria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo

menos 3 (trôs) ânos na área especifica de investirfientos.
Eobrigatoria a comprovâçáo apenas do período de 3 (tresi aÊos. os clenais poderáo ser sonrente informados neste
Íormulário.

II. EXPERI A PROFIS§IONAL

I

1. CURSO SUPERIOR

í. CARGO Â SER CONSIBERADO (dowràseroonrpovàa*por'rnelaoeEocurnentoshábob)

2. CÂRCO A SÉR CONSIDERADO ídêvêíÁ sêÍ cúÍrorovado mr meio dê doflmsnros hâbsis)

,í



DESGRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÔES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: Membro do CF desde abrit de 2015 atuando na
fiscalizaçáo da gestáo da entidade, analisando balanços e balancetes, execução orçamentáira, pareceres da auditoria
interna e auditoria independente e elaborando o Relatório de Controles lnternos Semeslralmente.

PERÍODO;
cARGo(s) E FUNçAO(ÔES) EXERCTDA(S):
EMPREGADOR:
CNPJ DO EMPREGADOR:
DESCRTÇÃO DAS ATRIBU]ÇÔES / EXpERtÊNCtA ADQUtRIDA:

cERTlFlco QUE As DEcLARAÇÕÉs côN§tÀnreffi
LOCÂL E DATÀ: Porto Alegre, 30 de julho de 2A21 ASSTNATUR iç* - - j

) VERIDICAI

r{
....Jr-.1 . I

'*1 ,/1ê--
Y

l

l

)

Ij
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FoRMUTÁmo v
cunnÍc ur,o PRoFrs sroNAL

[Jose Maria de Lima Quinto Filho]

prRÍooo: 18.08.2014 a 31.12.2017
cARGo(s) e ruruçÃoiÕEs) EXERcTDA(s): cERENTE EXECUTTvo DE Rrscos conpoRATtvos
EMPREGADOFI: Banco da Amazônia S.A.
CNPJ DO EMPREGADOR: 04.902.97910001 -44

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: Bacharel em Contabilidade

INSTITUIÇÃO: Faculdade ldeal

ANO DE CONCLUSÃO:2005

CURSO:

TNSTTTUtÇÃO:

ANO DE CONCLUSÃO:

2. PÓS-GRADUAçÃO

CURSO: Men Gestão Financeira, Controladoria e Auditoria
TNSTTTUTÇÃO: FGV

ANO DE CONCLUSÃO:2017

CURSO: MBA EM FINANÇAS

TNSTTTUtÇÃO: rBMEC

ANO DE CONCLUSÃO:2009

1. CARGO A SEH CONSI ser demeio

PERÍODO: 2210112018 ATE OS DIAS ATUAIS
CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCTDA(S): GERENTE EXECUTTVO DE CONTROLADORTA
EMPREGADOR: BANCO DA AMAZÔNIA S.A.
CNPJ DO EMPREGADOR: 04.902.97910001 -44

DESCRTÇÃo DAS ATRTBUtÇoES / EXPERTÊNC|A ADeurRtDA: Gerir a programação orçamentária, realizar
a gestão estratégica de custos, das fontes de recursos e do desempenho, estruturando, analisando
e disponibilizando informações econômico financeiras do Banco, inclusive análise prospectiva de
orçamentos e projeções de resultados.

2. CARGO A SER CONSIDERADO (devera seÍ comprovado por meio de documentos hábeis)

| - FORMAçÃO ncaEÊtrrilCn
A EFPC deverá encarninhar cópia do diploma ou do certiÍicado de conclusão do curso inÍormado neste formulário.

A EFP€ deverá informar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência profissional de, no mínimo, 3
(três) anos, no exercício de atividades nas áreas Íinanceira, administrativa, contábil, jurídica, de Íiscalização ou de
auditoria; para o AETQ, indicado dentre os membros da diretoria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo
mênos 3 (três) anos na área específica de investimentos.
É obrigatória a comprovação apenas do período de 3 (três) anos, os demais poderão ser somente inÍormados neste
formulário.

PROFISSIONALil-EXP



DESCRIÇÃo DAS ATR|BUtÇoES / EXPERTÊNCIA ADourRtDR: Realizar a gestão integrada de riscos e de
capital, administrando as ações de identiÍicação e gerenciamento dos riscos, definindo os níveis de
risco e de alocação de capital adequados às estratégias e estrutura do banco.

3. CARGO A SER (deverá ser comprovado por meio de documentos hábeis)

PERíODO:
CARGO(S) E FUNÇÃO(ÓES) EXERCTDA(S):

EMPREGADOR:
CNPJ DO EMPREGADOR:
DESCRTÇÃO DAS ATRTBUTÇÓES / EXPERTÊNCrA ADQUTRTDA:

CERTTFTCO QUE AS DECLARAÇOES CONSTANTES NESTE FORMULÁRIO SÃO VERíDICAS.

LOCAL E DATA: Belém (PA), 30.07.2021 ASSINATURA
JOSE À4ARIA DE LIMA

OUINTO
FILHO:67505384287

L



FoRMULÁnro v
cunnÍculo PRoFrssroNAL

LUIZ FERNANDO KRAMER PEREIRA NETO

peRíooo:20r3 a 2orS
CARGO(S) e rUruçÃO1OES) EXERCIDA(S): Conselho Pedagógico da ESA - OABTRS
EMPREGADOR: Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/RS
CNPJ DO EMPREGADOR:

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: Ciências Jurídicas e Sociais

INSTITUIÇÃO: Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos
ANO DE CONCLUSÃO: 1996

2. PóS-GRADUAçÃO

CURSO: Mestrado em Ciências Criminais
INSTITUIÇÃO: PontíÍica Universidade Católica do Rio Grande do Sul- PUC RS

ANO DE CONCLUSÃO:2001

CUFISO: Doutorado em Ciências Jurídicas
INSTITUIÇÃO: Universidade do Vate do ttajaí - Univali - SC

ANO DE CONCLUSÃO: Em curso. Previsão de término 2023

PERíODO: 2019 a 2023 (em curso)
CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Presidente do Conselho Diretor
EMPREGADOR: Fundação Universidade de Passo Fundo
CN PJ DO EMPREGADOR: 92.034.321 lo00l -25

DESCRTÇÃO DAS ATR|BUTÇÕES / EXPERTÊNC|A ADQUTRTDA:

Exercer a administração superior da Fundação; representar a Fundação, judiciale extrajudicialmente; executar
resoluções estatutárias e regimentais; supervisionar as mantidas e órgãos de serviços; apresentar prestações
de contas e relatório de atividades; assinar convênios e contratos; e outras.

2. CARGO A SER CONSTDERADO (deverá ser comprovado por meio de documentos hábeis)

PEHíoDo: 2013 a2017
CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Consetheiro suplente do Conselho Diretor
EMPREGADOR: Fundação Universidade de Passo Fundo
CN PJ DO EM PREGADOR: 92.034.321 IOOO1 -25
DESCRTÇÃO DAS ATFilBUTÇÕES / EXPERTÊNC|A ADQUTRTDA:

Participação deliberativa junto à comissões da Fundação; representação da FUPF
Universitário da Universidade de Passo Fundo.

iunto ao Conselho

3. CARGO A SER CONSIDERADO (deverá ser comprovado por meio de documentos hábeis)

r- FoRMAÇAO ACADÊM|CA
A EFPC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certificado de conclusão do curso informado neste Íormulário

A'ÊFPC deverá ínÍormar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência profissional de, no mínimo, 3
(três) anos, no exercício de atividades nas áreas Íinanceira, administrativa, contábil, jurídica, de Íiscalização ou de
auditoria; parâ o AETO, indicado dentre os membros da diretoria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo
menos 3 (três) anos na área especíÍica de investimentos.
Éobrigatória a comprovação apenas do período de 3 (kês) anos, os demais poderão ser somente intormados neste
formulário.

PROFISSIONALII - EXPERI

1, CARGO A SER CONSIDERADO (deverá ser comprovado por meio de documêntos hábeis)



DESCRTÇÃO DAS ATRTBUTÇOES / EXPERTÊNC|A ADQUTRTDA:

Acompanhamento, análise e deliberação sobre todos os inúmeros cursos que a ESA/OAB-RS oÍerece no
Estado do Rio Grande do Sul, com análise de viabilidade econômica, contábil e formativa aos advogados.

LOCAL E DATA: Passo Fundo, RS, 30 de julho de2021

AS ANTES NESTE

ASSINATURA:
LUIZ FERNANDO

KRAMER PEREIRA

NETO:60747161020

Assinado de forma digital por LUIZ
FERNANDO KRAMER PEREIRA

NETO:607471 6l 020
Dados: 202 1.07.30 1 4:29:47 -03' 00'

az



íAGRIPINO ZUMtsA DE OLIVEIRÀ FII-I.ICI}

r - FoRllAÇA0 ACADEIIICA

Ânexo V - Curríc*.rlo

[ncanrinnar côpia Co eiil]osr* nu do cerif;cedo de canclusâo ilo cuno iaf'csr.ado nrs{e i'oímuláflo.

I. CUR§ü §{.]}trR.iCI}l

CU§.S0: I'1BA Executivo ern Finanças e Mercado de Capitais

NSTfIUIÇÃO; lns',iiulo BrasilEiro de Mercado de Capitais - IBMEC

ANÇ D§ CONCI,"U§ÀOI 19§9

C:Llit§ü: Àdninisraçío d* Empresas
l\§TITUIÇÃO: Âssociação de Ensino Uniôcado do Distrito Federai * ÂE{-lDF
Â].JO DE COI''iCLUSÃÜ; i988

I{ - EXPE,R CiA PROFI§SIOIiÀL

PÉRiLIDO: DE 30i09i20 i9 Â i ;

CÂRCO{Si E FUNÇÀO(ÕES) EXERCIDA(§): Oererte Execuriro de Orçamerto, Finançar e Canrabiiidadü

Ir\íPRllCÂDOR: §.BC * Ernpresa Brasjl de Comunicação S/A

CNP] f,O ÊXPR"ECADOR: 09.163. 1 in

*ascRiÇ DÂS ÀTRIBU ADQUIRIDA
- Planc-iar c supeivisicnar o planrejamento e a execuçâtr orçamentáriq a gestão filenceira, de cusÍo e üofltábil da [BC. ern

nricliação com ss orgãos de plarr*iamen{o. orçanrinto, finanças, contabilidade e çontrole do §overno Fecieral.
- Orilenar de Desoesas

: PSRIODO; Dâ I 1.rC8,,2008 À 29;'09,?019

: CARCC(§) § fl.j\ÇÃü{ÔES) EXERCI}A(S}: Gsrenre de Finanças

UI,:llRljC"\üOR: §llC - §nipresa llrasii de Comunicação §/.4,

CNF"Í DO H\1|'R.Ê.ÇADOR: {]9. i6§.;04,1000i 42
ü DÁ§ ATRII}U ApQUU§D,4

- Pianejar, ge:enciar, coordecar e rortrolar as ati$idades relacionadas à execuçãc financeira. faturamento e üobrâxçâ-
- r\utcrizar paga::renios (Cts:or Financr:i;o)

3. C$.R(iC} A §ER CT}NSI§ERAÍ}O JI)i:V illR (tllli}ial.)V Âl X, r{-l,t lrlji l(r i)i: I.XX*Liflttr\ l1.l§

PÊRioDü: DE CI4:o1:too3 ;t l0i08i2oott
CAIlÇü(§) E FLrNÇÀO(OES) FXb]RCII]A{S)I fierente de Finanças
I]§{PRIjCÀOCIL i{aciiobias - Ijn:presa Braslleira de Connunicaçâo §tA
CN?"i Dü F.l\'í? REC ADCIR, : ü 0.4S,1, 0?3,'üCI0 1 ;4

DÂS A'TIiIItU / trxPEtu§§ciÂ Á RXDÀ

'\/)'\-,

- Pianeiar. gertlsier'. coordena," e rontrolar as atjr-idades rrlacionada: à sxecução Íinanceira, fa&iramentc s cobrança.

I

'x!i:r1!r'i!irr:ilir.ionl*bii.jlrriirc:,ii*Iscal:z.açiu.d*atuíru-<leprevidênci;:co:nplerrrntarordcruditorial I

'Erl,;:;ratt:iauct,,npruuaçíoiipunasiupurior-luií3{três}ir.,ob.usti*rx:ispuderiú§*rsomeJr:ÉinflrmraCnsrrrslcfçrmrrláiio, 
i

i

i l. cAR(;fi A §ERC{}l\§trD[RÁ;)O tt]ril 'rô\l.rii:,.r§1Plrt}vÁrx1 r,{inl.rli:ti] iirrr(xiil\.Ííi\r$§lrÀ*rl§i 
I

?. cÂttGÜl 4 5ER ('üNSlDr.RAD() ' ,;.!.,tÁsII?.' /ri.ínR')r'AlJíií\::l\lr"r'.)li'xr{. 1.1\lr \ il\,l4lr:rl(r

a



CERTIF'ICO QUE A§ DECLARÁÇOES CCXSTA,NTES NESTE rOnXUr-Ánlo sÀo vrxjnrcrs.

LüCÂL E D,4TÂ: Brasilia. 05 de jut}o de 2ú?l AS§I§-{TURA:

"Apresentar copia de tcdos os cerlificedos mencionados neste c;rricuio (frente e verso)

I

i

I

I

i

I
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Anexo V - Currículo

Ürdçlrto [iry u{trs li,,tü,
Nome ü*mplet* S* üandidato t

r " r*nr",taÇ*ei *rn*Êuttc*

Encaminhar côpia do diploma ou do certifrcado de conclusão do curso informado neste formulário.

1. CUR§Q §UFSRIOR

, Curso:
Administração e Gestão Pública

Universidade üatólica Dsm Bosco 201 I21201
lnstituição: Ano de Conclusão:

rr - gxprx$e;{rÁ pnsF*ssts}*Àt

lnformar e comprovãr, por meio de documentos hábeis, a experiência profrssional de, ns mínimo,3
(três) anos- nn exerçício de atividades nas áreas frnanceira, administrativa, contábil, jurídica, de
fiscalização, de atuária, de previdência complementar ou de auditnria;

É obrigatcria a comprovação apenas do período de 3 (üês) ânos, os demais poderão ser somente
informadas neste formuhrio.

1. CÂRGO Â §En COH§IDÊilADO Inrv*Á s[.R cnupnÕvÂDo pofr Msrô §€ §rxuuãNros HÁeçrst

Periodo: a. 06 /a1 /14 . 05 r 0r / 16

Cargo{si e Funç5o(oes) Exercida(s}:
Diretor de §eguridade e Administração

Ernpregadon
Funtena (NPJ da Ernpr*gador:

00.270"864/0001-23

Descriçáo das Atribuiçães I ExperÍêncla Adquirida:

Administraç.ão: planejamento e supeMsâo da erezução das atividades relaoonadas com a
admínistraçáo de pessoal, material, contrãtos e demais serviços gerais e adminis§ativos;
supervisionar controlar e avaliar os serviços terc*irizados de sua áraa da atuação; supervisão
das rnedidas de interação, ap*rfeiçoamento s msdêmizaçáo dos recursr:s e proc»ssos de
trebalho ssb sua âdministrâçÀo; supervisão da elaboraçâo e oonlroh do prncosso
orçamentário de seguridade e administrativo.

Seguridade: planelamenlo. supervisáo e execução da gestão dos plaros de benefícios
pruvidenciários, orientar e xpervisionar as atividades de geetão dü pâssivô atuâriâl;
acompanhar * autorizar a ccnsessão dos beneÍícias; planeiar e supervisíonar os Planos
Anuâts d* Cuçt*io ç o DemonçÍralivo da Ava[açrâo Atuanal - OA; acnmpanhar e supervisionar
a evoluçâo tiss ProvisÕes Mater*áticas dos planos de beneffcios; planejannento e execução do
Relatôrio de alividades.

w



fuiexo V * Currículo

:, 2. CARGO Â gER CO{II$DERADO ÍurvrnÂ srn coupsovADo por Mso DE DocurrrNros HÁsErsr

Período:au_06- p! /16 ^ 
17 ,J2 ,1fi

Cargds) e Funçáo(õer) Exercida(s): D i retor § u peri ntedente
Funtena

CNPJ do Empregador:
00.270.8&/0001-:

Descrição das Akibuições / E ÇeÍiência AdquÍrida:

Oirigir, coordenar e orientsr os trabahos da Funtera, B represenlar atíva,
passiva, judicial e extrajudicialmente; planejar e executar o Planejamento
Estratégico; representar a Diretoria-Execuliva perante o Conselho Deliberativo;
coordenar o atendimentü aos órgáos extemoe de fiscalização e acompanhar
os trabalhos dos Auditores lndependentes; coordenar e controlar a execução e
o desenvolvirnento das aüüdades jurídicas e de tecnologia da informação;
coordenar e controlar a* atividades de planejamento e modemizaçâo
adrninistrativa; orientar e coordenar a elaboração dos relatorios de
acompanhamento das atividades da Funlâva; çoordenar a elaboração do
Orçamento e da Politica de lnvestiment§, bem como acornpanhar o seu
cumprimento.

3. CARGO A §ER CO[rlSlD€nADO (DEVrRÂ srn coupnovÂo§ PTJR MEIO I]{ DOLUMTNTOS

Deliberativo
PerÍodo: a* 07 / 0-8 ,19 u 09 t ü7 

_ , 2 )

Empregador:
3B Previdencia

cNPJ do Ernpregador: 
00'544'659/000'l -t

De§(Íição das ÂÊribuiçôes / Exped&ncia Adquidda

Deliberar sobre o relatório anual da Diretoriâ Exeqrüva e as demonsraçÕes financairas a
contábeis da rntidada, após pareceres dos audilsre* indapendentes e do Conselhs Fiscal:
Deliborar sobre os progrãmas Surianuais e estrateghos; Delíberar sobre a cnaçâo ou
ancenamsnt$ de raprwrttaçôsg da BB Previdrincia em outraa çidades: Apreciar resur§,J§
interpo$o* contra os atos da Diretoria Exocutiva; Zdar pela adequaçáo e aderência da política
de inveotimento§, das prernissas a hipóteses atuanais dos planos de beneficios administrados
peta BB Preyidência; Criar Cornitês ou Grupos de Trabalho corn a'bietivcs especíÍicos;
Autoú:ar a Dratoria Eracutivs a adquirir, a§enar, hipoÍecar ou grilvar oom quaisquer Õnuo
raais os bans imóvaie da BB Frevlçlência, bem como quaisquer oütrâs gârântiss e â âteilãr
doaçÕes; Dellberar, mediante proposta da DiÍêtoria Executiva s&e; a) A Políüca e as
Diretrizss da lnvesümsntoe; b) Às noíÍnas que assegurem a ática nas decisôes de
investimento da BB Previdência; c) As alçadas das operaçôes financeiras; d) A cornposição
das çartairas de inyestimentos, §BrJs regulamentos ê rêgras no que se refere a ob.ietivos,
critérios, bencfrmark e tipos de atÍvos; e) A Políüca de §onEdes lntemos; f) A reÍorma do
Estatuto §ucial da BB Previdência. g) 0 regulamento de eleições e §ua§ altaraçôes; h) Õs
planos e prograrnâs de empréstimos aôs Participantes e assistidcs, nôs tÊrmos da legÍslaç§o
aplicávefi i) O orçamento;.

Certifrco qus as declaraçães constantes neste formulárlo são verídicas.

Local e
.DF

,Assinatura:

cargo{s} e Função{Ões) Exercida{s}r COnselheiro

HÀsr§l

'Ap't3rfitrrcórtr da tndór or crt áGldor m.rxlóírrdo6 ftüti cwrkuh fÍmrÊr r wtro)

I



FoRMUTÁnro v
cunnÍcul-,o PRoFrssroNAL

ALCEU CARLOS KROMBAUER

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: BACHAREL EM ADMINITRAÇAO

rrusrrrurçÃo: UNC - UNTvEHSTDADE Do coNTESTADo - cAMpus coNCoRDrA - sc
ANO DE COttClUSÃO: DEZ-2003

z. pós-oneoueçÃo

cuRSo: MBA - rOnUnçÃO GERAL eÁSrCn PARA ALTOS EXECUTTVOS

rrusrrurçÃo: BB-FGV

ANo DE coruclusÃo: DEZ-2I01

CURSO: CONTROLADORIA E PLANEJAMENTO TRIBUTÁNIO

rruslrurçÃo: UNC - UNTvERSTDADE Do coNTESTADo - cAMpus coNCoRDtA - sc
ANo DE coNcLUSÃo; zoo4

CURSO: MBA EM CCSTÃO ESTRATEGICA DE COOPERATIVAS

rrusrrurçÃo: FACULDADE sENAc - cHApEco - sc
ANO DE CO].|CLUSÃO: OUT-2019

entos háoers)

peníooo: 09/06/2008 ATE os DIAS ATUATS

cARGo(s) e runçÃo1ôes) exencrDA(s): cooRDENADoR FtNANcEtRo
EMPREGADOR: COOPERATIVA CENTRAL AURORA ALIMENTOS

CNPJ DO EMPREGADOR: 83.31 0.441 lO0O1 -17

DEScRTÇÃo DAS ATRIB_utçoes I expenrÊrucrA ADeurRrDA: NEGocrAÇoES BANcÁRIAS, cESTÃo DA
poliTtcA DE CONCESSAO DE CREDTTO; CAPTAÇOES DE RECURSOS PARA CAPTTAL DE GIRO,
INVESTIMENTOS, MOEDAS NACIONAL E EXTRANGEIRAS, PLANEJAMENTO E-ORÇAMENTO, GESTAO DE
FLUXO DE CATXA OPERACIONAL, PLANEJAMENTO ESTRATEGTCO - PROJEÇAO DE FLUXO DE CAIXA DE LP,

DEMAIS ATtvtDADES RELACToNADAS A GESTÃo FTNANcETRA cERAL DA coopERATtvA.

cERTrFrco ouE AS DEcLARAÇÕes consrANTES NESTE FoRMULÁRto sÃo vERiDIcAs.

LOCAL E DATA: ASSINATURA:

| - FoRMAçÃo acÁoÊurce
A EFPC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certificado de conclusão do curso informado neste Íormulário.

A EFPC deverá informar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência profissional de, no mínimo, 3
(três) anos, no exercício de atividades nas áreas financeíra, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização ou de
auditoria; para o AETO, indicado dentre os membros da diretoria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo

mênos 3 (üês) anos na área especíÍica de investimentos.
Éobrigatória a comprovação apenas do período de 3 (três) anos, os demais poderáo ser somente informados neste
formulário.

[-EX PROFISSIONAL

I
I



Anexo V - Currículo

Nome Completo do Candidato
t - ronnaaçÃo acanÊr.alca

Encaminhar cópia do diploma ou do certificado de conclusão do curso informado neste formulário.

rr * sxpsRrÊNcrA PRoFtsstCINAL

lnformar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência profissional de, no mínimo, 3
(três) anos, no exercício de atividades nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de
fiscalização, de atuária, de previdência complementar ou de auditoria;

É obrigatória a comprovação apenas do período de 3 (três) anos, os demais poderão ser somente
informados neste formulário.

UNIVEÂSIDAOÊ ÉSAruÀ PAUUSA'&LP DÉ MÉS@trA FILHO1 UNESP

lnstituição: 

- 
- ---- Ano de Conclusão: 201 1

1. CURSO SUPERIOR

Curso:
ENG ENHARIA CARTOG RAFICA

1. CARGO A SER CONSIDERADO (ogvgnÁ sER coMpRovADo poR MEro DE DocuMENros HÁBErs)

Período: 0"9? D-9*Ê9'?- " ??-,06_r',91!

Descrição das Atribuições / Experiência Adquirida:

Atuava em atividades de exploração de petróleo e gás offshores, através de
Especificação de Serviços, Fiscalização e Gerenciamento de Contratos de
Serviços na área correlata, coordenação de equipe de técnicos de
posicionamento, auditoria técnica dos trabalhos realizados por empresas
terceirizadas.

Petroleo Brasileiro S.A 33.000.167/1007-50.

Cargo(s) e Função(ôes) Exercida(s): Engenheiro de Geodésia

Empregador: CNPJ do Empregador:



2. CARGO A SER CONSIDERADO (DEVERÁ sER coMpRovADo poR MEro DE DocuMENros HÁBErs)

período: a" 05 ,02 ,zya ^ 
0f t!?1 r

Descrição das Atribuições / Experiência Adquirida:

Elaborar projetos, normas ou instruções; assessorar e prestar assistência
técnica;
orientar os levantamentos topográficos ou de outro gênero na área demarcada;
fiscalizar a execução de obras e serviços técnicos; realizar estudos de
viabilidade técnico-econômica; efetuar vistorias, perícias, avaliação e
arbitramento sobre retrovenda de imóveis; orientar os levantamentos
quantitativos de benÍeitorias produtivas e não produtivas; acompanhar,
analisar, avaliar e monitorar os processos de licenciamento ambiental;
desenvolver projetos de engenharia de acordo com a especialidade, planejar,
orçar e executar obras, coordenar a operação e a manutenção das mesmas.

Desde 1710112019, atuo como Supervisor do Núcleo de Análises Fundiárias da
empresa, desempenhando papel de coordenação da equipe, realizando
auditoria e controle de qualidade das atividades desenvolvidas no
departamento.

Companhia lmobiliária de Brasilia - TEBBACAP 00.359.87710001-;

Cargo(s) e Função(oes) Exercida(s): Engenh eirol Supervisor

Empregador: CNPJ do Empregador:

Anexo V - Currículo

Certifrco que as declaraçoes constantes neste formulário são verídicas.

Brasília, 08 de julho de 2021 FELIPE DIAS

Local e Data Assinatu ra:

3. CARGO A SER CONSIDERADO (orvgnÁ sER coMpRovADo poR MEro DE DocuMENros HÁBEts)

Período: de-**/ *.-/ - - 
a 

--/ --/

Descrição das Atribuições / Experiência Adquirida

Cargo(s) e Função(oes) Exercida(s):

Empregador: CNPJ do Empregador:

*Apresentar cópia de todos os certificados mencionados neste currÍculo (frente e verso)

CUNHA:95696563287

A!in&& íonadgilal Fr f EL|PÉ DrAs
CUNAA:956%56328/
O&:b2l07@ 14@31 0lm



Anexo V - Currículo

JANETE VOLPATTO

I - FORrl{ÀÇÃO ACiIDÊMICA
lJncnmirúarcópia do diplornt orr do ccíiÍicarlo dc conclrtsiio rlo cur-co inÍonnado tt€stu lünrrhiriú.

I. CURSO SUT'ERIOR

CURSO: ADMIN ISTRAÇÀÔ DÊ Eh4PRESÂS

INSTITUIÇÀO: UNOESC. UNIVERSIDADE DO OESTE DE SANTA CATARINA

ANO DE CONCLUSÃO: I998

II . EXPBRJENCIA PROFISSIONÀL

adr»Írtistrulirir. cont*bil..iruklíçn. d,: fiscoliznçlo, dc [tuíÍ,n, úe pr*vidincir conrplernenrlrou de luditorÍu
E olrrigrtórin a eornprc\.açüú tpcfitrr do pctbdo «lc 3 (trór: orrot. os clernais poderllo ssr sôruênte irtfornrados ncsle Í'ornrulário.

PERíoDO: DE_0 ti02i I 997 à 02í01 n\il _
CARG0(S) E FUNÇÀô(ÕES) EXERCTDA(S): GERENTE DE RECURSOS TiUMANOS
EMPRECADOR; COOPERÁTIVA ACROINDUSTRIAL ALFA
CNPJ D0 EMPRECADOR; 83.305.2351000 l - I 9

DEscRrÇÃo DÀs ÀrnisÚíCõBS / ExpERrÊ;NCrÁ ADQUIRID.4

PERioDo: DE _/_/_ .\ _;j_
CARCO(§) E FUNÇÀO(ÔÊS) EXERCTDA(S):

EMPREGADOR:

CNP.IDÔ EMPREGAD§R:

,,,,r"*,.ra:r,-r.t.rr*=--,,,,--=r*-n l]]
.lj,ç+'tço::{:§E[.çottsiÊER4Do]I9T\lER4§f4,C9Yro.YÁDol]o,q.YE9,qIDoCUI1EN:|,05]:lÁerts1lffi
PERÍODO: DE_i-'i_ A J_t_
CARCO(S) E FUNÇÂO(ÔES) EXERCIDA(S):

EIT,ÍPRECADOR:

CNPJ DO EMPREGÂDOR:
DESCRIÇ.ÃO DAS ATRIBUIÇÕES / EXPERIENClA ADQUIRIDÂ

clitrl'lHCo QUE âS ODCl,AnÁÇÓES CON§T.I;\1'ÉS:\tISTE fORrrr'LixrO sÂO \.rniotC..rS.

h.l,OC..rl, E D,tT.lr Chapceó. SC. 02 de julho de l0l I lsÍiÍ§.-\'r'uR.\:

*Apresentar cópia de todos os carlificados mêncionados neste currículo (írente e verso)

1



Anexo V - Currículo

N FtÇp.r! Josjí Ç !.rAREzl

r - FoRúÁÇÀo ÀcanÊmlca
Eneorrrirrhar i-ópra do diplorna ou do cenrÍrg&do dc concluila do curso inl'onnado rre.sle lortnulário.

I. CT]R§O SUPERIOR

CURSO : BACHÁREL Ei\4 CIÊNCI,4S CONTÁBEIS

INSTTTUtÇÀO: FUNDESTE - FU1\DAÇÃO DE ENSINO DO DESENvOLVIMEIJTO DO OESTE

ÂNODECONCLUSÂO: I987

2. CtiR,sos Dtr PÓs-cRÁDu.4ÇÀo E/ou ESPECIALIZAÇÀO

CURSO: Pós Craduaçso Lato Sensu "MBA IV{.'\RKETINO & ACRIBU§INESS"

tNsrf ulÇÀo; FUNDACE - (FÉA-RP/USP)

Ár.§O DE CONCLUSÃO: SOOJ

CARCA I-iORÁruA: 360 HORAS.,{ULA

CLIRSO: l\.ÍBÂ em Sociedrdes Cooperarivas

INSTITUIÇÃO: LNOESC - Universidade do Oeste de §anta Catarina

ANO DE CONCLUSÀO:201]

CÁ,R6Á HORÁruE: 4OO HORÁS-ÂULA

II'ISTITUIÇÃCI: FGV - FÜNDÁÇÀO 6ETLJLIO \iARCAS

ANO DE COI.,iCLUSÂO: I999

CARGA HOzu{RIS: 360 I-IORAS.ÂULÂ

,rdrninrrtrartr.a, conráhil. jLrritlita, di: fiscaliraçíro. du aturlrin. dc prci'idêncía comglcmeniar ou dt atditoriu:

E o5rigattlnu a corlptr,n'açio apcnas do periotlo de 3 (tresi ànos. os dcmair poderio ser somtili: íllfoÍrados nette formulírio

cuRSo: FoR\4.4ÇÃO GERAL BÀSICA PARÁ SLTAOS EXECUTIVOS

PROFISSIONALII-

PERiODO: DE 0l I 03 
' 
l99l à 28 i 06 / ?021

CÁRGOIS) E TLiNÇÃO{ÕES) EXERCIDA(S); ÜERENTE Tr}.IANCEIRO

ElvíI RDCÀ D O R: COÚIJERÂTIVÀ ACRO IND U STRI A L ÀL FA

CNPJ DO EN'ÍFRECÂDORI 81.305.23510001-19 
-

CAR GO(S } E TUNÇÃO(ÕES) EXERCIDÁ{S); CO}'.ISELHEIRO FISCAL

EIVIPRECADOR: BB PREVIDÉNCIÂ

PERíODO: DE 0?_r_0s j_2019 Â _28-l_06-i-20?l-
CARGO( S } F. FTJNÇÃO(ÔÊS } EXERCI DA( S }: CON SELHEIRO DELI BERAT1VO

E§,IPREÜÂDOR; BB PREVÍDÊNCIA

És/

1.09

TRIB

PERÍODÕ| DE 07 i OS 1 2OI 7 _ A. _06_/_08_/_2019_

CJ\PJ DO ü0.54{.6591000 I -09

Â I ÁD

r[Írl'rnco eriÉ] q$ pr:curlt+('t]us coÀ..§l {ü-:'u§ rESlu Forurltrl.ÁBÍo§Ão vr.Rh}ÍcÀs,

I
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FoRMUIÁruo w
c u nnic trI.o PRoFIssIot{AL

r'IEL§§N PÀUL# RÜSSI

ÜUR§C: ADMINISTRAÇAO DE EMPRE§A§

rNsTtTUlÇÂC: uNoEsÇ * chapecô - sc
ANO D[ CÜNCLUSÃÜ 1987

CUR§CI: DIREITCI

rrusr rru tçÀ0. UN0cHAPECÔ

Âhto DE coruclusÀü: 2oo4

a. Pos-GRAuueçÃo
CURSO: Curso ce pÓs gradLraçào em nívelde especializaçáo em RES PON§ABILIDADÉ SOCIAL EMPRE§ARIAL

INSTITUIÇAO: UNOCHAPÊCÓ

ANO DÊ CONCLUSÂO: Outubro de 2009

cuRSü: ESPÊC|ÀLIZAçÃO ru ÜE§ENVOLVIMENTO GERENCIAL

rNSTrr ulÇÁo: UN(]ESC'§C

AhIO D[ CONCLUSÃO:ÂBItrIL 1993

PERíQDO; DE 0l/05i200§ À 30/0912013.

CÀRC6{s) E pUNÇÃO(OE5} EXERCIDA(S): Gerente de Recur§os Humanos

[]",lPREGADOR: Cooperativa Contral Aurora Alimentos
CNPJ üO EMPREGADOR: 83.310.441i0006-21

A §ER CONSIDERA,ÜO ideerâ rer crrmprovsdc nreic de dcrcurngntcs hâbaisl

PERÍoDo: DE 01/10/2013 À alual.
CÂRCO{§} E FUFiÇÃCI(OES) EXERCIDA{§}: Gerengte de Gestão da Pessoas

I EI','lPRIGp.DQR: Çooperâtiva Central Aurcra Âlimentos
Cr.lpJ DÕ E$llPREGADüR: 83.310'44110006*11

CERTIFIOO QUÊ A§ Êt E§ HE§TE FOR

LOCAL E DATA: ChapecÔ-SC, 20 eie êgosto rie 2021. A§S

1. CURSCI §UPERICIR

A EFpC deverá inÍormar e cornprovar, por meio de documentos hábeis, a expenência profissional de, no mínirno' 3

(trêsl anos. no exercicio de atividades'nas áreas Íinanceira, a<Jrninistrativa, conlábil, jurídica, de fiscalieaçáo ou de

àffii;;, ô;;üHà indisado dentre os mernbros da diretsria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo

msns§ 3 (três) ano§ nã área específica de investimentcs

Éorrigrii;ü u **p*urçro apenas do período de 3 (três) ânos. os demais poderão ser somente iníormados neste

[-EX

formulário.

pÊoFts§toNAL

DICAS,

A EFPÇ deverá encaminhar copia do diploma ou do certiÍicado de conclusâo co Õur§o informado neste formulárío'

I
I

I

1



F$RMTI[,ÁRIü V
C TJ BRÍC U t,fi I}RüFI §§ I{}I\ A I-,

RONRIGO BARBO§A DE CÂ§TILHO

CU RSü : ADfrÍt Nl§TRAÇÃO

rN§TrTUrÇÂü UNTVER§IDÂDE DE ERASILIA {UnB)
ANO DE CO}ICLUSÃ§:ãOO6

cuR§O coMufific*ÇÂCI §octAl."- puBLr§rDÃD§ E pRüpÂüANüA

TNSTTTUTÇÂü: CÊNTRo UNTVER§tTARtO DÊ BRA§lLtÀ {UNt*EU§}
ANO DE §ONÇLU§ÂO:20§ô

CURSO: I'J.IE§TRADO EM F§IÜOLSGIA §OCIAL, DO TRAB,qLHO § üA§ OR§ANIEAÇÔ§S
rN§T|TUrÇÁO: UNIV§R$|§AOE DE BRA§[LtA. {UnB}
ANO Dã CONCLUSÃO:2020

CUR§O: 6ESTÀO EX§CUTI\IA OE §NTIOÀDE§ FÊÇHAsA.s §§ PRHVInÊNCIÂ COMpLTME},ITÀR

I I"{§TITUÇÂO: U NIVEft §I DÂDT C RUZÊI RO DO §U UCHNT§ü U N IVER§}TAft IÜ {U DT}

AT{Ü DC CONTLUSÂO:201 5

cuRSü MBA rM GÊ§TÂO 0§ §E§UÇA§ E ÂYHNüiMENTS A ÇLIENTES

rN§TITUIÇÂO: FUNDAÇÃO GETTJLiO VARGAS {rGV}
ANÔ ÕÊ COilCLU§À§:Z0ü8

ds ds(rrfi}enlo$ hiihêir]

P§RIOÜC: DE§üE üEZEMBROI2O1 5

CARGO(S) E FUI{ÇÂ0(ÔES) rXenClDA{§i üERENTE DÊ pREVIDÉUCIE

EMFREGA§OR: MUTUA - CÀIXA DE A§§I§TÊNCIA §Ü§ FROTI§§IOidÁI§ D'q ENüÊNI{ARIA. AÊOUITETURÂ E

AGROHSMIA"

C§]FJ nG çMPRIGA*OR: 00.509,02610001 -S0

D§§ÇfttÇÃo ú*§ ÂTRrBUlÇÔE§ I EXp§HlÊNÇlA AD§LJIRlCIA,

6er.enciar as atividades e a equipe du Gerênçia de Previdência ija Mutr.:a dr Arsistênci;l tjçs i:roíis,çiorrxis

da Êngenharia, Àrquitetura e Agrorrürxia, cÕm vistas a maxirnizar os resultadoi e sârêr ltir * sàtisfaÇãü dü5

ãs5oçiados, parceiros comerciais e demais interessados" Representâí a organi:ôÇáo tnstitucior'lirriryl'rrittl
perânte stakeholders.

càxnriõc oue ss erCr-*n*§õEs coxsrÀNtrs §ío,CAs.

.t{LOÊAL E DÁ,TÀ: Brasilm. 08 de lulho de 2ü2i á§§lt'iATURÀ. :

1"

4

I
i

A EFPC deverâ encamrnhar côpia da certíÍicado de concfus§o do üurs§

nas áreâs financeirn- a*rninntratfu*. §*tâ§í1, iútidlc*r de,fiamtiiaçeo ou ae
asditôriei p*ra o A§TO, indicado d*ntr.* çç rnembros d* diretoria-cxç*utiva. dEve âar GprsFffivâdÊ €x$êri#|uia:.dx pgt§
rnenos 3 {tres) ânos na ârea específrca de investimentos

a corflFrsueçêo ãpenas do.periodo dç 3 (üês) aílm, os demak poderâo sr sôÍrwntê rn&rmfsmi

pqr. nreio dê dôsutssntss hâk&,n expcriêneia p{rficsia,frsl de,.,no rnínin*ç.,SA ãFpC $*vsíê {nfnrmar e car*}prtrrâú,

{fês} anoÉ, no exerclcio de atividadgs



FoRMUr,Ámo v
cunnÍcur-o PRoFISSToNAL

ASCLEPIUS RAMATIZ LOPES SOARES

peRíooo: o2t 1 2t201 6 a 1 1 lo7 12021

cARGo(s) e ruruçÃo1ÔEs) EXERoIDA(s):PRESIDENTE DA FBB

EMPREGADOR: FBB - rUUOnçÃO BANCO DO BRASIL

CNPJ Do EMPREGADoR: 01 .641 .000/0001-33
oescnrçÃo DAS ATRIBUTçoes I expeRrÊtrtcrA ADQUIRIDA: PRESIDENTE DA ruruonçÃo B_q, ENTIDÁDE

LIGADO AO BANCO OO SNASII- COM O PROPOSITO DE ATUAR COMO SOCIEDADE FOMENTADORA E

MULIpLTcADoRA oe sólijõões ieÉn rnÀúsqoRúÃçÁõ soóroAMBrENrAL Do BRAS|L, ntRRvÉ,q oR

õÉõrÁõ óÊinó.reros colra roco rue assrsrÊrucrR §octal, eouceçÃo, TEcNoLoclAS soclAls,
IrucIuSÁO PRODUTIVA, CUIDADO AMBIENTAL, E ACOES DE VOLUNTARIADO.

3. A SER

Banco do Brasil - Documento assinado elêtronicamente

tri#ft8

ffi

1. CURSO SUPERIOR

CURSO:DIREITO

rrusrtrurçÃo: UNtVERSIDADE DE BRASíLIA - UNB

ANO DE CONCLUSÃO:2OOO

CURSO: MBA EM NEGOCIOS INTERNACIONAIS

trusrrrutçÃo: FtPE/USP

ANO DE CONCLUSÃO:2002

2. POS.GRADU

rrusrrrutçÃo: UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATo GRosso - UFMT

ANo DE coruclusÃo: 2ol 1

cuRSo: MBA EM OrSrÃO AVANÇADA DE N EGOCIOS

meio desarI
PERíODO : 12107 12021 - PRESENTE

cARGo(s) e ruruÇÃo(ÕEs) EXERctDA(s):GERENTE GERAL DE UNIDADE ESTRATÉGICA

EMPREGADOR: BANCO DO BRASIL S.A.

oNPJ Do EMPREGADoR: 00.000'000/0001 -91

oescarçÃo DAS ATRIBUtÇóES i EXP_ERIÊNCIA ADQUIRIDA:GERENTE GERAL DA UCI , RESPONSAVEL PELA

óeéiEo-oÀ ÉsinaieôÀ L ceprnÇÃo Dos pRoDuros DE INVESIMENTo Do BANco Do BRASIL,

ãõnrÊõuô õÉ Énôouros DE tNVESlMENros, cENÁRlo MAcRoEcoNoMlco E MERCADo FlNANcElRo,

BEM coMo cooRDENAÇÃo DA REDE DED|oADA A ASSESSoRIA DE INVESTIMENToS.

ER CONSIDERADO (deverá ser meio de documentos2. CARGO A

formulário

(três) anos, no
auditoria; para
menos 3 (três)

PROFISSIONALil
exentos0cum hábe a proÍissionalBlom dde S, periênciaF râ eE PC deve inÍormar comprovar poA

deoudenistrativaadmi contábil Íiscalizaçãoáreasnas jurídica,atividades Íinanceira,deexercrclo
dese experiência pelodeve comprovadadiretoria-executiva,dadentreindícado membrosOSo AETQ

investide entosmáraa especÍÍicanaanos
nestem inÍormadosser so entedemaisos3 anos, poderãode (três)doa períodocomprovação apenasÉobrigatória

A EFPC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certificado de conclusão do curso inÍormado neste formulário.

de, no mínimo, 3

1



r§'ae

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S):GERENTE GERAL DE UNIDADE ESTRATEGIcA
EMPREGADoR: 00.000.000/000 1 -9 1

CNPJ DO EMPREGADOR: BANCO DO BRASTL S.A.

PEqc.llÇ-âo-?1s AIryBqlÇÕes7 EXPERTÊNctA A_DeurRrDA: GERENTE GERAL DA ANIcA uNtDADE
NEGOCIOS SOCIAIS, RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DOS PRoGRAMAS SocIoAMBIENTAIS E PRoDUToS
SOCIAIS DO BANCO DO BRASIL.

PERíODO: 1 6t}4t2o1 5 a O8t 1 2t20't 6

ANTES

ASSINATURA:LOCAL E DATA: BRAS|L|A-DF O9tO9tzO21

CERTIFICO

Assinado eletronicamente por:
F1424320 - ASCLEPIUS RAMATIZ LOPES SOARES - 10/09/2021 às 17:21

Ei#FIE

ffii

: -.:

2
https:/Árww49.bb.com.brlassinatura-digitây#/ t 7,506276, 1,



FORMULÁRIO V
CURRÍCULO PROFISSIONAL

EMMANOEL §CHMIDT RONDON

PERíODO: 20.03.2000 a 12.06.2011.

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCTDA(S): Escriturário, Caixa Executivo, Assistente de Negócios, Auxiliar

Administrativo, Gerente de Contas Governo, Analista Pleno e Assessor Sênior.

EMPREGADOR: Banco do BrasilS.A
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.00.000/0001-91

1. CURSO SUPERIOR

CURSO:Ciências EconÔmicas

INSTITUIÇÃO: Universidade Federal Flluminense

ANO DE CONCLUSÃO:2010

2. PÓS-GRADUAçÃO

CURSO: MBA Executivo

tNSTITUIÇÃO: IBMEC

ANO DE CONCLUSÃO:2015

PERIODO: a partir de 29.05.2017

CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Gerente Executivo

EMPREGADOR: Banco do BrasilS.A.

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.00.000/0001-91

DESCRTÇÃo DAS ATR1BUtÇóES / EXpERtÊNCIA ADeurRIDA: Responsável pela_Gerência de Negócios com

Estados á MunicÍpios, área que contempla a elaboração de estratégias para fundos RPPS,. Além disso, fui responsável

pela Gerência de Negócios com o Governo Federal, iendo como uma das minhas atribuições a administração do

Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) e, posterioremente, pela Gerência de Fundos e Programas que, dentre

outras atrubições faz a gestão de diversos fuhdos garantidores, sendo o principal deles o FGO, responsável pelas

operações do PoronamPe.

2. CARGO A SER meio de documentos

PERíODO: 1 3.06.201 1 a 28.05.2017

CARGo(S) E FUNÇÃo(ÕES)EXERCIDA(S): Gerente de Soluções

EMPREGADOR: Banco do BrasilS.A
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.00.000/0001-91

DESCRTÇÃo DAS ATR;BUtÇôES / EXpERtÊNctA ADQUtRtDA: Gerente das divisões de Depósitos Judiciais e

Operaçõás de Crédito com o setor público. Na primeira, trabalhei como gestor de recursos captados na forma de

depósiios judiciais, sendo responsável pela elaboração de estratégias, normas internas, cumprimento de demandas

legais, conciliação de saldos contábeis e operacionais. Na segunda, como gestor de operações de crédito com o setor

píUtico, elaborói estratégias, fui responsável pelo estabelecimento de normas e procedimentos, cumprimento de

metas, cumprimento de Ieis e normas aÍetas às operações, bem como pela conciliação de saldos contábeis e

operacionais para fins de informação aos órgãos reguladores.

3. CARGO A SER CONSIDERADO meio deser

A EFPC deverá encamínhar cópia do diploma ou do certificado de conclusão do curso informado neste formulário.
CAACAD

A EFpC deverá informar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência profissional-de,.no mínimo, 3

(três) anos, no exercícià de atividades'nas áreas Íinanceira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização ou de

auditoria; para o AETQ, indicado dentre os membros da diretoria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo

meno§ 3 (três) anos na área específica de investimentos' 
;omente informados neste

Éobrigatória a comprovação apenas do período de 3 (três) anos, os demais poderão ser t -

il-EXP PROFISSIONAL

Íormulário.

t-

1



DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÔES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: atividades operacionais e negociais em agências do
Banco do Brasil, no atendimento a pessoas físicas e jurídicas.

LOCAL E DATA: Brasília, 03 de agosto de 2021

CERTIFICO QUE AS CONSTANTES NESTE

ASSINATURA

2



CUR§O:

t§t§TrTUtÇÀO:

ANCI NH ÜONCLU§ÃO

roKMulÁnto v
CURRÍCU LO PROFIS§TÜNÀL

FRÀNGI§CO ÂNTONIO §ILVA DE ÂLMEIDÂ

CURSO. Engenharia AgrÔnoma

INSTITUIÇÃO: Universidade Êederal de Goiás

ANO OE EONCLU§ÃO, 1980

{. CÀRGü A Ê§r

CARGü(S) E rUNçÃO(Õrs) exrRClDA{§): Presidente

ãMPRTGAÜOR: Üanselho Regionalde Engenharia e Agronomia ds estada de Goiâs - crea I GO'

CNPJ DO EMPREGADOR, 01.61§.O22IOOO1-05

D§§rRtÇÂo DA§ ArR;óúràors / ExpERtÊN0tÂ ÂDoutRtDA: IMPLÂNTOU: PLANÉJAMENTO E§TRATÉGICO,

zÇtltzzcCIM B3,s%, MESMo EM TÊMFo oÉ únr.rneulA; §|§TEMÂ DE cE§TÂo DE QUALIDADE, NBR l§Õ:2015'

coNTRCIrADoRtA E AUDlreRtA; ouVtnüiin cortr AUMENTO uÉ orrrannnA DE 37§% EM RELAÇÁoj' 2015,

RELArÕRto DE GEsrÀô; cÀniÀs DE srnútÇCI§; FI§OALIZAÇÃO GEoRRÊFÊRÊNCIADAITERM0 DE

;oóPÊRÀÇÁo Ccú únãrõ§ oneno reoráÀrb"rsrnnuÀ§"8 FREFEITURA§{ 8e): LIVRÕ DE 0RDEM;

rxüELÊNCrA No ATENDTMENTo Ao pnoFr§sioi'ÀL côú À M*DIA DE esYo DE APRovAÇÂq, llFrypiMENrCI
DrGrrÂL TüTALMENTE DtsrrAL, pALE§TRA E cuRsos cou As lNsrlruçÁo DE EN§lNo coM MÁl§ nE

s3.ooo pARTrÇr'ANTE§; AFRSMCIRAMENiô iÉCúrtü cou 28,7§s pARTrctPAl.lrE§, coM 40§ EVENTOS;

IFLAIITOU À PLÊ.TAFoRMÀ Do pROFI§§IoNAL cOM 2§.298 ACÊ§§O§ EM APÊNAS 3 ME§E§;CONTRUÇAÜ DE

LrM pgÊDro Dr r "r§5 M?; ÂeursrÇÃo DE ie ÇÉiãulos r.s coúÃn coúnrntoruA§o PARA A Fl§§ALl?ÂÇÂo;

REroR r AMrLTAÇAo úÉ ai rNSÉErorAs, pÀônômzANDAs{ cÀsa na ENGENHARIA) , AMpLlAgiq fl.
rr{FRArsrRUíA üE Tt DE 1TB pARA 100Tó, viann-óncÀ ÉnnÀ roDA§ A§ |N§PET0RIA§ coM LINK ÂD§L Dr

?0M§,, DATÀ çERTER DE T;ER r; RrspÕsÀEtinor soclAL: stGhiÀTARlo PACTü cLoBAL üA§ NAÇÔE$.

üN,DA§, rERMo or cõõprnn*Xo ôoú À oúu HABTTAT, pREMro ÇREA MEtÕ AMBIENTE; HofirA CA§EIRA

susrggrÁ\rgl; pqoÊRA1nn nrbnRcn nionrcn, MoRDENIzAçÂo oo §lrÊ; APLlcATlv0: DENUNCIÀ§ üE

üBRAS E §ÊRVlÇÜ§ IRREüULARE§E CONÊCÇÂO DIGITAL'

A §ER CONSIDERÂBO lceverâ2.

PERiODO: 10101/2003 a 31112/2005; 10/Õ1/2ü0ô a 3 1 t 1212üü8, e 1o1011201 5 a 31/12/201 7

PEHiÕDO: §1CI21?009 a 6/04/2011

cÂRGCI{S} E FUNÇÂO(Ôes} rxenÕlDA{§): pre§identê

ÊMFREGAüOR: Agência Municipalde obras - PreÍeitura de Goiània

CNpJ DO ÊM PREGADQR:02'5â4. 1 00/0001 -38

DÉsCRtÇ40 DAS ATR1EUtÇÕrs I EXPERIÊNCIA ADOUIRIDA: AUTAROUIA

ôor'rinÜçaü E MANUTENÇÃü ü§ ToDA A INFRAE§TRURÂ DE GolANlA

GALERIA§ DE AGUAS FLUVIAI§

.!lwJ+Êlô.@r§-*

MUI{ICIPAL, RE§PON§AVEL PELA

PAVTMENTAÇÂO RSr*ltlcA E

1. CUR§Ü SUP§RI§R

I

I

i

l

I

1

A 'Êfrc dà$êrà $nrcaminMr **pia da dipluma tôrmulâno"fie§tedê úÕnãls§*§ So curgo in{ormadcou dn rerttficada

2. P0§-GRA§UAÇÃO



p§r fi!êis

cAR§0{§) E ruNÇÃO{Ôesl exrRcl0A{§}: Técnico Bancário
ÉMFRãGADCIR; Banco de Desenvntvimento do Estadç d* §çiás s/A
tNpJ nü EMPREGADOR 02 ã9!.55510001-80
ü§§cRlÇÃo DA§ ATRiBUtÇôES / EXPERIÊNC|A ADQUT§lD,{:

pERiOnO: 1.t't2l1983 â 24/0611§85

PER|§DO: 1?/0711985 a 03103/1995
CARGO(S) E rUNÇÃO(ôES) EXERCTDA(§): Engenheiro
§MFRÊGADSR: Banco da Estado de Gorás §/A
CHPJ DO EMPREGADOR:
§E§CR|ÇÂ0 oA§ ATR|BU|ÇôES / EXPERIENCIA ADQUIftTSA:

Às

LOCAL E OÂT,{: Brasítia" 21 de çetembra de 20?1

FORMU

A§§IHÂTURÁ:

ao.

I

:

i

ã



FoRMUIÁnlo v
cunnÍcur-o PRoFrssIoNAL

Júlio lvlurilo ltlartino Pinho

CURSO:Geologia

it;SttfUtçÃO: Universidade Federal de Minas Gerais

ANO DE CONCLUSAO:1986

CURSO:

TNSTTTUTÇÃO:

ANO DE CONCT-USÃO

z. Pos-cRADUAÇÃo

CURSO;Mestrado enr Geologia EconÔmica e Prospecção Mineral

INSTITUIÇÃO: Universidade de Brasília

ANO DT CONCLUSÃO: 1990

CURSO:

TNSTTTUTÇÃO:

ANO DE CONCLUSÃO

1. CARGO A SER CONSIDERADO (deverá ser comprovado por meio de dócçrmentos hábeis)

PtRíoDo: a4-2a17 a **
CARGO(S) f fUNÇÃ0(ÔES) EXERCIDA(S): Gerente de lnfraestrutura Geocientífica

Ef\4PREGADOR; CPRM - Companhia de Pesquisa de Recursos Mlnerais

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.091.65210001-89

DrscRtÇÃo DAS ATRTBUtÇÔES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA:

1i Gerencianren(o, rros estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, das atividades geocientíÍicas de
apoio, dentre elas, Laboralório de Análises Químicas de Caeté, com obtenção e renovação de acreditação pelo Cgcre
- Inmetro, biblioteca regional de Belo Horizonte, litnteca de Caete, maior da América Latina, serviços de editoração
eletrônica e de cartograÍia digital, geoprocessãmento, além da estrutura e suporte técnico de Tl das sedes de Belo
Horizonte e Caete. Cargo. GERINF (Gerente de lnfraestrutura GeocientíÍica), ex GERIDE (Gerente de Relações
lnstitucionais).

2) Superintendente Regional substituto, acumulando cargo e função junto com a gerência técnica, atuando çom
funções represenlativas, administrativas e de planejamento na regiâo acima citada.

3) Certificado peic ICSS com êníase em administração, i, i

4i Designado representante da empresa em diversos grupos de trabalho, com atribuições distintas entre si, adquirindo
vasta experiência em gestão e representação técnico administrativa, dentre eles: a) Membro patronal de GRUPO DE
TRABALHO para estudo de proposta de novo Plano de Beneíícios Previdençiários a ser oferecido aos empregados da
CPRI\4, b) Representante Patronalsuplente no Conselho da BB Previdência de 2019 a2021 c) Membro
representante da Diretoria de lnfraestrutura do GRUPO DE TRABALHO de implementaçáo do Programa de Gestão da
CPRM e Teletrabalho, d) Representante Patronal no XXX Acordc Coletivo de Trabalho 2A21,2022:;e)'U"d dôàii)í."'. -'



representânte da CPRttí no One Geology. Estas ativídades significam enriquecimento profissional, com aprendizado
constante nos vários fóruns acima citados.

de
PERíODO: 2007 a2017
CARGo(s) E FUNÇÃo(oES) EXERCIDA(s): supervisor de Geotogia e Recursos Minerais
EMPREGADOR:cPRM - companhia de pesguisa de Recursos Mrnerais
CNPJ DO EMPREGADOR; 00.091.65210001 -89
DESCRIÇÃCI DAS ATRIBUIÇÕES I EXPERIÊNCIA ADQUtRtDA: Supervisão técnica arjministrativa de projetos. comatuação em planejamento e acompanhamento de.logÍstica oe execuçao oe proletos, ciànàórãrr* financeiros,.sistemas de Banco de Dados, Desenvoivimento de §istemas cíe lnfoimações Geogiáric"u,"ch*fiu de projetos deMapeamento Geológíco e De Recursos Minerais.

ser de tos
PERiODO:
cARco(s) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCíDA(S);
EII,'IPREGADOR;

CNPJ DO EMPREGADOR:
DESCRTÇÂo DAS ATRtBUtÇoES i EXpERtÊNclA ADQUTRÍDA:

LOCAL E DATA: Beto Horizonte, 15 de jutho de 2021 ASSINATURA: ,,";",

CE AS CO NES
.. I

ll
-..'.,"

l:,

?



FoRMUTÁnro v
cunnÍcur.o PRoFISSIoNAL

Leonardo Cusnir

penÍooo: o3/11/1909 a 19/03/1970

CARGO(S) r rUruÇÃO(ÓES) EXERCIDA(S): Analista de lnvestimentos

EMPREGADOR: Rio de Janeiro Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

CNPJ DO EMPREGADOR:

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: Bacharel em Administração

tNSTITUtÇÃO: Universidade do Brasil - Faculdade Nacional de Ciências Econômicas - Atual UFRJ

ANO DE CONCLUSÃO: 1969

CURSO: MBA em Qualidade

INSTITUIÇÃO: Fundação Getúlio Vargas

ANO DE CONCLUSÃO:

2. PÓS-GRADUAçÃO

CURSO:

tNSTrrurÇÃo:

ANO DE CONCLUSÃO:

CURSO: Curso de Aperfeiçoamento em Nível Elevado

INSTITUIÇÃO: Fundaçáo Getúlio Vargas

ANO DE CONCLUSÃO:1974

1. CARGO A SER ADO ideverá ser meio de

PERíODO: Admitido em o11021197.1 aos dias atuais

CARGO(S) E FUNÇÃO(óES) EXERCTDA(S): Administrador - Funções exercidas: coordenador, chefe de Divisão,

Chefe de Deparlamento, Assessor

EMPREGADOR: Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.09.1 .652/0001 -89

DESCRIÇÃo DAS ATRtBUtÇoES / EXeERtÊNCrA ADeurRrDA: Especificamente na cPRM exercie exerço Íunções

em nivel de governança, atualmente sou assessor da diretoria de Administração e finanças,atuando nas áreas de

administraçãã,gestão de pessoas e finanças, alem de gestor do Plano de Previdência Complementar - CPRM PREV'

coordenador diversos grupos de trabalho designado peia Presidência da Empresa. Sou Conselheiro Deliberativo titular

da BB previdência- FuÃdo de pensão Banco dó Brasil, com mandatos renovados desde 1996. Além disso represento

as patrocinadoras como Membro do Comitê Financeiro da BB Previdência- Fundo de Pensão Banco do Brasil' Possuo

certificação junto ao ICSS, como conselheiro deliberativo e profissional certificado com ênfase em investimentos

2. CAHGO A coN (deveÍá ser meio de documentos hábeis)

A EFPC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certificado de conclusão do curso informado neste formulário.
r- FoRMAç AC tcA

A EFpC deverá iníormar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência profissional de, no mínimo, 3

iirãJl'ÃÃ;-il;;;;í.i" de atiüidades'nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de Íiscalização ou de

àráiíoiú; pâra o AETQ, indicado dentre os membros da diretoria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo

PROFISSIONALil-EX

provaçao
investimentos.denaanos áreamenos específica(três)

adosinÍorm nesteSErao somg ntedemos aisdeodo 3 anos podedoascom perí (trêsapen

G*,P'ffi qÊ§t

formulário.

1



DESCRTÇÃO DAS ATR|BUtÇÔES / EXpERtÊNC|A ADQUtHtDA:
Exerci as seguintes Íunçóes: Administração de cafteiras de investimentos, custódia de valores, administração de
clubes de investimentos.

meio de documentos hábeis)

cARGo(S) E FUNÇÃO(Õ_ES) ExERCIDA(S): ASTEL - Assessores Técnicos Ltda Assistente para assuntos
relacionados a Organização e Métodos, integrante da equipe técnica
EMPFIEGADOR:

CNPJ DO EMPREGADOR:
DESCRTÇÃO DAS ATRtBU|ÇOES / EXpERtÊNC|A ADQUtRtDA:

PERíODO: zoto7t1967 a 3o/o7i 196e

AS.
CERTIFICO OUE DECLAR NESTE FORMU

LOCAL E DATA: Rio de Janeiro, 27 de jutho de 2021 ASSTNATURA:

2



. m§§wlrqdi" [ üt'b ü IY

FORMULÁRIO V
CURRIC ULO PROFISSIONAL

LUIZ CLAUDIO BATISTA

PERíODO: DÉ 1910212019 A 03/0312020

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S): Diretor

EMPREGADOR: Banco do Brasil

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: Direito

INSTITUIÇÃO: Centro Universitário de Belo Horizonte - UNI-BH

ANO DE CONCLUSÃO: 2OO5

CURSO: Mestrado em Administração

TNSTTTUIÇÃO: FGV - EBAPE/RJ

ANO DE CONCLUSÃO:2012

2. PÓS-GRADUAçÃO

CURSO:

tNSTrrurÇÃo:

ANO DE CONCLUSÃO

CURSO:

tNsrrurÇÃo:
ANO DE CONCT-USÃO:

meio de(deverá ser1. CARGO A CONSI

PERIODO: DE 13.03.2020 A 01 .01 .2022

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÓES) EXERCIDA(S): Diretor-Presidente

EMPREGADOR: BB Previdência

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.544.659/0001 -09

DESCRTÇÃO DAS ATHIBUIÇÔES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA:

Responsável pela governança, pela gestão financeira e previdenciária de 42 planos de previdência fechada,

envolvendo 28 empresas privadas e 14 empresas públicas de direito privado, contemplando 196.382 mil participantes,

com patrimônio administrado de RS 9 bilhões. lntegrante do Comitê Financeiro da BB Previdência, órgão de

assessoramento do Conselho Deliberativo, com objetivo de deliberar sobre propostas de investimentos em ativos

financeiros, equalizar níveis de informações, uniformizar interpretações e procedimentos e propor a Política e

Diretrizes Gerais de lnvestimentos da BB Previdência.

A EFpC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certiÍicado de conclusão do curso informado neste Íormulário.
t- A

A.EFFC deverá informar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência profissional de, no mínímo, 3

iircrl **,-Ào-"ro.ffi à"àtiüouo"s'nas áreas financeira, administrativa, contábil, iurídica, de Íiscalizaç.áo.ou de

àráiíoiü; pâra o AETQ, indicado dentre os membros da diretoria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo

II. EXPE IA PROFISSIONAL

investimentosdenaanos areamenos específica(três)
nÍorm nesteadosser menteSOdemaisOSde 3 anosríodo poderáodoa (três)pecomprovação apenas



DESCRTÇÃO DAS ATR|BUtÇÔES / EXPERtÊNCIA ADQUtRtDA:
Responsável pela elaboração da estratégia de negócios juntos aos clientes pessoas jurídicas (MpE's), com faturamento
bruto anual até RS30 milhões. Lidar com cenários macroeconômicos, aspectos regulatórios, arena competitiva, e
macrotendências, bem como insumos vítais na condução das atividades e missão. Responsável pela elaboração do
orçamento de negócios para o segmento MPE do banco, parte integrante da peça orçamentária anual do
Conglomerado. Atuação no relacionamento com os intervenienteslstokehotders junto ao segmento MpE (Governo
Federal, Frente Parlamentar MPE, entidades de classe empresariais e Sebrae - onde representava o Banco no
Conselho Deliberativo Nacional e na Comissão de Orientação Financeira do Fundo de Aval à MpE). porta-voz junto à
imprensa dos temas ligados ao segmento, como também junto a investidores quando de visitas ao banco (fietd trip
business).

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÔES) EXEBCTDA(S): Superintendenre Estaduat
EMPREGADOR: Banco do Brasit
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCBTÇÃO DAS ATRIBUtÇÕES / EXpERtÊNC|A ADQUtRtDA:
Responsável pelo atendimento e relacionamento negocial com todo o setor público no estado de sp, liderando os
times de varejo do Banco nos estados do RJ e MG, com cerca de 10 mil pessoas. Responder por toda a rede de
atendimento e pelos negócios com os segmentos de Pessoas Físicas, pJ Varejo - MpE,s, Agronegócio e também
Governo. Gestão dos negócios, equipes e estratégia para conquista de mercados, melhoria no atendimento a clientes
e geração de resultados. Responsável pela representação institucional do BB nestas regiões e relação com imprensa,
entidades empresariais e da sociedade civil.

ser comprovado de hábeis

PERíODO: DE 0710312016 A 18lo2l211s

VE AS.

LOCAL E DATA: Brasília, 29 de janeiro de 2021

CERTIFICO OUE AS DEC

ASSINATURA

NESTE

2



Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

certificado de assinatura gerado em29laLl2022 às 01:41:53 (GMT -3:00)

Currículo prCIfissional*Luiz Claudio Batista

Assinaturas (U

d Luiz Claudio Batista (Conselheiro lndicado BB)

.,:r,::.::,:r i: r 1t: :, ..:i.:.1 r.;i.l .:.;;,:, "ij...1-:;:;]il ii-,i'.1T"-,i:r]{l}

Histórico completo

Data e hora Evento

i-.:i::..ij r i..r,t,,:,,11 i.,ii,11r;q,,.,, , L:irr. il,tir ;i.ri.r ,ri:i,rií'ir:tfiJt'r.tli.

i- r r ! ;r i- i i i L:r.j i r: $ i,r I Í :,;It {C F l- 7 il 8.$ fi 2- " S$S - 3 l} ; § - *r ;.r ii

lr;i.:c.i;:ri*ir;b;;tili;';fi:bh.t*m.hl'; lí3 1"70.6tj.1.§'1), assinr:u. Âxtenticidade

iJ,::*t,* (jiri.*r**rrt* p*drrá srr verificaeJa *n: *!!p:,íl
i,rril'ii-üli*r.i:*nlrilk'l*r'.t.*tr:.*r. hssinatula c*m valieiarle jurídica c'*nfcrrn*

:
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#interna

FORMUTÁnIO V
CURRÍCULO PROFISSIONAL

LUIZ GUSTAVO HOKUI\IURA CAIRES

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: Administração de Empresas

INSTITUIÇÃO: Universidade de Brasitia

ANO DE CONCLUSÃO:2002

CURSO: MBA Gestão Púbtica

INSTITUIÇÃO: Trevisan Escota de Negócios
ANO DE CONCLUSÃO:2010

2. POS-G

CURSO:

rNSTrrutÇÃo:

ANO DE CONCLUSÃO:

CURSO: Especialização em Gestão Empresarial
INSTITUIÇÃO: Esad - Escota Superior de Administração
ANO DE CONCLUSÃO:2007

1. CARGO A CONSIDER (deverá ser por meio de documêntos

CARGO(S) E FUNÇÃO(ôES) EXERCTDA(S): Gerente de Sotuções
EMPREGADOR: Banco do Brasit
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCRTÇÃO DAS ATRtBUtÇOES / EXpERtÊNCtA ADQUtRtDA:
Líder da equipe de inovação em mercado Setor Púb_lico (elevada regulação), inaugurando o mercado de operações de
crédito com repasse de recursos externos e operações de longo prízo com fundiig proprio.
Planejamento e execução de ações comerciais e de relacionamento aos clientes pessoas Jurídicas.
Elevação da assertividade das ações por meio de conhecimento do cliente (propensão, padrão de comportamento,
canais utilizados, geolocalização, etc).
Elaboração do Plano de Negócios do Varejo Pessoa JurÍdica para o perÍodo de 2019-2023. Representante no projeto
de lnteligência Cognitiva.

PERíODO: O5t2o11 a 05/2019

2. CARGO coN sêr comprovado mêio de documentos hábeis

inÍormado neste Íormulárí

r - FoRMAç AC
A EFPC êncamdeverá nhar do o doucópia decertificado nclusãoco dodiploma curso o.

PEHíODO: 0s/201 9 a atuat
cARGO(S) E FUNÇÃO(ÓES) EXERCTDA(S): cerente Executivo
EMPREGADOR: Banco do Brasit
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

Banco do Brasil - Documento assinado elêtronicamêntê

Eiff,;iüEI

ffi

w,pffi§tÍK

EFPCA informardeverá e comprovaí, melo depor documentos ahábeis, experiência n0profissional de, 3mtfitmo,
anos, exercício atividadesde(três) areasnas financeÍra, administrativa, contábil, dejurídica, deouÍiscalizaçâo

o indicadoauditoria; para AETQ, dentre membros da devediretoria-executiva, sêr comprovada experiência de pelo
menos 3 areaanos nâ(três) investimentos.especíÍica de
É obrigatória docomprovação apenas de 3período os demais(três) ano§, serpoderão somente nêsteinÍormados

1



DESCRTÇÃO DAS ATRIBUIÇOES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA:

Líder do time de negócios com Estados e Municípios, inclusive RPPS. Condução do relacionamento com clientes,
gestão de produtos e negócios, incluindo de crédito e serviços'

Elaboração de estratégias e condução do time comercial para elevação dos resultados e da satisfaçáo dos clientes.

3. CAHGO A SER CONSI

PERÍODO: 09/20'1 9 a atual

CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Suplente do Conselheiro Deliberativo

EMPREGADOR: BBPrevidência

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.544.659/0001 -09

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇoES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA:

Atuo como conselheiro deliberativo suplente da BBPrevidência desde 2019, tendo participado de todas as reuniões do

Conselho Deliberativo da EFPC desde a posse.

ASSINATURA:

ANTES NESTE U

LOCAL E DATA:

FICO OUE AS

Assinado eletronicamente por:

F6520043 - LUIZ GUSTAVO HOKUMURA CAIRES '04/0812021 às l4:31

Códi9o Validação: 70333065200u8OE

hüps://www49.bb.com.brlassinatuÍa'di gital/#/1 7,506276, 1,

EIirft#'#Effiffitffi
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2. POS-GEA DUAÇÀO

CUR§$ fi'lBÀ tjlt"jÂNÇ/r5

rr'r§TtrutÇÃo urEGs
ÂNÜ CIE CÚNÇLL'sÃCI 2DO7

ÜÁÊGüt§i Ê FUNÇÁofÔEs) EXERCIoA(s) Gêrente de RetacionâmÉnto Geíenr€ Gerar Gerenre ce Â,Jrnrn»iroÇBr
de §upefintend&nçra Éstaduat e Gerente Êxecutlvo de Canars
ÊMFÊEGAúOR Banco do Bras:l S Â
CNPJ úO EhIpREGADOR 00 oüCI 000i0001_01
Ü§§CÊIÇÃO OAS ATRIEUÍÇÔE§ / EXPEEIÊNCIA A.DOUIRIDÂ

' ProfÍssional com atuação como Gêrente ds Unidades de Negócios, Superitendência e
Éxecutivo do segmento flnânceiÍo, âdquiridos no Banco do Brasil §.A.

' HxperiênÉiâ no desenvalvimento de cânais de relacionâmento e alendrmento; topotogra e
tipologÍâ de canais; coordenaçâo de projêtos de implementaçáo e acompanhamento da
,nânütÊflÇáo de canais da rede de distilburção.

r Arnpía atuaçáo nâ Ge§tão do Contact Center e §AC, com foco no desenvolvirnento do plano
estratêgÍco de canais, visando integraçàc, eÍiciância, disponibílidade, conversâo de negocros e
conventància aos clientes,

" VivÉncias nas iniciativâs p*râ a efieiência, manutenção e modernização de canais proprios.. Êxperttse desenvolvida na Gestâo, de Unidade organizacional do nivel tàtico cla Rede de
Agências Var*jo ç Governo {342 unidades).

. Experiência no desenvolvinrento e na eÍetivaçâa das eslralÉgras cle negócios para cacia
segmento de mercado de Varejo.

cERTrilCCI CONSTANTE§ NESTÉ TORMU LARIO VERiDI CA§.
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CURRÍCULO PROFISSIONAL

Paula Sayão Carvalho Araujo

| - FORMAÇ rcA
Encaminhar cópia do diploma ou do certificado de conclusáo do curso inÍormado neste Íormulário.

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: Graduação em Ciências EconÔmicas

INSTITUIÇÃO: Centro Universitário do Distrito Federal (UDF)

ANO DE CONCLUSÃO:2002

2. POS-GRADUAÇÃO

CURSO: MBA em Marketing e Comunicação

INSTITUIÇÃO: Faculdade FIA de Administração e Negócios (FIA/USP)

ANO DE CONCLUSÃO: 2015

PEHíODO: 2016-2019

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCTDA(S): Gerente Executiva de Marketing e Comunicação

EMPREGADOR: Banco do Brasil

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.0001 -91

Como Executiva na Diretoria de Marketing Íoi responsável pela mídia, planejamento e gestáo da marca BB' No

Marketing implementou as plataformas de cónversação digital e mesas de perÍormance do Banco.

PEBÍoDo: 2019-2021

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S): Diretora de Negócios Digitais

EMPREGADOR: Banco do Brasil

CNPJ DO EMPREGADOB: 00.000.0001 -91

Liderou a estratégia e os projetos de transÍormação digital e inovação do BB, concentrando-se na gestáo das

disciptinas vottadás aos triegâctos Digitais. Dediõou-se ao propósito de zelar pela experiência digital do cliente BB, a

gestão da interaçáo com o ãliente e d'esenvolvimento de novos negócios digitais no contexto de banco aberto, com

Íoco na geração de valor.

1Banco do Brasil - Documento assinado eletronicamente
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PERíODO: 2021-Atuat
cARGo(s) E FUNÇÃo(ÔES) EXERCtDA(s): Diretora de Marketing e comunicação
EMPREGADOR: Banco do Brasil
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.0001 -91

Lidera as estratégias de comunicação institucional e mercadológica para os públicos interno e externo, gerenciando as
ferramentas de marketing e comunicação, sempre com o propóõito cie zelar pela imagem e a marca do Banco do
Brasil.
E responsável por gerenciar as ações de promoçáo, patrocínio, publicidade, propaganda e de merchandising nas
dependências do Banco, além de coordenar as éstraiégias de aiuação em redes sõciais e nos Centros Cultu"rais Bancodo Brasil- CCBB.

CEBTIFICO OUE AS DECLARAçÕES COHSTINTES NESTE TORTIIULÁRIO SÃO VERíDICAS.

LOCAL E DATA: Brasília-DF, OZOB|20Z1 ASSINATURA: Paula Sayão Carvalho Araulo

Assinado eletronicamente por:
F8031285 - PAULA SAYAO CABVALHO ARAUJO - OZOB|2O21 às 20:.1 6
Código Validação: 6995469562806MJ

https://www49.bb.com.br/assinatur a-digilall#l 17,5062t 6,1,
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Capitulo 1 - Da Sociedade e seus Fins

Capítulo 2 - Do Patrimônio e sua Administração, do Regime
Financeiro e do Exercício §ocial

Capítulo 3 - Das Patrocinadora§, dos lnstituidores, dos
Participantês, Beneficiários e AssÍstidos

Capítulo 4 - Dos Benefícios

Capítulo 5 - Dos Órgiãos da BB PREVTDÊNCtn

Capítulo 6 - Do Administrador

Capítulo 7 - Dos Recursos Adrninistrativos

Capítulo I - Das Disposições Gerais e Transitorias
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ESTATUTO Bg PREUNÊUCII

capiruto t

DÀ §OCIEI}ADÉ E §EU§ FINS

Art. io A BB pReVlgÊHCIA -- FUHDO oe pEUSÀO BANCO DO BRÂ§IL'

Coi"rrnt* OesignadigB pngVtDÊNCtA, ê uma Éntidade Fechada de Previdência

CoÃplementarinuttipatiocina*a e rnultiplano, conslituída sob a forma de sociedade

"iril,'"** 
fins lucratfuo$, com personalidade juridica de d.ireito privado, distinta dos

PatrocÍnadores e lnstituidores admitidos em conformidade com o disposto no

Capítulo 3, e inscrita no CI{PJ do Ministêrio da Fazenda, sab o no 00'544"6$9/Ü001-

na

Art. zs A BB pREvlDÊilüÀ tem sede e forc na cidade de Brasília, Distrito Federal'

com exclusão dos demais, por mais prívrlegiados que sejam'

§ 1" pçr meío ds deliberaçâo do Conselho BeliberÉtivt' a BB PREU§ÊNCH

Éoderá crtar ou encerrar repres§ntaçÕe§ em outra§ cidades'

§ ?o 0 praeCI de duração da tsB PREVIÜÊHç;A ê indelerminadc'

Ârt" 30 A BB PREVIDÊNCIA tem como obletivos:

| - instituir, adminrstrar, operacionalilar e executar planos de benefictos de natureza

previdenciária oíerecidos por pe§§oas juridicas de direito público ou de direito

privado e acessivets:

a}atodoso§empíegadosdeum,â'empre5a€Ugrupüdeempresas.publicasou
privadas, ê aos ,*üdor"u da União,'dos Estaãos, do Distrito Federal e dos

Municipios; e

b) aos associados de pessoas juridicas de caráter profissional, classista ou setorial'

ll - desenvolver trabalhOs para obter a adesáo de novas eÍnpre§as e entidades aos

Éluno. de Benefícios por eia instituidos, administrados ou operados'

Parágrafo único. Para atingir o§ obletivos previstos neste artigo' a BB

pREVIDENCIA poderá Íirmar ãcordos, ccntratos ou convênios com entidades de

direito público o, úrron, nacionais ou estrangeiras, onerôsos ou nâo' mediante a

aprovação da Diretoria Executiva'

Art. 4o A BB FflEVIDÊNGIA reger-se-á pelo presenle Estatuto Social e pelas

normas legais " 
r.grü*ãntares apiicávei§, e obrigar-se'á a observat' na execuçáo

do seu objeto ssãal, os Regulamentos dos Plãnos de Benefícios que instituir,

administrar u op"rãr, ü*, 
"o*-o, 

os deveres que assumir.nos Convênios de Adesão

e demais contratoi por eta firmados e as neÍrnas baixadas pelo órgáo regulador e

fiscaliaador das entidades íechadas de previdência complernentar'

t.-1

rt:3

\f i:i

Art. 5o A BB PREVIDÊNCIA psderá adotar planos e progrâ

aos Partrcípanles e Assistido§, ob§ervados os limites e a§ '

tegistaçao vigente e demais regulamentaçÔes especíÍicas.

mas de emPrástirnos
vedaçoes fixados na
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É§TÀTUTO §OCIÀL - BB PÊEVIOÊNCIÀ

Parágrafo único. Os planos de emprêstimos deverão obedecer às condiçÔes
aprovadas pefo Conselho Deliberativo.

CAPiTULO 2

i
ô

Art. 60 O patrimônio dos planos de beneficios administrados pela BB
PREV|OÊNCIA não se comuniça, é autônomô, livre, e desvinculado de quaiquer
Patrocinador e lnstituidor, psrtânto mantém a independência patrimonial entre BS
planos e será cCInstitu,do de:

| - contribuiçÕes dos Patrocinadores, dos lnstituidores, dos Participantes Ativos, dos
assistidos, dos associados e seus emprêgadores, estabelecidâs na forma do
regulamento do plano de beneÍícios rêspêctivCI;

ll - dotaçôes, doaçÕes, subvençÕes, legados e outras contribuiÇÕes de qualquer
nâtureza, efetuadas pelos Fatrocinadores a s€us Participantes, lnstituidores ê seus
associados, ou recebidas de pessoas íísicas ou jurídicas de direito público ou
privado;

lll- rendimentos decorrentes de aplicaçÕes do patrimônio;

lV - taxa de admissão ou jóia: e

V - renda de serviços.

§ 1o O patrimônio dos planos da BB PREUDÊNCIA será aplicado integralmente
com vislas à manutenção e desenvolvimento de seus objetivos.

§ 20 Em caso de extinção, drssoÍuçâo, ou liquidaçáo extrajudicial da HB
PREVIDENCIA, o patrimônio constituldo será rateado de acordo corn as normas
estabelecidas pelo orgão governamental competente, observados os regulamentos
dos Planos de BeneÍicios dos Patrocinadores e lnstituidores.

§ 3o Em caso de extínção, dissolução ou tiquidação da BB pREvloÊwcte, as
entidades de previdência complemêntar que receberem os ativos garantidores das
reservâ§ técnicas dos Planos de BeneÍicios não poderão utilizar, sob qualquer
hipôtese, e independentemente de inlerpelação ou notiÍicação judicial ou
extrajudicial, o nome BB PREvtDÊNülA - FUi'IDCI OE PENSÁO BhNco Do
BRASIL, ou BB PREUDÊHCIA, sob pena de responder pelos danos materiais ou
morais a gue der causa.

§ 4t A mesma vedação prevista no parágrafo anterror apLca-se no caso de o Banco
do Brasil s.A. deixar, por quâlquer molivo, de ser Adrninistrador da BB
PREVIDÊNCIA, na forma prevista neste Estatuto, seja ou não extinta, dissolvida ou
liquidada esta Entidade.

§ 5a As condições para retirada de Patrocinadores e lnstituidores com a
conseqúente liquidação dos Planos
para outra entidade de previdência,

deB ou suâ eventual transferência
s nos convênios de aCesão, d

4{' OFÍEitl §E
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acordo com as normas estabêlecidas pelo órgão govêmamental competente,

observados os regulamento§ dos Planos de Beneficios.

§ 6o O patrimonio dos planos da BB PREUD*ilCIA será administrado pelo Banco

ão Brasíl S.4., que licarâ incumbido de administrar a totalidade dos recursos

financeírss e demais bens patrimoniais, observada a legislação aplicável e a política

e diretrizes de investimentos aprovadas pelo Conselho Deliberativo, de fcrma â CIbter

i*gurrnçr nas aplicaçôes. remuneraçâo compativel cCIm os imperativos atuariais

Ooã ptanos de Benefícigs e regutaridade do fluxo de liquidez das aplicaçÔe$ para

pagarnento dos benefícios.

§ ?, O regime financeiro a ser aplicado às reserva§ garantldoras dos beneflcios será

ãstabelecido de acordo com as notas técnicas atuariais de cada plano, observadas

as normas Íixadas pelo Órgâo governamentalcompetente'

§ g" CI exercicio social coincidirá com ô ano civil e, ao seu término, será levantado o

balanço geral da sociedade.

CAPITULO 3

OA§ PÂTROCI T.IÂDCIRA§, DCI§ I H§TITU INÜRE§, §CI§ PARTIT IPAHTE§'
BEHEFICIÁRIO§ E A§§I§TIOO§

Art. ?o Constdera-se:

I - Patrocinador, a pessoa juridica de direito público ou de direito privado que

patrocine, para seu§'empregâdos 0! servid^ores, planO de benefícios de caráter

iievicenciário, por inrermêdidda BB PRE$DÊNCIA; e

ll - lnstituidor, a pes§oa juridica de caráter profissional, classista ou setorial, que

institua, para seus ÀssociáOss. plano de beneficios de caráter previdenciário, por

intermÉdio da BB PREVIDENCIA.

§ l. As condiçôes de adesão de patrocinador ou de instituidor a plano de benefícios

ãerao ajustadas no respectivo ConvênÍo de Adesão'

§ 2! Os serviços eventualmente prestados pela BB PREVIDÊÍ*Cn a Patrocinadores

ã tnstituidores serâo ajustâdos por meio de contrato especiÍim.

§ 3o A retirada de Patrocinador ou de Instituidor dar'se'â, mediante prêvia e

ã*pr*uu, autorização do orgão regulador e Íiscalizador, ob§ervada a legislaçác

vigente.

Àrt. Ao Considera-se:

| - Participante, a pÊ§§aa fisica, ernpregada de patrocínado1 31 assoctada de

instiruidor. que aderir ao plano de beneficios admínistrado pela BB PnEVIfElItlA:

ll * Àssistido, o Participante ou o seu beneÍiciário em gozo de benefÍcio de

prestação continuada: e

;

l, r
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lll - Beneficiário, a pessoa Íísica rndicãda pelo Participante, nos termos do
regulamento do plano de benefícios instituÍdo pelo Patrocinador ou lnstituidor a que

o Particípante estiver vinculado.

§ ío São equiparáveis aos empregados e associados, a que se refere o inciso I

deste artigo, os gerentes, diretores, conselheirCI§, ocupantes de cargo eletivo e
outros dirigentes de patrocinadores ou instituidores.

§ 20 A todo pretendente ou PartÍcipante serà fornecida a documentação na forma
prevista em leí.

§ 3o A rnsrriçáo ou desligamento de Farticipante deverá atender às condíçôes
estabelecrdas no ragularnento do respectivo plano de benefÍcios.

§ 4o A inscrição do beneficiário do Participante no plano de beneíícios, bem como o
seu cancelamento, dar-se-á na forma estabelecida no respectivo Regulamento.

Art. go Os Patrocinadores, Ínstituidores, Participante§, Benêficiários e Assistidos
não respondem pelas obrigaçÕes assumidas pela BB PREVI0ÊHCIA. Respondem,
porérn, pelas contribuiçÕes e demais obrigaçÕes decorrentes dos Planos de
Beneficios a que adiram ou pertençam, nos termos dos respectivos regulamentos e
das normas legais e regulamentares aplicáveis.

CAPiTULO 4

DO§ §EHEFíCIO§

Art. Í0. Os benefícios a serem assegurados aos Participantes e seus dependentes
terâo seus valores, forma de concessão e demais condiçÕes estabelecidos no
regulamento do plano de beneficios ds Patrocinador ou lnstiturdor.

§ 1o Os Patrocinadores e os lnstituidores instituirão, por meio de convênio de
adesão, Planos de BeneÍícios específicos para seus empregados, dirigentes.
servidores ou associados, os quais deverâo ser previamente definidos com a BB
PREVIDÉN§IA, ohservadas as normas legais pertinentes e a aprCIvaçâo pelo orgâo
govemamental competente.

§ 2o Benefícios adicionais poderâo ser definídos com os Patrocinadores e
lnstituidores e incorporados ao plano de benefícios. desde que" fixados os melos de
custeio conespondenle, sejam aprovados pela Direloria Execuliva e pelo orgão
governâmental competente.

CÂPiTULCI §

DCIS ÔRCÃO§ DA BB PREVI$ÊilÇIA

ArL 11.^ §âo ôrgãos de conlrole, administraçâa e operacionatizaçâcl da BB
PREYIDENCIA:
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| - Conselho Deliberativo:

ll- Diretoria Exeeutiva, e

§fFil §8 §Àd. §§
FâàIE,íEÍi

Conlere com o original.
Tabelião: Fvaldo Fsiloaa
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. BPNTY§Êil§M ESTATUTO SOCLrl " 88 PRÊVIDÊ}.ICI,À

lll - Conselho Fiscal,

§ 1" §ão requisitos para o exercicio de rnandato de membrs dos orgâos referidcs

neste artigo.

a) ter eomprovâda *xpêriônsie no axercicio de Êtividade(ai na(sl ároa{s} financeira'

administrativa, contábil, juridica, de fiscalizaçào ou de auditoria;

b! náo ter vinculo conlugal ou de parÊnte§co, GonsangüineO ou afirn, at& o 3§

(segundoi grau, inclusive. com CIutrü membro dü§ referidos Órgâos;

c) nào ter sofrido condenaçâ§ Çriminãl transltada em julgado:

dlnâo ter sofrido pena[dade admrnrstrativa por infraçâo á legislaçáo de seguridade

sccial e da previdência complementar ou como servidor público; e

e) ter íormaçãa de nivel suPerior'

§ 2" As membro§ dos canselhos Deliberativo e Fiscal deverãc Y 1?g:,,p.3*1§ ou

ÃssistídCIs de urn dos planss de beneficios administrados pela BB PREVDE§CIÀ,

exceto os mernbros indicadas pelo Adrninistrador.

Àrt. 12. Na composiçáo dos Conselhos Beliberativo e Fiscal da Bts PREUDÊH§H
huscar-se.á contemplar â particip6ÇâO de, no minirno, I {nove} Planos.

parágrafc únies, Para atingir o objetivo previ*to no eaput, deverá ser estabelecido

um.ãnking", ertre os planos adrninistrado§, qus leve em con§ideração s número de

Parfiçipantãs vinculadas a cada plâno, bam conno o montante dos respectivas

patrimanios.

Art. 13. Membra de um dos tonselhos da BB PREUn§NCI* não poderá exercÊr,

curnulativamenle, csrgo ern outro Conselho desta Entidade'

Art. 14. Os representantes dos Patroeinadores e/ou lnstituidores serão indicados,

*nqu"nto ss dos Participan{es e Assistidos, efeüvo§ e §uplsntes, serâo eleitos na

forma do Regulamento de EleiçÕes aprouado pelo Conselho Delibarativo.

§ io Aos Partícrpantes e Assistidos ê assegurads, nâ forma do Regulamento de

Éteiçouu, o direito de escolher, Bntre seus pâres, §eu§ representiantes para o
Conselho Oeliberativo e pârâ o Conselho Fiscal.

§ Za A BB pREWDÊH§n a§§egurará defesa em proÇa§sCIs judiciais e

ãdminístrativos aos menrbros dos orgãos estatutârios, podendo rnanter conlrato de

seguro permanente em favor dos rne§rnos, a Íim de resguardá-loS das

reiponsabilidades por ato$ regulares inerentes ão carEo ou função no exercício dos

respectivos mandatos.
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Seção I

Do Çonselho Deliberativo

Àrt. 15. O Conselho DeÍiberativo é o orgão de deliberação e orientação superior da
BB PREU0ÊNCIA, ao qual incumbe fixar as diretrizes e políticas a serem
observadas pela Entidade.

Parágrafo único" A desiEnação do presídente do Conselhn Delíberativo caberá ao
Âdrninistrador. nos termos do art. 56 deste Êstatuto"

Ârt. 16. O Conselho Deliberativo será composto de g (nove) membros titulares e
respectivos suplentes:

| - 3 {três} rêpresentantes indicados pelos Patrocinadores s/ou lnstiturdares;

ll - 3 {três} represen{ant*s eleitos pelos PartiÇipântes e Âssistidss. nos termos do
Regulamento de EleiçÕes aprovado pelo Conselho Deliberativo, e

lll - 3 {trâs) represenlantes indicados pelo Àdminrstrador.

§ 1o Não poderá ser eleito, para o mesmo mandato, mais de um representante e
respectivo suplente ünculado aü mesmo plano de benefÍcios.

§ 2' Os membros do Conselho Deliberativo lerão mandato de 2 {dois} anos,
permitida a recondução ou a reeleiçâo, e permanecerão no exercício do cargo alê a
data da ínvestidura de seus sucessores, quÊ deverá ocorrer alé 30 (trinta) dias
conidos contados da data da eleiçâo.

Art. 17. No caso de ausôncia ou impedimento temporário, o presidente do Conselho
Deliherativo será substituído pelo Conselheiro que lor por ele designado.

Art. 18. Ficando vaga a presidência do Conselho Deliberativo, caberá êo
Admínistrador designar outro membro para exercer as funçÕes e preencher o cargo
até a conclusão do mandato,

^rt" 
1§. No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do

Conselho Deliberativo, esse será substituído por seu suplente.

Àrt. 20. No caso de vacância do cargo de membro eÍetivo do Conselho Deliberativo.
o respectivo suplente assumirá o cargo alê a conclusão do mandato.

Art. 21. Oconendo a vacância simultânea de cargos efetivo e suplente de
representantes:

l - dos Patrocinadores, caberá ao patrocinador a que estavam vlnculados escolher
novos representantes:

ll - dos Participantes e Assistidos. caberá a esses eleger novos representantes na
forma do Regulamento de Eleição em vigor na dala da vacáncia; e

lll - do Administrador. caberá ao Administrador representantes.
s{} grl§r{t t}x t{
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Art. 22. Compete, privativamente, ao Conselho Deliberativo:

| - aprovar e alterar o rêgimento do proprio Conselho Deliberatiw;

ll - deliherar, mediante propo§ta §x Diretoria ãxecutiva. §obrê:

a) a Politrca e a§ Diretrizes de lnvestimentô§;

b) as nsrrnas que assegurêm a ética nas decisÕes de investimento dâ BB

PREVIDÉNCIA;

c) as alÇadas das operaçÕes financeiras;

d) a composição das carteiras de investimentos, seus regulamentos e regras no que

§e refÊre a objetivos, critêrios, benchmark e tipo§ de ativos;

e) a Políticê de Controle§ lntêrnos;

f| a reforma deste Fstatuto;

g) o Regulamento de Eleições e sua§ alteraçôes;

h)os planos s prsgramas de emprêstimos âos Participantes, nos lerm0s da

tegislaçâo aplícável; e

i) o orçamento.

lll- autorizar a contrataçãa de auditores independentes e det'enninar a realização de

inspeçÕes e auditorias;

lV * deliberar sobre o relatorio anual da Diretoria Executjva e as demonstraçÕes

Íinanceiras e contábeis da Entidade, âpos parecsres dos auditore§ independentes e

do Conselho Fiscal;

V * deliberar gobre ús prügrãmas e planos plurianuais e estratégic.os;

Vl - deliberar sobre a criação ou encerxamento de representaçÕes em outra§

cidades;

Vll - apreciar recursos interposto§ contra os atos da Diretoria Executiva;

Vlll * autorizar a Diretoria Executiva a:

a| adquirir, alienâr, hipotecar ou gravar com quaisquer Ônus reais os bens imoveis da

Ag pRfVlnÊF{ÇtA, bem çomo prestar quaísquer outras garantias; e

b) acertar doaçÕes.

lX * eelar peia adequação e aderência da
das hipoteses atuariais dos planos
PRãVtOÊl,IClÂ;

politica de investimento, das premissas e

de benefícios administrados peia BB

X- criar Csmitês ou Grupos de Trabalho com objetivos especificos;e

0800 729 1112 - wtÁ,rn,bbprevidencia.com'br
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Xl - decidir sobre os câsos omissos desle Estatuto.

Ârt. 23. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada
trimestre civil e, extraordinariamente, Sempre que seu presidente o csnvoôar, por

iniciativa própria ou por requerimento de § (cinco) cu mais de seus membros ou do
Conselho Fiscal.

§ 1o O quorurn mínirno para instala$o de reunião do Conselho Deliberativo É de 7
(sete) mernbros.

§ 2a Os procedimentos relativos à organização das reuniôes e ao funcionamento do
Conselho Deliberativo encontram-se dispostos no respectivo regimento interno.

Àrt. 24. As decísões do Conselho Oeliberativo dependerâo do voto favorável de 7
{sete) ou mais dos seus membros.

Farágrafo único. A cada membro caberá um voto nas deliberaçÕes do Conselho
Deliberativo.

Àrt" ?5. Compate ao presidente do Conselho Deliberativo:

| - dÍrigir e coordenar as atividades do Conselho;

ll - convocar, instalar e presidir as reuniôes do Conselho; e

lll - designar o sêu substituto eventual.

Ârt. 2§. O membro do Conselho Delib*rativo perderá o mandato em decorrênua de:

a) renúncia;

bl condenaçâo criminal transitada em julgado;

c) conclusão deslavorável ao tanselheíro em proÇêsso administrativo dtsciplinar,
rujo procedimento será regularnentado pelo Çonselho Deliberativo:

dl na quaÍídade de representãnle de Farticipant*, deixar de partrcipar de plano de
beneficio administrado pela §B PREVIDÊ}.IC|À, pârâ o qual Íoi indicado au
eleito;

e) transferência do plano ao qual o membro do Conse{ho estela unculado:

fl ausência injustificada em 3 {três} reuníÕes ordinárias conseculivas:

g) por impedimento comprovado;

h) pôr destituição pela Patrccinadora elou lnstituidors, no Êaso dos Conselherros
indicados:e

il por determinação do Administrador. na hipotese prevista no art. 55 deste
Estatuto. 4§ rrlctü n§ it .BF
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§ 1o A instauraçáo de proÇesso administrativo disciplinar. pâra ãpuraçâo dB

iiregurlaridades no ámbiÍs de atuação do Conselho Oeliherativo, coníorme prsvr§tü

na alin*a 'r', assim como a mâtêria tratada na alinêâ 'h', será deliberada Por e§te

§onsslho, que psdêrii determinar ü aÍastÊmÊnlo do seu mernhrâ, até a §CInclu§âo d§

ÉirÉces§ü.

§ A9 O afastamento de qLle trata o § 1o não implica pronü§âÇão ou pêrmânência nc

cargo, alêrr da data prevista para o ténnino do mandato'

Subseçâa I

Do Comitê Financeiro

Art. A7. O Comitê Financeiro e orgão de assessoramento do Conselho Deliberativo,

na formulação e no aÇompanhãrnento da Política e Diretrizes Gerais de lnvestimento

da BB PREVIDÊNCIA.

Art. 28. Ü Comitê Financeiro será csmpo§to por 4 (quatro) membro§, sendo"

I - 2 (dois) mêmbros do Conselho §eÍiberativo, eleiios dentre os §eus paresi e

ll- o Diretor Presidente e o Diretor Financeiro e de lnvestirnentos.

parágrafo único. CI mandato dos membros do Gomitê Financeiro enceÍrará com o

ÉrmiÀo do mandato dos Conselheiros e Diretores quê o integram.

Àrt. 29. 0 Comitê Financeiro reunir'se-á, ordinariamente, uma vez por mê§, e

extraordinariamente, quando Convocado pür Um dos membro§ de§t* Comitê ou do

Conselho Deliherativo. A reuniao deverá ocorrêr com a prê§ença de, pelo menos, 3

(três ) representantes.

Àrt. 30. As atribuiçÕes e a competência do ComitÔ Financeiro §erão determlnadas
pelo Conselhs Deliberativo.

§eção ll

Do Conselho Fiscal

Art. 31, O Conselho Fiscal á o orgâo de controle intemo da BB PREUÍIÊHCIA.

Àrt. 32. O Conselho Fiscal será composto por § (seis) membros titulares e por §êu§

respectivos suplentes, sendo:

I - 4 (quatro) representantes indicados pelos Patrocinadore§; ê

ll . 2 (dois) representantes eleitos pelos Paíicipantes e Assistido§ todo§ eleitos nos

termos do Regulamento de EleiçÔes.

Art. 33. Náo poderá ser eleito, pârâ Õ mesíno mandato, mais de um membro titular
e respectivo suplenle vinculado ao me§mo plano de beneficios'

Àrt. 34. Os mernbros do Conselho Fiscal terâo mandatrc de 2 (dois) ano§, podendo
ser reeleitos, e perrnanecerâo no exercicio do cargo até a data da

0S00 729 1112 - w$,w.bbprevidencia.corn'br
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seus sucessores, que deverá ocorrêr até 30 (trinta) días conidos contados da data
da homologaçâo da eleição.

Parágrafo único. Exercerá a funçâo de presidente do Conselho Fiscal um dos
conselheiros efetivos eleito entre seus pare§.

Art 3§. No caso de ausência ou impedirnento temporário, ate 60 (sessenta) dias, o
presidente do Conselho Fiscal será substituido pelo Consetheiro que for por ele

designado.

§ Í" Ficando vagã a presidência do Conselho Fiscal. caberá aos conselheiros em
exerclcio eleger, entre seus pares, aquele que preencherá o cargo ate a conclusáo
do mandalo.

§ f No caso de ausência ou impedimenlo temporário de rnembrc efetivo do
Conselho Fiscal, este será subslituído por seu suplente.

Art. 3§" No caso de vacâncía do cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal, o
respectivo suplente assumirá o cargo até a conclusâo do mandato, cabendo â

Patrocinadora do plano de benaflcios, ã que estava vinculado o ex-conselheiro,
indicar novo membro suplente para cumprir o restante do mandato"

ÁrL 37. Oconendo a vacáncia simultânea de cargos efetivo e suplenle de
representantes:

| - dos Pâtrocinâdores, caberá ao Patroonador a que estavam vinculados escolher
novCIs representantes; e

ll . dos Padicipantes e Assistidos, caberá â essês eleger nüvos representantes na
forma do Regulamento de Eleiçâo em vigor na data da vacância.

Ârt. 38" Compete ao Conselho Fiscal:

| - eleger o seu presidente;

ll . elaborar e aprovar o regirnento interno do Conselho Fiscal:

lll - examinar demonstraçôes financeiras e contábeis da BB PREVIDÊNCIA, bem
como as contas e os demais aspectos econÕmico-financeirosl

lV - examinar os lívros e documentos;

V - examinar quaisquer operaçÕes ou atos da Diretoria Executiva;

U . maniíestar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria
Executiva;

Vll - dar pârecer sobre demonstraçÕes financeiras e contábeis;

VIll . fiscalizar o curnprimento da legislação e nsrmas em vigor;

lX - requerer ao Conselho Deliberativo, rio, a
assessoria lécnica: a" üníÊlo nx
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X - lavrar as atas de suas reuniôês, inclusive os pareceres e os resultados dos

exâmes procedidos;

Xl - remeter pareceres para o Conselho Deliberativo e Diretoria Executiva;

Xll - praticar quaisquer outros atos julgados indispensáveis ao§ lrãbalhos de

fiscalização, e

Xlll - ín{onnar ao Conselho Detiberativo as inegularidades de que tomar ciência no

exercício de suas Íunções e sugerir medidas para saneá-las-

Art. 3§" O ConseÍho Fiscal reunir-se-à, ordinariamsnte, uma vez a cada trimestre

civil, ou extraordinariarnente, quando convocado por Seu presidente oU por, n0

minimo, 2 (dois) conselheíros.

§ 1o 0 quorum mínimo para instalação de reunião do Conselho Fiscal e de 4
(quatro) membros.

§ Io Os procedimentos relativos à organizaçáo das reuniôes e ao funcionamento do

ÓonSelho Fiscal encontrarn-se dispostos no re§pectivo regimento interno'

Art. 4í1. As decisÕes do Conselho Fiscat serâo tomadas por maioria de votos dos

presentes.

parágrafo único. A cada conselheiro caberá um voto nas deliberaçÔes do Conselho

FiscaT. Ern çasa de ernpate, caberá ao Presidente o voto de qualidade.

Art. 4,;. CI membro da üonselho Fisüâl p*rderá o mandato ern decorrência de:

a) renuncia;

b) eandenação criminal transitada em iulgado;

e! conclusâo desfavorável ao Conselheiro em processo administrativo disciplinar,

cuj* procedÍments ser'á regulamentado pelo Conselho Oeliberativo;

d) na qualidade de represenüante de Participante, deixar de participar de plano de'

bene{ício administrado pela BB FREVIDÊÍ{CIA, pêra o qualfoi indicado ou eleito;

e| transÍ*rência do ptano ao qual o membro do Üonsôlho esieja vinculado;

f) ausêneia iniustificada em 3 {três} reuntÕes ordinârias cunsscutivas;

gl por impedÍmento tomprovado; *

h| por destituição pela Patrvcinadora eiou lnstituidsra" nCI ca§ô dos Conselheiros
indicados.

§ ,to Â instauraçáo de prCIÇesso administrativc disciplinar, para apuração de

úregularídades no ârnbito de atuação da Conselho Fiscal, conforme previsto na
a{inea 'c', assim Çom a matêria tratada na allnea 'b'" será deliberada poÍ este
Conselho, que poderá determinar o afastarnento do seu mernbro até a conclusáo
prote§so
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§ 21 0 afastarnentc de que trata o § 1â não implica pronogaçâo 6u psrmãnência no

cârgo, alérn de dala prevista para o término do mandato.

Seção Íll

Da Diretoria Executiva

Art. 42. A Diretoria Executiva á o ôrgão responsável pela administraçáo da BB
PRE\í|DÊi,lCtÀ, cabendo-lhe cumprir as disposíçÕes do presente Estatuto Social e

as deliberaçÕes do Conselho Deliberativo"

Paágrafo único. A Diretoria terá poderes de administração e gestão dos interesses
da BB PREVIDÊNC|Â sendo-lhe, porém, proibido prestar quaisguer garantias,

constituir hipoteca ou gravar com qualquer ônus real os bens imôveis da BB
PREVIDENCIÀ, bem como adquiri-los ou aliená-los, sem prévia e expressa
autorizaçáo do Consetho Deliberativo,

Ârt. ít§. A Diretoía Executiva será composla por 3 {três) membros, todos
designados pelo Administrador enlre seu§ funcionários da ativa, sendo:

| - um Diretor Presidente;

ll- um Diretor Financeiro e de lnvestirnen(os, e

lll - um Diretor de OperaçÕes e de Relaciçnamentú com Clientes.

§ 1o 0 mandato dos membros da Diretoria é de 3 (três) anos, podendo ser
reconduzidos. e permanecerão no exercício do cargo atê a data da investidura de

seus sucesscres.

§ 20 Nenhum dos Diretores poderá se ausentar do exercícío do cargo pcr mais de

ô0 (sessentai dias, sem licença do Conselho Deliberativo, sob pena de o cârgo ser
considerado vago.

§ 3o Em caso de vacância, ausência sern autorização do Conselho Deliberativo, ou
impedimento temporário por mais de 60 (sessenta) dias de qualquer Diretor, saberá
ao AdnTinistrador indicar o substituto.

ÂÊ. 44. As decisÕes da CIiretoria Executiva serâo tomadas por maioria de votos dos
presentes.

Parágrafo únics. A cada membro caberá um voto nas deliberaçôes. Em caso de
empate, prevalecerá o voto do Diretor Presidente.

Art. 45. A representaçáo ativa e passiva da BB PREUDÊNCIA, em juízo ou fora
dele, serà exercida, isoladamenle, pelo Diretor Presidente ou por qualquer dos
demais Diretores nos limites rJe suas atribui$es e poderes deíinidos no Regimento
lntemo.

§ 10 É lícito à BB PREVTDÊilCIA fazer-se representar por procurâdores,
constituídos por meio de mandato, assinado por dois Diretsres, devendo ser
especificados, no respectivo instrumento, operaçÕes gue os
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poderão prâticâr e a duraçâo do mandato. O mandato judicial pode ser outorgado
por prâ20 indeterminado.

§ 2o A representação da BB PREVIÍ}ÊNCIA, perante Ôrgâos Reguladores e

Fiscalizadores de suas operaçôes, poderá ser feita por qualquer Diretor,
isoladamente.

AÉ. {6" Compete á Diretoria Executiva:

| - cumprir o Estatuto e as deliberaçÕes do Conselho Deliberativo;

ll - submeter à aprovação do Conselho Deliberativo:

a) propostas de alteraçáo do presente Estatuto:

b) planos de emprêstimcs na forma da legislação vigente;

c) propostas de Regulaments de EleiçÕes e de euas alteraçÕes; e

d) todos os demais dscumentos e atos sujeitos á aprovação daquele Colegiado

lll - assinar demonstraçÕes Íinanceiras e contábeis da BB PREVIDÊXCH;

lV . submeter ao Conselho Deliberativo, ao Conselho Fiscal e aos auditores
independenles, balanços, balancetes mensais, relatórios semestrais da posição em
títulos e valores e das rÊservas têcnicas, bem como quaisquer outras informaç6es e

demais elementos de que neçessikrem no exercício das respectivas funçÕes;

V . divulgar aos Participantes, Assistidos, Patrocinadoras e lnstituidores, a§

demonstraçÕes financeiras e contábeis, e os pareceres do Conselho Fiscal. atuário e
de auditores independentes;

Vl - orientar os negócios da BB PREUOÊNCIA;

Vll - aprovar os regulamenlos dos Planos de Benefícios;

Vlll - aprovar o ingresso e a saida de Patrocinadores e lnstituidores;

lX - decidir sobre a administraçâo do patrimÔnio;

X * aprovar os cálculos aluariars e o plano de cr:steio anual dos planos de beneficios
admrnistrados pela BB PREVIDENCIA;

Xl - elaborar e ôprovar o Manual de Alçadas e o Regimento lnterno da Entidade,
baixar normãs sobre sua organizaçâo e Íuncionamento ê regulamentar âs
disposiçÕes estatutárias;

Xll - comunicar ao Conselho Delíberativo âc&rca da adequação e aderência da
politica de investimentü, dâs premissas e das hipôteses atuariaís dos planos de
benefícics administrados pela BB PREVIDÉNC|*;

Xlll - julgar recursos interpostos dos atos dos prepostos ou dos empregados da

0800 729 1112 - www"bbprevidencia,com.hr
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FREVIDÊNcnBB§oclÀ-E§TÀTL'TO

edlanoprespectivoocornobempesscalOS

hos;trabalrespectivosOSrientarÕesreuniãsconv0câr

(sessentaranoimento

n6atáDiretordeporáriosimpedouã5usênciacãsosn0§

solicitaclas

ret0rDia0ssistiraerea
noadascontemplécadainerentes

edegociosExecuDiretoriadambrosme

dedecorrênciaemmandato

aprova r
salários

Presidente:DiretoraoCompete

quadrosealotaçáodo
dA BB PREVINÊNCN.carEoâ

xecutiva;EretoriaDidaorientaçãaestabelecer

tempo

substituoquedoBancodofuncronárioadsessenta

estesConselhofomecer

Diretoria,

ausência

iberativo e

gestâo,

qualquer natureza com â BB PREVIDÊXC|A. direta

Art. §0. Õ mernbro da Díretoria Executiva perderá o

a) renúncia;

b) condenagão criminal transitada em julgado:

c) conclusão desfavoràvel ao Diretor Êm proÇesso adrninistrãtivo disciplinar. cuic
proredimenlo será conduzido pelo Administrador; e

d) por daterminação do Adrninistrador na hipôtese previsla no art. 55 deste Estatuta.

CAPITULO 6

DO ÀDi'llll§TAÀüüR

Art. 51. Considera-se Administrador a psssoâ jurídica incumbida da administraçâo
da BB PREUDÊt-lGlÀ, por intermédio da Diretoria Executiva por ele designada, na

forma aqui prevista e demais disposi$es legais e regulamentares aplicáveis.

ParágraÍo único. O Administrador da BB PREV|DÊNCIA não responde nem
participa, nessã qualidade, direta ou ind , do custeio dos Planos de
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AÍt- §2. É investido na condição de Administrador, em caráler irrevogável e

irretratável, durante todo o período de existência da BB PREVIDEHCIâ, o Banco do
Brasil S.A,

Art. 53. As relaçôes entre a ÊB PREUOÊHCIÀ e o Banco do Brasil S.A. serão
reguladas por meio de Convênio de Cooperação Técnica, com duraçêo pelo prazo
daexistência da BB PREVIDÊNCIA"

Ârt. S{. Na qualidade de Administrador, o Banco do Brasil §.4. estabelecerá as
diretrizes do seu relacionarnento com a BB PREVIDENCIÂ por meio de um
Cclnselho Consultivo.

,g@ffil*ulrâ§rdgÉrB.Íro 0*qM

Art. §5. 0 Administrador poderá promover, a qualquer tempo, a substituição dos
rnembros titulares ou suplentes por ele indicadss.

Art 5§. O Adrninistrador designará o presidente do Conselho Deliberativo,
escolhendo-o dentre os conselheiros por ele indicados.

CAP|TULO ?

DO§ REC U R§O§ A§Mü{§TRATIVO§

ArL §?. Caberá a interposição de recurso administrativo dentro de 30 (trinta) dias,
contados da crência da decisáo: .

| - para a Diretoria Exeçutiva, dos atos dos prepostos ou dos empregados da
Entidade: e

ll - para o Gonselho Deliberativo, dos atos ou decisões da Diretoria Executiva Gu

dos Diretores da Entidade.

CAP|TULO 8

DA§ CIt§PÕ§lçOE§ GERAT§ E TilÂH§lTORlÂ§

Art. §8. É vedado â EB PREVIDÊNCIA, além de outras restriçÕes impostas pela

legislação vigenle, realizar quaisquer operaçÕes mmerciais e financeiras com
membros dos ôrgãos de deliberaçâo, fiscaliraçáo e gestâo e seus respectivos
conjuges ou companheiros (as), e com parentes até o segundo grau.

Parágrafo único. Êssa vedação não se aplica ao patrocinador, aos Participantes e
aos Assistidos, que nessa condição, realizarem operação com a BB PREVIDENCIA.

Àn. 5§. Ficam preservados até o seu termino os mandatos dos atuais membros do
Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal.

Art. ê§. Este Estatuto Social entrará em vigor na data da publicaçâo da portaria
expetlida pelo orgâo govemamental competente, q{re pr§rncvef â aprOvação do
texlo.
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lntrodução
Este Regimento apresenta os elementos que orientam o trabalho da

Auditoria lnterna da BB Previdência, e é constituído de três partes.

Nesta primeira parte são apresentados o proposito e a missão da
Auditoria lnterna. Na segunda são apresentados o conceito e os tipos de
auditoria, seus elementos formadores e os orientadores para atuação do auditor
interno. Na terceira parte é apresentada a metodologia utílizada pela Auditoria
lnterna da BB Previdência. lmportante ressaltar que esta metodologia é aderente
às Normas e orientações - Estrutura lnternacional de Práticas profissionais
(IPPF)' que e a base conceitual que organiza as informaçÕes oficiais
promulgadas pelo The lnstitute of lnternat Auditors (llL)t

Propósito

O proposito da Gerência de Auditoria lnterna (Geaud) da BB previdôncla
é oferecer serviços objetivos de avaliação e consultoria, desenvolvidos para
agregar valor e melhorar as operaçÕes da Entidade.

Missão

A missão da Auditoria rnterna é aumentar e proteger o varor
organizacional, fornecendo avaliaçÕes, assessoria e conhecimento objetivos
baseados em risco. A Geaud auxilia a BB Previdência a realizar seus objetivos.
a partir da apticação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar
e melhorar a eficácia dos processos de governança, gerenciamento de riscos e
controles.

t The lnstitute of lnternat Auditors é uma associaçâo proÍissional internacional com sede nosEstados unidos, organtzada em 1941, para desenvoiver, .onJiçâà profissional da auditoriainterna Suas orientaçÔes são reconhecidas como as mais avançadas na área de auditoriainterna.
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Parte 1 - Auditoria

1 Histórico

Etimologicamente a palavra "auditoria" tem a sua origem no verbo latino

audire, que significa "ouvir", e que conduziu à criação da palavra "auditor" (do

latirn audrÍore) como sendo aquele que ouve. lsto pelo fato de, nos primordios da

auditoria, os audítores tirarem aS suas conclusÕes fundamentadamente com

base nas informaçÕes verbais que lhes eram transmitidas.

A função auditoria nasceu em épocas remotas e evoluiu com o avanÇo

da civilização, na medida em que surgia a necessidade de verificação da

fidelídade da gestão sobre a propriedade. Existem registros arqueologicos de

inspeção e verificaçÕes na antiga Suméria que datam de 4'500 anos a'C' Na

China, no Egito e na Grécia já eram realizadas inspeçÕes nas contas de

funcionários públicos e na arrecadação de impostos' Também existem registros

de práticas de auditoria realizadas nas províncias romanas.

com o advento da revolução industrial surgiram as grandes plantas

fabris, construidaS com dinheiro de vários investidores' Esta dualidade

(investidor e operador da industria) trouxe a necessidade de uma avaliação

imparcial, Íocada principalmente na detecção de fraudes e erros, de onde

surgiram as bases da auditoria moderna.

Atualmente, atribuiu-se à auditoria um conjunto mais abrangente de

importantes funçÕes, envolvendo todo o organismo da entidade e dos seus

orgãos de gestão, com a finalidade de efetuar criticas e emitir oprniões sobre a

situação econÔmico-financeira e sobre os resultados de ambos. Ressalte-se que

a audrtoria também tem o objetivo de identificar deÍciências no sistema de

controle interno e nos relatorios financeiros, apresentando recomendaçÕes para

melhorá-los.

2 Conceitos

2.1 Auditoria Externa

Auditoria externa ou auditoria independente constitui o conjunto de

procedimentos técnicos que tem por objetivo a emissão de parecer sobre a

adequação das dernonstraçÕes contábeis, consoante os Princípios

Fundamentais de Contabilidade, as Normas Brasileiras de Contabilidade e a

legislação específica. (Normas Brasileiras de Contabilidade, NBC T-11)'

5
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I

A obrigatoriedade de contratação de serviços de auditoria independente
pelas companhias abertas e exigida pela Lei 6.4a4 (art. 1TT, parágrafo 3.). A
obrigação das Empresas Fechadas de previdência complementar é
regulamentada pela Resolução cNpc no B, de 31.102011. o Manual de
Governança da BB Prevídência prevê que:

"A Auditoria lndependente tem a responsabiiidade técnica de avaliação
da gestão econômico-financeíra e da sua fiel retratação nã
contabilidade e nas demonstrações contábeis. Tem também a
responsabilidade pela avaliação dos procedimentos, operacionais e de
controle."

2"2 .Auditoria lnterna

A atividade de auditoria interna tem uma abrangência maior do que a
exercida pelos auditores externos. O auditor interno pertence à entidade que
audita, diferentemente do auditor externo. Enquanto este tem seu foco na fide-
dignidade dos reratórios, o auditor interno preocupa-se com o sucesso e
perpetuidade da instituição onde atua. A Auditoria lnterna é uma atividade
exercida por profissionais que possuem profundo conhecimento dos processos,
sistemas e cultura da entidade, devem executar atividades tais como avaliar
tecnologias emergentes; anarisar demandas internas de um ponto de vista
global; avaliar riscos, controles, ética, qualidade, economicidade e eficiência. o
auditor interno é um recurso valioso para todas as instâncías de admínistração e
gerenclamento e uma empresa, inclusive para saber se os objetivos estabe-
lecidos serão alcançados, bem como quanto a consistência dos controles inter-
nos e da governança corporativa.

A definição atual de Auditoria lnterna, segundo o tnstitute of lnternat
Auditors (llA) e:

"A auditoria interna é uma atividade independente e objetiva de ava-
liação (assurance) e de consurtoria, desenhada para adicionar varor e
melhorar as operaçôes de uma organização. Era auxiria a organizaçâo
a realizar seus objetivos a parlir da aplicaçáo de uma abordagem sis-
temática e disciprinada para avaliar e merhorar a eficácia dos proces-
sos de gerenciamento de riscos, controle e governançar,,.

A atividade de auditoria interna também desempenha um papel_chave
na governanÇa ao avaliar os riscos de reputação da organização, ao buscar
entender a cultura ética dos colaboradores (incluindo empresas terceirizadas ou
parceiras e, principalmente, fornecedores, que fazem parte da cadeia de

6
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produÇão) e ao dar ênfase à eficácia dos processos organlzaclonals no

cumprimento das obrigaçÕes legais e regulamentares.

3 O Auditor lnterno

3.1 Ética para o Auditor lnterno

o conceito de ética profissional vai além de princípios morais e deve

incluir normas de comportamento que tenham finalidades práticas que o

proÍissional possa utilizar. Essas normas devem ser realistas e aplicáveis para

que seu uso faça sentido.

o lnstituto Americano de contadores (Ámerican tnstitute of certified

Public AccountanÍs), relacionado corn o exercício profissional de auditoria'

identificou que uma profissão precisa ser reconhecida náo somente pela

qualidade dos serviços que presta, mas também - na mesma extensão - por

seus valores.

Os valores básicos associados à profissão sáo

. EducaÇão continuada e aprendizagem,

. Competência;

r lntegridade;
. Atualização com questÕes amplas de negocios; e

r Objetividade.

. A alta administração confia nos auditores para auxiliá-la na gestão;

. os auditores devem manter padrôes elevados de conduta, honra e

caráter, necessários ao exercício das funÇÔes;

r A unidade deve pautar-se por um codigo de ética que delineará os

padrÕes de comportamento dos auditores'

segundo o llA, um codigo de ética é indispensável para o desempenho

da proÍssão de auditor interno, já que sua atuação tem como base a coníança

no alcance dos objetivos relacionados à administração, controle de riscos e aos

processos de governança.

0 codigo de étíca adotado pelo llA3 tem o proposito de promover uma

cultura ética na profissão de auditor interno e é aplicável tanto a indivíduos como

a entidades que prestam serviços de auditoria interna. lnclui dois componentes

essenciais. os princípios e as regras de conduta, apresentados a seguir'
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os princípios relevantes para a profissão e a prática da auditoria interna
sao

' lntegridade - A integridade do auditor interno estabelece crédito e desta
forma fornece a base pa,a a confiabilidade atribuída a seus julgarnentos;

' Objetividade - O auditor interno exibe o mais alto grau de objetividade
profissional na coleta, avaliação e comunicação de informações sobre a
atividade ou processo examinado. O auditor interno efetua uma avaliação
equilibrada de todas as circunstâncias relevantes e nâo são
indevidamente influenciados pelos interesses proprios ou de terceiros na
formulação dos julgamentos,

' Confldencialidade - O auditor interno respeita o valor e a propriedade das
informaçÕes que recebem e não divurga informaçôes sem a autorização
apropriada, a não ser em caso de obrigação legal ou profissional de assim
procederem;

I Competência - O auditor interno aplica o conhecimento, habilidades e
experiência necessárias na exêcução dos serviços de Auditoria lnterna.

As regras de conduta descrevem as normas de comportamento a serem
observadas pelo auditor interno. Essas normas auxiliam a interpretação e a
aplicação prática dos princípios e orientarn a conduta ética dos auditores
internos.

r lnteqridade - o auditor interno

a. Deve executar seus
responsabilidade.

b. Deve observar a lei e divulgar informaçÕes exigidas pela lei e pela
profissão.

c' Não deve conscientemente tomar parte de quarquer atividade iregar ou se
envolver ern atos improprios para a profissão de Auditoria lnterna ou pâra
a organização

d. Deve respeitar e contribuir para os objetivos legítinnos e eticos da
organizaçâo

Os auditores internos têm a responsabilidade de observar as normas de
conduta estabelecidas para a profissão. O llA reconhece a importância da ética
para o exercício da auditoria interna. Seu codigo de ótica estabelece normas de
conduta que exigem alto padráo de honestidade, objetividade, diligência e
lealdade a ser observado pelos auditores internos. orienta que os princípios

trabalhos com honestidade, diligência e

8
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morais a serem seguidos pelos auditores devem ser formalizados, aceitos e

praticados, tendo em vista que:

. Obietividade - o auditor interno

a. Não deve participar de qualquer atividade ou relacionamento que possa

prejudicar ou que presumidamente prejudicaria sua avaliação imparcial'

Esta participação inclui aquelas atividades ou relacionamentos que

podem estar em conflito com os interesses da organização.

b. Não deve aceitar nada que possa prejudicar ou que presumidarnente

prejud icaria seu julgamento profissional'

c. Deve divulgar todos os fatos materiais de seu conhecimento que, caso

não sejam divulgados, podem distorcer o relatorio apresentado sobre as

atividades objeto da revisão.

ciali de-oauditorinternoa

a. Deve ser prudente no uso e proteção das informaçÕes obtidas no curso

de suas funçÕes.

b. Não deve utilizar informaçÕes para qualquer vantagem pessoal ou de

qualquer outra maneira fosse contrária à lei ou em detrimento dos

objetivos legítimos e éticos da organização'

. ComPetência - o auditor interno:

a. Deve se comprometer somente com aqueles serviços para os quais

possuam os necessários conhecimentos, habilidades e experiência'

b. Deve executar os serviços de Auditoria lnterna em conformidade com aS

Normas lnternacionais para a Prática Profissional de Auditoria lnterna'

c. Devem melhorar continuamente sua proficiência, e a eficácia e qualidade

de seus serviços.

Os funcionários da Auditoria lnterna estão sujeitos às normas de conduta

proÍissional estabelecidas para o funcionalismo da BB Previdência nos

normativos internos.

3,2 Papel do Auditor lnterno

os auditores internos são empregados das organizaçÔes onde exercem

o seu papel profissional. Desenvolvem uma atividade de avaliação dentro da
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organizaÇão, que é denominada de auditoria interna e tem como objetivo atuar
no fortalecimento da governanÇa e na melhoria dos processos da organização

A extensão da função de auditoria interna abrange todas as fases das
atividades de uma organização. E fácil constatar, portanto, que a natureza e a
complexidade do ambiente organizacional em que a empresa está inserida e,
por conseguinte, o trabalho do auditor requer:

. Adoção de modelo mental voltado à complexidade;

' Um conjunto variado de conhecimentos, mesmo que o trabalho do auditor
esteja concentrado em áreas que exijam, precisamente, determinados
conheci mentos específicos;

o Alto grau de determinação;
. Elevada capacidade de adaptação.

Tais requisitos se fazem necessários para que o auditor possa aprender
rapidamente aspectos teóricos e práticos sobre as diversas atividades objeto de
seu trabalho e assim possa conduzir satisfatoriamente todas as atribuiçÕes a ele
confiadas.

3.3 Qualidades lnêrêntes ao Auditor lnterno

Para o bom desempenho da função de auditor ínterno da
Previdência, foram identifi cadas as segui ntes característi cas pessoai s :

comprometimento profissional - capacidade de demonstrar interesse
pelas atividades do cargo, determinação para atingir as metas
estabelecidas e viabilizar o desenvolvimento pessoal e profissional;
comunicacão - capacidade de expressar-se com fruência, seguranÇa e
objetividade, tanto por escrito quanto oralmente;
Adaptabilidade - capacidade para assimirar e adaptar-se rapÍdamente às
necessidades e exigências do rneio, demonstrando flexibilidade e
equilíbrio emocional;

lniciativa - capacidade de propor merhorias/soruçÕes e agir
oportunamente frente às situaçÕes;

Postura ética - capacidade de agir com discrição. serenidade, retidão de
princípios e imparcialidade, considerando os princípios eticos da En,-
dade;

senso crÍtico - capacidade de discernir e analisar logicamente os dados
da realidade e efetuar o questionamento de si e dos outros;

BB
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Visão sistêmica - capacidade de perceber o todo, as variáveis envolvidas

num determinado problema, compreender SuaS relaçÕes e lidar com a

dinâmica dos sisternas;

Relacionamento interoessoal - capacidade de interagir com peSSoaS e

grupos de forma empática, cordial e profissional, demonstrando facilidade

em trabalhar em equiPe;

coordenação - capacidade para conduzir grupos e acompanhar

processos, atividades e procedimentos, para o alcance das metas

estabelecidas;

Drna$l§|llo - habilidade para sugerir ou implementar açÕesldecisÕes

agindo de forma tempestiva, ágil e efetiva;

Liderança - habilidade para influenciar, orientar e

proporcionando contexto motivador para o

estabelecidos.

desenvolver Pessoas,

alcance dos objetivos

Além desses fatores, outros podem contribuir sobremaneira para o

exercício eficaz das funçÕes do auditor, como autoconfiança, curiosidade'

criatividade, senso de julgamento, rapidez de raciocínio abstrato e logico'

atençáo a possíveis fontes de informaçÔes e suas relações, persistência nas

investigaçÕes, modelo mental voltado para visão holística, predisposição para

atuar em ambiente de complexidade'

3.4 Postura do Auditor lnternCI

o auditor interno contribui para a existência de um clima de cordialidade

profissional entre seus colegas da organizaçâo. o sucesso do trabalho

desenvolvido por urn auditor depende de sua habilidade no trato com as

pessoas, tanto quanto de sua capacitação técnica. E, portanto' responsabilidade

do auditor derrubar as barreiras defensivas normalmente levantadas pelos

interlocutores. Para conquistar respeito e confiança, é essencial que mantenha

relaçÕes cordiais com as pessoas cujo trabalho examina. Atitudes negativas'

além de dificultar o trabalho, em nada auxiliam na projeção de uma imagem de

seguranÇa em relaçâo ao seu conhecimento e capacidade para avaliar rotinas'

atividades e Pessoas"

sua palavra precisa ser colocada em tempo real, em local apropriado e

de forma moderada - ele jamais deve usar ponderaçÕes com agressividade' As

recomendaçÕes ou julgamentos devem justificar por si so a proposta do auditor

no uso de seu Sen§o profissronal, baseado êm SuaS experiências práticas e

técnicas.
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O equilíbrio pessoal deve ser cultivado e melhorado ao longo de sua
carreira, buscando a obtençáo de todas as evidências que substanciem sua
opinião, traduzindo-a de forma consciente e impessoal.

Outros aspectos significativos relacionados à postura do auditor referem-
se à sua independência no exercício da função e à necessidade de sigilo
proÍissional.

A independência dos auditores internos deve ser definida nos estatutos
de funcionamento, no regimento de auditoria interna e junto às áreas e funçÕes
da organização e às entidades externas (auditoria independente e organismos
de fiscalização e controle).

A independência não reside no simples acesso aos documentos da
empresa, mas na liberdade de programar, executar os trabalhos, elaborar
conclusÕes e comunicar os resultados sem interferências. Alem disso, os
auditores internos devem adotar uma atitude ímparcial e isenta e evitar qualquer
conflito de interesses.

segundo o ilA, o auditor interno fica impedido de desempenhar suas
funçôes nas seguintes circunstâncias:

' Participação na diretoria ou orgãos adrninistrativos da organização em
que atua como auditor interno;

. Parentesco até segundo grau ou relação de interesse com diretores,
sÓcios, membros dos conselhos deliberativo e fiscal ou de outros orgãos
administrativos da organização;

o Participaçâo societária ou acionária significativa, bem como participação
em negócios da organizaúo;

o Exercício de cargo ou função, fora da organízação. contrário aos
princípios que regem o exercício profissional da auditoria interna.

Quanto à observância da necessidade de sigito profissíonal, ela decorre
do fato de que, para desempenhar a função institucionar de avaliaçáo dos
macroprocessos empresariais com foco em riscos, o auditor interno precisa ter
acesso às informações confidencíaís da organização.

Os postulados da étíca profissional preveem que o auditor interno deve
manter sigilo absoluto das políticas, diretrizes e estratégias estabelecidas pela
organização. So divulgará dados ou informaçÕes se expressamente autorizado
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pela administração ou por determinação legal. Tal sigilo deverá ser mantido

mesmo quando o auditor deixar de exercer funções de auditoria interna.

4 Àudltoria lnterna da BB Previdência

4.1 Governança

Criada em 1gg4 e administrada pelo Banco do Brasil, a BB Previdência

Fundo de Pensão Banco do Brasil atua como fundo de pensão

multipatrocinado. situação em que diversos planos de benefícios de diferentes

empresas - denominadas patrocinadoras - são administrados em conjunto'

utilizando uma única infraestrutura, sem que haja vÍnculo ou responsabilidade

entre eles.

sua administração e organização são regidas peto Estatuto social, pelos

Regimentos lnternos e pelas disposiçoes legais que lhe são aplicáveis'

os princÍpios que irão nortear a forma de agir de todos os integrantes da

BB Previdência são: ética, transparência, credibilidade, prudência'

sustentabilidade, agilidade, competência, eficiência, potencial humano' i novação

e governanç4.

As boas práticas de governança corporativa estão refletidas na

macroestrutura organizacional da empresa e nas políticas de relacionamento

Com oS patrocinadores, participantes, conselheiros, fornecedores e funcionários'

4.2 Posicionamento da Agditoria lnterna na Organização

A Auditoria lnterna está vinculada diretamente ao Conselho Deliberativo,

conforme dispÕe o [Vlanual de Governança corporativa. A Gerência desempenha

papel fundamental no trabalho de acompanhamento do Conselho sobre a

gestão.

A unidade está estruturada na forma de gerência, denominada Gerência

de Auditoria lnterna (Geaud). Seu posicionamento na macroestrutura da BB

Previdência pode ser verificado na seguinte figura'

13
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A Entidade adota o modero das Três Linhas de Defesa, sendo que o
controle estabelecido pelas proprias gerêncías representa a primeira linha de
defesa no gerenciamento de riscos, as diversas funçôes de controle de riscos e
supervisâo de conformidade estabelecidas pelas gerências são a segunda linha
de defesa e a avaliação independente é a terceira. cada uma dessas três,,linhas,,
desempenha um papel distinto dentro da estrutura mais ampla de governança
da organizaÇão.

Modelo de Três Linhas de Defesa
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É responsabilidade do Gerente de Auditoria lnterna a coordenação das
três linhas de defesa e a integração com a Auditoria Externa e Reguladores, de
tal forma a evitar lacunas ou sobreposÍção de funçôes. o Gerente deve buscar
a efetividade do modelo, buscando a eficiência e ef,cácia das ações, assim como
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garantir a adequada simetria de informaçÕes entre as partes integrantes do

sistema

4.3 Objetivos e estrutura da Auditoria lnterna

A Geaud tem como principal objetivo assessorar a alta administração

(Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva) da BB

Previdência e contribuir para o fortalecimento da governanÇa corporativa e para

o aprimoramento e eficácia dos processos de gestão. Para atingir eSSe objetivo'

a área atua numa perspectiva proativa, com visão hotística e independente'

A organização da Gerência, representada no organograma acima, está

voltada para o cumprimento de suas responsabilidades e desempenho das

funçÕes que lhe foram atribuídas.

4.4 Responsabilidades

De acordo com o Manual de organização da Entidade' são

responsabilidades da Geaud:

a. Responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade

na gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

b. Assegurar que os negócios, produtos e serviços estejam sendo

conduzidos de acordo com aS leis e regulamentos aplicáveis e com as

pol íticas e procedimentos internos;

c. Assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades sob

responsabilidade da gerência:

d. Responder pela proposiçâo, implementação e disseminação de açÕes

voltadasparaaprevençãoecombateàlavagemdedinheiro,ao
financiamento do terrorismo e à corrupção nos processos da gerência;

e. Responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos

da gerência,

f. Assessorar o Conselho Deliberativo no desempenho de suas atividades'

g Atender a demandas do Conselho Fiscal;

h. Assessorar a Diretoria Executiva em questÔes relacionadas a

governança, riscos e controles,

i. Responder pela proposição do Plano Plurianual de Auditoria lnterna -
PPAI- e do Plano Anual de Auditoria lnterna - Paint'
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a)

b)

c)

j. Responder pela realização de auditorias em processos com foco nos
riscos, verificando a adequabilidade dos controles internos a partir da
avaliação de sua qualidade, suficiência e cumprimento;

k. Responder pelas avaliaçÕes sistemáticas e estruturadas que contribuem
para a melhoria dos processos de gerenciamento de risco, de controle e
de governança corporativa. inclusive no que diz respeito à prevenção e
combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à
corrupção;

l. Responder pelo acompanhamento das atividades de fiscalização e
controle dos orgãos externos e da empresa de auditoria independente:

m. subsidiar os orgãos externos de fiscalização com informacôes. em
articulação com as diretorias;

n. Auxiliar no processo de contratação da auditoria independente.

o. Responder pela certificação das recomendaçÕes de auditoria:

p Responder pero acompanhamento e certificação de recomendaçÕes
oriundas dos conselhos Deliberativo e Fiscal, de órgãos de fiscalização,
reguladores e auditoria externa;

q. subsidiar as auditorias ínternas e externas das patrocinadoras com
informações, em articulação com as diretorias;

r. Prospectar novas tecnologias de auditoria interna;

s. Assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades sob
responsabilidade da gerência.

As atividades da Auditoria lnterna são

Auditar todos os processos da Entidade de acordo com o ppAl e paint;

Elaborar cronograma de trabalho da auditoria independente,

Analisar a aderência dos processos da Entidade às leis, normas e
regulamentos;

d) Avaliar a Gestão de Riscos da Entidade, propondo ajustes e melhorias
quando cabível;

e) Avaliar o sistema de controles lnternos - scl - da Entidade, propondo
ajustes e melhorias, quando cabível;

0 Avaliar a governança da Entidade, propondo ajustes e melhorias.
quando cabível;

g) Elaborar relatorio de auditoria interna para cada trabalho realizado;

16
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ii

h) Elaborar proposta do PPAI e encaminhar para apreciação e aprovação

do Conselho Deliberativo:

i) Elaborar proposta do Paint e encaminhar para apreciação e aprovação

do Conselho Deliberativo;

j) Elaborar o Relatorio Anual de Auditoria lnterna - Raint, referente aos

trabalhos realizados durante o ano;

k) Propor escopo e avaliar propostas no processo de contratação de

auditoria i ndePendente;

l) Acompanhar o trabalho da auditoria independente e coordenar a

solicitação e entrega de documentos requisitados;

m) Fornecer insumos para o Relatorio de Controles lnternos do Conselho

n)

Fiscal e demais relatorios gerenciais;

Elaborar relatorio mensal de acompanhamento da implementação das

recomendaçÕes apontadas pelas auditorias interna e externa;

Certificar recomendaçÕes concluÍdas;

Avaliar o processo de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao

financiamento do terrorismo e à corrupção,

Acompanhar legislação pertinente às atividades sob responsabilidade da

gerôncia;

Elaborar e implementar plano de açâo de melhorias nos processos da

gerência.

o)

p)

q)

r)

5 Àuditoria lntegrada

5.1 O que é?

A Auditoria lnterna da BB Previdência adota métodos e técnicas com

atuação fundamentada no pensamento complexo, que resulta da

complementarídade entre a visâo de mundo linear e a sistêmica.

A complexidade e sua§ implicaçÕes sáo as bases do denominado

pensamento complexo, que vê o mundo como um todo indissociável e propõe

uma abordagem multidisciplinar e multirreferenciada para a construção do

conhecimento^ ContrapÕe-se à causalidade linear por abordar os fenÔmenos

como totalidade orgânica. Para estudarmos qualquer fenÔmeno da natureza

(incluindo os fenÔmenos do mundo corporativo), é necessário considerar todos
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A Auditoria lnterna tem como base o conceito de auditoria integrada, ou
seja, é capaz de lidar, no plano interno, com a complexidade intrínseca dos ma-
croprocessos da empresa e suas inter-relaçÕes e, na perspectiva externa, com
a interface da organização com os ambientes regulatórios e cCIm sua posição no
ambiente competitivo em que atua.

considera como funções vitais ou macroprocessos críticos da BB
Previdência aqueles elementos essenciais de sua atividade produtiva, que
viabilizam a realização de seus objetivos, evidenciam a importância da
corporação e do valor que ela agrega à sociedade. Assim, todo processo ou
subdivisão de Macroprocesso apresenta a seguinte configuração:

r constitui um sistema aberto (interage com outros macroprocessos da
empresa, com o meio ambiente, com fatores externos e cenários
diversos);

o E constituído por um conjunto de objetivos, que dividem-se nas seguintes
categorias: operacionais, de inforrnação e de conformidade;

' Há riscos que ameaçam o cumprimento dos objetivos;

É alimentado por insumos (recursos, entrada, matéria prima,
a

fornecedores) necessários à viabitização dos objetivos definidos

Figura 1 - Contínuo objetivo-risco-controle

A consecução desses objetivos apresenta, contudo, determinado grau
de incerteza (risco), derivado de fatores internos ou externos ao processo. como
forma de minimizar esse risco faz-se necessária a irnplementação de controles;
o que se dá a partir da identificação dos riscos existentes. Logo, a correta
identificação dos riscos é condição imprescindíver para a imprementação dos
controles necessários à sua rnitigação e, por conseguinte, para alcance dos

Saídâ

Macroprocetso
Pracê5§o
Atividade

Târêtã
Pssso
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objetivos organizacionais propostos. Em uma definição simplificada podemos ver

que

Os riscos ameaçam os objetivos;

Os controles internos mitigam os riscos; e

A Auditoria lnterna avalia a eficácia dos controles internos instituídos para

mitigação dos riscos envolvidos'

a

a

a

Para cada objetivo identificado deve haver necessariamente a

identiflcação do coniunto de riscos e controles a ele vinculados' Essas

dimensÕes (objetivo - risco - controte) são subjacentes, integradas e Sempre

percebidas em conjunto.

A abordagem de auditoria integrada envolve avaliação sincronizada'

multidisciplinar, independente e com enfoque sistêmico para verificação do

gerenciamento dessa inter-relação entre objetivos, rtscos e controles associados

aos macroprocessos empresariais. Assim, os trabalhos de auditoria integrada

devem estar voltados para exame do fluxo de trabalho em ambiente de

complexidade, com vistas a orientar a percepção de fenÔmenos (manifestos ou

latentes), cujas características indiquem desequilÍbrio na inter-relação

mencionada.

5.2 Pilares da Auditoria lntegrada

A Auditoria lntegrada está embasada em 2 pilares de atuação

. Auditoria Baseada em Riscos - ABR;

. Abordagem por Macroprocessos Críticos'

5.3 ,Auditoria Baseada em Ri§§os - ABR

o primeiro pilar * ABR, amplia e aperfeiçoa o modelo de avaliação do

risco, alterando a perspectiva da auditoria' A avaliação do risco pela auditoria

interna permite identificá-lo, mensurá-lo e priorizá-lo para possibilitar o foco nas

áreas auditáveis mais signiflcativas. De acordo com a ABR, o auditor deve focar

oS proçessos de negocios numa perspectiva de risco, e não apenas como algo

que está dentro de um sistema de controles. E um paradigma de olhar para

Írente. Uma auditoria baseada em riscos acrescenta mais valor à organização

que uma auditoria focada nos controles'
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Para agregar mais valor aos clientes e à organizaçâo, a auditoria interna
deve passar do foco no passado para o foco no futuro. com a sua atenção nos
riscos, a auditoria fica mais abrangente, cobrindo toda a amplitude de aspectos
que interessam à gestão.

A identificação e mapeamento de riscos assoqados ao universo
auditável permitem a adoção de parâmetros de priorização, a obtenção de visão
integrada do objeto avaliado. e a verificação dos controles a que está sr-rjeito o
processo.

No sentido de complementar esse modelo, foram identificadas
oportunidades de aperfeiçoamento, que indicaram a possibilidade de ancoragem
das avaliaçÕes em objetos auditáveis que apresentassem relevância e
integrassem a propria organicidade da empresa, a fim de evitar a perda de
esforço empreendido no mapeamento e a consequente limitação dos benefícios
da curva de experiência.

5.4 Abordagem por Macroprocessos críticos - AMc

Com o nível de complexidade emergente, a Auditoria lnterna adotou o
enfoque de atuação junto ao universo auditável, direcionando a atenção para as
funções vitais (macroprocessos críticos) da Entidade. o ÍVtacroprocesso.
concebido como função vital, apresenta as seguintes características.

' Representa os erementos da organicidade da ernpresa;

' Permite atuar de forma continuada e relacionada, em ciclos e rotaçÕes;

' Possibilita estaberecer priorizaçâo a partir dos rumos traçados nos
documentos estratégicos;

. viabiliza maior aproximação com os gestores que atuam sobre os
macroprocessos empresariais;

. Apresenta, com simpricidade, a descrição de fenômenos comprexos,

' Possibilita identificar padrões sistêmicos na perspectiva de integração;

. sua avaliação pela Geaud pressupõe conhecimento técnico
sistematizado e cumulativo sobre a constituição e suas inter-relações,
potencializando os benefícios advindos da experiência.

Associada à visão de riscos, a abordagem por macroprocessos críticos
possibilita uma definição de horizontes de rongo prazo, assirn corno geração de
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informaçôes para diferentes níveis decisorios da organização. A implementação

desta abordagem pautou-se nas seguintes premissas:

r Visão global e integrada do universo auditável,

. Írilodelos mentais orientados para a visão holística;

r Priorização dos objetos de maior relevância para a consecução dos

objetivos da BB Previdência;

. Foco nos maiores riscos a que a empresa está exposta;

. Participação dos gestores e intervenientes em todos os estágios da

auditoria.

Esse direcionamento garante proatividade' relevância e economicidade

às atividades da Auditoria, uma vez que orienta o trabalho para avaliação de

processos previamente selecionados, de acordo com a sua criticidade

considera a visão sistêmica da organização em ambiente de complexidade e

introduz, dessa forma, uma perspectiva ampliada, na medida em que avalia

incertezas advindas do ambiente interno e externo e SSUS potenciais impactos

sobre a organização.

6 Categorias de atividades de Auditoria lnterna

6.1 Auditorias Programada§

As auditorias programadas têm como principal característica a

autonomia da Auditoria lnterna para propor os objetos que serão focs da

avaliação, bem como a abordagem e a periodicidade dos trabalhos'

os trabalhos de auditoria são realizados considerando-se ciclos de

auditoria, definidos a partir da conclusão do mapeamento dos Macroprocessos

üríticos, observado o seguinte:

Ci de Aud ria - lntervalo de tempo estimado, dentro do qual a Gerência

emite opinião conclusiva sobre todos os macroprocessos criticos da

Entidade;

Ciclo de Auditoria para ÍVlacroprocessos Críticos - lntervalo de tempo entre

o início e a conclusão de uma avaliação de Macroprocesso Crítico' Pode ser

considerado como o tempo que será consumido no período compreendido

entre o momento de início de engajamento da força de trabalho e o Seu

momento final,

a

§
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A definição dos trabalhos de auditoria para avaliaÇão em cada ano leva
em conta o Plano Plurianual vigente, a continuidade das ações iniciadas no ano
anterior e a priorização dos principais riscos aos quaís a BB Previdência possa
estar exposta. As auditorias programadas contemplam:

6.1.í Macroprocêssos Críticos

Os Macroprocessos Críticos constituem o grupamento de maior relevân-
cia para a Auditoria lnterna, uma vez que o seu conjunto representa os elemen-
tos constitutivos fundamentais da BB Previdência, cujo desvio ou exposição a
determinados níveis de risco pode comprometer a eflcácia organizacional. ou
ameaçar sua perpetuação. Os Macroprocessos Críticos priorizados pela
Auditoria lnterna são definidos a partir de variáveis como: processos das
operações e da gestão empresarial da BB Previdência; práticas de mercado;
conhecimentos técnicos e experiência acumulada pela gerência.

As avaliações nos Macroprocessos Críticos são sistematizadas e
integradas a fim de consolidar conclusÕes de auditoria para os diversos nívers
de gestão, em um processo contínuo de aprendizado e de melhorias na gestão
de riscos' controles e governança. Devido ao ambiente dinâmico das operaçÕes
da BB Previdência' os elementos que constituem esses macroprocêssos críticos
devem ser periodicamente atualizados, por meio das atividades corporativas de
mapeamento.

os Macroprocessos críticos utirizados pera Geaud são os seguintes:

1) Gestão da Estratégia
2) Gestão Orçamentária
3) Governança Corporativa
4) Gestão Previdencial

5) Gestão de lnvestimentos
6) Gestão de portfólio de produtos

7) Gestáo de Relacionamento com Clientes
8) Gestão Contábit
9) Gestão Admi nistrativa
10) soluções em Tecnorogia da rnformação e comunicação
1 1) lnformaçÕes Gerencíaís
12) Gestão de Riscos
13) Rotínas Atuariais
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6.1.2 A,uditorias Corporativas

Hoje, no arnbiente polÍtico e de negocios, há um foco crescente na

governanÇa, gerenciamento de riscos e controle. São necessários sistemas de

governança solidos para assegurar que as organizaçÕes do setor privado atinjam

seus ob.ietivos e satisfaçam as expectativas das partes interessadas' Elas

esperam que os conselhos e a gerência aceitem a respCIn§abilidade pela

implementação de práticas de governança apropriadas, colocando-os no centro

das atençÕes quando se trata da questão. Ao cumprir suas responsabilidades de

supervisão, a diretoria olha para a função de Auditoria lnterna para fornecer

avaliaçÕes sobre as práticas de governança da organização'4

6.1.3 Auditorias 0brigatÔrias

Faz parte do universo auditável trabalhos que estão estabelecidos ern

normativos internos e externos, tais como'

. Relatorio de Controles lnternos - RCI

o Acompanhamento de fiscalizaçÕes da Previc e orgãos reguladores

r Acompanhamento da Auditoria Externa

. Resolução CGPAR 912016, de 10'05'2016

6.1.4 Demandas Extraordinárias

Além dos trabalhos de auditorias programadas e obrigatorias, a Geaud

recebe demandas eventuais, cujas horas de trabalho devem estar incluídas no

planejamento. Demandas do conselho Deliberativo (cD), da Diretoria

Executiva (Direx) e do Conselho Fiscal (CF)'

6.1.5 Projetos

ProjetosrepresentamUmconjuntodeatividadesp|anejadase

coordenadas para se alcançar melhorias nos processos internos da auditoria

interna.

4 Extraido de https://iiabrêsil.qrg.brllipoflorierltacoes-suplementares - " Assessing Arganizationol

6overnonce in the Private Sectar."
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Parte 2 - Metodologia de Auditoria
lnterna

I Processo de Auditoria

1.1 Princípios do processo

o processo de auditoria, no contexto da auditoria integrada, é composto
pelo seguinte conjunto das fases.

. Planejamento;

r Pré-auditoria;

. Execução;

. Comunicação de resultados;

. Pós-auditoria.

PlÇJ
í,,1
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Essas fases são como elos de uma corrente interativa. possuem entre
si uma relação círcular sendo retroalimentadas pelas fases subsequentes. Como
exemplo, o conhecimento obtido no mapeamento de um determinado
macroprocesso poderá ser atualizado quando da elaboração de um plano
operacional ou mesmo quando Íinarizada uma pos-auditoria.
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No processo de Auditoria lntegrada, tão importante quanto a agregação

e integração das informaçÕes no escopo de um mesmo macroprocesso crítico

(sentido vertical) é a análise integrada das informaçÕes de diferentes

macroprocessos crÍticos e nas relaçÕes recíprocas (sentido horizontal). Essa

avaliação deve buscar a geraÇão de informaçÕes qualificadas a partir das

múltiplas inter-relações que se estabelecem no ârnbito da BB Previdência.
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Figura 2: Exemplo de inter-relacionamento entre macroprocessos críticos

1.2 Plano Anual de Auditoria lnterna

Para desenvolver o plano baseado em riscos, a auditoria se reÚne com

a alta adminisÚaçáo e o conselho e obtém um entendimento das estratégias'

objetivos-chave de negocios, riscos associados e processos de gerenciamento

de riscos da organização'

Em função da quantidade e complexidade de macroprocessos da

Entidade. não é possível avaliá-los no horizonte de um ano' Assim' faz-se

.irn,le*! -ã14n::6
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necessário um planejamento Plurianual (Plano Plurianual da Auditoria lnterna *
PPAI), que abrange os trabalhos necessários para avaliar todos os
macroprocessos da Entidade, considerando o escopo desejado e a estrutura
disponível. O horizonte de tempo considerado para avaliação de todo o universo
auditável é de três anos.

O Planejamento Anual da Auditoria lnterna - Paint, que tem um horizonte
de tempo anual, estabelece os trabalhos que serão realizados, sua duração e a
equipe responsável por sua execução. Ele é construído a partir do plano
Plurianual, bem como da avaliação de risco efetuada pela Auditoria lnterna. Os
processos avaliados com maior risco deverão ser auditados anualmente.

1.3 Pré-Auditoria

1.3.1 O que é?

A norma IPPF 22005 estabelece o seguinte

para cada

declara

Ainda sobre o pranejamento dos trabarhos de auditoria, a norma 22CI1

5 IPPF - Normas Revisadas - vigência a partir de 1 de janeiro de 2017
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o planejamento do trabalho é feito na fase de pré-auditoria' os objetivos

e esçopo definidos no Paint devem ser revistos, a partir de revisÕes da avaliação

de risco feito pela administração da Entidade apos a aprovação do Paint' outras

consideraçÕes incluem a atividade prévia de avaliaçÕes de risco e reportes de

auditoria com relação à área sob revisão. o planejamento das ações de auditoria

constitui-se em um processo dinâmico e contínuo para o SuceSSo do trabalho do

auditor interno, devendo este estar alinhado às prioridades da lnstituição' Deve

ser realizado de modo a assegurar que uma auditoria de alta qualidade seja

conduzida de maneira econômica, eficiente, efetiva e com tempestividade'

PressupÕe adequado nível de conhecimento sobre as atividades' os fatores

econômicos, legislação aplicável e as práticas operacionais da entidade' e o

nível geral de competência de sua administração'

Para estabelecer os objetivos da atividade, os auditores internos

geralmente identificam os dados exigidos no escopo do trabalho de auditoria e

comunicam o escopo à administraçáo da área sob revisão, concedendo à

administração tempo adequado para preparação. os auditores internos também

se comunicam com a administração da área sob revisão para garantir a

disponibilidade do pessoal da área responsável pelo processo auditado no início

do processo.

uma vez estabelecidos os objetivos e escopo do trabalho de auditoria'

ambos devem ser detalhados e declarados formalmente, definindo os limites nos

quais os auditores internos trabalharão. O documento utilizado para tal fim é o

Plano operacional, cujo modelo pode ser acessado na rede da Geaud' o Plano
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Norma 2201" * ConsideraçÕês sobrÊ o Pianejar{}ênto

Nu planel.lmento ilos trabalhos de auditoria, os audltore5 internos devem consrderar:

r 0: ob;etrvor da atividade que elta sendo revisada e os meios pelos quais a

atividatje control* seu desempenho;

, Os riscos significirtivos para a atividade, seus objetivos. fgtur§0§ e operações e

ol nreiç:s pe{rs quais ü irnrriictú ptLeneiat dns riscot é msntidt ern urn nivel

aceitável;

rÂadequaçãoeaeficáciadolprccessosdeSovernânçà,gerenciamentode

riscclr e cOntroles da ativid.+de, comparativârnente a unrã estruturâ Üu mOdelCl

comPattvel; e

. Ar oportunrdader pêíê se fazer methorias significatlvas nos processos de

Bü\,eínançá, gerenciamento de riscos e eontroles d* ativÍdade'



Os principais objetivos desta fase são:

. Prover conhecimento suficiente sobre os elementos integrantes doprocesso e respectivos objetivos, riscos e controle associados-r
o ldentificar os intervenientes diretos e indiretos no processo, unidadesorganizacionais e sistemas de informação de suporte;
. ldentificar e selecionar, por meio da aferição de criticidade, aquereselementos críticos que representam a quantidade suficiente áe p"ÀtÀ.para avaliação do processo;

o lntegrar, de forma sistêmica, os elementos do processo sob referênciacom demais objetos do universo auditável (estabelecer vincutafoás
horizontais);

o Potencializar o escopo do trabalho ao considerar as diversas abordagens(visÕes) pretendidas sobre o objeto;

' Elaborar testes e definir os elementos representativos que serão testados;
o Definir as técnicas/procedimentos amostrais a serem empregados naescolha dos elementos a serem testados: censo, onde serão examinados

todos os elementos de uma determinada poputaçaó; 
-

Operacional deve suficientemente discutido no âmbito da Geaud e ser aprovado
pelo Gerente de Auditoria, antes do início do trabalho de campo.

Durante a pré-auditoria pode haver a identificação de vulnerabilidades
na gestão dos controles e riscos ou na governança empresarial, as quais devem
receber imediato tratamento pela Auditoria lnterna e podem ser objeto, inclusive,
de emissão de recomendações e de acompanhamento específicos.

Excepcionalmente, a pré-auditoria pode ser suficiente para assegurar
manifestação conclusiva e exaurir nesta etapa os procedimentos de execução,
situação em que o processo de auditoria deve ser remetido à etapa de
comunicação de resultados.

1.3.2 Objetivos

N*rma 22L0 * úbjetivos do Yrabalho de Auditoria

üs objetivos devem §Êr estâberecid0§ pãr* cada trabalho de auditoria

Narmas Revisodos, com
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. Amostragern (estatística ou não estatística), onde será testado um

conjunto menor de elementos a fim de emitir determinada conclusão de

auditoria;

. Mensurar o tempo necessário para a conclusão da auditoria e sincronizar

as aÇÕes e resultados esPerados;

r Otimizar a alocação de recursos.

1"3.3 Levantamênto e análise de dados

O levantamento e análise de dados contemplam a busca e o registro

ordenado e srstematizado de dados para conhecer/atualizar as informaçÕes

acerca do objeto de auditoria, relativamente aos ambientes interno e externo'

Existem várias áreas em que a auditoria de dados pode ser aplicada'

Com base nesta lista, apresenta-se abaixo uma variação contendo

possibilidades mais especificamente associadas ao controle externo:

I Análise expioratoria: analise preliminar dos registros armazenados na

base de dados. Essa atividade pode apoiar o processo de planejamento

da auditoria, urna vez que poderá indicar que áreas ou transaçôes, em

função de risco e materialidade, deverão ser objeto da execução de

procedimentos adicionais de auditoria'

. Teg.te e avaliação de conlrole§. veriflcação de conformidade dos registros

às regras de negocio. A auditoria de dados permite que para um dado

processo 100% das transaçÕes sejam veriflcadas, reduzindo o risco de

análises incompletas em razão de amostras estatísticas mal planejadas'

De o de fraudes análise de transaçÕes para identificar indícios de

fraude. As possibilidades dessa análise dependem da área de neg octo

sob fiscalização e da experiência do auditor. Algumas das verificações

mais comuns são: análise das transações mais vultosas; sumarização da

execuçáo de registros por usuário; análise de incompatibilidade entre o

cargo ou função do usuário e as transaçÕes por eles desempenhadas, e

outras.

Análise de trilhas de auditoria e loqs de acesso: tabelas de logs e de trilhas

de auditoria frequentemente contém milhÕes de registros, dificultando seu

uso e análise. Uma boa ferramenta de auditoria de dados, pode, contudo'

permitir que os logs sejam uma importante fonte de informaçÕes para o

auditor.

Deve ser realizado, no que for aplicável, em conjunto com a área

responsável, para que seja alcançado maior comprometimento dos gestores e

maior fidedignidade das informaçÕes.
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Nesta fase é irnportante também efetuar levantamento de missÕes
anteriores de auditoria. bem como de fiscalizações efetuadas por orgãos
externos, inclusive da auditoria externa.

1.3.4 Mapeamento e Mapas

0 conhecimento dos objetos, obtido na pré-auditoria, é estruturado por
meio de mapas e registrado em roteiros de auditoria. Deve ser sistematicamente
atualizado durante as demais fases do processo de auditoria.

o mapeamento não impõe limites rígidos aos macrCIprocessos
empresariais, apenas fronteiras de contorno. A partir do trabalho de
mapeamento são produzidos mapas de processos, que são as representaçÕes
estruturadas do conhecimento do fluxo de trabalho dos objetos do universo
audítável.

O mapa deve ser elaborado pela Gerência de Auditoria. a partir do
mapeamento efetuado pelos gestores dos processos e de levantamentos
efetuados pela propria Geaud, e as informaçÕes nele contidas devem ser
armazenadas na rede da Auditoria lnterna, onde estão detalhadamente
registrados o macroprocesso e seus elementos, objetivos, riscos e controles,
intervenientes, pontos críticos identificados e vinculações sistêmicas com
demais macroprocessos críticos. Arém disso, os etementos do macroprocesso
crítico devem ser classificados de acordo com sua criticidade, por meio da matriz
de processos a serem avaliados.

o mapa dos processos fundamenta a integração das informaçÕes no
escopo de cada macroprocesso crítico (sentido vertical) e nas relaçÕes com
outros processos da empresa (sentido horizontal).

1.3.5 Amostragem

Em trabalhos de auditoria nos quais já se tenha definido os respectivos
objetivos e formulados os testes, deve-se verificar se será necessário fazer um
levantamento de dados e sê tal providência exigirá apurar informaçÕes quantita-
tivas' Se for suficiente apenas veriflcar se algum fenômeno ocorre ou não, sem
necessidade de mensurar tal ocorrência, os dados podem ser coletados por
critérios de conveniência do auditor. apos o quê ele deve fazer sua análise
qualitativa à luz do objetivo do teste.

Quando for necessário conhecer todas as ocorrências ou repetiçôes
possíveis de um fenômeno aleatorio. deve-se analisar sua população, o conjunto
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total de dados de um universo auditável. Quando trabalhamos com todo o

universo, estamos realizando um censo. Em um censo os resultados possuem

precisão absoluta.

Caso não seja possível operacionalizar um censo, o auditor deve utilizar

uma amostra estatística. A amostra Ó um subconjunto da população, a partir do

qual se infere conclusÔes relativas ao todo, com determinado grau de certeza

(nível de confianÇa) e margem de erro. A margem de erro é um elemento

estatístico que expressa a quantidade de erro de amostragem aleatoria em um

resultado de uma pesquisa. Quanto maior a margem de erro, menos confiança

temos que os resultados da pesquisa correspondam aos valores "verdadeiros";

ou seja, os valores para a população inteira.

Esses parâmetros são medidas usadas para descrever Sumariamente

uma característica numérica da população. A média (p), o Total (T) e as

proporçÕes(p)sãoosparâmetrospopulacionaisquemaiscomumente
desejamos estimar.

1.3.6 lnstrumental de Auditoria

O lnstrumental de auditoria é a ferramenta utilizada para testar os

elementos sob avaliação. Armazena oS apontamentos, anotaçÕes e informaçôes

obtidas durante o exame realizado pelo auditor e orienta os pontos sobre os

quais são aplicados os testes de auditoria. Tecnicamente, o instrumental de

auditoria é composto pelo Papel de Trabalho - PT' Contempla todos os testes

preparados de forma manual, eletrÔnica ou por outro meio que represente a per-

cepÇáo e o conhecimento do auditor sobre o objeto avaliado.

1.3"6"1Papel de Trabalho - PT

Todas as conclusÔes e afirmações expressas pelo auditor devem estar

consubstanciadas enn um papel de Trabalho. O PT deve conter, quesitos para

todos os elementos do macroprCIcesso que serão auditados, os objetivos

pretendidos com a aplicação dos testes, orientaçÕes sobre seu preenchimento'

indicação da tecnica de auditoria mais adequada para a obtenção das respostas'

as diferentes opçÕes de resposta (data, lista, texto, "simlNão/Prejudicado", entre

outros) e â necessidade de justiflcativas e/ou comentários para os

assinalamentos, se for o caso, de modo a facilitar â compreensão do motivador

do instrumental e suas implicaçÕes para o trabalho'

1.3.6.2 Papel de Trabalho Auxiliar * PT Auxiliar

o PT auxiliar é utilizado para tabular os dados da população ou amostra

que está sendo analisada. Normalmente este instrumento tem uma linha para

31



cada elemento populacional/amostral analisado, sendo o resultado consolidado
utilizado como subsídio para preenchimento de um outro pT.

1.3.6.3 Orientações Gerais

Os papéis de trabalho não devem se limitar a um simples checklisÍ e por
ocasião de sua elaboração devem ser consideradas as premissas de avaliação
da adequabilidade do gerenciamento de riscos, controles e governança, sob
aspectos de conformidade e gestão, inclusive quanto a possíveis causas dos
fenômenos a serem eventualmente observados. Além disso, os pr devem
observar os requisitos de qualidade para redação de documentos adotados pela
Geaud' O zelo com a confidencialidade dos papéis de trabalho deve ser
permanente, pois além de o instrumental suportar as conclusões de auditoria,
resguarda o auditor interno, ao evidenciar seus exames e constataçÕes. Cabe à
lnstituição mantê-los sob sua guarda e garantir o acesso a entidades de
fiscalização.

1.4 Execução

1.4.1 O que é?

A execução da auditoria é a fase do processo destinada à realização do
trabalho em campo. A ênfase das ações deve estar direcionada para a coleta,
análise, interpretação e documentação das evidências que suportarão as
conclusões de auditoria.
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Norma 231CI * Identificação das lnfnrmações

Os auditsres internor derrern identiÍicar iníormações suf icienteE, confrâveig.
relevaRtes e úteis pâra cumprÍr os objetivos do trabalho da audítoria.

I nterpretação:

Àlonnos Sevisndü§, rcm vigêndo o portir de I de j*neir* de zü12.



O conjunto de procedimentos desta fase é parametrizado pelo contido

no respectivo Plano Operacional e deve estar focado no exame dos processos,

com foco nos riscos aos quais eles podem estar expostos.

A execução de auditoria deve ser antecedida de comunicação aos

gestores intervenientes e da adoção de procedimentos que assegurem a

disponibilização tempestiva dos recursos necessários à consecução dos

ob.jetivos do trabalho.

A realização de reunião inicial com funcionários das gerências sob

avaliação, para a execução de auditoria, deve esclarecer o escopo dos trabalhos'

os canais de comunicação, a metodologia adotada pela Geaud e os resultados

esperados.

1.4"2 Aplicação de testes

A aplicação de testes é orientada pelos papéis de trabalho e neles são

armazenadas aS informaçÕes resultantes, fundamentando as conclusôes de

auditoria.

As evidências coletadas devem ser registradas de forma a permitir a

pronta recuperação das informaçÕes, seja para servir de trilha na reconstituição

das conclusÕes obtidas pela auditoria, para subsidiar entidades de fiscalização

e controle, ou ainda para resguardar o auditor quanto à fidedignidade das

inforrnaçÕes por ele registradas.

A aplicação de testes deve considerar as diferentes técnicas de auditoria

(observaçáo direta, entrevista, exame documental, conferência física' entre

outras previstas) e permitir ao auditor a formação de convicção quanto à

adequação da gestão de riscos, controles e da governança'

1.4.3 Indicadores
Durante o processo de execução são identificados indicadores de

auditoria com foco no gerenctamento dos riscos, dos processos de negocio e

atividades de controle críticas e têm como objetivo melhorar a eficiência das

operaçÕes na Entidade, identiÍicando e avaliando riscos de maneira tempestiva

e provendo rapidamente informaçÕes críticas a Alta Adrninistração para uma

me!hor tomada de decisão. Esses indicadores serão utilizados para a

construçâo dos testes de auditoria contínua'

1.4.4 Achados de Auditoria

Achados de auditoria são os fatos relevantes constatados, que devem

ser registrados e encaminhados para tratamento específico pelo respectivo

responsável, em função da criticidade'
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O conjunto de fatos relevantes percebidos deve ser objeto de estudo que
permita identificar a relação de causa x efeito entre eles. A emissão de
recomendação de auditoria deve então direcionar as ações corretivas para os
fatos responsáveis por desencadear (causar) os demais fatos observados.
otimizando a ação de auditoria.

Os achados de auditoria (constataçÕes) são classificados como falha ou
fragilidade e são suportados por evidências obtidas por meio dos testes de
auditoria. As evidências coletadas devem ser suficientes, válidas e relevantes
para sustentar as conclusões de auditoria.

Todos os achados de auditoria devem ser classificados quanto à sua
criticidade e abrangência. para possibilitar a visualização de seus impactos e sua
irradiação no ambiente organizacional e facilitar o gerenciamento dos
procedimentos utilizados para mitigação dos efeitos indesejáveis a eles
associados.

Essa classificação deve ser discutida previamente com o gestor. Devem
ser esclarecidas suas funções e consequências, inclusive no que diz respeito ao
estabelecimento de prazos previstos para cumprimento de eventuais
recomendaçÕes, bem como no que concerne à alçada para eventual
prorrogação de prazo dessas recomendaçÕes.

A criticidade das falhas e fragilidades é classificada de acordo com suâ
relevância (impacto x probabilidade), podendo ser: A - risco alto, B - risco médio-
alto; C - risco médio-baixo; ou D - risco aceitável.

Quando da percepção de fatos cujas características sugiram
necessidade de apuração de irregularidades. tais fatos devem ser submetidos à
avallação do Gerente de Auditoria. Confirmada a necessidade de apuração de
irregularidade, devem ser adotados os procedimentos descritos no Codigo de
Etica da Entidade.

1.4.5 Registros de Fragilidade e Lista de Falhas
são documentos que descrevem uma situação-problema. suas

características, evidências, causas, consequências ou potenciais efeitos e seu
impacto no resultado e/ou na reputação da empresa, assim como as
recomendaçÕes para mitigação dos riscos associados às constataçÕes, se for o
caso.

Possuem a função de provocar a tomada de açÕes corretivas ou
otimizadoras em relação à gestão de riscos, controles e governança corporativa.

Nas evidências/exemplos devem ser registradas informaçÕes suficientes para a
sua caracterizaçâo e adoção de medídas corretivas, sem, no entanto, permitir a
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terceiros externos à BB Previdência identificar aspectos sob tutela do sigilo das

informaçÕes.

Para as fragilidades sempre serão indicadas recomendaçÕes

especÍficas para sua regularização e serão acompanhadas na fase de pos-

auditoria pelo sistema de Auditoria. Para as falhas não serão emitidas

recomendaçÕes.

1.4.S Reeomendação

E a indicação de solução, acordada entre o auditor e o gestor, com o

proposito de sanar as fragilidades identificadas e mitigar os riscos decorrentes.

As avaliaçÕes e recomendaçÕes feitas pela auditoria interna devern estar

alinhadas ao direcionamento estratégico da organização e se destinam a

aperfeiçoar controles internos, normas e procedimentos, além de identificar

riscos e sugerir controles para rnitigá-los. Essas avaliaçÕes serão utilizadas pela

gestão e pelo Conselho Deliberativo - uma das responsabilidades do conselho

é a de supervisionar as decisões tomadas pelos gestores e garantir o

alinharnento de tais decisÕes aos princípios, à missão, à visão e aos valores da

organizaçáo.

A recomendação de auditoria deve ser emitida para o principal gestor

responsável pela solução do problema identificado, e indicar "o que" deve ser

feito e não "como" íazer.

Obs.: O vencimento das recomendaçÕes de auditoria emitidas deve

estar preferencialmente compreendido entre os dias 01 e 25 de cada mês'

A premissa da responsabilidade pela implementação de recomendações

considera a existência de um Único principal responsável'

A recomendaçâo deve ter foco no tratamento de suas causag, para

sanear as vulnerabilidades dos processos avaliados. Deve-se atentar para a

pertinência e a relevância das recomendaçÕes e evitar pontos insignificantes.

Devem ser propostas apenas soluções possíveis de serem implementadas e que

contribuam para a melhoria do processo, com aperfeiçoamento da gestão e da

governanç4.

As constataçÕes devem ser discutidas com o gestor, na medida em que

forern identificadas, e os prazos acordados para implementação devem ser

compatíveis com a criticidade da fragilidade encontrada, com a complexidade

das alteraçÕes necessárias nos controles e com oS recursos envolvidos.

Depois de firmada convicção, os problemas identíficados e as soluçÕes

propostas devem ser imediatamente formalizados e registrados, de modo a

propiciar tempestividade e transparência às informaçÕes. Apos a implementação
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da recomendação pelo responsável, a Auditoria lnterna fará um trabalho de
certificação dessa implementação.

1.4.6.1 Recomendação tipo plano de ação

A recomendação do tipo plano de ação envolve a confecção de plano de
ação para fazer frente às fragilidades identificadas e mitigar os riscos
decorrentes, observadas as normas sobre recomendação.

Somente recomendações que demandem estudos mais aprofundados,
em função da complexidade da situação-problema identificada, serão passíveis
de tratamento pela via do plano de ação.

O plano de ação é registrado pelo gestor diretamente no Sistema de
Auditoria quando da implementação da Recomendação tipo plano de ação. E
analisado pelo auditor responsável pelo acompanhamento, considerando os
aspectos de pertinência e suficiência das ações sugeridas e prazo para
implementação.

As orientações para registro do plano de ação na lntranet, pelos
gestores, estão disponíveis no Manual de procedimentos e Rotinas:
Acompanhar RecomendaçÕes de Auditoria.

No que se refere à implementação e certificação destas recomendações,
aplicam-se as mesmas instruçôes das demais recomendaçÕes. No caso de não-
certificação, a situação será alterada para "vincenda" ou "vencida,,, de acordo
com a data que restar pactuada (o sistema excluirá a data da implementação
registrada).

Excepcionalmente, será possível propiciar ajustes, pelo Gestor
responsável pela implementação do plano de ação, das ações propostas, sem
que a situação "A certificar" seja alterada para "vincenda', ou "Vencida".

1.5 Comunicação de Resultados

f*orma 241ü* Critérios para a Cornunicação

Aç comunicaçôes devem incluir os nbjetivos e o escópô d* trabalho de audituria, aEsjrur

como as conclusões, recomendações e planos cle ação aplicáveis.

Aíorrncs Êevispdcs. com vigéneia ü porti{ de 7 de janeiro de 2ü1?.

E a etapa do processo de auditoria que apresenta as conclusões do
trabalho de auditoria. A comunicação final dos resultados do trabalho deve incluir

36



I
ir

as conclusÕes aplicáveis, assim como as recomendaçÕes e/ou planos de ação

aplicáveis. Quando apropriado, a opinião dos auditores internos deve ser

fornecida. Uma opinião deve levar em consideração as expectativas da alta

administração. conselho e outras partes interessadas e deve estar suportada por

infornnaÇão suficiente, conflável, relevante e útil'

Considera a estrutura da informação em diferentes níveis e visÕes, sua

oportunidade e a customização adequada aos interessados nos diversos

segmentos da Entidade.

A comunicação de resultados é materializada pelos seguintes

documentos: Relatorio de Auditoria, Registro de Fragilidade e Lista de Falhas e

Súmula de Trabalho de Auditoria.

1.5.1 Relatório de Auditoria

o Relatorio de Auditoria é o documento formal e técnico por meio do qual

a Geaud comunica os resultados dos trabalhos aos gestores do processo e à

Diretoria. Apresenta aos gestores conclusÕes sobre a suficiência da gestão dos

riscos e controles e da governança dos processos sob Sua responsabilidade'

Deve manter relação entre a conclusão de auditoria e o objetivo estabelecido no

Plano operacional e integrar as informações geradas para obtenção de

conclusÕes para os níveis superiores: Macroprocesso crítico/Processo (se for o

caso). Deve também estar embasado em documentação formal e evidências que

sustentem suas afirmativas.

O Relatorio deve representar a opinião/conclusão do trabalho e ao Ser

elaborado deve atentar Para:

. Erros e omissÕes significantes.

. Linguajar técnico demais ou com muito jargáo'

. observaçÔes e recomendaçÕes que náo estejam bem formuladas'

r Náo reconhecer o desempenho satisfatorio^

r Omitir ou não explicar limitaçoes de escopo'

I Emitir relatorios atrasados ou entregá-los a partes inapropriadas'

A comunicação com a administração é um processo contínuo ao longo

do trabalho. A atividade de auditoria interna agrega valor ao desenvolver

comunicaçÕes (tanto verbais quanto escritas) que provoquem mudanças

positivas na organiz açáo. Ao comunicar os resultados do trabalho' os auditores

internos são encorajados a reconhecer o desempenho satisfatorio e incluir

quaisquer declaraçÕes sobre limitações de distribuição elou uso dos resultados'
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1.5.2 Súmula de Trabalho de Auditoria
A SÚmula de Trabalho de Auditoria (Súmula) é o documento, em formato

executivo, pelo qual a Geaud comunica formalmente e de forma sucinta o
resultado de seus trabalhos aos conselhos Deliberativo e Fiscal,

o documento deve ser eraborado a partir do modelo aprovado pelo
Conselho Deliberativo, obedecendo a padronização de formato (tipo e tamanho
da fonte) e de cores, e devem ser observados os critérios de oportunidade,
economicidade e os requisitos de qualidade de apresentação e conteúdo.

A Súmula deve ser validada pelo Gerente de Auditoria e encaminhada à
Diretoria e aos Conselhos Deliberativo e Fiscal.

1.6 Pós Auditoria

Norma 25CI0 * Monitoramento do progresso

Õ executivo chefe de auditoria deve estabelecer e ffiãnter um sistema para rnr:nitorar
a disposÍção dos rrsultados comunirados à administração.

Normas Revisodas, tom vigêntia o partir de 7 de joneiro de 2ü17.

As recomendações de auditoria devem ser acompanhadas, quanto ao
seu cumprimento. Apos o gestor responsável por sua implementação comunicar
à Auditoria lnterna a imprementação da recomendação, a Geaud deve proceder
uma avaliação da efetividade das ações do gestor. Esta avaliação é a
certificação da recomendação, e deve ser registrada no sistema de
acompanhamento da auditoria, na intranet da Entidade.

2 Auditoria Contínua

A abordagem da auditoria interna para avaliar a eficácia da gestão de
riscos e controles tem sido historicamente retrospectiva, com testes de controles
realizados em base cíclica - muitas vezes meses após as atividades de negocios
terem ocorrido- Dois fatores estão impulsionando os esforços para modificar esta
abordagem:

a) A necessidade das organizações acompanharem o ritmo dos negocios,
respondendo mais oportunamente às taxas aceleradas de mudança e aos
riscos emergentes.

b) Os avanços na tecnologia permitindo as avaliações contínuas e até em
tempo real dos riscos e controles.
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A auditoria contínua tem como objetivo avaliar controles e riscos

automatioamente em bases contínuas, de forma a identificar exceçÕes e

anomalias, tendências e indicadores de riscos e estabelecer rotinas que:

a. Detectem erros Potenciais;

b. lnibam comportamentos e eventos inapropriados;

c. Reduzam ou evitem perdas financeiras, e

d. Verifiquem a aderência às leis existentes, normas e procedimentos'

2.1 Estratégia de Auditoria Contínua

os testes de auditoria contínua devem ser implementados naqueles

processos que tenharn sido mapeados e analisados pela Auditoria lnterna' A

auditoria contínua deve ser utilizada para:

. Ívlonitoramento dos riscos mais críticos e ainda não suficientemente

mitigados;

r Detecção de oufllers - transaçÕes que estejam acentuadamente fora dos

padrÕes; e

r Tendências futuras apontadas pelos indicadores do processo, que podem

representar uma perda para a Entidade'

Os processos que serão auditados por meio da auditoria contínua devem

ter seus trabalhos iniciados logo na abertura do ciclo anual de auditoria' No

levantamento dos indicadores, os sistemas e fluxo de dados devem ser

mapeados ou revístos, conforme o caso. O fluxo de cálculo e apuração dos

indicadores devem ser devidamente documentados, assim como a forma de

comunicação de resultados. Os testes de auditoria contínua devem Ser

executados até o momento em que a auditoria interna avalie que oS riscos

monitorados estão adequadamente mitigados. Os testes executados podem ser'

então, repassados aos gestores (primelra camada), para que eles mesmos

façam o monitoramento desses riscos'

?.,2 CIbtenção dos dados

o acesso aos dados deve ser feito a partir das bases de dados

corporativa§, com acesso direto da Auditoria lnterna" Apos a identificaÇão dos

indicadores e dos dados a serem analisado é necessário fazer veriÍicaçÕes de

integridade e validade e preparar rotlnas de teste. os dados para cálculo dos

indicadores devem ser copiados para uma área de acesso exclusivo da equipe

de auditores.
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os testes realizados, quando possível, devenn ser feitos com a
população inteira, pois aumenta a eficácia da busca por erros e transaçÕes
incomuns.

Durante a execução, os "scnpfs" devem ser pré-definidos, deve haver o
acompanhamento da execução do cálculo e por fim, a validação do cálculo. As
rotinas analíticas e os resultados que elas geram devem ser periodicamente
revisados. lsso ajuda a garantir que as conclusÕes obtidas a partir do uso da
análise de dados possam ser usadas com confianÇa e que quarsquer erros no
levantamento dos dados sejam identificados e corrigidos, ou que as conclusÕes
obtidas a partir desses resultados não sejam errôneas.

2.3 lndicadores de Auditoria Contínua
Devem ser avaliados quais são os principais indÍcadores e ,,agentes,, que
oferecem mais riscos à Entidade e considerar a reraçâo sobre o custo x
Benefício' E necessário classificar e priorizar os principais riscos e o nível de
automação dos indicadores. A periodicidade do cálculo também deve estar
definida.

Os indicadores devem ser avaliados quanto à criticidade dos riscos relacionados
e quanto aos objetivos estratégicos da Entidade.

2.4 comunicação de Resurtados e Monitoramento
Os resultados obtidos devem ser comunicados através de relatorios ou

publicados em painéis de indicadores, disponíveis aos gestores e a alta
administração da Entidade.

Uma vez que o programa de auditoria contínua tenha sido estabelecido,
com a auditoria interna produzindo relatorios regularmente apontando ineficácia
dos controles e/ou possíveis erros, fraude ou não conformidade, o proximo passo
logico é que a administração assuma o monitoramento de seus proprios
processos.
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Manual de Governança Corporativa

Manual de GoveÍnança Corporativa

'1. Disposições Gerais

1.1. DeÍinição

Governança Corporativa é o sistema institucional no qual está inserida a Entidade para cumprir

objetivos definidos. Esse sistema é constituído pelo conjunto de legislaÇão a que a Entidade está

submetida, seu estatuto social, estrutura oÍganizacional, diretrizes, polítlcas, procedimentos e

práticas adotadas, cultura organizacional (princípios, crenças e valores) do seu corpo diretor e

funcional, que inleragem visando cumprir os obJetivos da Entidade e assegurar sua perenidade.

Na medida em que esse sistema institucional atua com interdependência harmônica entre seus

diversos componentes, maior Será o nível de GovernanÇa Corporativa ou de Íortaleza institucional.

sendo assim, é necessária a contínua melhoria da GovernanÇa corporativa e o permanente

desenvolvimento da Entidade.

o relacionamento entre os conselhos Deliberativo e Fiscal, Diretoria Executiva e Auditoria

lndependente, com a Íinalidade de otimizar o desempenho da Entidade e Íacilitar o atingimento dos

seus objetivos estratégicos, é Íundamental para a Governança da Entidade.

A GovernanÇa Corporativa abrange os pilares de transparência, prestaÇão de contas

(accountabilitg, conÍiabilidade, equidade e responsabilidade socioambiental entre as partes

interessadas.

Aprovador Documento de apÍovaçâo
Nota PÍesi/Gecri - 2017n6a, de 04.1o.2017 e

Ata CD nP 71, de 15.12.2017.
CD

Vigêncial
15.12.2017

ElaboÍador:
Gecri
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1.2. Obietivo

Este Manual de Governança Corporativa tem como objetivos básicos:

a) explicitar e Íormalizar o sistema da Governança corporativa da BB previdência para auxiliar

no atingimento dos padrões de excerência em suas atividades e aperfeiçoar o

relacionamento e a comunicação com seus participantes, assistidos, patrocinadoras,

instituidores e partes interessadas, de Íorma a melhor cumprir suas obrigaÇões estatutárias.

garantindo â transparência nos processos ê procedimentos corporativos.

b) promover permanentemente o desenvolvimento da BB previdência no sêu sistema

institucional vigente.

2. Contextualização da BB prêvidência

A Entidade BB Previdência - Fundo de Pensão do Banco do Brasil está inserida no macrosistema

"Previdência social/ Previdência complementar Fechada,,, caracterizada como ,,Entidade Fechada

de Previdência complemêntal', que tem seu contexto delimitado e regulado pelos dispositivos

Íormais a seguir relacionados.

2.1. Arcabouço Legal e Regulatório:

. Constituição da República Federativa do Brasit, de 1998

o Lei Complementar 'í 08, dê 29.05.2001

. Lei Complementar 109, de 29.05.2001

. Código Civil, Lei 10.406, de 2002

. Decreto 4.9.2, de 2003 (Responsabilidade por inÍração à legislação)

. Resolução CGPC 13, de 01.10.2004

. lnstrução PREVIC 18, de 24.12.2014

. FlesoluÇão CMN 3792, de 24.09.2009 e atterações

Aprovador:
CD

Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri - 2017n68.de04.tO.2Ot7 e

Ata CD nq 7í, de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri
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Leis, Normas, lnstruções, Portarias, Resoluções e Alos normativos baixados pela

superintendência Nacional de Previdência complementar - Previc, pelo Ministério da

Previdência Social - MPAS, pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC,

pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, pelo Banco Central do Brasil, pela Comissão de

valores Mobiliários - cvM e pelo conselho de controle de Atividades Financeiras - coAF.

2.2. Documentos de Governança

. Estatulo Social da BB Previdência

. Organograma da BB Previdência

. Código de Ética e Normas de Conduta da BB Previdência

. Programa de Integridade da BB Previdência

. Manual de Competências e Alçadas

o Política de ConÍlito de lnteresses

. Política de Recursos Humanos

. Políticade Responsabilidade Socioambiental

. Política de Gestão de Riscos Corporativos

. Política de Relacionamento com Fornecedores

. Política de Controles lnternos

. Política de ComunicaÇão

. Política de Prevenção e combate à Lavagem de Dinheiro, ao Financiamento do Terrorismo

e à Corrupção

. Política de Segurança da lnformaÇáo

. políticas de lnvestimentos dos Planos de BeneÍícios administrados pela BB Previdência

. Regimento lnterno da Diretoria Executiva

. Regimento lnterno do Comitê Financeiro

. Flegimento lnterno do Conselho Consultivo

ApÍovador:
CD

Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri - 2017n6A. de 04.10.2017 e

Ata CD nq 7'1, de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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Begimento lnterno do Conselho Deliberativo

Begimento lnterno do Conselho Fiscal

Begimento lnterno da EADI - Equipe de Apoio e Desenvolvimento lnlerno

Regimento lnterno da Comissáo de Etica

Begimento lnterno do Comitê ALM - Assets Liabilities Management

Begulamento das EleiÇões dos Conselheiros

Begulamentos dos Planos de Benef ícios administrados pela BB previdência

Documentos e Normativos lnternos

2.3. ldentidade da BB Previdência:

' Missão -'Tssegurar soluções sustentáveis em previdência para nossos criente§,.

o Visão de Futuro - "sermos líderes e reÍerência no mercado de Íundos multipatrocinados

vinculados a instituições Íinanceiras,'.

' valores - os dirigentes, consêlhêiros e os empregados da BB previdência têm os mesmos

compromissos éticos, indistintamente do cargo que ocupem, e as relaÇões entre as pessoas

sê guiam para que os objetivos da BB previdência sejam atingidos- os princípios que irão

nortear a Íorma de agir de todos os integrantes da BB previdência estão expressos nos

seguintes valores: ÉÍlca, trunsparência, credibilidade, prudência, sustentabilidade, agitidade,

competência, eficiência, potencial humano, governanÇa e inovaÇào.

. compromisso Fundamental- A atuação da BB previdência será sempre direcionada à gestão

eficiente dos planos de benefícios administrados, de modo a possibilitar o eÍetivo

cumprimento das exigibilidades atuariais contratadas com particrpantes e assistidos.

Premissas para o permanente aprimoramento das práticas de Governança corporativa da BB
Previdência:

Manter canais permanentes de comunicação entre o conselho Deliberativo. Diretoria
Executiva, Conselho Fiscal, Auditores lndependentes, Comitê Financeiro, Conselho
Consultivo, Orgãos Reguladores e demais partes interessadas na Entidade;

Aprovador
CD

Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri - 2017n68, de 04.10.2017 e

Ata CD ne 71. de 15.12 2017

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
GecÍi
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Decidir pelos interesses da Entidade, criando mecanismos para evitar situações de conflito

de interesse:

Executar ações para a constante disseminação da Etica e Conduta em todos os níveis de

relacionamento interno e externo;

Disseminar a cullura de que o participante é a razáo da existência da Entidade, buscando

o mais atto padrão de conduta neste relacionamento;

ApÍimorar constantemente o gerenciamento de riscos que envolvem os negócios da

Entidade;

Manter adequado sistema dê controles internos, com constante avaliação de sua

eÍetividade e conÍormidade;

Manter elevado padrão de gerenciamento de rêcursos humanos, respeitando todos os

normativospertinentes,legaiseadministraliVos,VatorizandooÍuncionalismoecombatendo

a discriminaÇão sob qualquer Íorma;

Considerar que a ética e a transparência são pilares da administração em todos os níveis

de atividades e relacionamentos de nêgócios, repudiando e combatendo qualquer Íorma de

ilicitude, a exemplo de corrupção, lavagem de dinheiro e suborno, sendo também prioritário

assegurar o controle, uniÍormidade e lransparência na divulgação de todas as informações

internas e externas, de modo completo, preciso, opoduno e compreensível'

3. EstruturaOrganizacional

A estrutura interna da BB Previdência baseia-se em dois níveis de gestão: um nível estratégico

(Diretoria Executiva) e outro, o nível tático e operacional (superintendências e gerências).

A Auditoria lnterna está vinculada diretamente ao Conselho Deliberativo'

As Gerências de controles lnternos, Risco e segurança e de comunicaçáo e Planeiamento estão

vinculadas à Presidência; as Gerências de Relacionamento e de Modelagem e Atuária estão

vinculadas à Diretoria de operações e de Belacionamento com clientes e as Gerências de

Tecnologia; de Pessoas e Administrativo; de Contabilidade; de lnvestimentos e Empréstimos; de

seguridade; de controladoria e Tesouraria estáo vinculadas à Diretoria Financeira e de

lnvestimentos.

Aprovador:
CD

Documento de aProvação
Nota Presi/Gecri - 2017n6a, de 04.1o.2o17 e

Ata cD ne 71. de 15.'12.2017.

Elaborador:
Gecri
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ORGANOGRAMA BB PREVIDÊruOA

ffiPnrym§m*m

As responsabilidades e atividades de cada área da BB Previdência, representadas no organograma

acima, estão normatizadas no Manual de Organização, disponibilizado para acesso restrito da

Entidade.

4. Principais Componentes da Governança Corporativa

A BB Previdência dispõe dos seguintes elementos para cumprimento da sua missão, na dimensão

da excelência dos resultados desejados por seus participantes, patrocinadoras, instituidores e

demais envolvidos.

Vigência:
15.12.20't7

Elaborador:
Gecri

Aprovador: Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri - 2017/768, de 04j0.2017 e

Ata CD ne 71 , de 15.12.2017.
CD
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4.1, Órgãos de ContÍole, Administração e Operacionalização

conforme disposto no Estatuto social, documento institucional Íundamental da Entidade

homologado pela Previc, Portaria nq 1004, são órgãos de controle, administração e

operacionalizaçào da BB Previdência:

E constiluído de 09 (nove) membros titulares e respectivos suplentes' sendo 03 (três)

represêntantesindicadospelospatrocinadorase/ouinstituidores;03(três)represenlantes

eleitos pelos ParticiPantes e

Administrador Banco do Brasil.

assistidos e 03 (três) representantes indlcados pelo

ApÍovador
CD

Documento de aprovaçáo
Nota Presi/GecÍi ' 2017n68, de 04.10.2017 e

Ata CD nP 71. de 15.12.2017

Conselho Fiscal - E o órgão de controle inlerno da BB Previdência' com atribuições

especíÍicas previstas no Estatuto Social.

E composto por 06 (seis) membros titulares e por seus respectivos suplentes' sendo

04(quatro)representantesindicadospelaSpatrocinadorase/ouinstituidorese02(doiS)

representantes eleitos pelos participantes e assistidos, todos elêitos nos termos do

Regulamento de Eleições.

Exercerá a funÇão de presidente do Conselho Fiscal um dos conselheiros eÍetivos

DiÍêtoria Executiva - A Diretoria Executiva é o órgão responsável pela administraÇáo

da BB Previdência, cabendo-lhe cumprir as disposições do Estatuto Social e as

deliberações do Conselho Deliberativo com poderes de administraÇão e gestão dos

interesses da BB Previdência, sendo-lhe, porém, proibido prestar quaisquer garantias,

Vigência:
15.12.2017

ElaboradoÍ:
Gecri

I

Conselho Deliberativo - E o órgão de deliberação e orientação superior da BB Previdência'

responsável pela deÍinição das diretrizes e políticas a serem observadas pela Entidade' com

atribuiÇões especíÍicas previstas no Estatuto Social'

A designação do presidente do Conselho caberá ao Administrador'

eleito entre seus Pares.
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constituir hipoteca ou gravar com qualquer ônus real os bens imóveis da BB

Previdência, bem como adquiri-los ou aliená{os, sem prévia e expressa autorização

do Conselho Deliberativo.

E composta por 03 (três) membros, todos deslgnados pelo Administrador entre seus

Íuncionários da ativa, sendo: um Diretor-presldente, um Diretor Flnanceiro e de

lnvestimentos e um Diretor de Operações e de Relacionamento com Clientês.

4.2. AuditoÍia lndêpendente

A Auditoria lndependente tem a responsabiridade técnica de avariação da gestão econômico_

Íinanceira e da sua Íier retÍatação na contabiridade e nas demonstraÇões contábeis. Tem

também a responsabiridadê pera avariação dos procedimentos, operacionais e de controre.

4.3. Comitê Financeiro

o comitê Financeiro é órgão de assessoramento ao conserho Deriberativo na formuraÇão e no

acompanhamento das poríticas e Diretrizes Gerais de rnvestimentos da BB previdência. E

composto por 04 (quatro) membros, sendo 02 (dois) membros do conselho Deliberativo, eleitos

dentre os seus pares, o Diretor-presidente e o Diretor Financeiro e de rnvestimentos. particrpam

também das reuniões do comitê Financeiro a Gerência de lnvestimentos e de Empréstimos da

BB Previdência, o superintendentê Executivo da Gerência de rnvestimentos e de Empréstimos

e representante da BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

s.A., BB DTVM, responsável pela gestão dos recursos dos pranos de beneÍícios administrados

pela BB Previdência.

Aprovador
CD

Vigência:
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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4.4. Conselho Consultivo

Na qualidade de Administrador, o Banco do Brasil S.A. estabelecerá as diretrizes do seu

relacionamento com a BB Previdência por meio de um Conselho Consultivo.

4.5. Comitê ALM

O Comitê ALM é órgão de deliberação da Diretoria Executiva, na formulaÇão e no

acompanhamento do ALM (AsseÍs L iabilities Managemeni. E composto por OO (seis) mêmbros:

Diretor Financeiro e de lnvestimentos, Direlor de Operações e de Relacionamento com

clientes, superintendente Executivo da Gerência de lnvestimentos e de Empréstimos, Gerente

de lnvestimentos e de Empréstimos, Gerente de Modelagem e Atuária, e Gerente de Controles

lnternos, Riscos e SeguranÇa da BB Previdência.

4.6. Comissões lnternas

As Comissões lnternas contribuem para a otimização do funcionamento da Entidade, visto que

se constituem em mecanismo de gerenciamento para adoção de providências que requeiram a

participação de mais de um interveniente. As comissões estratégicas aprovadas pelo conselho

Deliberativo, para atuação na Entidade são as seguintes:

. Planejamento e OrÇamento;

. Marketing e Comunicação:

. Tecnologia da lnÍormaÇão.

5, Práticas de Governança Corporativa adotadas pela BB Prêvidência

vislumbrando a liderança e referência no mêrcado de fundos de pensão multipalrocinados e

vinculados a instituições íinanceiras, a BB Previdência adota as seguintes práticas:

AprovadoÍ
CD

Documento de apÍovação
Nota Presi/Gecri - 2017n6A, de 04.10.2017 e

Ata CD nq 71, de 15.12.2017.

Vigência:
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Elaborador
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Gestão, Fiscalização e ContÍole

o conselho Deliberativo é a instância máxima da Entidade, responsável pela deÍinição das

políticas e das diretrizes da Entidade.

o conselho Deliberativo assume integralmenle suas atribuiçôes sem delegar a competência

decisória, embora possa compartilhar a deÍiniÇão dos parâmetros atuariais com instâncias

responsáveis.

o conselho Fiscal é o órgão de controle interno da Entidade, cabendo a ele o eÍêtivo controle

da gestão, devendo comunicar eventuais irregularidades, sugerir, indicar ou requerer

providências de mêlhoria na gestão.

cabe ao conselho Fiscal a emissão de relatórios semestrais quê deslaquem sua opinião sobre

a suÍiciência e qualidade dos controles internos reÍerentes aos processos da Entidade, como

gestão dos ativos e passivos e à execuÇão orçamentária. cabe ao conselho Fiscal, ainda,

emitir parecer conclusivo sobre as demonstraÇões contábeis anuais da Entidade.

A Diretoria Executiva comunica e divulga, de Íorma clara, regular e acessível, as inÍormações

de interesse das partes relacionadas (como conselheiros, patrocinadoras, ins tuidores,

participantes e assistidos), assegurando transparência à gestão.

As atribuiÇões, responsabilidades e as alÇadas de competência das instâncias de gestão da

Entidade estão estabelecidas em normas inlernas.

Aprovador:
CD

Documento de aprovaÇão
Nota Presycecri- 201 717 68 , de 04.1O.2017 e

Ata CD ne 71, de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri
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As políticas, os manuais e as normas que regem os procedimentos da Entidade são discutidos

internamenle por todos os envolvidos e devidamente aprovados pelos órgãos compelentes.

Passam peÍiodicamente por revisões e atualizações.

As regras de alçadas consideram a segregaÇão de Íunções (separaçáo entre as Íunções de

autorizaÇão, aprovaÇão de operaçóes, execução, conlrole e contabilizaÇão), de Íorma que uma

instância ou empregado da Entidade não inicie e conclua todas as etapas de um mesmo

processo.

Etica, lntegridade e Responsabilidade Socioambiental

Gestao da Ettca

O compromisso com a conduta ética e responsável êstá expresso nos valores da BB

Previdência e Íormalizado no Código de Etica e Normas de Conduta, documento que Íornece

as dirêtrizes morais e comportamentais esperados pelo corpo Íuncional

O Código de Etica e Normas de Conduta traz orientaçóes especíÍicas sobre combate à

corÍupção e à lavagem de dinheiro, listando práticas ilícitas como suborno, extorsão e pÍopina,

bem como o padrão comportamental esperado, e qual é o papel de cada um dentro da

dinâmica corporativa. O descumprimento dessas diretrizes pode rêsultar em sanções de

acordo com a gravidade da ocorrência, suas circunstâncias e o nível de participação de cada

envolvido, desde advertôncia até a demissão por justa causa.

Aprovador
CD

Documento de aprovaÉo
Nota Presi/Gecri- 20'l 7 n68, de 04.10.2017 e

Ata CD ne 71. de 15.12.2017.

Vlgência:
15.12.2017

ElaboÍador:
Gecri
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A Entidade efetua periodicamente o controle da execução orçamentária (realizado versus

orçado), que é submetido à apreciaçáo do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo.
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O Código de Etica e Normas de Conduta estabelecido pela Entidade, com ampla divulgação

às partes envolvidas, prevê regras de conÍidencialidade relativa a dados e inÍormações a serem

acessados pelos proÍissionais no exercício de suas funções.

R e s pon sab i I id ad e Soci oam b i ental

Para a BB Previdência, responsabilidade socioambiental é um conjunto dê aÇões de longo

prazo que auxiliam no cumprimenlo da sua missão, adotando práticas que visam o

aprimoramento constante da gestão, benefícios à sociedade e ao meio ambiente, e, em

consequência, a sustentabilidade dos negócios.

Este posicionamento orienta a atitude da BB Previdência em seus negócios, nas suas açÕes

socioambientais e seus princípios, pautando a atuaÇão em RSA pelas deÍinições estratégicas,

alinhadas às leis e normas que disciplinam o assunto.

Programa de lntegridade e Canal de Denúncia

o Programa de lntegridade tem como objetivo prevenir, detectar e remediar práticas de atos

lesivos qualiÍicáveis como corrupção contra a administraçáo pública, nacional ou estrangeira,

praticados por empregado ou terceiro no inleresse ou beneÍício da Entidade.

Aprovador
co

Documento de aprovaÇão
N ota PÍês i/G ecÍi - 201 7 n 68, de 04.10 .2017 e

Atâ CD nq 71. de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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As medidas de integridadê, além de observar as exigências da legislação brasileira e das

principais legislaÇões estrangeiras de prevenção e combate à corrupção, servem de reÍerência

para que todas as áreas da Entidade mantenham seus processos, produtos e serviÇos em

conÍormidade com a orientaçáo dessas legislações.
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Parte dessas medidas é o Canal de Denúncia, disponível no Portal da BB Previdência

(www.bbprevidencia.com.br) que permite, de Íorma eÍiciente, a qualquer cidadão comunicar

possíveis atos de corrupÇão identiÍicados na forma da Lei ne 12.84612013 (Lei Anticonupção).

Todas as denúncias são tratadas de maneira confidencial e resolvidas com a maior prontidão

possível, observando os prazos legais e regulamentarês. Os denunciantes são protegidos de

qualquer represália que possa derivar de sua declaração e para tanto podem, inclusive, realizar

denúncias de maneira anônima.

Para garantir conÍidencialidade, independência, imparcialidade e isenção na análise das

denúncias recebidas, as mensagens são encaminhadas diretamente à Gerência de Controles

lnternos, Riscos e Segurança, vinculada diretamente ao DiretorPresidente da BB Previdência.

Representatividade e Responsabilidades

A Entidade assegura, em sua inslância máxima de decisão (Conselho Deliberativo) e

Íiscalização (Conselho Fiscal) representatividade, por meio da participação de representantes

dos planos, patrocinadoras, instituidores, participantes e assistidos. Aos participantes e

assistidos é dada ampla divulgação do processo de seleção dos represenlantes dos

Conselhos.

O Estatuto Social prevê a composição de comitês com objetivos especíÍicos.

A Entidade esclarece aos conselheiros e membros dos comitês suas atribuições e

responsabilidades na defesa dos interesses dos planos de beneÍícios e do conjunto dos

participantes, patrocinadoras e instituidores.

As regras de Íuncionamênto dos conselhos e dos comitês constituídos são estabelecidas

claramente pela Entidade em Íegimentos internos.

Aprovador
CD

Documento de aprovaçáo
Nota Presi/Gecri- 201 7 n68, de 04.10.2017 e

Ata CD ne 71 , de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaboradori
Gecri
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O calendário de reuniões dos conselhos e comitês é divulgado previamente, de forma a permitir

que seus membros sê programem e organizem suas participações.

As pautas e matérias a serem discutidas são divulgadas com antecedência, de modo a permitir

a panicipação eÍeliva dos membros.

Comunicação

A Entidade possui canal de comunicaÇão com as paÍocinadoras, instituidores, participantes e

assistidos, como Íorma de organizar e acompanhar o recebimento de solicitações,

questionamentos e representaÇões.

A Entidade informa, sempre que solicitada pelos interessados, a situação de cada participante

ou assistido perante seu plano de beneÍícios.

São utilizados mêios adequados de divulgação, com inÍormações sobre as polÍticas de

investimentos, as premissas e hipóteses atuariais, a situaÇão econômica e Íinanceira, bem

como os cuslos incorridos na administraçáo dos planos de benefícios.

Os fluxos de inÍormações estabelecidos incluem o volume, a Íorma, a periodicidade e o

conteúdo necessários de insumos para permitir a melhor tomada de decisão e supervisão.

Os dados são divulgados de modo a permitir ao panicipante, patrocinador ou assistido a

compreensão clara da situação econômica, Íinanceira e patrimonial de seu plano de benefícios.

ApÍovador
CD

Documenlo de aprovaçâo
Nota Presi/Gecri - 2017n6A, de 04.10 2017 e

Ata CD nq 71. de 15j22017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador
Gecri
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Competência Técnica e GêÍêncial

Os membros dos conselhos e da diretoria executiva têm experiência nas matérias relacionadas

ao regime de previdência complemenlar e competência técnica e gerencial compatível com a

complexidade das Íunções exercidas.

Os conselheiros possuem certiÍicação para o exercício e a BB Previdência os incentiva para

que busquem a constante promoÇão de sua educação e a permanente atualização técnica, de

Íorma a ampliar a qualidade da contribuiÇão de cada um nas discussões e deliberações.

Os conselheiros atuam com boajé, lealdade e diligência, observando os princípios de

segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência, zelando pela manutenção de

elevados padrões éticos e adotando práticas que garantam o cumprimênto do dever Íiduciário

em relação aos participantes dos planos de benefÍcios.

O Administrador Estatutário Tecnicamente QualiÍicado - AETQ - de lnvestimentos é membro

da Diretoria Executiva e possui certiÍicaÇão para o exercício de suas atividades.

Exisle um comitê Íinanceiro na BB Previdência e seus membros detêm conhecimentos técnicos

para orienlar na apllcação dos recursos da Entidade.

Corpo Funcional

A BB Previdência pauta suas rêlaÇões pela confiança, lealdade e justiça, compartilhando

aspirações de desenvolvimento proÍissional e reconhecimento do desempenho. As políticas e

práticas de gestão de pessoas têm como objetivo aumentar a satisíação e o engajamento dos

empregados.

ApÍovador
CD

Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri - 2017n6A. de 04.10.2017 e

Ata CD ne 71. de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri
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A BB Previdência invesle na capacitaÇão do corpo Íuncional por meio de programa de

treinamento e capacitaÇão e incentivo a graduação e pós-graduação. Seu principal objetivo é

Íormar equrpes de alto desempenho, com a valorização do desenvolvimento de pessoas.

A BB Previdência realiza anualmente pesquisa de satisfaÇão do empregado e considera

importante a Íerramenta para atingir metas e avaliar a qualidade das relaÇões no ambiente de

trabalho.

Na busca do aperfeiçoamenlo contínuo de seus empregados, a BB Previdência conta também

com avaliação de desempenho. Bealizada semestralmente, a Íerramenta possibilita uma

análise sistêmica do desenvolvimento prof issional e posteriormente plano de desenvolvimento,

buscando agregar para a evolução individual dos seres, atingindo o topo do potencial humano.

Riscos

A Entidade mantém área de Auditoria lnterna, que se reporta diretamente ao Conselho

Deliberativo, além da Gerência de Controles lnternos, Riscos e Segurança que se reporta

diretamente ao Diretor-Presidente da Entidade.

Os órgáos de governanÇa da Entidade - Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoíia

Executiva - possuêm conhecimento necessário para acompanhar e compreender os riscos da

Entidade.

A Entidade identiÍica, avalia, controla ê monitora periodicamente os riscos aos quais está

sujeita.

Aprovadorl
CD

Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri- 201 7 n 68, de 04.102017 e

Ata CD ne 71, de 15.12.2017.

Vigência:
15.12.2017

Elaborador:
Gecri
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A Entidade elabora matriz própria de risco, que é reavaliada anualmente, ou sempre que

necessário. Os riscos são identificados por tipo de exposição e avaliados quanto ao impacto e

à probabilidade de incidência.

As avaliaÇões de riscos sáo classiÍicadas em 12 (doze) categorias. São elas: riscos

esÍatégicos, riscos de imagem, riscos atuariais, riscos de mercado, riscos de crédito, riscos

de liquidez, riscos operacionais, riscos de solvência, riscos legais e de contencioso judicial,

riscos socioambientais, riscos de terceirização e risco de descasamento entre ativos e

passivos.

A Entidade alua para que os participantes, assistidos, beneficiários, patrocinadoras e

instiluidores entendam os riscos relacionados a seus planos e o quanto estes inÍluenciam o

valor de seus beneÍícios futuros.

As deÍiciências de controles internos sáo reportadas em tempo hábil ao nível gerencial

adequado e à Diretoria Execuliva, e traladas prontamenle, sendo as mais relevanles

reportadas também ao Conselho Fiscal e ao Conselho Deliberativo.

Os processos são institucionalizados e documentados, permitindo, desta forma, que as rotinas

e atividades sejam executadas não apenas por sêu responsável direto, Íacilitando a veriÍicação

e a auditoria e contribuindo de Íorma signiÍicativa para a reduçáo dos riscos, principalmente os

operacionais.

A Entidade assegura-se de que as inÍormações Íornecidas pelas patrocinadoras, instituidores

e pêlos próprios participantes são Íidedignas.

Aprovador
CD

Vigência:
15.12.2017

Elaboradorl
Gecri
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A Entidade assegura-se de que qualquer inclusão ou alteração cadastral seja precedida de

análise, suporte documental e aprovaÇão pela alÇada competente

Educação Íinanceira e previdenciária

O programa de educaÇão implementado pela Entidade permite assegurar que os beneÍÍcios e

os serviÇos oÍertados estejam adequados às necessidades, inleresses e objetivos dos

participanles dos planos de beneÍícios.

O programa de educação financeira e previdenciária é extensivo aos participantes, assistidos

e beneÍiciários.

lnvestimentos

A Entidade realiza estudo do passivo atuarial para elaboração da política de inveslimentos. As

polÍticas de investimentos adotadas são mais restritivas do que as resoluções do Conselho

Monetário Nacional (CMN) e são elaboradas de acordo com as características de cada plano

de benefícios.

Belação com FornecedoÍes

A BB Previdência se relaciona com prestadores de serviços e fornecedores idôneos, adotando

processos de contratação imparciais e transparentes- As contratações de servaÇos são regidas

pelos princípios da moralidade, da probidade, da economicidade ê da busca permanente da

qualidade, durabilidade e adequação às finalidades propostas, necessários ao cumprimento

dos seus objetivos. Tais exigências estão explícitas na Íormalização do contrato, que dispõe

AprovadoÍ
CD

Documento de aprovaÇão
Nota Presi/Gecri- 2011n6a, de 04.10.2017 e

Ala CD ne 71 . de 15 12 2017

Vigência:
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A Entidade possui plano de contingência em Tecnologia da lnformação (Tl) e Plano de

Continuidade de Negócios (PCN).

Elaborador:
Gecri
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de cláusulas em que o prestador declara sua observância ao disposto na Lei ne12.846/2013 e

suas atualizações, e o não envolvimento com a exploração de trabalho inÍantil, degradante ou

análogo ao escravo.

Além disso, a BB Previdência realiza investigação do histórico e da reputação do prestador de

serviço, chamada due díligence, em aderência ao Guia de Melhores Práticas Anticorrupção

para EFPC - Abrapp.

No intuito de sugerir que os fornecedores adotem as mesmas práticas adotadas pela BB

Previdência, a Entidade dá publicidade do seu Código de Etica e Normas de Conduta e a

Política de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro, ao Financiamento do Terrorismo e

à Corrupção da Entidade, na formalização do contrato.

6. Disposições Finals

O presente Manual tem caráter orienlador e as condutas aqui estabelêcidas constituem-se em

diretrlzes para o melhor funcionamento e resultado da BB Previdência.

O cumprimento das diretÍizes contidas neste Manual deve ser um compromisso constante de

todos aquelês que fazem parte da BB Previdência e buscam o apeíeiÇoamento de suas

atividades e de seu desempenho.

Aprovador:
CD

Documento de aprovação
Nota Presi/Gecri - 2017n68. de 04.10.2017 e

Ata CD nq 71, de 15.í2.2017.
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1. DrsPoslçÕes cenats

A BB Previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil, observado o disposto no

inciso Xl do artigo 46 do Estatuto Social, estabelece neste Manual de Organização as

regras gerais de Íuncionamento, sua estrutura organizacional e responsabilidades para

os diversos níveis.

A base normativa da BB Previdência contém: i) Estatuto Social; ii) Manual de

Governança; iii) Manual de competências e Alçadas; iv) Manual de Procedimentos e

Rotinas; v) Regimento lnterno do conselho Deliberativo; vi) Regimento lnterno da

Diretoria Executiva; vii) Regimento lnterno do Conselho Fiscal; viii) Regimento lnterno do

conselho consultivo; ix) Regimento lnterno do comitê Financeiro; x) Políticas de

lnvestimentos dos planos; xi) política de Controles lnternos; xii) Política de Prevenção e

Combate à Lavagem de Dinheiro, ao Financiamento do Terrorismo e à CorrupÇão; xiii)

Política de Segurança da lnformação; xiv) Política de Comunicação e w) Codigo de

Etica.

2. ESTATUTO SOCIAL, CONSELHOS E COM|TÊS

2.1. ESTATUTO SOCIAL

O texto atual do Estatuto Social encontra-se no capítulo 6 - Documento MO 01

deste Manual.

2.2, CONSELHOS

2.2.1 Conselho Deliberativo

2.2.1.1 o conselho Deliberativo é composto por 9 (nove) membros titulares e

respectivos suplentes, sendo 3 (três) representantes dos patrocinadores e 3 (três)

representantes dos participantes e assistidos, todos eleitos, e 3 (três) representantes do

Banco do Brasil Por este indicado.

2.2.1.zsua função é Íixar, como Órgão de deliberação e orientação superior da BB

Previdência, as diretrizes e políticas a Serem observadas pela Entidade'
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2.2.1 .3 Suas competências estão deÍinidas no Estatuto Social e no seu Regimento

lnterno.

2.2.1.4 O Regimento lnterno do Conselho Deliberativo está disponível no capÍtulo
6 - Documento MO 04 deste Manual.

2.2.1.5 A área de Auditoria lnterna está subordinada diretamente ao Conselho
Deliberativo.

2.2.2 Conselho Fiscal

2'2'2'1O Conselho Fiscal é composto por 6 (seis) membros titulares e respectivos
suplentes, sendo 4 (quatro) representantes indicados pelos patrocinadores e 2 (dois)
representantes eleitos pelos participantes e assistidos.

2'2'2-2 O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da BB previdência.

2'2'2'3 Suas competências estão definidas no Estatuto Social e no seu Regimento
lnterno.

2'2'2'4 O Regimento lnterno do Conselho Fiscal está disponível no capítulo 6 -
Documento MO 0S deste Manual.

2.2.3 Conselho Consultivo

2'2'3'1 o conselho Consultivo é composto por G (seis) membros permanentes
indicados pelo Administrador - Banco do Brasil.

2'2'3'2 Tem a função de estabelecer diretrizes do relacionamento entre o Banco do
Brasil e a BB Prevídência, a nível estratégico, apresentando sugestões e
recomendações, principalmente Íormulando e acompanhando as políticas e diretrizes
gerais dos negócios da Entidade.

2.2.3.3 suas competências estão definidas no seu Regimento lnterno.
2'2'3'4 O Regimento lnterno do Conselho Consultivo está disponível no capítulo 6

- Documento MO 06 deste Manual.
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2.s. coutrÊs

2.3.1 Comitê Financeiro

2.g.1.1 O Comitê Financeiro é composto por 4 (quatro) membros, sendo 2 (dois)

membros do Conselho Deliberativo, eleitos dentre os seus pares, o Diretor Presidente e

o Diretor Financeiro e de lnvestimentos.

2.3.1.zTem a função de assessoramento ao Conselho Deliberativo na formulação

e no acompanhamento das Políticas e Diretrizes Gerais de lnvestimentos dos Planos da

BB previdência e na apreciação das análises de cenários de curto, médio e longo prazos

e das análises setoriais.

2.3.1.3 Suas competências e atribuições estão determinadas pelo Conselho

Deliberativo, ConÍorme dispõe o Estatuto Social e o Seu Regimento lnterno'

2.A.1.4 O Regimento lnterno do Comitê Financeiro está disponível no capítulo 6 -

Documento MO 07 deste Manual'

3. POLíTICAS E CODIGOS

3.1 As Políticas de lnvestimentos dos Planos, de periodicidade anual, são

aprovadas pelo Conselho Deliberativo, podendo ser revistas Sempre que necessário'

3.2 A política de Controles lnternos Íoi aprovada pelo Conselho Deliberativo e está

no capítulo 6 - Documento MO 09 deste Manual'

3.3 A PolÍtica de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro' ao Financiamento

do Terrorismo e à Corrupção foi aprovada pelo Conselho Deliberativo e está no capítulo

6 - Documento MO 10 deste Manual.

3.4 A PolÍtica de segurança da lnÍormação Íoi aprovada pelo conselho Deliberativo

e está no capítulo 6 - Documento MO 11 deste Manual'

3.5 A política de Comunicação foi aprovada pelo Conselho Deliberativo e está no

capítulo 6 - Documento MO 12 deste Manual'

3.6 A política de Gestão de Riscos Íoi aprovada pelo Conselho Deliberativo e está

no capítulo 6 - Documento MO 13 deste Manual'

3.7 A política de Recursos Humanos Íoi aprovada pela Diretoria Executiva e está

no capítulo 6 - Documento MO 14 deste Manual'
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3.8 O Código de Etica vigente na Entidade Íoi aprovado pelo Conselho Deliberativo

e está no capítulo 6 - Documento MO 02 deste Manual

4. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

4.1 A estrutura interna da BB Previdência baseia-se em dois níveis de gestão: um
nível estratégico (Diretoria Executiva) e outro o nível tático e operacional
(Superintendências e Gerências).

4.2 As Superintendências e Gerências estão divididas em Íunção das diversas
fases dos processos. o organograma está disponível no capítulo 6 - Documento Mo 15
deste Manual.

4'3 Suas competências e alçadas estão definidas no Manual de Competências e
Alçadas, disponível no capíturo 6 - Documento Mo 03 deste Manual.

4.1. DIRETORTA EXECUTIVA

Sua Íunção é gerir a BB Previdência e é composta por 3 (três) membros designados
pelo Banco do Brasil: Diretor Presidente, Diretor Financeiro e de lnvestimentos e Diretor
de Operações e de Relacionamento com Clientes.

Responsabilidades

a) cumprir o Estatuto Social e as deliberações do Conselho Deliberativo;
b) submeter à aprovação do Conselho Deliberativo:

i. a alteração do Estatuto sociar da BB previdência;

ii' o Regulamento de Eleições e de indicação para Conselheiro e suas
alterações;

iii. as Políticas que regem a atuação da Entidade na consecução de seu objeto
social, inclusive a Política e as Diretrizes de lnvestimentos;

iv. o código de Etica e as Normas de conduta da Entidade;
v. o Manual de Competências e Alçadas da Entidade;

vi. o Orçamento da BB previdêncla;

vii. o planejamento estratégico da Entidade.
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c) assinar demonstrações financeiras e contábeis da BB Previdência;

d) submeter ao Conselho Deliberativo, ao Conselho Fiscal e aos auditores

independentes balanços, balancetes mensais, relatórios semestrais da posição em

títulos e valores e das reservas técnicas, bem como quaisquer outras inÍormações e

demais elementos de que necessitarem no exercício das respectivas Íunções;

e) divulgar aos participantes, assistidos, patrocinadoras e instituidores as

demonstrações Íinanceiras e contábeis, e os pareceres do Conselho Fiscal, atuário e de

auditores indePendentes;

Í) orientar os negócios da BB Previdência;

g) aprovar os regulamentos dos planos de benef ícios;

h) aprovar o ingresso e a saída de patrocinadoras e instituidores;

i) decidir sobre a administração do patrimÔnio;

j) aprovar normas internas voltadas para organizaçáo e funcionamento da Entidade,

e regulamentar as disposições estatutárias;

k) aprovar os cálculos atuariais e o plano de custeio anual dos planos de beneÍícios

administrados pela BB Previdência;

l) comunicar ao Conselho Deliberativo acerca da adequação e aderência da política

de investimento, das premissas e das hipÓteses atuariais dos planos de beneÍícios

administrados pela BB Previdência;

m) julgar os recursos interpostos pelos atos dos prepostos ou dos empregados da

Entidade;

n) aprovar os quadros e a lotação do pessoal, bem como o respectivo plano de

cargos e salários da BB Previdência;

o) garantir o fornecimento, às autoridades competentes, das informações

solicitadas;

p) responder pela gestão do relacionamento com o Banco do Brasil, setores

governamentais, patrocinadoras, órgãos reguladores e órgãos fiscalizadores;

4.1.1 PRESIDÊNCIA - PRESI

4.1 .1 .1. Responsabilidades:

a) estabelecer a orientação geraldas atividades da Diretoria Executiva;
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b) convocar as reuniões da Diretoria, presidir e orientar os respectivos trabalhos;

c) designar o seu substituto, na sua ausência ou impedimento temporário até 60
(sessenta) dias;

d) designar, nos casos de ausências ou impedimentos temporários de diretor
titular, até 60 (sessenta) dias, o funcionário do Banco do Brasil que o substituirá;

e) fornecer aos Conselhos Deliberativo e Fiscal as inÍormações por eles
solicitadas;

f) divulgar os atos e fatos de gestão;

g) responder pela gestão dos processos da Gerência de Novos Negócios, da
Gerência de Controles Internos, Riscos e Segurança e da Secretaria Executiva.

4.1.1.1.1. Gerência de Novos Negócios - Genov

4.1.1.1.1.1. Responsabilidades

a) responder pela prospecção e captação de novos clientes institucionais -
Pessoa Jurídica, por meio de novos planos patrocinados ou patrocinadores,
novos planos instituídos ou instituidores e transferências de gerenciamento;

b) responder pela criação de novos produtos e desenvolvimento de soluções
previdenciárias alinhadas ao crescimento sustentável;

c) responder pela prospecção de novas parcerias e lateralidades, agregando
valor na oÍefta de produtos não previdenciários;

d) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na
gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

e) responder pela condução dos negócios, produtos e serviços da Entidade, e
pela proposição de medidas que visem ao seu redirecionamento de acordo
com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos
internos, quando necessário;

0 responder pela adequação das atividades sob responsabilidade da gerência
à legislação aplicável;

g) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas
para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do
terrorismo e à corrupção nos processos da gerência;
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Vigência:

22.12.2020

h) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

4.1.1 .1 .1 .2. Atividades

a) representar a BB Previdência em eventos e reuniões junto a Patrocinadores e

lnstituidores;

b) zelar pela Íidelização dos clientes;

c) identiÍicar potencial de mercado e necessidades dos clientes;

d) submeter a Diretoria Executiva Proposta comercial para potenciais clientes;

e) apresentar Estudo de viabilidade de Plano para potenciais clientes;

Í) elaborar apresentações institucionais da Entidade;

g) responder pela gestão da área de novos negócios bem como os resultados e

entregas;

h) zelar pela qualidade, atuando na otimização dos resultados;

i) Íazer a interlocução entre a Entidade e clientes, patrocinadores' instituidores e

órgãos quando necessário.

j) responder pela prospecção de novos clientes para a Entidade;

k) colaborar para a criação de novos produtos e planos no âmbito de atuaÇão;

l) propor alterações de regulamentos reÍerentes a novos planos de beneÍícios

para novos clientes;

m) gerir processos, produtos e serviços, de acordo com as leis, regulamentos'

políticas e procedimentos internos aplicáveis;

4.1.1.í.2. Gerência de contrOteS tnternos, Riscos e segurança ' Gecri

4.1.1 .1 .2.1. ResPonsabilidades

a) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na gestão

dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) garantir que os negocios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de

acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades da Entidade;

Elatrorador:
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d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao Íinanciamento do terrorismo e a

corrupção;

e) responder pela coordenação das informações necessárias para confecção do
Relatório de Controles lnternos;

Í) responder pela proposição e implementação do plano de continuidade de
negócios;

g) responder pela proposição, implementação e disseminação da política de
Controles lnternos;

h) responder pela avaliação, mensuração e monitoramento dos riscos;
i) monitorar a disponibilidade e atualização do sistema normativo interno;
j) responder pela elaboração, alteração e gestão de normas institucionais, quando

aplicável;

k) responder pelo monitoramento das obrigações institucionais;
l) responder pela elaboração e cumprimento de planos de ação de melhorias dos

controles internos;

m) responder pela proposição e implementação da política de Segurança da
lnformação;

n) coordenar e responder pelos processos relativos à Segurança lnstitucional;
o) responder pela divulgação e disseminação de novas legislações aplicáveis aos

negócios da BB Previdência;

p) responder pela adequação da Entidade a Lei Geral de proteção de Dados -
LGPD, no tratamento de dados pessoais que envolvam aspectos legais, tecnologicos,
processuais, de governança e privacidade, sendo o gerente designado como
Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais ou Data protection officer - Dpo.

4.1.1.1.2.2 Atividades

a) aplicar testes de conÍormidade em processos operacionais, produtos e serviços;
b) monitorar e coordenar a avaliação e mensuração dos riscos e controles de

processos, produtos e serviços;

c) propor, juntamente com as áreas gestoras, ações de melhoria nos controles
internos;
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d) coordenar os registros no Calendário Eletrônico de Obrigações;

e) revisar documentos institucionais com Íoco nos controles, processos e riscos;

Í) elaborar e atualizar normas institucionais;

g) atualizar manuais organizacionais;

h) disseminar a legislação aplicável à Entidade;

i) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da gerência;

j) Íornecer insumos para o Relatório de Controles lnternos do Conselho Fiscal e

demais relatórios gerenciais;

k) coordenar a elaboração dos planos de ação das ações de melhoria;

l) certiÍicar a implementação das ações de melhoria;

m) assegurar a segurança do ambiente da Entidade'

4.1.1.1.3. Secretaria Executiva - Secex

4..1.1.1 .3.1. Responsabilidades

a) atuar no planejamento, execução e apoio de atividades relacionadas a Diretoria,

Conselheiros e Comitê ampliado e/ou reuniões, visando o cumprimento dos objetivos

institucionais;

b) apoiar os órgãos de governança na identiÍicação e no mapeamento dos

ambientes legal, regulatorio e voluntário, inclusive quanto aos documentos que tragam

obrigaçÕes a organização e, em especial, aos administradores e organismos técnicos e

de Íiscalização, com destaque para estatuto, regimentos e políticas;

c) interagir com os diversos agentes de governança para garantir que os

conselheiros, diretores e membros de comitês recebam, em tempo hábil e da forma

deÍinida, as informações necessárias para o direcionamento estratégico e a tomada de

decisão;

d) administrar o portal de governança, assegurando a prestação de inÍormações

atualizadas aos agentes de governança;

e) gerenciar as pautas sazonais, temáticas e estratégicas das agendas e das

reuniÕes dos órgãos da administração;

f) participar das reuniões dos Íóruns de governança e Íormalizar as decisões em

atas e registrá-las nos órgãos aplicáveis;

Vigência:
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g) responder pela gestão documental da BB Previdência, organizando dados,

informações e documentos tendo em vista a sua pronta e imediata consulta e
disponibilização sempre que necessitados e solicitados;

h) dar suporte aos processos de governanÇa inerentes a realização das reuniões;

i) aprimorar o fluxo de inÍormações e/ou o relacionamento entre os orgãos/agentes

de governança, para que produzam impactos positivos na performance da organização
nos curto e longo prazos;

i) garantir a observância das alçadas de atuação da administração;

k) assessorar os trabalhos dos comitês e orientar sobre os procedimentos a serem

adotados para dar conhecimento e/ou submeter propostas a apreciação/deliberação dos

órgãos de governança.

l) contribuir na análise dos assuntos a serem deliberados nos conselhos e comitês

e suas implicações legais, estatutárias e regulatórias para a empresa, minimizando a
possibilidade de ocorrerem infrações administrativas, civis e penais, assim como o

descumprimento das normas internas estabelecidas nos documentos da organizaçáo;
m) atuar como monitor e mentor estratégico do sistema de governanÇa corporativa,

para maior eÍicácia da atuação dos órgãos de administração;

n) colaborar para o aprimoramento e a educação contínua dos membros dos

conselhos, por meio de planos de capacitação e treinamentos a serem desenvolvidos

em conjunto com áreas de conhecimento e técnicas da organização;

o) promover a cultura de governança na organização, divulgando os seus aspectos

no trabalho diário e intensiÍicando-a junto aos órgãos de governança;

4.1 .1 .1.3.2. Atividades

a) executar o recebimento e protocolo de correspondências;

b) cadastrar pessoas Jurídicas e pessoas f ísicas em sistema interno;

c) prestar atendimento ao público interno e externo;

d) apoio na organização de reunlões e viagens;

e) fornecer subsídios e relatórios de atividades relacionadas a área.

f) apoiar as demais atividades da área mediante execução de tareÍas sob

orientação de analistas e liderança.

g) realizar demais ações necessárias para o cumprimento dos objetivos definidos
para a área e para resguardar interesses da BB Previdência, no seu âmbito de atuação.
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4.1.2. DIRETORIA DE OeeneçÕeS E DE RELACIONAMENTO COM

CLIENTES - DIOPE

4.1 .2.1. Responsabi I idades

a) dirigir os negÓcios da Diretoria e assistir ao Diretor Presidente;

b) responder pelo cumprimento da legislação e das normas e decisões superiores,

no âmbito da Diretoria;

c) propor alçadas Íinanceiras e não Íinanceiras em suas áreas de atuaÇão;

d) responder pela coordenação do relacionamento com o Banco do Brasil nos

assuntos ligados à realizaçáo de negocios;

e) assegurar a implementação e cumprimento do plano de negócios da BB

Previdência;

Í) identiÍicar oportunidades de negócios, valendo-se do administrador e gestor

contratados;

g) responder pelo processo de Íormalização de propostas comerciais e contratos

junto a Patrocinadores e lnstituidores;

h) responder pela qualidade, conÍiabilidade, adequabilidade e integridade dos

controles internos nos processos, produtos e serviços a cargo da Diretoria;

i) responder pela observância ao planejamento estratégico;

j) responder pelas atribuições da função de Administrador Responsável pelos

Planos de Benef ício - ARPB:

i. responder pela adoção e aplicação das hipóteses biométricas, demográficas,

econômicas e Íinanceiras dos planos de beneÍícios;

ii. indicar a necessidade de realização de Estudo Técnico de Adequação em

período menor que 03 (três) anos, quando necessário;

iii. emitir atestado de validação dos dados cadastrais e demais inÍormações

reÍerentes ao passivo atuarial utilizado no estudo técnico de adequação das hipóteses

atuariais.

iv. enviar maniÍestação de ciência e concordância do inteiro teor da Nota Técnica

Atuarial, para cada um dos planos de benefícios administrados, quando esta Íor

encaminhada à Previc, por ocasião da implantação ou alteração de plano de benef ícios

e sempre que houver modiÍicações na modelagem atuarial'

Documento de aProvação:

Ata Direx ne 97, Anexo'10, de
22.12.2020

Vigência:

22.12.2020

Elaborador:

Secex

Aprovador:

Direx

13



BBPnEumÊmcra

k) responder pela gestão do processo de prevenção e combate a lavagem de

dinheiro, ao Íinanciamento do terrorismo e à corrupÇão;

l) responder pelas Gerências de Comunicação, Marketing e Relacionamento,

Relações lnstitucionais e Negócios, Seguridade, Pessoas e Administrativo e Jurídica.

4.1.2.1. superintendência de operações e de Relacionamento (2)

4.1.2.1.1. Responsabitidades

a) assistir à Diretoria de Operações e de Relacionamento com Clientes;
b) responder pelo cumprimento da legislação e das normas e decisões superiores

no âmbito da Superintendência;

c) propor, sugerir e acompanhar a implementação da política de Recursos
Humanos;

d) garantir adequada gestão dos processos de comunicação, marketing,
relacionamento, atuária, seguridade, recursos humanos e administração patrimonial;

e) responder pela avaliação corporativa e de áreas;

f) assegurar e disponibilizar as informações gerenciais tempestivamente à
Diretoria Executiva, às gerências, às patrocinadoras, aos participantes e aos conselhos
Íiscal e deliberativo;

g) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade dos
controles internos nos processos, produtos e serviços das gerências subordinadas à
Superintendência;

h) responder pelas atividades voltadas ao planejamento estratégico e
investi gação competitiva ;

i) garantir o desenvolvimento, atualização e utilização do conjunto de argumentos
e instrumentos de apoio à entrada de novos planos;

j) assegurar o fornecimento de informações às demais gerências para o
aperfeiçoamento dos produtos e do relacionamento com os clientes.

Vigência:
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4.1.2.1.1. Gerência de Comunicação, Marketing e Relacionamento - Gecor

4.1.2.1.1.1. Responsabilidades:

a) responder pela qualidade, conÍiabilidade, adequabilidade e integridade na gestão

dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) responder pela condução dos negócios, produtos e serviços da Entidade, e pela

proposição de medidas que visem ao seu redirecionamento de acordo com as leis e

regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos internos, quando

necessário;

c) responder pela adequação das atividades sob responsabilidade da gerência à

legislação aplicável;

d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à

corrupção nos processos da gerência;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

f) responder pela deÍinição e implementação das estratégias de marketing interno

e externo;

g) responder pela proposição e acompanhamento do planejamento estratégico;

h) responder pela comunicação institucional da Entidade - interna e externa;

i) responder pela eficiência da comunicação com funcionários;

j) responder pela geração de inÍormações institucionais às Patrocinadoras,

participantes, Previc e demais interessados;

k) responder pela gestão do processo de preservação e aprimoramento da imagem

da BB Previdência;

l) responder pela produção de peças promocionais e de relacionamento;

m) responder pela coordenação e promoção de eventos internos e externos;

n) responder pela coordenação do processo de pesquisa de satisfação de clientes

internos e externos e identiÍicação das necessidades dos clientes;

4.1.2.1.'1.2. Atividades

a) gerir a utilização da marca da BB Previdência;
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b) propor soluções de comunicação interna e externa com seus públicos e

coordenar o desenvolvimento destas soluções;

c) coordenar a elaboração e a implementação de Plano Anual de Comunicação;

d) coordenar a elaboração de planos de comunicação para alterações de

regulamentos, campanhas de adesão e de revisão de percentual;

e) elaborar campanhas de adesão, de revisão de percentual de contribuição, de

alteração cadastral e de alterações de regulamentos;

Í) coordenar o processo de compra de brindes e peças promocionais para o
relacionamento da Entidade com seus públicos;

g) articular com a área de comunicação do Banco do Brasil para viabilizar as ações

de comunicação e de relacionamento por meio do Banco;

h) coordenar o processo de produção do relatório anual;

i) produzir e publicar conteúdo no site e na intranet;

j) desenvolver soluções visuais de comunicação interna e externa da Entidade com

seus públicos;

k) divulgar no âmbito interno e externo as aprovaÇões e alterações nos planos de

benef ícios;

l) elaborar e implementar pesquisas de satisÍação de patrocinadoras e
participantes;

m) atualizar os itens de responsabilidade da gerência, constantes nos manuais de

rotinas operacionais das patrocinadoras e instituidores;

n) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da gerência;

o) fornecer insumos para o Relatório de Controles lnternos e demais relatórios

gerenciais;

gg) atualizar os itens de responsabilidade da gerência, constantes nos manuais de

rotinas operacionais das patrocinadoras e instituidores.

4.1.2.1.2. Gerência de Relações lnstitucionais e Negócios - Gerin

4.1.2.1.2.1. Responsabilidades

a) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na

gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;
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b) garantir que os negócios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de

acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o cumprimento da legislação aplicável às atividades sob

responsabilidade da gerência;

d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento ao terrorismo e à corrupção

nos processos da gerência;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

f) assegurar a eficácia do atendimento a participantes, patrocinadoras e demais

partes de relacionamento com a Entidade;

g) garantir o desenvolvimento e a atualização do conjunto de argumentos e

instrumentos de aPoio à venda;

h) responder pelo relacionamento com as Patrocinadoras e lnstituidores;

i) responder pela coordenação das ações de melhoria da satisfação dos clientes;

j) responder pela manutenção e fidelização dos clientes;

k) responder pela coordenação de campanhas de adesão;

l) responder pela coordenação do processo de investigação competitiva e análise

da concorrência;

m) responder pela identiÍicação do potencial de mercado e das necessidades dos

clientes;

n) responder pela avaliação e prospecção de canais de venda;

o) garantir o desenvolvimento e a atualização do conjunto de argumentos e

instrumentos de aPoio à venda;

p) responder pela coordenação e acompanhamento dos processos de

transÍerência de gerenciamento de plano e de implantação de novo plano de beneÍícios;

q) responder pela elaboração e revisão de regulamentos dos planos de

benef ícios;

r) responder pela implementação, migração e retirada de patrocínio de planos de

beneÍícios;

s) assessorar a Gerência de Controladoria e Tesouraria no trabalho de

Aprovador: Documento de aprovação:
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precificação de planos de beneÍícios;

t) responder pela formalização das Propostas Comerciais, Convênios de Adesão,

instrumentos de transferência, Termo de Gestão e regulamentos dos novos planos;

u) responder pela consultorla previdenciária;

v) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na
gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

w) garantir que os negócios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de
acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos
internos;

x) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável as atividades sob
responsabilidade da gerência;

y) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas
para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à
corrupção nos processos da gerência;

z) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da
gerência;

aa) responder pela modelagem e análise de risco dos planos de benef ícios;

bb) responder pela elaboração e fornecimento de simulações e de cálculos
atuariais;

cc) responder pela elaboração das avaliações, pareceres, relatórios e

reaval iações atuariais ;

dd) responder pelos cálculos de reservas técnicas;

ee) responder pela elaboração de testes de aderência das premissas e hipóteses
atuariais;

ff) responder pela parametrização dos planos no sistema corporativo, incluindo a
taxa de carregamento;

gg) responder pela gestão dos processos de modelagem, consultoria técnica;

hh) responder pela identiÍicação das necessidades dos clientes (patrocinadora,
participantes, assistidos e beneÍiciários) em relação aos produtos de previdência

complementar Íechada;

ii) responder pela definição das taxas de administração dos ativos, dos passivos

e das tariÍas sobre os serviços, dentro dos critérios e parâmetros estabelecidos;
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jj) responder pelos processos de implementação do plano de beneÍícios e suas

decorrências;

kk) responder pela gestão atuarial dos planos de benef ícios.

4.1.2.1.2.2. Atividades

a) gerenciar as solicitações, sugestões, informações e reclamações feitas por

participantes, patrocinadorasi instituidores e demais clientes por meio dos canais de

atendimento (E-mail, TeleÍone, Fale Conosco e Consultoria Previdenciária).

b) acompanhar prazo, via CRM, e verificar coerência nas respostas dadas às

demandas dos participantes, patrocinadoras/ instituidores e demais clientes;

c) elaborar estatísticas e relatorios gerenciais;

d) elaborar campanhas de adesão, esclarecimento, revisão de percentual;

e) atualizar os itens de responsabilidade da gerência, constantes nos manuais de

rotinas operacionais das patrocinadoras e instituidores; atender e visitar patrocinadoras

e instituidores;

Í) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da gerência;

g) propor atividades voltadas ao planejamento estratégico e investigação

competitiva;

h) planejar e acompanhar a execução dos processos de transferência de planos

e da prospecção de novos negÓcios;

i) responder pela negociação e atendimento de potenciais clientes'

acompanhando variáveis como qualidade, ptazo e responsabilização, apontando

desvios e minimizando riscos;

j) coordenar a transÍerência de gerenciamento e a implantação de Plano, junto às

demais áreas da Entidade;

k) submeter à Diretoria Executiva Proposta Comercial para potenciais clientes;

l) apresentar Estudo de Viabilidade de Plano para potenciais clientes;

m) elaborar apresentações institucionais da Entidade;

n) montar e encaminhar à Previc os processos de transÍerência de gerenciamento

de implantação de Plano;

o) auxiliar novas patrocinadoras na elaboração dos documentos a serem enviados

aos orgãos públicos de supervisão e controle;

Documento de aProvação:
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p) atualizar as inÍormações no CAND - Cadastro Nacional de Dirigentes das
patrocinadoras no portal da Previc;

q) acompanhar legislação pertinente às atividades sob responsabilidade da
gerência;

r) elaborar estudos atuariais;

s) realizar avaliações atuariais;

t) realizar testes de aderência das premissas e hipóteses atuariais;

u) realizar simulação atuarial de beneÍícios de participantes ativos, auto
patrocinados e em beneÍício proporcional diÍerido;

v) elaborar nota técnica atuarial;

w) calcular as reservas matemáticas;

x) elaborar cálculos de necessidade (ou de projetada) para alteração de
contribuição dos participantes ou para a campanha de revisão de percentuais;

yi) elaborar revisão de plano de custeio;

z) elaborar as Demonstrações Atuariais;

aa) impostar no Portal da Previc as informações das avaliações atuariais anuais;
bb) eÍetuar cálculo de joia atuarial;

cc) elaborar, parametrizar e manter os simuladores de benefícios da internet;
dd) parametrizar os planos de benefícios no sistema corporativo e atualizar a

parametrização sempre que necessário;

ee) enviar para as patrocinadoras as cartas de atualização da UR dos planos de
benefícios;

ff) atualizar o Valor Básico de Contribuição (VBC) ou Valor ReÍerência de
Contribuição (VRC) dos ptanos;

gg) Íornecer insumos para o Relatório de Controles lnternos e demais relatórios
gerenciais da Entidade;

hh) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da
gerência;

ii) propor a reavariação atuariar de pranos de benefícios;

Vigência:
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4.1.2.1.3. Gerência de Pessoas e Administrativo - Gepad

4.1.2.1.3.1. ResPonsabilidades

a) responder pela qualidade, conÍiabilidade, adequabilidade e integridade na

gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) garantir que oS negÓcios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de

acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades sob

responsabilidade da gerência;

d) responder pela proposição de Política de Recursos Humanos;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

Í) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao Íinanciamento do terrorismo e à

corrupção nos processos da gerência;

g) responder pelos processos de seleção, contratação, remuneração,

afastamento e demissão dos funcionários;

h) propor modelo de estrutura de cargos, salários, incentivos e beneÍícios;

i) responder pelas estratégias de treinamento e capacitação, avaliação de

desempenho e pesquisa de clima organizacional;

j) responder pelo programa de estágio;

k) responder pela coordenação da Comissão de Etica;

l) responder pelo protocolo, digitalização e arquivamento de documentos e

correspondências da Entidade;

m)responderpelaintegridadedopatrimôniodaEntidade;

n) responder pelo processo eleitoral dos conselheiros;

o) responder pelo processo de compras e contratações'

4.1.2.1.3.2. Atividades

a) manter cadastro e dossiês funcionais atualizados;

b) elaborar folha de pagamento dos Íuncionários;
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c) providenciar a apuração dos encargos sociais;

d) coordenar processo de admissão e de desligamento;

e) coordenar as atividades de capacitação e treinamento;

f) controlar e acompanhar a escala de Íérias;

g) coordenar o processo de proposição de alternativas para negociações
coletivas

h) coordenar os processos relativos à medicina no trabalho;
p) responder pelo processo de deslocamento dos Íuncionários em missão externa;
i) responder pela

administrativos;

proposição de modelo de condução de processos

j) controlar e acompanhar a frequência dos colaboradores com o fechamento do
ponto eletrônico e do banco de horas;

k) elaborar proposta e administrar planos de cargos e salários;
l) coordenar as negociações coletivas;

m) promover eventos internos em conjunto com a equipe de representantes dos
colaboradores;

n) elaborar pesquisa de clima organizacional, consolidar, preparar e executar
plano de ação;

o) orientar, acompanhar e consolidar as avariações de desempenho;
p) requisitar passagens e hospedagens nos deslocamentos a serviço de

colaboradores;

q) receber, conferir e autorizar ressarcimentos das prestaçÕes de conta dos
empregados, diretores e conselheiros;

r) eÍetuar o inventário de bens da Entidade;

s) executar processo de contratação;

t) controlar o arquivo geral;

u) protocolar, digitalizar e arquivar documentos e correspondências da Entidade;
v) organizar a distribuição de documentos e correspondências;
w) conferir notas Íiscais e boletos de pagamento com os respectivos documentos,

registrar e autorizar pagamentos no sistema financeiro;

x) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da gerência.
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4.1.2.1.4. Gerência de Seguridade - Geseg

4.1.2.1.4.1. Responsabilidades

a) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na

gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) garantir que os negócios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de

acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades sob

responsabilidade da gerência;

d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à

corrupção nos processos da gerência;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

f) responder pela gestão dos processos operacionais de entrada e saída de

recursos da BB Previdência, sendo: arrecadação, cobrança de auto patrocinados,

portabilidade de entrada e saída, cadastro de participantes, concessões de beneÍícios e

resgates de reservas;

g) responder pela gestão do recebimento e processamento das contribuições e

pela conciliação da arrecadação;

h) responder pelo processo de controle e cobrança de contribuições em atraso;

i) responder pelo processo de cancelamento de inscrição nos casos de

inadimplência;

j) responder pela manutenção e atualização do cadastro Íinanceiro dos

participantes dos Planos;

k) responder pela geração de informações sobre população dos planos de

beneÍícios e envio à Previc;

l) responder pela geração de inÍormações à Receita Federal;

m) responder pela emissão de extratos previdenciários;

n) responder pela análise de concessão de benefícios;

o) responder pela elaboração e gestão da Íolha de pagamento de assistidos e
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beneficiários;

p) responder pela análise das solicitações de resgates;

q) responder pelo reajuste de benefícios;

r) responder pelo acompanhamento e atualização do sistema corporativo da

Entidade acerca dos processos de reabilitação, inclusão e exclusão de beneficiários,

herdeiros e aposentados;

s) responder pelos processos de portabilidade de entrada e saída de recursos;

t) responder pela realizaçáo de simulação dos beneÍícios;

u) responder pelo assessoramento técnico às gerências da Entidade, a

Participantes e Patrocinadoras;

v) responder pelo processo de informes de rendimentos e contribuições;

w) pela gestão dos processos de cadastro social e Íinanceiro, concessão,

manutenção e revisão de benefÍcios, resgate de reservas e portabilidade de recursos.

4.1.2.1.4.2. Atividades

a) processar e controlar o recebimento e individualização de contribuições
normais e extraordinárias, portabilidade de entrada, joia, TSp e déÍicit;

b) realizar o controle da Arrecadação: cobrança, inadimplência, conformidade e
conciliação com a tesouraria;

c) processar e emitir inÍormações financeiras para participantes: extrato impresso

e no portalda BB Previdência, na internet;

d) verificar as operações que apresentam indícios de lavagem de dinheiro,
financiamento ao terrorismo e à corrupção no âmbito da gerência e comunicar ao
Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF;

e) promover as alterações de dados cadastrais de participantes no sistema, com
base em solicitações formalizadas de participantes e, quando necessário, validadas
pelas patrocinadoras;

f) elaborar e padronizar formulários de inclusões e alterações cadastrais;

g) gerar e transmitir inÍormações de participantes e assistidos a Receita Federal;

h) disponibilizar e enviar extratos previdenciários;

i) gerar e transmitir a estatística populacional;

j) atualizar os itens de responsabilidade da gerência, constantes nos manuais de
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rotinas operacionais das patrocinadoras e instituidores;

k) gerar e disponibilizar inÍormes de rendimentos para participantes assistidos e

participantes que resgataram;

l) analisar, conceder e controlar as solicitações de concessão de beneÍícios;

m) gerar e processar a folha de pagamento de beneÍícios do mês;

n) recadastrar os participantes assistidos para manutenção dos recebimentos dos

beneÍícios;

o) analisar, calcular, acatar e dar andamento no processo de portabilidade de

entrada e saída;

p) analisar, calcular e dar andamento no processo de solicitação de resgates;

q) atualizar mensalmente a UR (Unidade de Referência);

r) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da gerência.

4.1.2.1.5. Gerência Jurídica - Geiur

4.1.2.1.5.1. Responsabilidades

a) planejar, gerenciar e executar e analisar contratos, documentos e consultas

formuladas pelas áreas da entidade e emitir parecer; atuar no acompanhamento dos

processos do contencioso, orientando-se pelas leis vigentes e pelos normativos internos

e do orgão regulador, visando resguardar os interesses e dar segurança jurídica aos atos

e decisÕes da BB Previdência.

b) coordenar a administração do contencioso, em todas as instâncias, orientando

os processos administrativos e judiciais, supervisionando a preparação de recursos,

petições e mandados de segurança, tomando as providências necessárias para garantir

os direitos e interesses da BB Previdência;

c) Participar dos processos de governança, revisando as atas de reuniões dos

orgãos colegiados sempre que solicitado;

d) Íazer o exame de legalidade das minutas de editais, contratos, acordos e

convênios Íirmados no âmbito da BB Previdência e opinar sobre a legalidade de

processos licitatorios e de contratações;

d) orientar as áreas da entidade em questões jurídicas e procedimentos internos

e apreciar a legitimidade de documentos relacionados com as atividades da BB
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Previdência, visando garantir que as decisões, procedimentos e documentos estejam em

conformidade com as leis vigentes e às normas internas;

e) realizar estudos, prestar assessoramento e consultoria a Diretoria Executiva e

demais áreas da entidade, emitindo pareceres sobre assuntos de natureza jurídica em

geral;

Í) acompanhar a elaboração e a divulgação de normas e políticas da BB

Previdência, bem como da legislação especíÍica dos orgãos reguladores do sistema

f inanceiro e previdenciário;

g) examinar as consultas encaminhadas pelos órgãos da BB Previdência,

emitindo maniÍestação de modo a subsidiar a decisão da autoridade superior;

h) representar a BB Previdência, em juízo e fora dele, defendendo seus

interesses;

i) responsabilizar-se pelas petiÇões que envolvam aspectos jurídicos relevantes;

j) garantir o cumprimento dos prazos dos processos judiciais;

k) examinar os processos relativos à aplicação de penalidade administrativa

encaminhados pela Diretoria Executiva, emitindo maniÍestação de modo a subsidiar a

decisão da autoridade superior;

l) participar de reuniões em que a presença de advogado seja necessária ou

solicitada para dirimir dúvidas ou orientar decisÕes;

m) elaborar relatório anual para prestação de contas das atividades da área;

n) elaborar os normativos referentes aos processos de sua área de atuação;

o) acompanhar, diariamente, as alterações de leis, normas e procedimentos

estabelecidos pelos órgãos oÍiciais, zelando pelo seu imediato cumprimento;

p) avaliar propostas e planos de ação que possam ter impacto legal e determinar

o curso de ação pertinente, conÍorme requerido pelas áreas da entidade;

q) avaliar as atividades da assessoria, propondo melhorias e aperfeiçoamentos;

r) desenvolver outras atividades de nível e complexidade semelhantes, a critério

da Diretoria Executiva.

s) analisar o contencioso, em todas as instâncias, orientando os processos

administrativos e judiciais, na preparação de recursos, petições e mandados de

segurança, tomando as providências necessárias para garantir os direitos e interesses

da BB Previdência;
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t) orientar as áreas da entidade em questões jurídicas e procedimentos internos e

apreciar a legitimidade de documentos relacionados com as atividades da BB

Previdência, visando garantir que as decisões, procedimentos e documentos estejam em

conÍormidade com as leis vigentes e às normas internas;

u) elaborar e/ou analisar contratos firmados ou a serem Íirmados ou revisados

pela lnstituição, realizando ajustes contratuais de acordo com os planos da BB

Previdência e legislação vigente;

v) redigir correspondências que envolvam aspectos jurídicos relevantes, bem

como elaborar respostas, embasadas em leis e regulamentos, aos orgãos de

f iscalização;

4.1.3. DIRETORIA FINANCEIRA E DE INVESTIMENTOS . DIFIN

4.1.3.1. Responsabilidades

a) dirigir os negocios da Diretoria e assistir ao Diretor Presidente;

b) responder pelo cumprimento da legislação e das normas e decisÕes superiores,

no âmbito da Diretoria;

c) propor alçadas Íinanceiras e não financeiras em suas áreas de atuação;

d) identificar oportunidades de negocios, valendo-se do administrador e gestor

contratados e propor projetos de investimento financeiro;

e) responder pela gestão do processo de prevenção e combate à lavagem de

dinheiro, ao Íinanciamento do terrorismo e à corrupção;

Í) responder pela qualidade, conÍiabilidade, adequabilidade e integridade dos

controles internos nos processos, produtoS e ServiçOS a Cargo da Diretoria;

g) responder pela observância ao planejamento estratégico;

h) responder pela Superintendência de Operações Financeira e de lnvestimentos

e seus processos;

i) responder pelas atribuições da função de Administrador Estatutário

Tecnicamente QualiÍicado - AETQ:

i. responder pela gestão, alocação, supervisão, controle de risco e

acompanhamento dos recursos garantidores dos planos de benefícios da Entidade e

pela prestação de inÍormações relativas à aplicação desses recursos;
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ii. emitir atestado de validação relativo às inÍormações de investimento utilizadas

no estudo técnico de adequação das hipóteses atuariais.

4.1.3.1. Superintendência Financeira e de lnvestimentos (l)

4.í.3.1.1. Responsabilidades

a) assistir a Diretoria Financeira e de lnvestimentos;

b) responder pelo cumprimento da legislação e das normas e decisões superiores

no âmbito da Superintendência;

c) propor, sugerir e acompanhar a implementação das Políticas de lnvestimentos;

d) assegurar o cumprimento das Políticas de lnvestimentos aprovadas pelo

Conselho Deliberativo para a gestão financeira dos recursos dos planos de benefícios e
PGA;

e) responder pela geração de relatórios e informações de desempenho dos
investimentos às Patrocinadoras, Participantes, Comitê Financeiro, Conselho Fiscal e
Conselho Deliberativo;

f) garantir adequada gestão dos processos de investimentos, controladoria e

tesouraria, contabilidade e tecnologia da inÍormação;

g) responder pela qualidade, conÍiabilidade, adequabilidade e integridade dos
controles internos nos processos, produtos e serviços das gerências subordinadas a

Superintendência;

h) responder pelas atividades voltadas ao planejamento estratégico e

i nvesti gação competitiva;

i) responder pela Íormulação de propostas à Diretoria Executiva das operações
de investimento.

4.1.3.1.1. Gerência de Controladoria e Tesouraria - Gecet

4.1.3.1.1.í. Responsabilidades

a) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na
gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) garantir que os negócios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de
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acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades sob

responsabilidade da gerência;

d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à

corrupção nos processos da gerência;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

f) garantir que os tributos sejam recolhidos conÍorme determina a legislação

tributária vigente;

g) disponibilizar, tempestivamente, informações gerenciais à Diretoria Executiva,

as gerências, às patrocinadoras, aos participantes e aos conselhos Íiscal e deliberativo;

h) responder pela proposição do orçamento e pelo acompanhamento da execução

orçamentária;

i) responder pelas atividades da tesouraria.

4.1.3.1.1.2. Atlvidades

a) elaborar relatorios e documentos para Diretoria Executiva, superintendências,

gerências, patrocinadoras, participantes, conselhos deliberativo e fiscal e órgãos

fiscalizadores;

b) recolher a contribuição para o PIS/CoÍins e para a Taxa de Fiscalização de

Prevenção e Controle da Previdência Complementar - TaÍic;

c) elaborar e controlar o orçamento em conformidade com o planejamento

estratégico da Entidade;

d) produzir e disponibilizar inÍormações gerenciais aos conselhos fiscal e

deliberativo, à Diretoria Executiva, aos participantes, às patrocinadoras e aos demais

usuários da inÍormação;

e) fornecer insumos para o Relatório de Controles lnternos do Conselho Fiscal e

demais relatórios gerenciais;

Í) elaborar e operacionalizar plano de ação de melhorias nos processos da

gerência;
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g) elaborar proposta de orçamento anual da Entidade e monitorar, mensalmente,

a sua realizaçáo, consolidando as justiÍicativas de desvios;

h) elaborar e gerir as informações gerenciais;

i) manter o acompanhamento de indicadores de desempenho operacionais;

j) registrar e liquidar pagamentos e transferências no Gerenciador Financeiro;

k) acompanhar e executar a gestão do Íluxo de caixa;

l) elaborar e analisar a demonstração de Íluxo de caixa;

m) controlar os saldos bancários e manter o caixa conciliado, informando valores

para movimentação de investimentos;

n) receber os documentos e liquidar as previsões de recebimento (PR) e de

pagamento (PP) no sistema corporativo;

o) elaborar projeção orçamentária e de Íluxo de caixa;

p) controlar os recursos disponíveis na conta bancária da Entidade;

q) gerar a Declaração de lmposto de Renda de prestadores de serviço;

r) disponibilizar os informes de rendimentos para prestadores de serviço.

s) elaborar e operacionalizar plano de ação de melhorias nos processos a

gerência;

t) elaborar a preciÍicação de planos de beneÍícios;

u) subsidiar a elaboração do Planejamento Estratégico da Entidade.

4.1.3.1.2. Gerência de Contabilidade - Gecon

4.1.3.1.2.1. Responsabilidades

a) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na

gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) garantir que os negócios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de

acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável as atividades sob

responsabilidade da gerência;

d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e a
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corrupção nos processos da gerência;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

f) garantir que as demonstrações contábeis e balancetes apresentem de forma

fidedigna as posições patrimonial, econômica e financeira da Entidade, do plano de

gestão administrativa e dos planos de beneÍícios;

g) garantir que os tributos sejam apurados e recolhidos conÍorme determina a

legislação tributária vigente;

h) responder por aspectos fisco tributários;

i) responder pela execução e exatidão da escrituração contábil;

j) responder pela apuração de cotas dos planos de beneÍícios;

k) assegurar e disponibilizar inÍormações contábeis tempestivamente à Diretoria

Executiva, às gerências, às patrocinadoras, aos participantes e aos conselhos Íiscal e

deliberativo;

4.1.3.1.2.2. Atividades

a) escriturar os registros contábeis das operações realizadas pela Entidade;

b) elaborar as demonstrações contábeis e Íinanceiras e disponibilizar ao orgão

regulador de acordo com a legislação vigente;

c) elaborar e enviar balancetes por plano de beneÍícios, do plano de gestão

administrativa e consolidado da Entidade ao órgão regulador, aos conselhos fiscal e

deliberativo, à Diretoria Executiva e demais usuários interessados na informação

contábil, de acordo com a legislação vigente;

d) elaborar relatorios e documentos contábeis para as patrocinadoras, conselhos,

órgãos Íiscalizadores oÍiciais e gerências da Entidade;

e) manter arquivo dos livros diários e documentações-suportes das operações

contábeis;

Í) conciliar as contas patrimoniais e de resultados;

g) calcular e recolher o imposto PIS/CoÍins e a Taxa de Fiscalização de Prevenção

e Controle da Previdência Complementar, a Tafic;

h) elaborar e enviar as obrigações acessórias, exigidas pela Receita Federal do

Brasil e demais órgãos reguladores, exceto a DPREVprev e a e-Financeira, que serão
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geradas e transmitidas pela área de seguridade;

i) manter o arquivo adequado de documentação suporte aos registros contábeis

pelo período mínimo definido na legislação vigente;

j) apurar cotas dos planos de benef ícios;

k) elaborar e operacionalizar plano de ação de melhorias nos processos da

gerência.

4.1.3.1.4, Gerência de lnvestimentos - Geinv

4.1.3.1.4.1. Responsabilidades

a) responder pela qualidade, conÍiabilidade, adequabilidade e integridade na

gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) garantir que os negócios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de

acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável as atividades sob

responsabilidade da gerência;

d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao Íinanciamento do terrorismo e a

corrupção nos processos da gerência;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

f) responder pelas aplicações e resgates dos investimentos;

g) responder pela investigação competitiva referente a gestão de ativos;

h) responder pela proposição de parâmetros de exposição ao risco de carteiras,

bem como seu monitoramento;

i) desenvolver modelo de gestão de liquidez para os planos de previdência;

j) responder pela análise de ativos;

k) manter relacionamento com a BB DTVM;

l) responder pela proposição de políticas de investimento, por plano, anualmente;

m) responder pela proposição de investimentos Íinanceiros;

n) responder pela elaboração e análise da conjuntura econômica e de projeções
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financeiras;

o) responder pela elaboração de relatorios Íinanceiros;

p) garantir o assessoramento ao Comitê Financeiro;

q) assegurar o cumprimento de políticas e diretrizes de investimento;

r) responder pelo processo de empréstimos a patrocinadoras e participantes;

s) responder pela elaboração e envio de inÍormações de investimentos para a

Previc, patrocinadores, instituidores e participantes;

t) responder pela correta informação, no sistema corporativo, das taxas de

administração.

4.1.3.1.4.2. Atividades

a) elaborar e enviar Demonstrativo de lnvestimentos e outras inÍormações à

Previc;

b) elaborar propostas de parâmetros e limites de exposição a riscos de mercado,

crédito e liquidez;

c) realizar operações de aplicações e resgates de recursos;

d) elaborar proposta de Políticas de lnvestimento;

e) analisar regulamento de Íundos de investimentos;

Í) analisar e emitir relatórios sobre as alternativas de investimentos (rating,

concentração);

g) elaborar proposta de aplicação de recursos nos segmentos constantes da

Política de lnvestimentos dos planos de beneÍícios;

h) apurar a rentabilidade dos investimentos por plano, perfil e consolidada;

i) acompanhar o cumprimento das Políticas de lnvestimentos dos planos;

j) Íornecer insumos para o Relatório de Controles lnternos do Conselho Fiscal e

demais relatórios gerenciais;

k) elaborar o demonstrativo da Divergência Não Planejada e enviar dados à

Previc;

l) acompanhar o cumprimento de mandato pelo gestor de ativos em conÍormidade

com os regulamentos dos Íundos e os contratos;

m) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da gerência;

n) atualizar os itens de responsabilidade da gerência, constantes nos manuais de
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rotinas operacionais das patrocinadoras e instituídores;

o) promover acompanhamento diário sobre as compras, vendas e desempenho

da carteira.

4.1.3.1.5. Gerência de Tecnologia - Getec

4.1.3.1.5.1. Responsabilidades

a) responder pela qualidade, conÍiabilidade, adequabilidade e integridade na

gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) garantir que os negócios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de

acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades sob

responsabilidade da gerência;

d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas

para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e a

corrupção nos processos da gerência;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da

gerência;

Í) assegurar a identificação das necessidades em termos de soluções em

tecnologia da inÍormação;

g) garantir o acompanhamento das evoluções e tendências de hardware e de

software;

h) gerir o processo de desenvolvimento de soluções em tecnologia;

i) responder pela elaboração e implementação do planejamento de tecnologia;

j) responder pela gestão do processamento de dados;

k) responder pela gestão do banco de dados;

l) assegurar a integridade e disponibilidade do sistema de processamento e dos

bancos de dados corporativos;

m) assegurar a eficácia dos serviços terceirizados de tecnologia;

n) garantir a adequação das parametrizações solicitadas pelos gestores do

sistema corporativo;
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o) monitorar a utilização dos recursos de tecnologia;

p) assegurar a eÍicácia da geração, transmissão e recepção de arquivos e

relatorios;

q) deÍinir competências para toda a gestão dos sistemas de inÍormática, incluindo

área responsável por módulo, criação de Íuncionalidades, realização de projetos e

atendimento de demandas.

4.1.3.1.5.2. Atividades

a) planejar, desenvolver, implantar, gerenciar e manter atualizado os sistemas de

inÍormática;

b) planejar, coordenar, supervisionar e avaliar os serviços prestados por

empresas terceirizadas para a área;

c) Íormular políticas, diretrizes, acordos de níveis de serviços, normas e

procedimentos que orientem e disciplinem a utilização dos recursos relacionados à

tecnologia da inÍormação, bem como veriÍicar SeuS cumprimentos;

d) proceder registros de acessos a rede e desenvolvimento/ alterações nos

sistemas;

e) efetuar as parametrizações solicitadas pelos gestores dos módulos do sistema

corporativo;

Í) planejar, implantar e manter em Íuncionamento a infraestrutura de informática;

g) prestar suporte técnico aos usuários de inÍormática;

h) realizar back-up e restauração de arquivos;

i) gerenciar o acesso de usuários internos e externos aos sistemas, aplicativos e

demais serviços relacionados à tecnologia;

j) registrar os acessos de usuários de sistema;

k) administrar serviços hospedados em servidores externos;

l) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da gerência.

4.2. GERÊNCIA DE AUDTTORIA INTERNA - GEAUd

4.2.1 . Responsabilidades

a) responder pela qualidade, confiabilidade, adequabilidade e integridade na
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gestão dos controles e riscos dos processos da gerência;

b) assegurar que os negócios, produtos e serviços estejam sendo conduzidos de
acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com as políticas e procedimentos

internos;

c) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável as atividades sob
responsabilidade da gerência;

d) responder pela proposição, implementação e disseminação de ações voltadas
para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao Íinanciamento do terrorismo e a
corrupção nos processos da gerência;

e) responder pela gestão dos riscos e controles associados aos processos da
gerência;

Í) assessorar o Conselho Deliberativo no desempenho de suas atividades;
g) atender a demandas do Conselho Fiscal;

h) responder pela proposição do ppAl e pAAAt;

i) responder pela realizaçáo de auditorias com Íoco nos riscos, veriÍicando a
adequabilidade dos controles internos a partir da avaliação de sua qualidade, suÍiciência
e cumprimento;

j) responder pelas avaliações sistemáticas e estruturadas que contribuem para a
melhoria dos processos de gerenciamento de risco, de controle e de governanÇa

corporativa, inclusive no que diz respeito a prevenção e combate a lavagem de dinheiro,
ao Íinanciamento do terrorismo e à corrupção;

k) responder pelo acompanhamento das atividades de fiscalização e controle dos
órgãos externos e da empresa de auditoria independente;

l) subsidiar os órgãos externos de Íiscalização com inÍormações, em articulação
com as diretorias;

m) auxiliar no processo de contratação da auditoria independente;

n) responder pela certificação das recomendações de auditoria;

o) responder pelo acompanhamento e certiÍicação de recomendações oriundas
dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, de órgãos de Íiscalização, reguladores e auditoria
externa;

p) subsidiar as auditorias internas e externas das patrocinadoras com

inÍormações, em articulação com as diretorias;
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q) assegurar o acompanhamento da legislação aplicável às atividades sob

responsabilidade da gerência.

4.2.2. Atividades

a) auditar todos os processos da Entidade de acordo com PAAAI;

b) elaborar cronograma de trabalho da auditoria independente;

c) analisar a aderência dos processos da Entidade às leis, normas e

regulamentos;

d) avaliar a Gestão de Riscos da Entidade, propondo ajustes e melhorias quando

cabível;

e) elaborar relatório de auditoria interna para cada processo realizado;

f) elaborar proposta do PPAI e encaminhar para apreciação e aprovação do

Conselho Deliberativo;

g) elaborar proposta do PAAAI e encaminhar para apreciação e aprovação do

Conselho Del iberativo;

h) elaborar RAAAI, reÍerente aos trabalhos realizados durante o ano;

i) propor escopo e avaliar propostas no processo de contratação de auditoria

independente;

j) acompanhar o trabalho da auditoria independente e coordenar a solicitação

e entrega de documentos requisitados;

k) Íornecer insumos para o Relatório de Controles lnternos do Conselho Fiscal

e demais relatorios gerenciais;

l) revisar Relatório de Controles lnternos do Conselho Fiscal e elaborar

maniÍestação quanto a exatidão e aderência à Resolução CGPC ne 1312004;

m) elaborar relatório mensal de acompanhamento da implementação das

recomendações apontadas pelas auditorias interna e externa;

n) certiÍicar recomendações concluídas;

o) avaliar o processo de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao

financiamento do terrorismo e a corrupção;

p) acompanhar legislação pertinente às atividades sob responsabilidade da

gerência;

q) elaborar e implementar plano de ação de melhorias nos processos da gerência.

Vigência:

22.12.2020

Elaborador:

Secex

Aprovador:

Direx

Documento de aprovação:

Ata Direx ne 97, Anexo 10, de
22.12.2020
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Elaborador:

Secex

Aprovador

Dírex

Documento de aprovação:

Ata Direx ne 97, Anexo 10, de
22.12.2020

3B

ffit*rrymÊr*u*

Vigência:

22.12.2020



SSPmrsm*rurxn

5. srcLAs e oertrutçÕes

CGPC Conselho de Gestão da Previdência Complementar

CNPB Cadastro Nacional de Planos de BeneÍícios das Entidades

Fechadas de Previdência Complementar

SPED/EFD EFD - Escrituração Fiscal Digital- Contribuições

DCTF Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais

SPED I ECF ECF - Escrituração Contábil Fiscal

DIRF Declaração do lmposto de Renda Retido na Fonte

DNP Divergência Não Planejada

DPREV Declaração sobre a Opção de Tributação de Planos

Previdenciários

DA Demonstrativo Atuarial

GED Gerenciamento EletrÔnico de Documentos

PAAAI Plano Anual de Atividades de Auditoria lnterna

PGA Plano de Gestão Administrativa

PPAI Plano Plurianual de Auditoria lnterna

RAAI Relatorio Anual de Atividades da Auditoria lnterna

RAIS Relação Anual de lnÍormações Sociais

RPS Relacionamento Público e Social

SICADI Sistema de Capacitação de Dados Contábeis e de

lnvestimento

PREVIC Superintendência Nacional de Previdência Complementar

UR Unidade de ReÍerência

VBC Valor Básico de Contribuição

Documento de aProvação:

Ata Direx ne 97, Anexo 10, de
22.12.2020

Vigência:

22.12.2020

Elaborador:

Secex

Aprovador:

Direx
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6. DOCUMENTOS

MO 01 - Estatuto Social

MO 02 - Código de Etica

MO 03 - Manual de Competências e Alçadas

MO 04 - Regimento lnterno do Conselho Deliberativo

MO 05 - Regimento lnterno do Conselho Fiscal

MO 06 - Regimento lnterno do Conselho Consultivo

MO 07 - Regimento lnterno do Comitê Financeiro

MO 09 - Política de Controles lnternos

MO 10 - Política de Prevenção e Combate a Lavagem de Dinheiro, ao
Financiamento do Terrorismo e à Corrupção

MO 11 - Política de Segurança da lnÍormação

MO 12 - Política de Comunicação

MO 13 - Política de Gestão de Riscos

MO 14 - Política de Recursos Humanos

MO 15 - Organograma

Vigência:

22.'t2.2020

Elaborador:

Secex

Aprovador:

Direx

Documento de aprovação:

Ata Direx ne 97, Anexo 10, de
22.12.2020

40

8§FnrymÊr'lutx



S enruco Bo Bnnslt

orcLAREÇ*q

Declaramos para os devidos fins e a quem interessar po§sa, que o §r,

Luiz Claudio Batista, hrasileira, Bacharel em Direito, RG M52202Í0 * §§P-MG,

e inscrito no CPF sob o número 7?8.S62.§06*30, ó funeionário do Banco do Braeil

S 4., empresa de capital aberts, desde 30.04.1987, com vivênsia prcÍissional e

comprovada capacidade de gestão nas áreas administrativa, finanças, banking

e de gestão de pessoas.

üurante sua trajetória nesta emprssâ, o §r. Luiz Glaudio Batista exêrceu

os seguintes cãrgas:

a) Gerente Geral em agências, de junho/2007 a iulhol2008;

b) Superintendente Regional, de jutho/2008 a agoxtafiAl4;

c) Gerente Executivs, de agosto/2014 a março12016:

d) Superintendente Estadual nos Estados do Rio de Janeiro, Sâo Paulo

e Minas Gerais, no periodo de marçol?ü1$ a fevereirol3ol§;

e) Diretor na Diretoria de Mtcro e Pequenas Empresas, atual Unidade

Clientes Micro e Pequena Empresa, no periodo de fevereirolZOt9 ate

o momento, tendo sob sua responsabilidade, alêm da administração

da Entidade, a gestâo das áreas finanreira e contábil.

Brasilia,, de 2020

f_r r,, ,rrtt:, a i .lr::i-.,..i.i
i.i.rl ,l :;,J i ,., #

,l §Íú

rôf at;r]r,

I



12t03t2020 SEI/PREVIC - 0273274 - Atestado de Habilitação

#PREVIC
§uperintendência l,l acional de
PrevÍdência Cornplemêntar

ATESTADO DE HABILITAÇÃO

P rocesso ns 4401 1.00 7205 / 2020-tg

Atesto que a pessoa fisica a seguir identificada está habilitada para exercer o cargo assinalado, uma vez
que cumpre todos os requisitos estabelecidos pela legislação em vigor.

Número da Habilitação: 2020.110

Válido até 1,8/0r/2021

do habilitado: Luiz Claudio Batista

PF: 728.662.506-30

- Fundo de Pensão Banco do BrasilBB PREVID

estatutário : Diretoria-Executi va

Diretor-Executivo

Não

$trif
urri**treE
Ét*lrs$i{*

u
t-:.J

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLINA BAASCH, Diretor(a) de Licenciamento,
emLt/03/2020, às 09:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § 1s, do
Decreto nq 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autentÍcidade deste documento pode ser conferida no site
htt p5lSgj.p_feyic. gov. b r/se i /co nt ro I a d o r exte rn o. gh pj
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=o, informando o código verificador 0273274 e
o código CRC87C2426E.

Referência: Processo ns 4401 1.00120 5 / 2O2O -tg
SEI nP 0273274

Previdência Complementar, desde 1977 protegendo o futuro de seus participantes.

https://sei.previc.gov.br/sei/controlador-externo.php?acao=documento_conferir&codigo_verificado r=0273274&codigo_crc=g7c2426E&hash dow 1t1



22t01t2021 SEI/PREVIC - 0346195 - Atestado de Habilitação

#PREUIC
Superi ntendôncia N acional de
Previdência Com ptementâr

ATESTADO DE HABILITAÇÃO

Processo ne 4401 1.00 67 81'/ 2O2O-44

Atesto que a pessoa fisica a seguir identificada está habilitada para exercer o cargo assinalado, uma vez que

cumpre todos os requisitos estabelecidos pela legislação em vigor'

Número da Habilitação: 2021'23

Válido até 1-8/01/2024

ome do habilitado: Luiz Claudio Batista

PF: 128.662.506-30
rasilBPensão doBancoFundo dePrevBB idênciaPC

Diretor-Executivo

TQ: NãO

""tu!§l.J\* f "
'., }

Documento assinado eletronicamente por MANOEL RoBSoN AGUIAR, Diretor(a) de Licenciamento -

Subsütuto(a) , em Z0lO:-lZ021, às !4:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art' 6e,

§ 1e, do Decreto ne 8.539, de 8 de outubro de 2015.,1. : .

A autenücidade deste documento pode ser conferida no site

httpsl/scj.p-rcyt-c. gov. brlse i /cont ro I ado r-exte rno' p-[p-?

acao=documento-conferir&id-orgao-acesso-externo=0, informando o código verificador 0346195 e o

código CRC 6BE69DE3.

Referência : P rocesso nq 4401 1,00678 t I 2020- 44
SEI ne 0346195

Previdência Complementar, desde 1977 protegendo o futuro de seus participantes'

flleJ//XJí_Administrativo/o_Documentação dos Dirigentes/Diretores/pRESl-Luiz claudio Batista/2. Habilitaçáo PrevidMandato 2021 2024lAlestado-' 1t1

estatutário : Diretoria-Executiva

:



#i nterna

PREIfIC

ÁIÍer*dg e*t l4i{}1r'l{l I 7

§UPfAr[,rc]UBfÀ,clÂ nÍÁüOiJÂt Of mrWSfSJ&Á CO&{FÍ-fMfsJrÀfi

ffitilts"5at§ EA FÀIE!a6A

FORMULÁRIO V
C URRÍC ULO PROFISSIONAL

Luiz Claudio Batista
r - FoRMAÇ MICA
A EFPC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certiÍicado de conclusão do curso informado nêste ÍormuláÍio.

1. CURSO SUPERIOR

INSTITUIÇÃO: Centro Universitário de Beto Horizonte - UNI-BH
ANO DE CONCLUSÃO:2005

CURSO: Mestrado em Administração
TNSTITUtÇÃO: FGV - EBAPE/RJ

ANO DE CONCLUSÃO:2012

CURSO: Direito

NCIA PROFISS!ONALII- EXPERI

EFPCA inÍormardeverá eiomcomprovar documentosdepor hábeis, de.proÍissionalexperiência no 3mínimo, noanos,(três) exerc detctoatividades nas areas Íinancei ía contábiladministrativa, de oujurídica, deÍiscalização auditoria; opaÍa AETQ, dentreindicado OS membros dadi serdeverêtoria-êxecutiva, com provada deexperiência menospelo 3 naanos(três) aÍea especíÍica investimentos.de
aEobrigatória do decomprovação apenas período o OS(três) anos, demais serpoderão somente nesteinÍormados formulário

cARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCTDA(S): Diretor
EMPREGADOR: Banco do Brasit

PERíODO DE 1 9/02t201 I A O3/03t2020

00.000.000/0001-91CNPJ DO EMPR EGADOR:

DAS I ERI c!A IRIDAU
R nsave eespo labo o dapel nderaçã estratégia aosuntos c ieegócios ntes soas urídicas E'P Spes fatucom ram(M ), ento

abruto nu até m Lidarhões.RS:o cencom a os macroeconômi ascos, renapectos reg comaulatórios, epetitiva
m acrotendê nc a combem ino SUS, mos taivi nas das desativida mecondução rssao. R saon vel boraelaesp pela doção

dento e os raorçam mentoo PEMnegóci pa doseg parte nte dantegra entária naorçampeça ual od
Co era do. o nonglom re mlaciona entoAtuaçã com OS nterven re tokeholdersntes/s unto ao Mento P E Govern osegm

eraFed Frente Parlamt, enta r enti CSdad classedeMPE, em res ari eis raeSebp onde re ntava o coBan noprese
Consel ho beDeli 'ativo N a oci nal an Com iss deao rio o F nceiranaentaçã Fundo ddo e Aval MPa Porta -voz ntoE). aju
m dos atemprensa S OS ao com tao migad segme nto, bém nto a invest dores aju ndo ed Svisita aoqu banco trip(fietd
business)

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S): SUPETiNtENdENtE ESIAdUAI
EMPREGADOR: Banco do Brasit

PERíODO: DE 07tO3/2016 A 18t)2t2019

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

banco,

e

1



#i nterna

PITEVIC
§uFr*rilírrffaf &cJÁ ]uÁcÍsÍ{Ât or PÊrvÍDfi/(lê csltôPi.EMfÂrrÀ#

'd!I$I 
I§T§RIE NÂ FJC.TSH§À

Responsável pelo atendimento e relacionamento negocial com todo o setor público no estado de SP, liderando os

times de varejo do Banco nos estados do RJ e MG, com cerca de 10 mil pessoas. Responder por toda a rede de

atendimento e pelos negócios com os segmentos de Pessoas Físicas, PJ Varejo - MPE's, Agronegócio e também

Governo. Gestão dos negócios, equipes e estratégia para conquista de mercados, melhoria no atendimento a clientes

e geração de resultados. Responsável pela representação institucional do BB nestas regiões e relação com imprensa,

entidades em resariais e da sociedade civil

, EXPE ctA ADQUIRIDADESCR DAS ATRIBU

pERÍODO: DE 18/08/2014 A 06/03/2016

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S): Gerente Executivo

EMPREGADOR: Banco do Brasil

CNPJ DO EM PREGADOR: 00.000.000/0001--91

Responsável pela área de logística e engenharia do BB. Elaboração da estl

bens de informática, água e energia. Responsável por toda a operação

ratégia de suprimentos de materiais do BB,

de manutenção, reforma e fitting out de

ADQUIRIDADAS

oes ara uso do banco, tanto da Rede de Sede e Datacentere

cERTtFtco QUE AS DECLARAÇÕES CONSTANTES NESTE rOnmuuÁRto sÃo VERÍD|CAS.

LocAL E DATA: Brasília, 29 de dezembro de 2O2O ASSINATURA:
Luiz

2
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ANBIMA

Atestamos que

Luiz Claudio Batista

foi aprovado no processo de certificação desenvotvido peta ANBIMA -
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de capitais

Certif icação
CPA-20

'1" Certificação
25/05/2003

Úttima Atuatização
06/09/2t^t7

Vencimento.
06/09/2022

Presidente

Documento emitido as l8:34:20 do dia 05/05 /2020 (hora e data de Brasítia) , CócJigo de
controler A9H2 u2A1-x5Q2 , Documento vátido ate 03/03/202118,,34:oo (i ano)
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12t11t2020 SEI/PREVIC - 0328619 - Atestado de Habilitação

#PREVIC
Superintendência l*l acional de
Previdância Com plernentâr

ATESTADO DE HABILITAçÃO

Processo ns 4401 1.005667 I 2020-05

Atesto que a pessoa fisica a seguir identificada está habilitada para exercer o cargo assinalado, uma vez que
cumpre todos os requisítos estabelecidos pela legislação em vigor.

Número da Habilitação: 2O2O.S4O

Válido até t8/07/2021

ome do habilitado: Gustavo Garcia Lellis
490.333.011-72

PC BB Previdência F deundo BancoPensão do Brasi
estatutário : Diretoria-Executiva

Diretor-Executivo

Sim

rs.ffiit ul
L3-i

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROtINA BAAscH, Diretor(a) de Licenciamento, em
t2/77/202o, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § 1e, do Decreto
ne 8.539, de 8 de outubro de 2015.

itítiÉ§!§t,
§fflr*tl{*

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httpslsCt p_feylc. gov. brlsei/controlado r_externo. p,hBf
acao=documento-conferir&id orgao-acesso-externo=0, informando o código verificador 032g519 e o
código CRC 4C41A8CE.

Referência: Processo ns 4401 1.005667 / 2O2O-05

Previdência Complementar, desde 1977 protegendo o futuro de seus participantes.

SEI nq 0328619

file:///C:/Users/bbpf0rl72/Downloads/Atestado de Habilitacao O32g619.html
1t1



18t02t2021 SEI/PREVIC - 0353522 - Atestado de Habilitação

#PREVIC
§uperi ntendôncia N acional de
P revidência Co m ptenrentar

ATESTADO DE HABILITAÇÃO

P rocesso n s 4401 1.00 67 95 I 2020-68

Atesto que a pessoa fisica a seguir idenüficada está habilitada para exercer o cargo assinalado, uma vez que

cumpre todos os requisitos estabelecidos pela legislação em vigor.

Número da Habilitação: 2021.L05

Válido até 1'8/01/2024

do habilitado: Gustavo Garcia Lellis

F: 490.333.011-72

lA - Fundo de Banco do BrasilBB PREVID

estatutário : Diretoria-Executiva

Diretoria-Executivo

TQ: Sim

.#rtrfl

jl§i::Ji
i -{.

..J

Documento assinado eletronicamente por ANA cARoLINA BAASCH, Diretor(a) de licenciamento, em

1,glO2lzOZL,às 09:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § 1e, do Decreto

ne 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https :íscj.p-feyt-c. gov. br/sei/cont ro lado r-exte rn o. p-[p-?

acao=documento-conferir&id_orgao-acesso externo=O, informando o código verificador 0353522 e o

código CRC 34D2DE89.

SEI ne 0353522
ReÍerência: Processo ns 44011.00679512020-68

Previdência complementar, desde 1977 protegendo o futuro de seus participantes.

file:///C:/Users/bbpf0472/Downloads/Atestado-de-Habilitacao-0353522 htm1 1t1



#interna

PITE1IIC

r\Itsrâd$ crn l4l{}7r'l{l I ?

§uprRill,IEÀ'nfi, {tA tt{d&N,d or mryrpfôrííÂ cúMflrMf ,vrÁE

Íí}tillt§?§Rle EÂ FÂ:Eil§Â

FORMUTÁnIO V
CURRÍCULO PROFISSIONAL

Gustavo Garcia Lellis
I.FOR !cA
A EFPC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certiÍicado de conclusão do curso informado neste Íormulário.

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: Administração

INSTITUIÇÃO: Faculdade Catótica de Brasítia - DF
ANO DE CONCLUSÃO: .I993

CURSO: Especialização em Gestão de Negócios
INSTITUIÇÃO: Fundação Dom Cabrat- MG
ANO DE CONCLUSÃO:2002

NCIA PROFISSIONALII- EXPER

comprovar,A EFPC inÍormardeverá e demero documenlospor ahábeis, experiência proÍissional mnode, 3Ínimo, anos,(três) exercíciono denasatividades areas Íinanceira, contábil,administrativa, dejurÍdica, ou defiscalização auditoria; opara indicadoAETQ dentre os membrosdevediretoria-executiva. ser de mcompÍovada expeflencta 3enospelo anos areana(três) deespecÍfica investimentos
Éobrigatória docomprovaÇão apenas de 3período osanos, demais(três) somenteserpoderão nesteinÍormados Íormulário.

cARGo(s) E FUNÇÃo(ÕES) EXERCIDA(s): Gerente Executivo - Gerente de suprimentos e patrimônio
EMPREGADOR: Banco do BrasilSA
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

PERíODO: DE 13/0112016 a atuat

erente Executivo na Diretoria de Suprimentos, lnfraestrutura e Patrimônio, tem sob sua responsabilidade as decisões
.rativas da Diretoria, tomadas em comitê, bem como a gestão dos processos:

' Suprimento de bens, materiais, serviços e itens de Tl para todas as Unidades do Banco do Brasil;

' Gestão e alienações dos lmóveis próprios do Banco do Brasil, sejam eles de uso ou não de uso; er Gestão dos Centros de Patrimônio e suprimentos, localizados em Curitiba, e responsáveis pela execução das atividades
operacionais, com um total de quase 500 funcionários vinculados.

No exercício da funções, possui contatos frequentes com investidores institucionais do mercado lmobiliário, em especial osproprietários dos imóveis locados pelo BB, e atualmente está trabalhando, em parceria com a área de mercado de capitais, nos
estudos para a constituição de outro fundo imobiliário com imóveis de propriedade do Banco do Brasil.

Como G,

administ

DAS ATR I IR!DA

cARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCTDA(S): Conselheiro
EMPREGADOB: BVEP - BV Empreendimentos e participações SA
CNPJ DO EMPREGADOR: 08.959.996/0001 -79

PERíODO de 07/0612018 a atual

iro indicado pelo Banco do Brasil no Comitê BVEP, possui a atribuição de assessorar o Conselho de Administração
decisões sobre os investimentos da companhia em empreendimentos imobiliários.

Como conselhei
da empresa nas

DAS EXPERII A UADQ IRIDA

1

da



#i nterna

HrElíl(
5 {JpfRJf,dff &'0ÊfffiÁ nrÁcíoÀtÂt úr ffif vr0ÉJvrJÁ cÜlltPt"tl$filrÀn

ãdl tit t§T§nlü ua FJI.ZEÊID/I

CERTTFICO QUE AS DECLAR CONSTANTES NESTE FORM

Local e Data: Brasília, 29 de dezembro de 2020.

Assinatura:
ia Le!!is

pERÍODO: de 3L/10/2006 a L2l0Ll20t6
CARGO(S) E FUNÇÃO(ÔES) EXERCIDA(S): Gerente de Divisão na Diretoria de Suprimentos, lnÍraestrutura e

Patrimônio
EMPREGADOR: Banco do Brasil

CN PJ DO EM PREGADOR: 00.000.000/0001-91-

No período em questão, atuei nas áreas de gestão orçamentária de investimentos e d

Administração de contratos, de pagamentos de despesas, revisão de processos e gestão

no processo orçamentário, contábil e fiscal, bem como, no âmbito da gestão patrimonial,

PERÍODO: de r2lO7 17995 a 07 10912004

CARGo(S) E FUNÇÃo(ÕES) EXERCTDA(S): Funções gerenciais na rede de Dependências do Banco do Brasil

EMPREGADOR: Banco do Brasil

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001-91

ADQUTRTDADAS ATRIBU , EXPERI
e despesas administrativas, processo de

patrimonial, tendo adquirido experiência

relacionamento com Fundos lmobiliários

DOCUMENTOSDEPOR MEIOCOIVPROVADOERADO SERSA CONSID (DEVERÁERCARGO4.

e lnvestidores lnstitucionais em imóveis

No perído em que atuou na rede de dependência do Banco do Brasil, exerceu

Gerente Geral de dependências, onde atuou no atendimento a clientes PF, PJ

diversas funções, de Gerente de Relacionamento a

e lnstitucionais, de diversas partes, investidores e

crA ADQUIRIDA/ EXPEDAS ATRIB

tomadores de crédito

D

2

3. CARGO A SER CONSIDERADO

I
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#Pública

# s*ilconsBnnsrl

DECLARAçÃO

Declaramos para os devidos fins e a quem interessar possa, que o Sr' Gustavo Garcia Lellis,

brasileiro, Bacharel em Administração de Empresas e com especialização em Gestão de

Negócios e de pessoas, RG 902.693 - SSP-DF, e inscrito no CPF sob o número 490.333.01L-72, e

funcionário do Banco do Brasil S.A., empresa de capital aberto, desde 25'08'1992, com vivência

profissional e comprovada capacidade de gestão nas áreas administrativa, imobiliária, compras

e contratações, finanças, banking e de gestão de pessoas'

Durante sua trajetória nesta empresa, o Sr. Gustavo Garcia Lellis exerceu os seguintes cargos:

a) Diversos cargos na rede de agências, de Gerente de Relacionamento a Gerente Geral,

no período de 12 anos, atuando no atendimento a clientes PF, PJ e lnstitucionais, de

diversos portes, investidores e tomadores de recursos'

b) Gerente de Soluções na Diretoria de Suprimentos, lnfraestrutura e Patrimônio, de no

período de 9 anos, atuando nas áreas de pagamentos, gestão de serviços, gestão

patrimonial e de locações;

c) Gerente Executivo na Diretoria de Suprimentos, lnfraestrutura e Patrimônio, desde

janeirol201.6, tendo sob sua responsabilidade, além da participação no comitê de

administração da Diretoria, a gestão das áreas de alienação de imóveis e de suprimentos

de bens, materiais e serviços, incluídos os aspectos financeiros e contábeis referentes a

esses processos, estando sob sua liderança direta dois centros de serviços com um total

de quase 500 funcionários.

d) Como Gerente de Soluções e Executivo na área de gestão patrimonial, manteve

contatos com diversos Fundos lmobiliários e está atuando, nesse momento e em

parceria com a área de mercado de capitais, nos estudos para constituição de novo

Fundo lmobiliário com imóveis de propriedade do Banco do Brasil; e

e) Conselheiro indicado pelo Banco do Brasil no Comitê BVEP, atuando no assessoramento

ao Conselho de Administração do BVEP - BV Empreendimentos e Participações S/A,

desde junho/20L8, nas decisões de investimentos da companhia em empreendimentos

imobiliários.

Brasília (DF), 16 de outubro de 2020

Gustavo de Souza Fosse

Diretor

Assinado eletronicamenle Por:
F3880960 - GUSTAVO DE SOUZA FOSSE - 1611012020 às 18:25

Código Validação: 231 2233878095X0

https://www49. bb.com.brlassinatura-di gital/#/1 7'506276' 1, ffi



25lOAl202I SEI/PREVIC - 0397346 - Aresrado de Habiliração

§uperintendência NacionaI de
Previdência Complementar

ATESTADO DE HABI LITAÇÃO

Processo n e 440 1 1.00 4099 / 202I-0G

Atesto que a pessoa física a seguir identificada, está habilitada para exercer o cargo assinalado, uma vez
que cumpre todos os requisitos estabelecidos pela legislação em vigor.

Número da Habilitação 2027.574

Válido até L8/07/2024

#PREVI C

Documento assinado eletronicamente por José Reynaldo de Almeida Furlani, Diretor(a) de
Licenciamento, em 241081202L, às L8:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art.6e, § 19, do

s*i$
ià$sl6*ieti'
rkt *.rki

t.
,.,,)

- Fundo de Pensão Banco do Brasil

ome do habilitado: Cristina yue yamanari
CPF: 297.289.368-93
EFPC: BB PRE

estatutário: Diretoria-Executiva
Diretora-Executiva

AETQ: Não

A autentícidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.previc.gov.brlsei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=o, informando o código verificador 0397346 e
o código CRC 0E379E8C.

Referência: Processo ns 44011.004099/2021,-06

Preüdência Complementar, desde 1977 protegendo o futuro de seus participantes.

SEI ns 0397346

Íile:///c:/Useríbbprevidencia/Downloads/Atestado de Habilitacao 0397346.htm1 Ltt
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CRISTINA YUE YAI\IARI

CURSO: Adinistração de ePresas

rrusrrrutçÃo: PUC-sP

ANO DE COI{CUUSÃO: 2003

CURSO: bôtrado erRolíticas Públicas e Desenvolvisnto / Política Econôrm
2. Pos-GRAouaçÃo

CURSO:

rrusrrtutçÃo:
ANo DE corucr-usÃo:

trusrtrutçÃo: lpea/EsaÍ (DF)

ANO DE COtrtCLUSÃO: 2016

CURSO: BA erAdinistração Pública

I N STITU lÇÃo: Fundação Getúlio Vargas (FGV-DF)

ANO DE COI{CLUSÃO. 20L4

CURSO: BA erGestão Pública

trusrtrutçÃo: Trevisan Escola de NegÓcios (SP)

ANo DE coNCLUSÃo: 2o1o

1. CARGO A SER CONSIDERADO Eio de docusntosser coprovado

PERíODO: L7lO3l202L - Atual
cÃHCófsl É rÚ1lçÃotóEs) EXERCTDA(S): Das 5 - Diretora de Relacionasnto e Parcerias da

Secretaria de ArticulaÇão e Parcerias

EEREGADOR: Mistério da Cidadania

CNPJ DO EffiEGADOR:
DESCRTÇÃo DAS ATRtBUtÇóES / EXpERtÊNCIA ADQUIRIDA:vide Decreto 10.35712020

SIDERADO (deverá ser por sio de docusntos hábeis)2. CARGO A SER CON

PERÍODO: 241 061 2020 a L6l03l 202L
CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S)

Estratégicos
E§REGADOR: Mistério da Cidadania

CNPJ DO EffiEGADOR:
DESCRTÇÃo DAS ATRtBUtÇôES / EXeERtÊNCIA ADQUIRIDA:vide Decreto L0.35712020

Das 6 - Chefe da Assessoria Especial de Assuntos

3. CARGO A SER CON SIDERADO Eio dê docusntosser

A EFPC deverá encainhar cópia do diplon ou do certificado de conclusão do curso inforsdo neste forslário
r - FoRre O ACAD A

A EFpC deverá inforar e copÍovar, por eio de docusntos hábeis, a experiência -profissional 
de, no Ínio] 3

i*ãl'ái,Ã,'.à""-ài.ãi, de'atividades nas áreas financeira, adinistraiiva, contábil, iurídica, de fiscalização ou de

auditoria; para o nErq,lnàicaoo dentre os shos da diretoria-executiva, deve ser coprovada experiência de pelo

snos 3 (três) anos na área específica de investisntos.
fà'uiiõ"iãiiã;."pr;";çil 

"p"n"" 
do período de 3 (úês) anos, os deais poderão ser sosnte inforados neste

II - EXPERI PROFISSIONAL

Íorslário.

ffiffiffiw§*

PER íODO : O5l 031 2020 a 231 061 2020

CÃnCótSl E FUNÇÃO(oES) EXERCTDA(S): Das 5 - Diretora de Prograas da Secretaria-Exec

1



EFREGADOR: Mistério da Cidadania
CNPJ DO EFREGADOR:
DESCRIÇÃo DAS ATRIBUIÇoES / EXPERTÊNCIA ADeutRtDA:vide Decreto Lo.3s7tzo2o

4. CARGO A SER CONSIDERADO ser coprovado sio de docugntos

CARGO(S) E FUNÇÃo(ÕES) EXERCIDA(S): Das 5 - SubcheÍe Adjunta de potítica Econôroa da
Subchefia de Articulação e Mtitorasnto / política Econôioa - SA,OC/PR
EFREGADOR: Casa Civilda Presidência da República
CNPJ DO EFREGADOR:
DESCRIÇÃo DAS ATRIBUIÇoES / EXPERTÊNCtA ADeutRtDA: vide Decreto 9.678/2019

PERÍODO: 73t}5t2oL9 a O4tO3t2O20

5. CARGO A SER CONSIDERADO por Eio de docusntos hábeis)(deverá ser

gllco(s) E FUNÇÃo(oES) EXERCIDA(s): Das 4 - Assessor na subchefia de Anátise e Acopanhaenro dePolíticas Governasntais / política Econôioa - SAG/CC/PR
EEREGADOR: Casa Civil da presidência da República
CNPJ DO EFREGADOR:
DESCRIÇÃo DAS ATRIBUIÇÕES / EXPERIÊNCtA ADeulRtDA: vide Decreto g.67Bt2otg

PERíODO: LLt}ttzotg a L2to5t2oL9

6. CARGO A SER CONSIDERADO ser coprovado sio de docusntos hábeis)

cARGo(s) E FUNÇÃo(ÕES)^EXERCIDA(s): Supervisora na subchefia de Anátise e Acopanhaento de potíticas
Governasntais / política Econôrm- SAG/CC/PR
EFREGADOR: Casa Civilda presidência da Repúbtica
CNPJ DO EEREGADOR:
DESCRIÇÃo DAS ATRIBUIÇÕES / EXPERTÊNCrA ADeutRtDA: vide Decreto g.67et2org

PERÍODO: O9t O2t 2078 a tO toLt20t9

7. CARGO A SER CONSIDERADO por eio de docusntos(deverá ser

cARGo(s) E FUNÇÃO(ÔES) EXERCIDA(s):Assessora no Gabinete de Transição do Governo Federal
EFREGADOR: Casa Civilda presidência da República
CNPJ DO EFREGADOR:
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇOES / EXPERIÊNCIA ADeurRrDA: vide portaria 49, de Llde dezebro de 2018

PER íODO : \2t L2t 20L8 a 3u L2t 20t8

CA8. ARGO RSE NSIco DERA DO ser(deverá sio decoprovado por docusntos

CARGo(s) E FUNÇÃo(ÕES)-EXERCIDA(s): Assessora na Subchefia de Anátise e Acopanhaonto de potíticas
Governasntais / Política Econôrua - SAG/CC/pR
EEREGADOR:

CNPJ DO EFREGADOR: Casa Civil da presidência da Repúbtica
DESCRIÇÃo DAS ATRIBUIÇÕES / EXPERTÊNCtA ADeutRtDA: vide Decreto g.67Bt2olg

PERíODO: 28t09t2017 a 07 tO2t2O18

9. CARGO A SER CONSIDERADO sio de docusntos hábeis)(deverá ser coprovado

IDA(s): Das 4 - coordenadora-Geral do Gabinete do Mistro da Fazenda
EmEGADOR: Mistério da Fazenda
CNPJ DO EFREGADOR:
DESCRIÇÃo DAS ATRIBUIÇoES / EXPERTÊNCtA ADeutRtDA: vide Decreto g.oo3t2or7

PERÍODO: O6tO7t2O16 a agosto/2017
CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERC

10. CARGO A SER CONSIDERADO ser coprovado sio de docusntos

a

::
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a
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PER ÍODO: L7 lOEl 20L2 a O5lO7 120t6
CARGo(S) E FUNÇÃo(oES) EXERCTDA(S): Assessora no Gabinete do Mistro da fazenda

CNPJ DO EFREGADOR: MiStériO dA FAZENdA

DESCRTÇÃo DAS ATRtBUIÇoES / EXpERTÊNCtA ADQUIRIDA:vide Decreto 9.00312077

cERTtFtCO QUE AS CONSTANTES NESTE

LOCAL E DATA: Brasília, 04 de agosto de 2021 ASSINATURA

3
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ANBIIVIA

Atestamos que

Cristina Yue Yamanari

foi aprovada no processo de certificação desenvotvido peta ANBIMA -
Associação Brasiteira das Entidades dos Mercados Financeiro e de capitais:

Certificação
cPA-20

í' Certificação Uttima Atuatização
05/10/2021

Vencimento*
05t10/2026

Situaçâo
Ativa

Carlos Ambrósio
Presidente

Documento emitido às 16:58:48 do dia
1211012021 (hora e data de Brasitia) . Código de Controte:
Y1L8-E924-Y1J5 . Documento vátido até 12t10IZOZZ 16:59:00 (,1 ano)

A autenticidade deste documento pode ser verificada na funçáo vatídador do atestâdo. A publicaçáo dos nomes na
página da Certifícâcáo da ANBII(A comprovâ, formalmente, a srtuaçào do profissiona{ em relacào a sua Certíficacão
cônforme definição do Código de Certificação.
A.certiíicaçáo pertence ao profissionâi e e iundamentaI que este mantenha os dados cadasttais atualizados na
pàgina da certificaçào.
. 

A data de vencimento dâ CertificaÇào respeitará os prazos e§tabelecidos no CótJigo de CertificaÇôo.

F.04,25 Data da Revisáo: 25104i2019



Termo de Posse de Mandato da
Sra. Cristina Yue Yamanari no
cargo de Diretora de OPerações e
de Relacionamento com Clientes
da BB PREVIDÊNCIA . FUNdO dE

Pensão Banco do Brasil

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA BB
pREVtDÊNClÁ - FÚNóõ óE prr..rSÃo BANCO Do BRASIL, Sr. Ênio

Mathias Ferreira, tendo em vista a designação do Administrador Banco do

Brasil por meio da Nota Técnica 82717 e indicação recebida em 04.08.2021,

e ainda, a Habilitação pelo Orgão Regulador - Previc ne 2021.754, em

25.08.2021, bem coro a Ata de Reunião Coniunta do Conselho Deliberativo

e do Conselho Fiscal ne 01 , de 05.08 .2021, EMPOSSA, a partir do dia

03.09.2021, a Senhora CRISTINA YUE YAMANARI, brasileira, solteira,

bancária, portadora do documento de identidade 36.815.236-4, emitido pelo

SSp/Sp à CPF 297.289.368-93, como Diretora de Operações e de

Relacionamento com Clientes da BB Previdência - Fundo de Pensão Banco

do Brasil, com mandato até 18 de janeiro de 2024.

Brasília, 02 de setembro de 2021

Ênio Mathias Ferreira
Presidente do Conselho Deliberativo

Cristina Yue Yamanari
Empossada

, i . j r:i: .: i ;: :, ,ri . ,, r,.,'i 'L ,, l' .j,:t
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Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)
certificado de assinatura gerado em 03/09/202r as 0g:18:34 (GMT -3:00)

Termo de Posse_Cristina Yue Yamanari*03.09 .2A21

* t n u n;** ql* d*cu rrentc: tlcecb22eJ4-ccfc-*tr b*,3 -g3rJíi-;llst:4 l i:rir:{iíii,r

,)r! (iíúitr]:l l)frl:t(:f,ií]í nos Tiltnit)* {lr} lJscJ

Assinaturas (2)

# Ênio Mathias Ferreira (presidente do consetho Deliberativo)
,4ssin*r-i *r:r üiJiílü/tü21 as i5.11ü:üI {üfdí -l;üül

é Cristina Yue Yamanari (Diretora Empossada)
À*si**u *r:'r ü31ü$/2*2j ar 14.5ü.*li iüf.v{"f -I:ür)i

Histórico completo

Data e hora Evento

Êahiani Rr:zenç Mora*s salicit** ns ;:ssin;iil;rlrs.

Crisiina Y** Yarnan;*ri {ilPil t$?.;BS.Ifi$-ü3: [^1.:*ii
*ristin*.y*cr$bhpr*vi#*ncia.*i:n-r.hr: ií:i i ?ü.sü.:i.{li iii, ,+s*rr':r.ri:
Âutenticíriade dsste c,o**ür*ilt* p*dttr'.t $*r v*ri{il**ii *i.ir hiiilri:r,i
verificadc:r ktcr.c*m.br
l\l1P ?"?üi]-?,'ü"1 ^ Ârt. 1il*. §I"

ãni* M*thins Ferr*ir* icPr 72§.ü78""1*{i-sr. il r::nii*r.ricr;:iii:i:.ri.rri:.1.:r. rf.:
17*"§S'11Ü^57)" itssinr:u. Àute rrtitirJarJü d{::st* d*r.i.iirrr,,:irlr*, i;i:i,i*ri.i iir.r
verificada ern

i.i:;1:1i-;;21;2 I ;,il i I'llil.iil:
ii.:ii.iil ,,i i.)i]j

validade jurirlica *cnf*rnie fuip 2.2**-?iü1, ,.{ri lr}r:. §il
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Data e hora Evento

D*curncnt* *ssinad* por to<*os os i:articipantes-

§ contral<to, 3::H,"i-"1"',,'§i[?:;::::;.?:::"1J,::"fs: 200.2i0 1, AÍ, 1 0o §2
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# annrcopoBnasll

oecuRnÇÃo

Eu, Luiz Claudio Batista, Gerente Geral da UnÍdade Estratégica de Negocios

com o Setor Público do Banco do Brasil S.A, declaro para todos os fins que a Sra.

cristina Yue Yamanari, brasileira, matrícula 4.191.699, inscrita no cpF no

297.289.368-93, funcionária do Banco do Brasil S.A. desde 24107t2000 e atuaímente
exercendo o cargo de Diretora de Operaçôes e de Relacionamento com Clientes da
BB Previdência, CNPJ 00.544.659/0001-09, atuou no segmento de previdência

complementar no atendimento e comercializaçâo de produtos de previdência

complementar, durante os períodos abaixo, nos quais exerceu os seguintes carEos:

o Jul/2000 a jan/2001 - Agente Comercial;

' Jan/2001 a dezl2002 - Agência Judiciáno Federal - Assistente de Negocios,

' Dezl2012 a ouU2A07 - Agência Poder Judiciário - Assistente de Negocios e
Gerente de Relacionamento;

r SeU2021 até o momento - Diretora de OperaçÕes e de Relacionamento com
Clientes da BB Previdência.

Brasília/DF, 09 de fevereiro de 2022

#
úr!rô
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#interna

CURF|CULO COMPLEMENTAB

INFOBMAçOES PESSOAIS

Nome: Eder Luiz Menezes de Faria
Endereço: QuadÍa 204, Lote 7, Apartamento 1 002, Águas Claras, Brasília (DF) CEP 71939-540

E-mail: ederf aria@ bb.com.br
Empresa: BANCO DO BRASIL S.A
õárão gt"tiro, Diretor Estatutário d; Diretoria de Suprimentos, lnÍraestrutura e Patrimônio

EVENTOS DE ATUALIZAÇ

^o 
(2017 a 202111

50. Encontro de Gerentes de Auditoria do Banco do Brasil, Auditoria lnterna do Banco do Brasil, gg!g[9

de 2017 I horas: atual ização de conhecimentos técnicos em auditoria interna e apresentaçáo por áreas

gestoras do BB de ações estratégicas sob conduçáo dessas unidades, bem como sobre a eslratégia

corporativa do Banco e da Auditoria.

52. EncontÍo de Gerentes de Auditoria do Banco do Brasil, Auditoria lnterna do Banco do Brasil, gqlgfiq

de 2018 . I horas: atual ização de conhecimentos técnicos em audiloria interna, discussão sobre o Plano

Anual de Auditoria lnterna para 2019 e apresentaçáo poÍ áreas gestoras do BB de ações estratégicas

Brazil needs to do Carq a horária 36 horas

GartnerlTSymposium/xPo2019éoencontroglobalmaisimportantedomundodeClo'Se
executivos de Tl, permitindo que mais de 9.ooo participantes moldem o futuro de Tl e estratégias de

negócios. Orlando, Flórida (EUA), de 20 a24102019 com participação das sêguintes palestras'

oficinas e workshops: optimizing Government value by Balancing cost, Flisk and outcomes; Future oÍ

organizations Depends on combinatorial Digital lnnovation; Design, Deliver and scale Your

Government Al strategy; out-lnnovate Your Bank competition; conlract Negotiation clinic: IBM

Negotiâtion clinic using Gartner's T4 Methodology to optimize Your Deals; The Future of Data and

Analytics: Tales and Trends From the Center to the Edge; CIO Guide to RPA (Robotic Process

sob conduçáo dessas unidades, a exemplo de revisão do Planejamento Estratégico da Auditoria

lnterna, desempenho do BB no 1" semestre de 2018, cenário macroeconômico e pesquisa externa

sobre o segmento de Atacado e Micro e Pequenas Empresas'

Congresso Brasileiro de Automaçáo Bancária (CtAB) 2018' de 12 a 14 de junho de 2018' Caroa horária

30 horas. (Náo foi emitido certiÍicado para esse evento)

Congresso BrasileiÍo de Automação Bancária (CIAB) 2019, de 11 a 13 de iunho de 2018 Caroa horária

30 horas. (Não foi emitido certiÍicado para esse evento)

GartnerSymposiumflTxpo2OlS,umdosencontrosmaisimportântesdeClO'seexecutivosseniores
deTldomundo,SãoPaulo(SP),de22a25.1o.2018comparticipaçáodasseguintespaleslras'oíicinas
e workshops: Designing Ecosystems That Have Style and Focus; A View Over the Digital Banking

Horizon: scenarios for You and Your lndustry; Blockchain consortia in Financial services; Estudo de

Caso:BlA-BradescolnteligênciaArtificial;Experiênciadocliente:onovobancoparaumnovo
consUmidoÍ;FiatChryslerCaSeStudy:DigitalTransÍoímationatFiatChryslerBrazil:lTasanAgentof
Change; lnduslry Day Closing Keynote: Al, Bobotics and the Data-Led Economy; From Digital

Transformation to Continuous Next; Top Trends in Analytics That Will Change Your Business; O novo

paradigma da inovaçáo na Era Digital; Beyond GDPR: Three Myths and Six Key Functions Íor Privacy

Readiness; Íhe Top 1o Skategic Technology TÍends for 2019; A Plataforma Disruptiva ldeal para

Simplificar Negocios; Open Banking: Oportunidades iunto às Fintechs; Como os Executivos de

Tecnologia podem liderar a disrupÇáo nos negócios?; Use Business Models to Define Your Digital

TransÍormation; Digital Plaíorms: The Flole Data and Analytics Play in Their success; Top Trends in

Application Archilecture That Enable Your Digital Business TransÍormation; Break Through Culture

BaÍriers to Power Your Organization; Block chain, the National loT Plan and Digital ldentities: what

Banco do Brasr - DocuÍnênto ass nado eletronlcâmenle

LlL3



#interna

Automation) - From Hype to Reality; Three-Yêar Floadmap for Cost Optimization; Digitopia 2O3S - Why
thê Future Has a Bad Rep and How the "Pragmatic Futurist" Will Save the Day; Evolve your Data and
Analytics Governance to Prepare for the Future; Top 1o Data and Analytics Technology Trends That
will change Your Business; 2020 clo Agenda: winning in the Turns; Thê LeadeÍship vision for security
and Risk l/anagemênt - 2019 to 2020; The Top 1o strategic Technology Trends ior 2020. carca hoéda
36 horas.

Expert xP 2020, evento virtual ocorrido de 1B a 21 de junho de 2020, onde participei das seguintes
palestras: um novo olhar para um novo futuro. Expert session, Gabriel Lêal; A mudanÇa da ordem
global: onde estamos e para onde vamos Expert session, Flay Dalio e paulo Lemei o mundo e seu
futuÍo: a visão de Tony Blair, Expert session, Tony Blair e Fernando FerÍeira; LSI - A sociedade
brasileira e seu futuro Learning session, Leandro Karnal e Giuliana Napolitano; Lidêranças em tempo
de crise Expert session, GuilheÍme Benchimol , carlos Brito , José Galló e BaÍael Furlanettir o momento
econômico brasilêiro, Expert session, Ministro pauro Guedes; LSr - Ereiçóes e o papel da Justiça no
pós-pandemia Learning session, Ministro Luis Robêrto Barroso e Débora santos: coronavírus:
consequências, desaÍios e oportunidades Expert session, Flicardo Amorim; A magia de vencêr Expert
Session, Earvin 'Magic'Johnson e Ana Laura Magalháês. Caroa horária SS.S horas.

Gartner lT Symposium I Xpo 2021 é o encontro global mais importante do mundo de CtO,s e
executivos de Tr, permitindo quê mais de g.ooo participantes mordem o Íuturo de Tr ê estratégias de
negócios, realizado virtuarmênte, de 'r 8 a 21.10.2021 com padicipaçáo das seguintes parêstras. oficinas
e workshops: Futurê oÍ Dara and Anarytics: Reengineering the Decision 202s, The Future oÍ croud,
Financial services 2o2s: rvraster the nêw rures to mximize groMh, Banking: Exprainabre Ar -Addressing A|s crisis of rrust, How to Buird personar power with a powerÍur presence, Ask the Expert:
creating a Nêw Emproyee varue proposition for the Future of work (Faciritated in portuguese),
Executive lnsights: The Digitafiy Liberated Enterprise - Agire, Efficient and smaÍt, Guest Keynote: Digitar
Storytelling for Humans, Capabilities Clarity ls Vital to Strategic Execution Success - prioritize Éive
Key Actions, Maverick' Research: Thê End of rnnovation (as we Know rt), Aternity: How to pran an
EfÍicient Return to the ofÍice, Banking: cro Action steps to rmpact GroMh Goars, where Next? signars
and Patterns You Can Use. Caroa horária 7 horas.

cuRsos DE ATUALTZAçÃO RECENTES (2017 a 202í):

Palestra do Chris Skinnêr: O Íuturo dos bancos
Outubro/2021 . Carga horária t h

Besearch Connection: 2O2i-2023 Emerging Technology Roadmap; Key Technology Adoption
lnsights From Your Peers
Sêtembro/2021 . Carga horária t h

An Adaptive Strategy to Thrive in a Volatile World
setêmbro/2021 . carga horária t h, conteúdo: The covrD-19 pandemic showed us that a rot can change
very quickly and that our strategies must be ready to adjust accordingly. Even the most basic
assumptions about when, where and how we work have been broken. How do you pran for the future
when the foundations oÍ your enterprise have shitted and lvhen further shocks are inevitable? And how
do you execute your strategy when the worrd around you is continuafly changing? This comprimentary
webinar will provide clos with the practical steps and tools they need to creatê and êxecute strategy in
a volatile world. Contact us at gartnerwebinars @gartner.com with questions about viewing this webinar

Digital lnfluencêr: ClOs, Be a Business partner, Not Just an lT provider

2/L3
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Setembro/2021 . Carga horária '1h, conteúdo: Digital transÍormation gives ClOs a unique opportunity to

assert greater iníluence over business strategies and create new value Exploiting this oppoÍtunity

demands a new approach to building relationships and cooperating with your business stakeholders.

Rather than reacting to business needs, strategic partners share a vision for how to move Íorward to

achieve shared goals. ln this first oÍ a special three-part webinar seÍies, Gartner expert Janelle Hill helps

you change the business-lT relationship dynamics to leverage technology to better sêrve the business

strategy

Global ClOs, Lead Digital Sustainabilily to Drive ESG PerÍormance

setembro/2o21. caÍga horária th, conteúdo: Enterprises face increasing pressure from internal and

external stakeholders to pursue sustainable business practices, and global ClOs can take a lead role in

addressing this demand. Digital sustainability uses inÍormation and technology (l&T) to enable ESG

transparency, automation, accuracy and traceability. sustainable technology is a framework to improve

ESG. ClOs should lead digital sustainability (lT), amplify sustainable technology (OT) and integrate lT

and oT. This complimentary webinar will help global enterprise Çlos take a more prominent role in

enabling sustainable business initiatives

The Gartnêr Hype Cycle Íor Emerging Têchnologies, 2021

Setembro/2021 . Carga hoÍária t h, conteúdo: The G atlner 2021 Hype Cycle for Emerging Technologies

highlights technologies that will significantly affect business, society and people over the next 5 to 10

years. what are the latest advances in artiÍicial intelligence, composable organizations, blockchain

evolution and human augmentation? This complimentary webinar spotlights the technologies you need

to track, and helps you determine iÍ they are Íight Íor your organization. (i) Discover the must-know

emêrging technologies and trends that will impact your organization (ii) Find out why first-time entries

dominate the Gartner Hype Cycle for Emerging Technologies (iii) Get your Íirst look at the technologies

that will shape the future over the nexl 5 to '10 years

IBGC: ApÍimoramento em Governança para AdministÍadores e conselheiÍos Fiscais de

Estatais e SEM on{ine
Agosto/202'1. Carga horária 40h

Entrevista de Seleção - Fundamentos e Práticas

Agosto/202.1 . carga horária 1oh, ConteÚdo: ldentificaÍ os procedimentos e as posturas necessárias ao

planejamento e à conduçáo de entrevistas de seleçáo, de acordo com os pressupostos estabelecidos

pelo Banco.

Modelo de Liderança no BB

Agosto/2o21 . Carga horária 2h, conteúdo: ldentificar o papel do lÍder no Banco do Brasil, os reÍerenciais

para liderança no BB e o novo modelo de tÍilhas de lideÍança baseado no pipeline de liderança.

lnteligência emocional: Aumente seu Potencial de liderança

Agosto/2o21 . carga horária 6h, conteúdo: (1) Aprenda como a inteligência emocional é importante para

liderar e como autoconhecimento pode de ajudar no controle das emoçÕes (2) conheça as razóes por

trás de atitudes impulsivas e como evitar desequilibrar a vida pessoal e proÍissional (3) Apure a

percepçáo sobre seus prÓprios sentimentos através das Íea9ões biológicas do corpo (4) Descubra

como manter a qualidade dos pensamentos e como lidar mêlhor com situaçóes Írustrantes (5) Entenda

a diferença entre resiliência e antifragilidade (6) Utilize todo esse conhecimento Para desenvolver a

empatia ê aprimorar seus feedbacks com estimulo de emoções positivas (7) E, por fim, veja algumas

dicas sobre como estimular o aprendizado da inteligência êmocional em seu time para obter melhores

resultados.

Create a responsible Al strategy
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Agosto/2021 . Carga horária t h, conteúdo: Responsible Al makes artiÍicial intêlligêncê a positive force,
rather than a threat lo society and to itself. Responsible Al is an umbrella term Íor many aspects of
making the right business and ethical choices when adopting Al that organizations often address
independently. These include business and societal value, risk, trust, transparêncy, and accountability.
This complimentary webinar looks at the most critical aspects of responsible Al - accountability,
explainability and fairness. You will get best practices on how to drive Al responsibly to increase trust,
maintain compliance, protect your reputation and, most of all, do wonderful things saÍely. (i) why is
responsible Al critical to businêss and society (ii) Thê most cÍitical aspects oÍ responsible Al (iii) Where
and how to start implementing rêsponsible Al.

Liderando as oportunidades do ÍutuÍo do trabalho
Agosto/2021 . carga horária t h, conteúdo: (i) o impacto que o íuturo do trabalho pode ter na cultura
organizacional. (ii) As novas competências que os líderes necessitarão para gerir e liderar performance
no novo ambiente de trabalho futuro. (iii) As aptidões e competências necessárias no Íuturo digital e
como as empíesas podem atrair ou capacitar profissionais nestas competências. (iv) como aumentar
a produtividade e o bem-estar dando aos empregados mais controle sobre o seu trabalho e ambiente
de trabalho. (v) como adotar cada vez mais comportamenlos mais inclusivos neste ambiente de
trabalho.

Building a Comprehensive Data GoveÍnance Framework
Agosto/2o2'r . carga horária t h, conteúdo: Data governance is motivatêd by - and should be direc y
connected to - business imperatives including data privacy and compliance regurations, and data
democratization and monetization. Thê beneÍits oÍ data govêrnance include improvements to dêcision
making, operational êÍficiency and risk management. There are a handÍul of data governance use cases,
including data quarity, master data management, data rife cycre management, data security and privacy,
and data integration and lineage. undergirding all of thesê use cases is metadata management. Thât;s
why a data catalog - which is essentially a metadata managêment toor - is frequen y used as
Íoundational technology Íor data governance programs. This presentation examinês a data governance
Íramework Íocusing on the needs of an analytical ecosystem.

Democratized and Distributed Digital LeadeÍship: change lmperatives Íor the New Technology
Delivêry Model Íor Digitâl
Agostoi2o2',. carga horária '1h, conteúdo: Technology work, once the sole purview of dedicatêd lr
shops, has become democratized. Today's prlcing managers monitor Al biases. Auditors configure
algorithms. sêrvice reps build chatbots. Traders use python. A growing share of employees is applying
technology to difÍerentiatê internal business capabillties or create market-facing ofÍerings - a trend
accelerated by the pandemic. UnÍortunately, many leaders are still wedded to traditional divisiôns, ways
of working, and task specializations that are no longer eÍfective now that technology work is diÍÍused
throughout the enterprise. ln this webinar, ClOs will leaÍn: (i) How technology Íesponsibitities are being
redistributed across the enterprise (ii) what progressive clos are doing to build more and beüer
technology lêaders outside of lr (iii) How the role of the clo changes when technology work becomes
democratized.

Alta Administração em Foco
Julho/2021. carga horária 2h, conteúdo: ldêntificar os impactos do náo cumprimento da legislação na
sustentabilidade dos negócios.

ESS Banking: How ,,Responsible Al,, Helps Financial lnstitutions Accelêrate Outcomês
Junhol2021. caÍga horária th, contêúdo: (i) create accountable, responsible Al by êxtending your
existing governance mechanisms lo Al-specific considerations; (ii) seek broader budget Íunding based
on type and pÍevalence oÍ use cases, business drivers (cost, competitivê advantage, risk management
and so on), technology maturity and relevant Al technology to deploy (iii) establish your maturity tô
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deploy Al capabilities within your organization by assessing the feasibility of deploying common Al

implementations, and with the truê business opportunity at hand.

Você sabe o que seu CEO anda pensando?

Jun6ol2)21. carga horária th, conteúdo: cEos veem 2021 conrlo um jogo de duas metades muito

diferentes- 1e semestre de 2021 tem sido uma tentativa, alienante, tecnologicamente distanciada e

cansativa de uma escalada remota de condições de operação desconhecidas e perigosas- l\ilas durante

o 2q semestre de 2021. muitos CEOs estaráo silenciosamente se preparando para um "Ressurgimenlo

Acelerado de lnvestimentos"- Os CEOs estão otimistas e acreditando e enxergando sinais positivos no

Horizonte, embora a "luz ao fundo do túnel" ainda possa ser um trem que se aproxima

lnsper: Ascensão Profissional Executivos e Gestores do Extêrior

RealizadonoperÍodode24deagostode2o2oaogdeabrilde2o2l'comcargahoráriatotaldel44
horas

EntrepreneuÍial Skills DeveloPmênt Series - Business Acumên

Mai0/2021 . carga horária t h, conteúdo: Business acumen correlates with a '14oÁ impÍovement in project

manager effectiveness and is one of 1o critical entrepreneurial skills. PMO leaders and their teams can

UsethisVideotobuildapracticalunderstandingofthisSkillandlearnhowtodemonslratethe
competencies in their day-to-day woÍk

Entrepreneurial Skills Oevelopment Series - Network Pedormance

Maiol2021. Carga horária t h, conteúdo: Network performance correlates with an 8'77o improvement in

project manager effectiveness and is onê of 1o critical entrepreneurial skills. using this video, PMO

leaders and their teams can build a practical understanding oÍ this skill and how to demonstrate the

competencies in their day-to-day work.

Entrepreneurial Skills DeveloPment Series: Ownership and Commitment' realizado no dia

Abtill2o2l . carga horária t h, conteúdo: Process skills are necessary but insuíficient to meet sponsor

expectations Íor proiect business outcomes Our research shows that owneÍship and commitmenl are

especially important bêhavioral attributes that drive project outcomes Better align your own goals to

organizational objectives. Adopt a mindset oriented toward business results

Entrêpreneurial Skills Development Series - Servant LeadershiP

Ablill2o2l'Cargahorárialh,conteúdo:Servantleadershipcorre|ateswithalS%improvêmentin
project manager efÍectiveness and is one oÍ 1o critical entrepreneurial skills. PMO leaders and their

teams can use this video to build a practical understanding oÍ this skill and how to demonstrate the

compelencies in their day-to-day work.

Entrepreneurial Skills Devêlopment Series: Emotional lntelligence,

Abril/2021 . Carga horária '1 h, conteúdo: Gartnêr research shows that cotlaborative skills are increasingly

important for proiect managers in thê digital business. Thê most important of these collaborative skills

is emotional intelligence, which retates to how we act in response to external and internal emotional

triggers'Whenemotionshitus,howwellareWeabletochooseresponsesthatareappropriateand
successful? Access this webinar replay, to learn: (i) Techniques Íor empathy in the woÍkplace e (ii) How

to cope with pressure and setbacks in your day-to-day responsibilities'

lT Spending Forecast, 1Q21 Update: How thê Winners are Winning

Abtill2o21, carga horaria de t hora, conteúdo: The public health interventions imposed by countries

around the world to control the spread of covlD-'19 rocked thê global economy, impacting countries,

industries and technologies unevenly. ÇovlD-19 is bringing the future fon^/ard, but unevenly, and this

uneven acceleration Íorcês clos to rip up old spending plans and stad anew. while many companies

suffered revenue declines and bankÍuptcies, some technology and service providers (TSPS) thrived,

increasing revenue and expanding market share. This complimentary webinar breaks down the global
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lr spênding oÍ both entêrprises and consumers to determine what separates the TSp winners. (i) The
Gartner forecast Íor lr spending groMh in 2021 and beyond (ii) The technology markets that will
outperform beyond 2021 (iii) The top-performing technology and service providers (TSps) of 2020.

ls Vested Right For Your Situation? (onlinê course)
Março/2021 , carga horaria de t hora, conteúdo: (1) lntroductionTopic 1 : why The Need to change (2)
sourcing Business Model rheory (3) Topic 3: Analyzing sourcing Business Models (4) using The
Business Model lvlapping Tootkit (5) case study-shifting up The continuum (6) Finding Additionat
Bêsources (7) What's Next On your Journey e (g) ls Vested Right For your Situation Ouis.

Finding the Right Smarter Spending Opportunities to Drivê Efficiency and Growth
MaÍçol2o2'1, carga horaria de i hora, conteúdo: clos often Íace budget reduction demands for which
they undertake painful cost-cutting measures. While sometimes essential for survival, this approach
may hamper an organization's digitâr business transformation prâns and overal rong-term
competitiveness. Leading cros appry proactive, continuous cost management disciprine and redirect
Íunding towards smarter, value-driven investments in digital business outcomes. By managing rr costs
more strategically and programmatically, clos can deliver greater value to thê business _ even in
economic or business downturns. ln this webinar you wifl rearn how to: (i) prioritize and protect
inveslments in digilal business transÍormation (ii) Develop cost optimization as an enterprlse discipline
(iii) Redirect cost savings toward digital investments.

7 Digital Disruptions you May Not S€ê Coming in 2O2O_2O25

MaÍço12o21, carga horaria de '1 hora, conteúdo: As digitar proiects movê from optimrzation to
transÍormation, the abirity to disrupt becomes criticar. To cope with digitar disruption, you must be abre
to recognize, prioritize and respond in the right way. This comprimentary webinar examines how you
can evaluate' track and plan Íor seven major disruptions using the Gartner Digital Disruption Toolkit. (i)
why digital disruption is a criticar disciprine (ii) what you must do to successÍu y cope with digitar
disruption (iii) The 7 major disruptions you need to know.

Bethinking lT-Business Engagement
Maryolzo21 , caÍga horaÍia de t hora, conteúdo: on average, 41% of emproyees outside oÍ rr customizê
or build data or technorogy sorutions. As digitar business conlinues to accererate at a rapid pace,
organizations will havê to harness the work of force multipliêrs outside of lT to accelerate their digital
initiatives. ClOs and lT leaders will play a critical role in helping build a cultuÍe within tT that builds an.J
supports these business technologists to become morê efÍective. ln this webinar, ClOs and IT leaders
will learn how to: (i) Frex rls êngagement posture based on the ability and ambition oÍ business
stakeholders (ii) DeÍine the benefits and drâwbacks oÍ drÍíerent engagemênt approaches to
communicale IT value (iii) Help fronfline lr employees understand new Íole expectations to enable a
more distributêd approach to analytics and technology production.

CIO Agenda Bruzil2021- How to Build a New Future (Aired in portuguese)
Maryol2o21, carga horaria de t hora, conteúdo: (i) A covlD-19 foi um catalisador de desempenho,
tanto para o setor privado quanto para o sêtor público; (ii) o Brasil tem demonstrado uma convincente
"virada na transíormaÇáo digital"; (iii) As escolhas de investimentos em têcnologia no Brasil crescem
agora mais alinhadas com líderes em desempenho globais e (iv) os clos e Líderes devem ir aiém da
Tl para se tornarem orquestradores nas emprêsas.

Top Trends to Show Valuê Íor Data & Analytics Leaders in 202Í
Fevercircl2l21 , carga horaria de t hora, conteúdo: 3 trends that wjll impact data & analytics leaders in
2021 , Top data & analytics challenges Íor 2o2i and beyond e steps that data & anatytics lêaders must
take now

Panêl Discuseion: The Gartner Top Trends in Data ând Anâlytics for 202í
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Feveretolz12l, carga horaria de t hora, contêúdo: Data and Analytics trends you must track in 2021;

How the trends will acceleratê change and transform society; Leverage the trends into "must-have"

investments to accelerate lransÍormalion

Câpitalize on Hyperautomation in 2021

Feverctol2oz1, carga horaria de t hora, conteúdo: The mature end user's journey towards

hyperautomation; The technologies and playeÍs involved in hyperautomation; e How to capitalize on

hyperautomation in 2021.

Digital Business Success Needs a Nêw l&T Operating Model, Not Just a New lT Organization

FeveÍetrolzo2'l, carga horaria de t hora, conteúdo: (a) Why you need to look beyond organizational

structure for digital business success (b) common pitfalls oÍ organizational design and l&T operating

models (c) Design the l&T operating model to achieve digital business success'

Make Al Your Winning Business

Feve,"iolz12j, carga horaria de t hora, conteúdo: Organizations now commonly pilot artiÍicial

intelligence (Al). Public and private sector executives must lead lT, Data & Analytics and the Business

tomasterAlÍoroperations.Gartnerisintroducingnewkeyinitiativecoveragetoservesuchexecutives
by distilling the most impodant aspects o, Al and Íraming it as part of digital ambition ln this

complimentary webinar, a panel of experts reveals why Gartner believes now is the time Ior such

investing in Al, and how executives must respond to this opportunity ' How executives should use Al in

their digital strategy ' How executives can make their organizations productive with Al now ' Why

executives must involve themselves in the responsible applicalion of Al'

PrepaÍe Now Íor the WoÍkplace oÍ the Future

Fevereiro/2o2'1 , carga horaria de t hora, conteúdo: The COVID-19 pandemic accelerated the move to

workingfromhomeÍormostorganizations.EVenastheirorganizationsrecoverfromcovlD.lg'S
impacts,executiveleadersshouldanticipatethatWorkingfromhomeWillcontinueasanormaland
expected part oÍ the work environmenl slill, implementing this new workplace model as a long-term

Strategypresentschallenges.ThiscomplimentarywebinarlooksathowleaderScanfast.trackchangês
to workplace policies, adjust to new work patterns, and assess the design and purpose of corporate

otfices. We also examine the cultural, communication and interpersonal impacts you must consider' (i)

GetemergingdataÍromthework.fÍom.homeêxperience(ii)Lêamfromorganizationsthatalready
decidedtocontinUêWork-Írom-homeinitiativese(iii)Discoverpolicy,pattêrn'andplaceconsiderations
youÍ 2O2l workplace planning must include

Managing Resistance to Change Bêquires a Bigger Picture in Times oÍ Challengê (Airêd in

PoÍtuguese)

Janetolzo21, carga horaria de t hora, conteúdo: (i) Líderes fomentam muitas das vezes uma

ÍesistênciainvoluntáriaquandonáoatuamsobreasprincipaisinteÍ-relaçóesqueinfluenciamo
comportamentonassuasorganizaçóes.Entáo,comoÍazerdiÍerente?(ii)Comoestabelecermelhorias
quando Líderes em geral tendem a empregar estratégias de implementação improdutivas e náo

conSeguemenvolveÍaSuaorganização,jáquemuitasdasVezeslideramapartirdaSUaprÓpriaposição
eperspectivaisolada?(iii)ComolidarcomLíderesquetendemapressionaraindamaisquandosáo
conÍrontados com resistências e prêssão a mudança, ignorando as vezes a capacidade da empresa'

falhando assim em promover mudanças comportamentais que acabam por se perpetuar ainda mais?

Finding the Bight Cost OPtimization Opportunities to Drive EfÍiciency and Growth (AiÍed in

Portuguese)

Oezemúolzo2}, carga horaria de t hora, conteúdo: Como a otimização de custos permite aos ClOs e

LíderesdeTlfomentarinovaçãoeocrescimênto;AçõesqueoscloseLÍderespodemutilizarpara
comunicar a otimizaçáo de custos e eÍiciência aos stakeholders; Aprovaçóes no orçamento de Tl são

mais difíceis de assegurar quando o negócio não está envolvido com o processo em si e a conexão
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com o desempenho do negócio não é explícita; As despesas de Tl são vistas como custos em vez de
investimenlos na ausência de um planêjamento estratégico de médio-longo prazo.

lmplement a Morê lnsightful and Adaptive Rolling Forecast
Novêmbro/2020, carga horaria de t hora, conteúdo: Join us to betteÍ understand how to leverage rolling
Íorecast outputs and avoid common pitfalls. Learn about the tools and techniques that progressive
Financê teams are using to best align thêir rolling íorecasts lo their organizations business cycles,
performance drivers, and critical decisions.

2021 and a Resiliênt Future - Kêy lnsights trom GaÍtner lT Symposium 2O2O (Aired in
Portuguese)

Novembro/2o2o, carga horaÍia de t hora, conteúdo: 2021 vem aí. com o sem pandemia, seguimos em
frente. E agora? como se adequar a um Íuturo nos negócios e de Íorma resiriênte? ouais a principais
têndências para 2021? como reconstruir uma agenda de Lrderança nos Nêgócios digitais para os
próximos anos? Quais as princjpais preocupaçoes dos CEOs para 2021?

Auditoria e Controle para Estatais (ENAp)
setembro/2o2o, carga horaria de 20 horas, conteúdo: Móduro 1 - Histórico ê importância da
Auditoria lntêrna moderna: contextualizando a auditoria intêrna, Surgimento da auditoria interna (Al),
Trajetória histórica da auditoria interna (Ar), A infruência das cÍises Íjnanceiras, porque as corporaÇóes
falham?, Paper dos auditores inteÍnos, Evorução na forma de atuar das auditorias internas, rmpacto da
tecnologia na auditoriâ, o paper da Aí no suporte à gestão para o arcance dos objetivos, Freferências
bibliográficas Móduro 2 - o paper da Auditoria rnterna em uma oÍganização: o Modêro das Três
Linhas dê oefesa, Estudo dê caso, , EstrutuÍas mêtodorógicas que suponam a atuaçâo da auditoria
interna, coso I (ou coso rcrF), coso, (ou coso EHM), rso 31ooo, coBrr s, sêÍviços prestados
pêla auditoria intêma' Avariação, consurtoria, ApuÍação, Diferença entrê auditoria interna e
independente, Princípios e estrutura de normas da atuaçáo dos auditores, Flesultados dos trabalhos de
avaliação e consurtoria, Marcos da audtoria no Brasir, Estudo de caso, Referências bibriográficas.
Móduro 3 - controre rnterno - Estrutura rntegÍâda: rnúoduçáo, objetivos, componentes ê princípios.
componente: Ambiente de controre, princípios reracionados ao componente ambiente de contÍore,
Avaliação de riscos, Princípios e pontos de Foco, Atividades de controre, princípios e pontos de Íoco
relacionados, lnÍormação e comunicação, princípios e pontos de Íoco, pÍincípios e pontos de Íoco
relacionados, Atividades de lvlonitoramento, princípios e pontos de foco relacionados, Beferências
bibliográÍicas. Módulo 4 - Como a Auditoria lnteÍna trabalha: Princípios da auditoÍia interna, prática
da auditoria inteÍna, conduta do auditor interno, Fases da auditoria, paper da auditoria para gestão, o
que esperar de um auditor interno? / lmportância da auditoria para a gestão, perfir do auditor,
BeÍerências bibliográÍicas.

lnternal ContÍols - Design, lmplementation and Monitoring
setembro/2020, carga horaria de 6,s horas, conteúdo: seção 1: 1 . rntrodução, 2. visão gerar do curso.
seção 2: 1. DeÍiniçáo, Fresponsabiridade, e impacto dos controres internos, 2. DefiniÇão de controre, 3.
DiÍerentes tipos e exempros de controres internos. 4. objetivos de controre. 5. componentes e
princípios de contÍore parte 'r . 6. componentes e princípios de controre parle 2. 7 . por que precisamos
de controles internos. 8. consequências da farta ou controres mar pro,etados. 9. Responsabiridade
pelos controles internos. 10. seção 2: notas resumidas e TareÍa prática. ouestionário .l: oeÍinição,
Responsebilidade e rmpacto de rnterna... euêstionário 1: Definição, Responsabiridade e rmpactá de
controles lnternos. sêção 3: rmprêmentação e Documentação de controres internos. i.r. criação e
manutenção intêrna sistema dê controre. 'r2. Definição, rdentiÍicação e Anárisê. .í3. Tratamento de
Risco, Monitoramento e saldo. 14. Atividades de controle. 15. como documentar interno controles. 16.
custos e beneÍícios. 17. Parte das Estruturas de controles Intêrnos. 1g. parte das Estruluras de
controles lnternos. 19. Parte dos Flegulamentos de controles lnternos. 20. parte dos Bêgulamentos
de controles lntemos.21. seção 3: Besumo: rmprementaçáo ê Documentação de controres internos.
sêção 4: Monitoramento e revisão de controles internos. 22. controles internos eÍicazes. 23. como
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monitorar controles internos, 24. Automação de controles inlernos Monitoramento. 25. O que é Auditoria

lnterna. 26. Deficiências de controles internos. 27. seção 4 Notas Resumidas. Questionário 3:

Monitoramento e Bêvisáo de controles internos.

PPM's Role in sustâinable cost optimization and Business value Delivêry (webnar Gartner)

Agosto/2020, carga Horária de t h, conteÚdo: neste webinar, você aprenderá como: (i) otimize os custos

de forma proativa dentro e fora do (E) PMO. (ii) priorize e proteia os investimenlos na transfoÍmação

do negócio digital. (iii) invista recursos empÍesariais na geraçáo de resultados e valor de negócios. A

medida que as organizaçóes se adaptam ao novo normal influenciado pelo covlD-19, os líderes de

PPIVI devem ajudar a empresa a otimizar custos de forma sustentável, concentrando-se na entrega de

valor comercial e preparando-se para retornar ao crescimento.

14 Stêps to Turbocharge Your Digital workPlace (webnar Gârtner)

Agosro/2o2o,caÍgaHoráriadelh,conteúdo:(i)criarumprogramadelocaldetrabalhodigitalinovador
e suslentável que fomente uma cultura de destreza digital; (ii) identificar e alistar os principais aliados

edenotarquaisÍUnçôessãonêcessáriaSparaUmaentregaideal;e(iii)construirumprogramaatraente
em torno de um "novo núcleo de trabalho" patrocinado por TL

Gartner CEO Survey 2O2O: The Year oÍ Becêssion (webnar Gartner)

Julhol2Q2o, carga Horária de th, conteúdo: (i) como os CEOs abordam a crise com base em seus

pensamentos anies de ela chegar (ii) insights duradouros sobre a transformação do negócio digital que

podem informar os planos de recuperação de longo pÍazo (iii) principais insights sobre as

macrotendências de 2O2O para saber antes de reavaliar sua abordagem estratégica

Target Rigid Processes to Unlock a Besponsive Culture (webnaí Gartner)

Julhol2ozo, carga Horária de '1h, conteúdo: este webinar é parte dê nossa série de webinars

"Projetando Trabalho para Desbloquear uma Cultura Responsiva": (i) projetando Trabalho para

Desbloquear uma cultura Responsiva - Preparando o Palco (ii) almeje o design de trabalho desalinhado

para desbloquear uma cultura responsiva (iii) almeje equipes sobrecarregadas paÍa desbloquear uma

cultura responsiva (iv) recursos para desbloquear uma cultura responsiva

Sapiência 2o2O - Como avaliar o tuturo e antecipar soluções (UniBB)

Junho/2020, carga Horária de th, conleúdo: conhece o termo foresight esÍatégico? Avaliar as

mudançasrápidasdeCenários,entendeÍoSfuturospoSSíVeiseinÍluenciarospróximospassospara
auxiliar as empresas e negócios a chegarem no resultado esperado é o que o Futurista Jacques Barcia

explica nesse curso. 1. Foresight Estratêgico; 2. lnfluência do passado; 3 Arquétipos do futuro; 4'

Futuros alternativos; 5. Forças do futuro; 6 sinais fracos; e 7 O Íuturo na prática

Sapiência 2O2O - Cultura de mudança: como Íazeí com que ela sela permanente (UniBB)

Junho/2020, carga Horária de t h, conteúdo; reconhecer as mudanças no mercado e maneiras de se

reinventar e adaptar-se rapidamente a elas. 1. cultura de Mudança; 2. Hábito x lvludança; 3. Lógica de

ontem, 4. Agentes de mudanças; 5. Gestáo de mudanças x Agilidade para mudanças; e 6 Digital

l\ilindset First Protaqonismo.

Sapiência 2O2o - Liderança Ambidestra (UniBB)

Junho/2020, carga Horária de th, conteúdo: descrever as características de um líder exponencial e

ambidestro e aplicar as ferramentas apresentadas para inovaçáo na gestáo. 1. Mundo VUCA; 2

lnovação; 3. Transformaçáo Digital; 4. Exploraçáo vs. Aproveitamento; 5 lnovaçáo incremental; 6

lnovação disruptiva e 7. Líder exponencial

Sapiência 2o2O - Mudança de compoÍtamento (UniBB)

Junho/2020, carga Horária dê ',lh, conteúdo: reconhecer os mecanismos subjacenles aos hábitos

êstruturantes de comportamentos e as etapas necessárias para o estabelecimento de novos
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mecanismos. 1. comportamento; 2. sistema nervoso e nossos comportamentos; 3. Respostas: reflexas
ou voluntárias; 4. Automação e 5. Circuitos nervosos e automatização.

Buysmart: Post Pandemic Scenarios For Managing your lT Services Spend (webnar Gartner)
Junho/2020, carga Horária de th, conteúdo: 4 cenários pós-pandemia em que os clientes se
encontrarão. com basê na posição financeira e na posiÇão íinanceira de seus fornecedores
estratégicos, os clientes precisam tomar diferentes ações paÍa sobreviver ou acelerar. lsso cairia na
Estratégia dê Fornecimento (Fase A) da Buysmart post pandemic Fiecovery. (i) existe apenas uma
maneira de resolver meus problemas de custo de serviços? (ii) estamos com um grande problema - o
que dêvo Íazer? (ii) nunca dêsperdice uma boa crjse - posso anlecipar o Íuturo?

Post-COVID: New Normal on-Site and Returning Employees (webnar Gartner)
Maiol212o, carga Horária de t h, conteúdo: (i) exempros das prioridades atuais e de longo prazo dos
clos na Ásia; (ii) que aprendemos dessa mudança maciça para trabalhar em casa e como a pandemia
afetará o futuro do trabarho? (iii) quais sáo as principais áreas de íoco dos cros pós covid-19?

COVIDí9 Budget cuts (webnar GartneÍ)
Abrill2o21, carga HoÍária de th, conteúdo: neste webinar, abordaremos o conceito do Buysmart com
2 aspêctos: 1) como ser utirizado num processo "normar" de aquisiçáo de produtos/serviços e 2) como
aplica-lo de Íorma rápida ê organizada para readequação de seu orçamento nestê momento de crise.

Leading through COVIO-19 lT Spending Forecast (webnar Gartner)
Abril/2o2), carga Horária de th, conteúdo: este webinar comprementar o arudará a detêrminar merhor
o que esperar e como reagiÍ a isso. Quar será o impacto da crise do covrD-1g nos gastos grobais derl em 2020? (i) Expectativas econômicas do Gartner pa', 2o2o e 2021(ii) o que o Gartner prevê para
o crêscimento dos gastos com Tl em 2o2o e arem e (iii) Mudanças no orçamento do cro e reações em
2020.

The CIO guide to RPA and introduction to hyperautomation (webnar Gartner)
Abril/2l2Q, carga Horária de 'rh, contêúdo: neste webinar comprementar, fornecemos aos cros os
insights de que precisam para superar o hype do BpA e iniciar a hiperautomação. Arbitragem de
automaçao, um termo que o Gartner usa para descrever a recaribração do trabarho humano puà g"ru,
resultados de nêgócios, é um dos maiores Íaciritadores na próxima década. (i) o que os cros precisam
saber para desenvolver uma estratégia de RpA bem-sucedida (ii) oportunidades e riscos que aÍetam
o processo de negócios e as decisôês de tecnologia (iii) uma introdução à Hyperautomation.

Rêmote working in Íinancial servicês (webnar Gartnêr)
Abrill2020, carga Horária de t h, contêúdo: este webinaÍ enfocará questões relacionadas ao trabalho
remoto que ouvimos dos serviços Íinanceiros nas últimas semanas, incluindo: (i) principais Íâtores de
sucesso para obter o máximo do tÍabalho remoto (ii) Envolvimento do Íuncionário durante os períodos
de intêrrupçáo (iii) mudar os estiros de rideranÇa para ajudar os Íuncionários a navegar por novas
maneiras de trabalhar.

How your business can respond to Coronavirus (wêbnar Gartner)
Março12o20, carga Horária de t h, conteúdo: esta sêssão êxclusiva abrange 1o etapas de preparação
para a Pandemia que abordam soruções dê Gerenciamento de crise e o poder da anárise de dados.
Também analisamos como a tecnologia é ainda mais crítica para o sucesso dos negócios neste novo
ambiente.

RPA in Finance: How CFOS Should Respond and Where to Focus (webnar Gartner)
Março/2o2o, carga Horária de '1h, conteúdo: este webinar complementar sobre finanças analisa como
as equipes Íinanceiras bem-sucedidas abordam a adoção do RpA de maneira diferentê para obter
melhorês resultados com robôs e humanos trabalhando lado a lado. (i) como as Íunçôes financêiras
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New models Íor digital delivery (webnar Gartner)

Fevereiro/2020, carga HoráÍia de t h, conteúdo: quais sáo os comportamentos, mentalidades e crenças

que aceleram o processo de TransÍormação Oigital? Qual o papel da Liderança para impulsionar as

mudanças necessárias? Quais são os principais obstáculos na jornada e como enÍrentá-los? As

empresas que obtêm sucesso nos Negócios Digitais estáo repensando a maneira como operam A

SeSsão com o especialiSta LuiS Mangi abordará como aS empresas tem ênírentado esta missão, quais

são os principais obstáculos e o papel da Liderança para direcionar a jornada

The Íuture oÍ technology leadershiP 2025 (webnâr Gartner)

Fevereiro/2o2o, carga HoráÍia de th, conteúdo: êste webinar Íoi elaborado para ajudar os líderes

responsáveispe|aliderançaemtecnologiaanavegarporessesÍuturos.ocrescimentocontinuasendo
uma prioridade para CEOs e diretores do conselho, mas a disponibilidade de talentos qualiÍicados

continua sendo um fator limitante signiÍicativo na busca por modelos de negocios digitais'

Prepaíe Supply Chain to win in the turns (webnar GartneÍ)

Janeiro/2o2o,cargaHoráriade'lh,contêúdo:nestewebinarcomplêmêntardoGartner'revelamos
comovocêpodedesenvolversuaestratégiaparavencernascurvas,Íortalêcendotrêspilaresdacadeia
de suprimentos: Estratégia, Custo e Talento. (i) prepare sua estratégia para agir com confiança em

mêio à incerteza (ii) implementar disciplina de gerenciamento de custos para alocar e executar recursos

enquanto estimula a inovação (iii) posicione o talento para sustentaÍ o progresso na transformaçáo'

Íhe Íuture oÍ work ãnd new work nucleus (webnar GaÍtner)

Janeiro/2020, carga Horária de t h, conteÚdo: neste webinar complementar do GartneÍ' descubra como

você pode avançar em direção a um novo nÚcleo de trabalho: (i) aplicativos de produtividade pessoal

e de equipe que teráo o maior impacto na força de trabalho (ii) como ajudar os Íuncionários a adotar

tA, autômato, desenvolvimento de baixo código e alÍabetizaçáo em dados (iii) Funçóes e

responsabilidades necessárias paÍa impulsionar a capacitaçáo de tecnologia dos funcionários

lT spending Forecast 4Q19 (webnar GaÍtner)

Janeiro/2o2o,cargaHoráriade,lh'conteúdo:nestewebinarcomplemenlardoGartner,examinamos
algumas das novas tecnologias que surgirão em 2O2O como grandes mudanças no status quo O

crescimento dos gastos globais com Tl será revertido em 2020, com aumentos anuais esperados até

2023. No entanto, a incerteza se aproxima à medida que as organizações consideram os impactos do

Brexit, Ílutuaçóes cambiais, guerras comerciais contínuas e uma possível recessão global

Grandes Fornecêdores de Tl, AcóÍdão 2.569/2018-TCU-Plênário

potencializam o BPA e quais atividades eles optam por automatizar (ii) Dicas, truques e lições

aprendidas para ajudá-lo a dimensionar RPA rapidamente em toda a empresa (iii) como é uma

mentalidade de adoção rápida de FIPA.

Abril/2019, Carga horária de 2h, conteúdo: palestra proÍerida pelos Auditores do TCU Diego Hülse e

Carlos l\4amede sobre o Acórdão 2.569i2018-TCU-Plenário: em que situações há potenciais riscos às

contratações? Falta de transparência por parte do fornecedor/Íabricante; complexidade dos modelos

de comercializaçáo; diÍiculdade de comparação de preços; lN4 e Res 182 CNJ 0bse rvacao: n foi

ce mas

Sapiência - 4 Minutos dê Pensamento Estratégico (UniBB)

Fevereiro/2o19, carga Horária de th, conteúdo: conhecer métodos e ferramentas que auxiliam o

desenvolvimento do pensar estÍatégico, considerando em seu planejamento os imprevistos' a

execuçáo e o aprendizado. 1.O homem eotempo; 2. O PDCAe o aprendizado; 3 Prevendo cenários;

4. A estratégia e a execuçáo; 5. Construindo o futuro; 6 A estratégia e a contingência; 7 O

planejamento"esperto";8.Aevoluçáodos"sensos";g.Aconsciênciaeaestratégia'el0Aprofecia
autorÍealizável.

ma
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Sâpiência - Resoluçâo de PÍoblemas ê Tomada dê Decisão (UniBB)
FeveÍeiro/2o19, carga Horária de th, conteúdo: expor sobre o Íuncionamento da mente humana e a
relevância do pensamento criativo na tomada de decisões e solução de problemas. 1. lntrodução; 2. A
mente e seus segredos; 3. Pensamento criativo; 4. os processos de decisâo e a solução do problema
e 5. Conclusão. O : nâo Íoi emitido ertificado, mas o curso consta no sistema do BB.

Sapiência - Digital Leadêrship: O Gestor como Design Thinkêr (UniBB)
Fevereiro/2019, carga Horária de t h, conteúdo: identificar os princípios da liderança d igitâl

nao certiÍi mas consta n mad

Sapiência - 4 Minutos de Accountability (UniBB)
Fevereiro/2o19, carga Horária de th, conteúdo:
beneÍícios. 1. O que é Accountability; 2. Evolução
Accountability; 4. "A culpa é minha e eu a coloco em

ldentiÍicar o que é Accountability e quais seus
da Accountability; 3. pessoas bem-sucedidas e

quem eu quiser!", S. 10 desculpas que as pessoas
mais ouvem; 6. Pessoas comuns não agregam valor; 7. A força das perguntas; L pessoas accounlable
na Gestáo; L Pessoas accountable assumem riscos; '10. Desenvolvendo pessoas excelentes: e 11
Accountability, estar bem e Íelicidade Observacão: não Íol emitido certiÍicado. mas o curso consta no
sistêma do BB

Liderança na TransÍormação de Negócios Digitais _ engaiamento e governança (UniBB)
Fevereiro/2019, carga Horária de t h, conteúdo: Estimular as discussóes sobre os impactos das novas
tecnologias na indústria financeira, identificando estratégias para explorar as oportunidades denegócios e mitigar as amêaças decorrentes desse novo contexto. 1. Digitização; 2. Ecossistemas
digitais; 3. l/odelos de negocios digitais; e 4. Experiência do cliente. Observacão: não foi emitido
ce cado. m o curso consta no sistema BB,

Pensando Fora da Caixa: Gestão e Liderança (UniBB)
Janeiro/2018, carga Horária de th, conteúdo: conceituar Iiderança utilizando como referencial filósoÍos
de vários tempos.

Pensando Fora da Caixa: LideÍança e Relacionamento (UniBB)
Janeiro/2018, carga Horária de th, conteúdo: expricar como a aregria, a tristeza, a esperança, o prazer
e outÍos aÍetos que caracterizam a essência humana têm inÍruência na vida pessoar e profissionar.

Pensando Fora da Câixa: Gestão e Mudança (UniBB)
Janêiro/2o18, carga Horária de th, conteúdo: identificaÍ como as mudanças que podem trazer a
Íelicidade e transÍormar o nosso potencial em atos do dia a dia.

Fundamentos dê Segurança da InÍormâção (UniBB)
Janeiro/2018, carga Horária de 6h, conteúdo: identificar as principais ameaças e vurnerabiridades no
trato da inÍormaÇâo, bem como os cuidados para prevênir as situações de risco. .r. rntroduçâo a
segurança da lnformaçáo; 2. Trânsito de Terceiros; 3. Descarte de lnfoÍmaçóes; 4. ldentifiáação
Digitali 5. Acessos; 6. Engenharia sociar; 7. uso Fresponsáver da rnternet; 8. Defesa da propriêdade
lntelectual; 9. cópias de segurança; 10. uso do E-mail corporativo e 1 1 . Dispositivos Móveis.

sinapse PrevenÇão e combate à ravagem de dinhêiro ê ao Íinanciamento do teÍrorismo (unibb)
Janeiro/2o18, carga Horária de 2h, conteúdo: descrever a dinâmica da prevenção e do combate à
lâvagem de dinheiro e Íinanciamento do terrorismo no mundo e no BÍasir e o pÍocesso desenvorvido
pelo Banco para prevenir a utilizaÇâo de sua estÍutura para essas práticas.

Análise de Riscos Em proietos de Tl
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ser Ético é BoMPBAToDoS - Módulo I (uniBB)

Junho/2017, carga Horária de t h, conteúdo: identiÍicar a importância dos valores e princípios éticos no

dia a dia de trabalho. Ser ético é fazer negócios de Íorma responsável, Ser Ético é conceder crédito

com responsabilidade, Ser Ético é respeitar o sigilo bancário e as decisóes do cliente, Ser Etico é

repudiar o assédio sexual e moral, Ser Ético é tratar clientes e colegas com respeito e cortesia, Ser

Ético é repudiar a corrupçáo, Ser Élico é contribuir para o desenvolvimento do Brasil'

ser Ético é BoMPBAToDoS - Módulo ll (uniBB)

Junho/2017, carga Horária de th, conteúdo: identiÍicar a importância dos valores e princípios élicos no

dia a dia de trabalho. Ser élico é ÍazeÍ negócios de forma responsável, Ser Etico é conceder crédito

com responsabilidade, ser Etico é respeitar o sigilo bancário e as decisões do cliente' ser Etico é

repudiar o assédio sexual e moral, Ser Ético é tratar clientes e colegas com respeito e cortesia, Ser

Ético é repudiar a corrupção, Ser Etico é contribuir para o desenvolvimento do Brasil

Platatorma watson (lBM)

JUnho/2017, carga Horária de 2h, conteúdo: a tecnologia IBM de lnteligência ArtiÍicial (lA)' mÓduloS e

API'S de lA do Watson, aplicaçôes práticas, cases de sucesso globais no uso do Watson e Íuturo da

Agoslo/2o17, carga Horária de 2h, contêúdo: metodologias, frameworks e melhores práticas dê

identificaçáo de riscos em projetos de Tl. Observacão: não Íoi emitido certiÍicado. mas o curso consla

no sistema do BB.

IA bse foi e Ílifica o curso no do

[Fim de documento]

Prevenção e Combate ao Assédio MoÍal e Sexual (UniBB)

Ab(iltzo|7, carga Horária de 2h, conteúdo: identificar as características, consequências e Íormas de

prevenção e combate do assédio moral e sexual. 1. Evitar condutas e práticas abusivas no ambiente

de tÍabalho; 2. Combater condulas e práticas abusivas que degradam o ambienle de trabalho; 3'

Relacionar-se de forma respeitosa com os colegas de trabalho; 4. utilizar os canais da ouvidoria lnterna

para denuncrar situações de assédio.
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1010112022 09:36 SEUPREVIC - 0426436 - Atestado de Habititação

#PREVI C
5u perintendência Nacional de
PrevidÊnria Complernentar

ATESTADO DE HABI LITAÇÃO

Processo n s 4401 1.00 6992 12027-68

Atesto que a pessoa fisica a seguir idenüficada está habilitada para exercer o cargo assinalado, uma vez
que cumpre todos os requisitos estabelecidos pela legislação em vigor.

Nú mero da Habilitaç ão: 2022.3

Válido até 18.01..2024

ome do habilitado: Eder Luiz Menezes de Faria
626.084.106-00

BB Previdência Fundo Pensãode doBanco Brasil
estatutário : Diretoria-Executiva

Diretor-Executivo
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Documento assinado eletronicamente por José Reynaldo de Almeida Furlani, Diretor(a) de
licenciamento, em 07/07/2022, às ],0:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§3p do art. 4e do Decreto nq 10.543, Ae t: ae novembro A .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http:lfiei.p_fevre"gov. brlse i/co ntro la d o r_exte rn o. p_h pj
acao=documento conferir&id orgao-acesso-externo=0, informando o código verificador 0426436 e
o códígo CRC B540AA7D.
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FORMULÁRIO V
CURRÍCULO PROFISSIONAL

Eder Luiz Menezes de Faria

PERÍoDO: 2510512021 a momento

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCIDA(S): Diretor Estatutário

EMPREGADOR: Banco do Brasil S'A.

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

CURSO:Tecnólogo

INST1TUIÇÃO: UNICEUB, Faculdade de Ciências Exatas e de Tecnologia

ANO DE CONCLUSÃO:2002

CURSO: MBA Desenvolvimento, Segurança e Qualidade na lnte

rNSTtrulÇÃo: BANCO DO BRASIUUFRGS

ANO DE CONCLUSÃO:2002

rneVlntranet

Í A SER (deverá ser por mêio

A EFPC deverá encaminhar cópia do diplom a ou do certificado de conclusão do curso informado neste Íormulário
I - FORM rcA

A EFpC deverá informar ê comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência proÍissional..de,.no mínimo' 3

(três).anos, no exercícil ã" ãtiüo"oàá'n". ái"ár iinán"áir", administrátiva, contábil, jurídica, de fiscalização ou de

auditoria; para o AETQ, indicado dentre o. ,ãrUro" da diretoria-executiva, deve ser comprovada experiência de pelo

,mónos 3 (tês) anos na área especíÍica de investimentos' 
^ r^_ain ^ar{nrãn oar

Eobrigatória 
" 

ço*p*r"çào *p"nu, do período de 3 (três) anos, os demais poderão ser somente inÍormados neste

II. EXPERI PROFISSIONAL

formulário.
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DESCRTÇÃO DAS ATR|BUtÇÕES i EXpERtÊNCtA ADQU|H|DA:
Como Diretor-Estatuário da Diretoria de Suprimentos, lnfraesrtrutura e Patrimônio do Banco do Brasil, informo abaixo
algumas informações que demonstram a complexidade e a criticidade da diretoria que administro e,
consequentemente, as competências e habilidades das áreas administrativa, Íinanceira, gestão de risco, compliance,
ASG e liderança de pessoas, exigidas para o exercício do meu cargo de diretor:
a) Lidero 2.063 pessoas na estrutrura, com 244 na Sede e 1.8'l g distribuídas em sete centros de serviços e sete

plataformas de atendimento

b) Administro o segundo maior pacote de despesas do Banco do Brasil que, em 2021, é de R$ 6,2 Bi, e Rg 3,3 Bi de
investimento fixo.

c) 5,1 milhões de m2 de área de escritórios no Brasil e no exterior, 6.4s0 imóveis, 3.253 locados, juntamente com
todos os serviços de manutenção, engenharia, obras, Íacilities, entre outros, e 6,g mil imóveis não de uso, com Rg
76,6 mi de despesas evitadas com renegociações de aluguéis.

d) R$ 35 Bi de contratações anuais.

e) R$ 23 Bi de suporte de engenharia.

Í) 26,1 mil postos de serviços terceizados gerenciados.

g) 2,3 milhões de itens de materiar de expediente supridos anuarmente.
h) 10,8 mil processos de contratação fiscalizados e auditados pela Auditoria lnterna, Controles lnternos e sujeitos àfiscalização da CGU e TCU.

i) R$ 1,5 Bi de despesas evitadas com negociações de tecnologia da informações com grandes provedores de Tlglobais.

j) 3,6 toneladas de residuos descartados.

k) Podifólio estratégico de ecoeficiência: (i) lnvestimentos de R$ 700 mi rm energia renovável: R$ 6g6 mi GD e 29 miem ACL (ii) redução de 28,8 milhões de impressão de papel em 202r, redução de 7,4o/.em relação ao mesmoperíodo de 2020 (iii) 90% da matriz energética de fontes renováveis até 2024, sendo 22kACL e 68% GD (29
usinas Íotovoltáicas, eólias ou biogás) com economia projetada de R$ 175 mi alé 2025 (v) compensação de
emissões de Gases de EÍeito Estufa (GEE) no total de s32,84 mit MWh.

l) Projetos de eÍiciência imobiliária com projeção de despesas evitadas de R$ 1 ,s7 Bi alé 2032.

Além disso, sou coordenador do comitê de Auditoria da Holding uBS-BB desde setembro de 2020, conselheiro Fiscalda BB consórcios desde novembro de 2021 e, desde junho aã zozl, sou membro do conselho de Administração daBBDTVM, que administra ativos da ordem de R$ 1,4 trilhões.

PERíODO: 0810312019 até Z4lO5t2OZ1
CAHGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCTDA(S): Gerente Execurivo
EMPREGADOB: Banco do BrasitS.A.
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

Effi 2

por meio de documentos
2. A
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DESCRTÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA:

Liderei a estruturação de um Centro de Excelência Corporativo de Business Process Outsourcing (BPO) e a estratégia

de BPO corporativa do BB.

Liderei a Estratégia de Ecoeficiência Energética composto pela comercialização e gestão de energia elétrica para

unidades consumidoras do Banco do Brasil, no Ambiente de Contrataçáo Livre (ACL) e locação de 19 usinas

geradoras de energia elétrica de fontes renováveis, por Geração Distribuída (GD), na modalidade de autoconsumo

remoto, incluindo os serviços de manutenção e operação pelo período de'1 5 anos. Essa estratégia possibilitará que o

BB tenha, alé Z0ZS, g0% de Íonte renovável, 22o/o de Geração Distribuída e 68o/o ACL, gerando uma economia

estimada de R$ 55g Mi em 1s anos, com melhoria dos indicadores de sustentabilidade índice de sustentabilidade do

Dow Jones (DJSI) e índice de Sustentabilidade Empresarial (lSE 83)'

Liderei negociações de grande porte com fornecedores estratégicos de Tl utilizando melhores práticas globais de

contrataçáo e negociação. Essas negociações proporcionaram uma redução de preços de mais de R$ 1,5 Bi' Essas

negociações exitosas foram levadas ao conhecimento de comitês Estratégicos e do conselho de Administração' Além

disso, essas melhores práticas foram instituídas como normas na diretoria'

Liderei, juntamente com outras diretorias, o projeto corporativo denominado FlexyBB + Trabalho Remoto, aprovado

pelo conselho Diretor em maio de2o2o, com foco na eficiência operacional, transformação digital e transÍormaçáo

cultural. Esse projeto envolve implantaçáo de trabalho remoto para32 mil colaboradores. Projeção de reduçáo líquida

de despesas na ordem de R$ 1,7 Bi em 12 anos, devolução de 12 prédios locados e venda de 7 prédios próprios com

valor estimado de R$ 502,g mi, além de contribuir para a transÍormação cultural e a implantaçáo do conceito de digital

workplace.

Liderei a estruturação do processo e as normas de utilizaçáo de leasing para aquisições de Tl, para viabilizar

operacionalmente o cumprimento da estratégia de contratação de arrendamento mercantil, com obtenção de PL

incrementalde RS 158 milhões para hardware e software, com operação de leasing (CDl+ 0,94"/")'

como membro do comitê de Administraçáo da Diretoria, aprovamos e iniciamos a implantação de um Programa de

TransÍormação da diretoria, para torná-la mais aderente às melhores práticas de mercado e às necessidades de

transÍormação digital do Banco. Esse programa busca: orquestraçáo eficaz de demandas; gestão dinâmica da matriz

demanda x capacidade para todas as esteiras; racionalização, automação e integração digital das esteiras; Gestão do

risco de fornecedores ao longo de toda a cadeia de valor; arquitetura tecnológica e modelo operacional; plano de

upskilling.

Liderei a implantação de soluções inovadoras e/ou digitais que contribuem para melhoria da experiência de clientes

internos e externos, além de melhorarem a eÍiciência operacional, gerando economia e melhorando indicadores de

sustentabilidade, como por exemplo, piloto de loT que Íoi implantado para 30 dependências. Em 4 anos estima-se uma

economia proietada de cerca de Fl$ 10 milhões, com implantação em 180 agências em SP e 120 no RJ'

Liderei a equipe para apresentaçáo de propostas de ecoeficiência energética para 2021-2025, com ÍoÍo em eÍiciência

operacional e sustentabilidade. (i) economia de R$ 165 milhões alé2025 com reduçáo de despesas na aquisição de

energia elétrica; (ii) atingir um nível de suprimento de energia 907o renovável alé 2024, por meio de geraçáo distribuída

remota, com 22"/,, e 68% pelo mercado livre. Essas propostas foram aprovadas e estão em implantação em 2021 '

Liderei diversos projetos com foco na melhoria de processos de contração e dos resultados Íinanceiros das

contratações de Tl, com estruturação de processo de contratação de serviços de arrendamento mercantil Íinanceiro

(teasing financeiro). (i) redução de R$ 53 milhões de despesas de depreciaçáo, (iii) redução de custos e impactos com

descarte, pois, caso devolvidos ao fim do contrato, a obrigação é da arrendadora. De lunho de 2020 saímos de R$ zero

para R$ 830 Mi contatados por leasing.

Liderei a implementação de novos modelos inovadores de suprimentos: novo modelo de fábrica de sofwtare,

contratação de solução de Low Code, de cientiscas e engenheiros de dados e supespecialistas ' Aceleração das

transformações digital e cultural e eÍiciência operacional, com aporte de capacidade tecnológica, com por exemplo, lA,

analytics e outras caPacidades.

PERíODO: 01l}3l2o}4 a 16101/2005 e 1410312017 a0110312019

eletrontcamênte

3. A SER CON (deverá meroser
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CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCTDA(S): Gerente de Auditoria
EMPREGADOR: Banco do BrasilS.A.
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCBTÇÃO DAS ATR|BUtÇÓES / EXPERtÊNC|A ADQUIRIDA:

Coordenei o Programa de lnovação da Auditoria lnterna pelo qual foram selecionados e treinados agentes de inovação
que desenvolveram 30 projetos, dos quais, alguns foram priorizados e implantados: (i) acesso automatizado aos eDoc
por Gerentes e Coordenadores de auditoria; (ii) desenvolvimento de um painel do auditado com disponibilização de
Belatórios de Auditoria, Súmulas e lnformações Técnicas, reÍerentes aos trabalhos de auditoriadeZO|T e 201g; (iii)
desenvolvimento de um portal do conhecimento com disponibilização de informação e conhecimento com vistas a
promover um clima de inovação e criatividade, por meio da transÍerência do conhecimento entre a comunidade da
Auditoria lnterna; (iv) piloto de utilização de inteligência artificial para leitura dados não estruturados, notas técnicas,
para classiÍicação automáticas de PCE, com protótipo de solução utilizando inteligência artificial com utilização de
computação cognitiva para auditoria preditiva de compras e contratações; (v) protótipo de chatbot para Auditoria
lnterna (interno e externo); (vi) protótipo auditoria ágil em negócios digitais, com planejamento dos eixos de análise de
negócios digitais com abordagem de auditoria ágil: 1q Eixo de análise com foco nos riscos operacional e de reputação
e 20 Eixo de análise com foco na experiência do cliente; (vii) captura automatizada de informaçÕes: Movimentações
financeiras; lP's de acesso; Log's de cadastro; (viii) gamificação de métodos e processos, implantação de métodos
ágeis e gestão de trabalhos de auditoria com metodologia Lean Kanban.

Coordenei consultorias e workshops internos para diversas diretorias com vistas a aprimorar e consolidar os processos
de governança de compras e contratações de Tl no Banco e a conformidade com as melhores práticas, leis e normas
nacionais e internacionais, conforme abaixo:

a) workshop sobre governança de compras e contratações de Tl na administração pública, 23.05.2017
b) workshop sobre riscos relacionados com contratações de Tl na administração pública, 20.12.2017.
c) workshop sobre governança, gestão de riscos, Cobit e melhores práticas para aquisição e fornecimento de Tl,

Riscos e Oportunidades, 1 9.01.20.1 g.

d) contratação de serviços em nuvem e Resolução Bacen 4.65g, 01.06.201g.

e) consultoria sobre melhores práticas de governança e gestão de riscos para melhoria dos processos de comitês da
Ditec, 17.07.2018.

Í) consultoria sobre Contratação da plataforma Alura, 15.0g.201g.

g) consultoria sobre Estratégia de Sourcing de Tl, 16.08.20.19.

h) consultoria sobre Processo de apuração de falhas em sistemas, segundo as melhores práticas internacionais
26.09.2018.

Assinado eletronicamentê por:
F259777s - EDER LUIZ MENEZES DE FARTA - 2B|1A2OZ1 às 18:54
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DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins que o Sr. EDER LUIZ MENEZES DE

FARIA, portador da cédula de identidade no M-3.617.452 SSPMG e inscrito no

CpF No 626.084.106-00, trabalha nesta empresa desde 2510911987 até esta

data, exercendo os cargos abaixo, exceto no período entre 171011200s

13t0312017 em que esteve de licença-interesse:

Area ou dência Início Eim Cargo

ÀUDITOR1À ]NTERNÀ-DE

AUDÍTORIA INTERNA-DF

AUDITORIA ÍNTERNA-DE

DISEC/GEFOR T1_DE

DISEC-SUP INER PATR-DE

Assinado eletronicamente por.

F5828975 - JOSE RICARDO FAGONDE FORNI - 2911212021 às '15:38

Código Validaçáo: 9503490743807F6

https://www49.bb.com.br/assinatura-digitaU#/1 7,506276"1'

29/02/2004: GERENTE DE DIVISÃO

76/Ofl2005: GERENTE DE ÀUDIToRIA

A1/03/20].9: GERENTE DE AUDITORIA

23 / 05 / 2O2I: GERENTE EXECUTIVO

ATUÀLMENTE : DIRE?OR gStEtUIÁNTO

L9/03/2007

0r/03/2004
L4/03/20L7

08/03/2019

24/05/202L

Declaramos ainda que desde O1lO3t2OO4 exerceu cargo com poder de

gestão administrativa, de auditoria e de fiscalizaçáo na área de Auditoria lnterna.

A partir de 08/03/2019 atuou como Gerente Executivo e desde 2410512021como

Diretor Estatutário, na Diretoria de Suprimentos, lnfraestrutura e Patrimônio do

Banco do Brasil, administrando o segundo maior pacote de despesas do Banco

do Brasil que em 2021 é de R$ 6,2 Bi, e R$ 3,3 Bi de investimento fixo,

evidenciando atuação nas áreas administrativa e financeira.

Além disso, vem atuando como Coordenador do Comitê de Auditoria

(COAUD) da Holding UBS-BB desde setembro de 2020, desde junho de 2021

como membro do Conselho de Administração da BBDTVM, que administra ativos

da ordem de R$ 1,4 trilháo, e como Conselheiro Fiscal da BB Consórcios desde

novembro de 2021.

lnformamos que os referidos cargos pertencem ao primeiro ou segundo

nível hierárquico da empresa.

Brasília (DF), 30 de dezembro de 2021

RICARDO FORNI
Vice-Presidente Gestão Financeira e Rl

finterna

#BnrucoooBnnsir-
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Termo de Posse de Mandato do
Sr. Eder Luiz Menezes de Faria no
cargo de Diretor-Presidente da
BB pnevtoÊwCtn - Fundo de
Pensão Banco do Brasil

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA BBpRevroÊrucrR - FUNDo DE pENSÃo sÀúóo-óõ-aiÀsrr, si. eíià
Mathias Ferreira, tendo em vista a designação do Administrador Banco do
Brasil^por meio da indicação recebida em zi.lz.zoz1, e ainda, a Haoiriiãção
pelo_orgão Regulador - previc ne 2021.3, em oz.o1.zozz, bem como a Àta
de Reunião do conselho Deliberativo ne 120, de 30.12.2021, EMpossÀ, apartir do dia 11.01.2021, o senhor EDER LUlz DE MENEZES FARiA,
brasileiro, casado, bancário, portador do documento de identidade g61z4sz
emitido pela ssP/MG e cpF 626.0g4.106-00, como Diretor-presidente da BB
Previdência - Fundo de pensão Banco do Brasil, com mandato até 1g dejaneiro de 2024.

Brasília, 10 de janeiro de 2022

Ênio Mathias Ferreira
Presidente do Conselho Deliberativo

Eder Luiz Menezes de Faria
Di retor-Presidente Empossado

#2hcÍ0cSc-0e98, 4be4-a2b2 - ciE?abaaad4eS



Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinatura gerado em t1.lAll2022 às t6:54:25 (GMT -3:00)

tsB Previdência-Termo de Posse-Eder Luiz Menezes de Faria

',;t.. 'J; ', ],

Assinaturas (2)

# Ênio Mathias Ferreira (Presidente Conselho Deliberativo)

\d Eder Luiz Menezes de Faria (Diretor-Presidente Empossado)
. , r : ', t, I ,.,. :i, ,:,, '] il.1,:l;f:,ii, f i"il,,1 l" .tj:Üil)

Histórico completo

Data e hora Evento
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vl:riii*;ltj*r.i:.*nlr;rki,;:t-.r.*lr:.br" i\ssinatur;: com v;llidade .11;rrtiicll *CnÍr:rr*t
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# enrucoooBnnsl

Eu, lram Alves de $Ouza, Auditor Geral do Banco do Brasil §.4, declaro para

todos os Íins que o §r. Eder Luie Menezes de Faria, braeileiro' inscrito no CPF

no 626.084.1ü'§-00, íuncionário do Banco do Brasil §.4' desde 25/0§/1987'

malrÍcula 2.5S7-775-X, e atualmente exersendo CI cargo de Diretor-Presidente

da BB Previdência, Cúp; 00.544.659/00Ü1-09, exercelr o cârgo de Gerente de

Auditoria nos periodos de 01/marl2§Ü4 a 16/janl2005 e de- l4lmarâAfi a

07/marl3019 e, nesses periodos, foi responsávet por gerenciar trabalhos de

auditoria em prôsessCIs empresariais do ionglomeràdo e em entidades ligadas

ao Banco do Brasil- ELBBI .

üECLARAçÂO

#Pública

T§IO

Í§ã

BraslliaJDF,3l de janeiro da2O22

de §ouza

Auditor Geral

1 Exenrplos de sLB6: Caixa de Prevldência dos Funcionárlosdo Bancodo Brasil (PRevlt Caixã dêAssistência

dos funcionárlos do Banco do Braril (CÂ§§l), BE Àdminirtradora de Consôrcics §.4, BB Seguridade
participaçôer §.À. 8êlôçãs sompletã das empresas do Conglomerado Banco do Brasil disponível em

https:llri.bb.corn.br/o'banco-do'bÍasil/estÍutura'sreaniracio naY

Ltod. 0.0).C{rd. 3lS§8 891}6
Iôs&o/i015"(fiáRo
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TECHI{OLOGY

DECLARAÇAO

Eu, LUI MORAES DE SOUZA, CPF 870.176.361-04, Sócio-Diretor da empresa

GOVEHNANCE TECHNOLOGY ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMATICA E

GOVERNANÇA CORPORATIVA LTDA, CNPJ 07.207.32410001-44, situada na Rua Copaíba,
Lote 1, Sala 203, Torre A, DF Century plaza, Águas claras, Brasília (DF), CEp 7191g-g00,
declaro que o Sr. EDER LUIZ MENEZES DE FARIA, CpF 626.084.106-00, reatizou
consultorias, treinamentos e a implantação do sistema de Auditoria lnterna da FUNCEF -
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁHIOS FEDERA|S, no período de outubro/2008 a
dezembro/2O1 7 conforme contratos abaixo:

o Contrato S/N de 06/10/2008

o Primeiro Termo AdÍtivo de 02/0312015

. Segundo Termo Aditivo de 22102/2016

. Terceiro Termo Aditivo de 30/0g/2016

r Quarto Termo Aditivo de 0110612017

Brasília (DF),27 de janeiro de 2022

GOVERNANCE TECHNOLOGY ASSESSORIA E CONSULTORTA EM

TNFORMÁT|CA E GOVERNANÇA CORPORATTVA LTDA

Lui Moraes de Souza

Sócio-Diretor

Qo1er11ry9 Technology - Rua Copaíba, Lote 1, Sala 203, Torre A, DF Century plaza, Águas Claras, BrasÍtia
(DF), CEP 71 919900 - www.governance.com.br



FORMULÁRIO V
CURRÍCULO PROFISSIONAL

HDSON MARTINHO CHINI

1. CURSO SUPERIOR

CURSO: Bacharel em Direito

tNSTITUIÇÃO: Centro Universitário de Brasília - Faculdade de Ciências Jurídicas e de Ciências Sociais do

ANO DE CONCLUSÃO: 2006

2. PÓS.G

CURSO: Formação Geral e Desenvolvimento de Executivos em Administração

TNST|TUTÇÃO: FIA/FEA/USP

ANO DE CONCLUSÃO:2OO,I

CURSO: MBA Marketing e Comunicação

INSTITUIÇÃO: Faculdade FIA de Administração e Negócios

ANO DE CONCLUSÃO: 201 5

3. CURSOS DE ATUALIZAçÃO

CURSO: Artificial lntelligence: lmplications for Business Strategy Program 2021-10-27

INSTITUIÇÃO: MIT Sloan + CSAIL

ANO DE CONCLUSÃO 2021 (certificado a ser expedido)

CURSO: Gartner 2021 1T Symposium/XporM' Americas

INSTITUIÇÃO: Gartner

ANO DE CONCLUSÃO:2021

CURSO: lnteligência Artificial Para Executivos

INSTITUIÇÃO: Data Science Academy

ANO DE CONCLUSÃO:2021

CURSO: Aprimoramento em Governança para Administradores e Conselheiros Fiscais de Estatais e SEM

INSTTTUTÇÃO: rBGC

ANO DE CONCLUSÃO:2021

CURSO: Gartner 2021 lT Symposium/XporM - Americas

INSTITUIÇÃO: Gaftner

ANO DE CONCLUSÃO 2020

CURSO: Gartner 2021 ff Symposium/Xpe" - São Paulo

INSTITUIÇÃO: Gartner

ANO DE CONCLUSÃO:2019

CURSO: Conferência Gadner Segurança e Gestão de Risco

INSTITUIÇÃO: Gartner

ANO DE CONCLUSÃO:2019

A EFPC deverá encaminhar cópia do diploma ou do certiÍicado de conclusão do curso informado neste formulário.
| - FORMAç MICA
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PERíODO: O3l2o1g a 01 /2022
CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Gerente Executivo UE

Hqf;ffiffii 2

CURSO: Media Training Básico

INSTITUIÇÃO: OÍicina da Patavra

ANO DE CONCLUSÃO:2019

CURSO: Etapa Desenvolvimento - Programa Ascenção Profissional Executivos - Banco do Brasil
tNSTTTUTÇÃO: TNSPER

ANO DE CONCLUSÃO:20.I9

CURSO: APG Compacto

I NSTITU lÇÃO: Amana-Key

ANO DE CONCLUSÃO:2016

CURSO: Capacitação em Eficiência Operacional

TNSTTTUtÇÃO: TNEPAD

ANO DE CONCLUSÃO:2012

CURSO: Desenvolvímento de Competências Gerenciais
TNSTTTUtÇÃO: EBAPEiFGV

ANO DE CONCLUSÃO: 2O1O

CURSO: Curso de Derivativos BM&F - Banco do Brasil
INSTITUIÇÃO: BM&F Brasit

ANO DE CONCLUSÃO:2007

CURSO: Treinamento Profissionalem Gerência de Projetos

INSTITUIÇÃO: TWA Conhecer

ANO DE CONCLUSÃO:2004

CURSO: Gestão de Recursos Humanos - Banco do Brasil

INSTITUIÇÃO: Fundação Dom Cabrat

ANO DE CONCLUSÃO: 1999

cuRSo: Finanças para Gerência e Desenvolvimento de Negócios - Banco do Brasil

INSTITUIÇÃO: Fundação Dom Cabrat

ANO DE CONCLUSÃO: 1999

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÓES) EXERCTDA(S): Consetheiro Fiscat Suptente
EMPBEGADOB: BB Administradora de Consórcios SA
CNPJ DO EMPREGADOR: 06.043.050/0001 -32
Aprovado pelo BCB por meio do Ofício 1743312021-BCB/Deorf/GTCUR.

PEHIODO: 1112021até o momento

2. CARGO A SER CONSIDERADO ldeverá ser comprovado por meio de documentos hábers)

Éobrigatória a comprovação apenas do período de 3 (três) anos, os demais

A EFPC deverá informar e comprovar, por meio de documentos hábeis, a experiência profissional de, no mÍnimo, B
(três) anos, no exercício de atividades nas áreas financeira, administratíva, contábil, jurídica, de fiscalização ou de
auditoria; para o AETQ, indicado dentre os membros da diretoria-executiva, deve ser comprovada experiênCia de pelo
menos 3 (três) anos na área especíÍica de investimentos.

II- EXPERI PROFISSIONAL

poderão ser somente inÍormados neste
Íormulário

assinado elêtronicamente

1.



EMPREGADOR: Banco do Brasil SA - Diretoria de Suprimentos, lnfraestrutura e PatrimÔnio

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCRTÇÃO DAS ATRtBU|ÇOES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: além de integrar o Comitê de Administração da

Diretoria, representar o Diretor em comitês estratégicos superiores em suas ausências, liderar pessoas, processos e

recursos, teve sob sua responsabilidade a gestáo administrativa e orçamentária da rede de serviços da Diretoria,

composta por 14 centros e 1990 pessoas; gestão do planejamento estratégico e do escritório de projetos; gestão do

orçamento de despesas administrativas (R$ 5,4 bilhões por ano) e investimentos Íixos (R$ 1 ,0 bilhão), gestão de riscos

nacadeia de suprimentos, inteligência analítica, gestão da performance e automação de processos, comunicação e

inovação, gestão de suprimento de TlC, de bens, materiais, serviços, de manutenção e engenharia de todo o BB;

gestãô de Iocação de imóveis; gestáo patrimonial; alienação de bens imóveis; negociação com Íornecedores (acima de

É$ t mitnao; eJundos de investimento imobiliário; gestão direta de dois centros de serviços com mais de 450 pessoas.

Como Gerente Executivo na área de gestão patrimonial, manteve e mantém contatos com Fundos lmobiliários e

coordenou, em parceria com a área de mercado de capitais, estudos para constituição de novo Fundo lmobiliário com

imóveis de propriedade do Banco do Brasil.

3. CARGO A SER CONSIDERADO melo

PERíODo: 03/201 I a o3l2o19

CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Gerente de Soluções UE

EMPREGADOR: Banco do Brasil SA - Diretoria de Suprimentos, lnfraestrutura e Patrimônio

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCRIÇÃO DAS ATR|BUtÇOES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: liderar pessoas, processos e recursos e responder

pela gestão do relacionamento de fornecedores com o Banco do Brasil; PolÍtica de Relacionamento com
'Fornãcedores; 

cadastro e indicadores de perÍormance de fornecedores; gestáo do risco de integridade, direitos

humanos e ambiental de Íornecedores; portal de comunicação com fornecedores do BB.

PERIODO: 0712010 a 03/2018

cARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Gerente de Soluções UE

EMPREGADOR: Banco do Brasil SA - Diretoria de Agronegócios

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCRIÇÃO DAS ATRtBUtÇÓES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: ao longo do período liderou pessoas, processos e

recursos e respondeu pela gêstão, desenvolvimento, normatizaçáo e estratégias de comercializaçáo em nível nacional

de produtos de credito, títulos do agronegócio (CPR, LCA, CRA, CDCA), seguros agrícolas, derivativos de

commodities, financeiros e de moedas, gestão da Íiscalizaçáo, conÍormidade e prevençáo de perdas, relacionamento

com Banco Central do Brasil, gestão de resultados gerenciais e desenvolvimento de modelos de avaliação de
performance de produtos entre outras atribuições.

Representou o Banco do Brasil na Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Carne Bovina do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento

ser compÍovado meio de documentos hábeis)A SER CONSI4.C

5. CARGO A SER CON meio de documentosser

PERíODO: 11l2o}9 a 06/2010

CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Gerente de Projetos

EMPREGADOR: Banco do Brasil SA - Proieto Crédito Rural

CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCRTÇÃO DAS ATRtBUtÇÕES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: liderar um projeto estratégico patrocinado por oito

unidadesestratégicas, cujo objetivo principal Íoi elaborar e apresentar a alta administração do Banco do Brasil uma
proposta de modelo de negócio e sua estrutura de implementação para ampliar a atuação do Banco do Brasil no

meicado do agronegócio, considerando as particularidades das várias cadeias produtivas e as necessidades de seus

agentes.

6. CARGO A SER CONSIDERADO (deverá ser poÍ mêio de documentos hábeis)

Banco do Brasil - Documento assinado êletíonicâmênt€
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PERíODO: oTtzoos a 1il2oos
CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCTDA(S):Gerente de Divisão UE
EMPREGADOR: Banco do Brasil SA - Diretoria de Agronegócios
CNPJ DO EMPREGADOR; 00.000.000/OOO1 -91

DEScRIÇÃo DAS ATRIBUIÇÓES / EXPERIÊNclA ADQUIRtDA: liderar pessoas, processos e recursos e responder
pela elaboração e desenvolvimento de estratégias de negócios em nível nacional no mercado do agronegócios; pelas
ações necessárias à incorporação de bancos, relacionadas ao crédito rural; pela condução de projúos eõpeciais na
Diretoria de Agronegócios; pela gestão do Assessoramento Técnico Rural do BB (rede áe +2só agrônomos,
veterinários e zootecnistas no Brasil); da rede credenciada de empresas de Assistência Técnica A-gropecuária; e do
Risco Técnico Agropecuário que suporta a contratação de todo o crédito rural no Banco do Brasil.
Representou o Banco do Brasil nas Câmaras Setoriais da Cadeia Produtiva do Fumo, de Flores e plantas
Ornamentais, do Feijão e na Câmara Temática da Agricultura Competitiva e Sustentável, todas do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Assinado eletronicamente por:
F2709s59 - EDSON MARTINHO CHINI - 17101/2022 às 10:28

7 A SER CONSI me]o de documentos hábeis)ser

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCTDA(S): Gerente de Mercado de Governo
EMPREGADOR: Banco do Brasil sA - superintendência Estadual do ceará
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCRIÇÃo DAS ATRIBUIÇÔES / EXPERIÊNCtA ADQUIRtDA: riderar pessoas, processos e rêcursos e responder
pela elaboração, desenvolvimento e execução de estratégias de negócios junto aos mercados Governo e
Agronegócios no estado do Ceará. Ao longo desse período atuou ná negoóiaçao e comercialização de produtos de
investimento, fundos exclusivos e planos de previdência complementar fêchaáa, entre outros pródutos bancários para
o Estado e Municípios do CE.

8.

PERÍODO: O4t2oO2 a 07 12003

CARGO(S) E FUNÇÃO(ÕES) EXERCTDA(S): Gerente Gerat
EMPREGADOFI: Banco do Brasil SA - Agência Barbatha - CE
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCRIÇÂO DAS ATRIBUIÇOES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: Responder peta gestão de uma unidade de negócios
do Banco do Brasil, liderar pessoas, coordenar o comitê de administração da unidaãe, implementar estratégias
comerciais e atuar no atendimento e comercialização de produtos de crédito, investimentos, seguros, planoi de
previdência completar aberta, títulos de capitalização e serviços a clientes PF, PJ, Governo e lnltitucionais.

por meio de documentosser

ser9. CARGO A por meio de documentos hábeis)

PERíODo: o3/2ooo a o4t2oo}

CARGO(S) E FUNÇÃO(OES) EXERCIDA(S): Gerente de Administração (ou Gerente GeratAdjunro)
EMPREGADOR: Banco do BrasilSA - Agência Patrocínio - MG
CNPJ DO EMPREGADOR: 00.000.000/0001 -91

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÓES / EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA: lntegrar o comitê de administração da unidade,
substituir o gerente geral em suas ausências, liderar pessoas, responder pelo atendimento ao segmento de clientes pF
e PJ do segmento agronegócio envolvendo a comercialização de produtos de crédito, títulos do algronegócio,
derivativos agropecuários e de moeda, investimentos, seguros, planos de previdência completar ale1a, titulos de
capitalizaçáo e serviços, e responder pelo processo de back office da unidade.

PERIODO: 1211998 a 03/2000

DICAS.NSTANTES NESTE FORMU RIOCERTIFICO QUE AS DEC

LOCALEDATA: Brasília, 17de janeiro de2O22 ASSINATURA:

4Códigü Validaçâô: 97552927095592C
.. :https:/lwrivw49.bb.com.br/assinatura-digital/#/1 7,S0OZZO, t,



#interna

# nax§osCI8nnsu

oecunaçÃo

Declaramos para os devidos fins que o Sr. Edson Martinho Chini, portador da

cédula de identidade no 431.483 SSP/RO e inscrito no CPF No 348.874-232-68

trabalha nesta empresa desde 01t0711993 até esta data, exercendo os cargos

abaixo relacionados com vivência profissional e comprovada capacidade de

gestão nas áreas administrativa, imobiliária, patrimonial, compras e

ãontratações, finanças, orçamento, banking e de gestão de pessoas.

Unidade Cargo Inlcio Fim

SUPER MINAS GERAIS-MG
SUPER MINAS GERÀIS-MG
AG PATROCINIO-MG
AG BARBALHA-CE
SUPER CEARA-CE
DTREToRTA DE AGRoNEGÓcros
PRoJETo cnÉorto RURAL

DTREToRTA DE AGRoNEGÓcros
DIR. SUPR. INFRA E PATR.
DIR. SUPR. INFRÀ E PATR.

COORDENADOR DE EQU]PE
GERENTE pr Núcl,uo
GERENTE ADMINISTRÀÇÃO
GERENTE pn ecÊucra
GERENTE DE MERCADO

GERENTE pe nrvtsÃo
GERENTE DE PROJETO II
GERENTE DE SOLUÇÕES

GERENTE or sor,uçÕus
GERENTE EXECUTIVO

Durante sua trajetoria nesta empresa, o sr. Edson Martinho chini atuou por 10

anos na rede de varejo em diversas funçóes gerenciais em agências e

Superintendências no a[endimento e comercialização de produtos de crédito,

investimentos, CPR e derivativos a clientes PF, PJ, Governo e lnstitucionais, de

diversos portes, investidores e tomadores de recursos.

como Gerente de Mercado Governo da superintendência cE atuou na

negociação e comercialização de produtos de investimento, fundos exclusivos e

pla-nos fáchados de previdéncia, entre outros produtos bancários, para o Estado

do CE e MunicíPios.

Na Diretoria de Agronegocios atuou por mais de 13 anos na gestão,

desenvolvimento, noimatizãção e estrategias de comercializaçáo de produlos de

crédito, títulos do agronegocio (CPR, LCA, CRA, CDCA), seguro-s ag.rícolas,

derivativos de commoditie!, financeiros e de moedas, gestão da fiscalização,

conformidade, prevenção de perdas, relacionamento com Banco Central do

Brasil, gestão de resultados gerenciais e desenvolvimento de modelos de

avaliaçáo de performance de produtos entre outras atribuições.

Na Diretoria de Suprimentos, lnfraestrutura e Patrimônio, como Gerente de

Soluções, respondeu pela gestão de fornecedores do BB, Política de

Relaôionamento com Fornecedores, cadastro, indicadores de performance de

fornecedores, gestão do risco de integridade, direitos humanos e ambiental de

fornecedores.

Desde 03/2019 ocupa a função de Gerente Executivo na Diretoria de

Suprimentos, lnfraestrutura e Patrimônio, tendo sob sua responsabilidade, alem
de integrar o Comitê de Administração da Diretoria, gestão administrativa e

EIH#IEI$ilfffiffiBanco do Brasil - Documento assinado eletronicamente
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#interna
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orçamentária da rede de serviços, composta por ,14 centros e 1990 pessoas;
planejamento estratégico e projetos; gestão do orçamento de despesas
administrativas (R$ 5,4 bilhÕes por ano) e investimentos fixos (R$ 1,0 bilhão);
gestão de riscos na cadeia de suprimentos; lnteligência Analítica e automaÇão;
gestão da performance de processos; comunicação e inovação; suprimentó de
Tl, comunicaÉo, bens, materiais, serviços, manutenção e engenhaiia de todo o
BB; gestão de locação de imóveis; gestão patrimonial; alienação de bens
imóveis; negociaçáo com fornecedores (acima de R$ 1 milhão) e fundos de
in_v^estimento imobiliário; gestão direta de dois centros de serviços com mais de
450 pessoas.

Como Gerente Executivo na área de gestão patrimonial, manteve e mantém
contatos com Fundos lmobiliários e coordenou, em parceria com a área de
mercado de capitais, estudos para constituição de novo Fundo lmobiriário com
imóveis de propriedade do Banco do Brasil.

Por fim, o sr. Edson Martinho chini é membro suprente do conserho Fiscar da
BB Administradora de consórcios s.A., aprovado pero BCB por meio do ofício
1 7 433 I 2021 -BCB/Deorf/GTC U R

lnformamos.que o cârgo de Gerente Executivo pertence ao segundo nível
hierárquico da empresa.

BrasÍlia, DF, 30 de dezembro de 2021

José Rlcardo Fagonde Forni
Vice-Presidente Gestão Financeira e Rl

Assinado elêtronicâmenlê por:
F5828S75 - JOSE RICARDO FAGONDE FORNT - 31h2l212t às 11:56
Código Validação: 9515890743807H6

hltps:/ÁÀ,ww49.bb.com.br/assioatura-digitaU#/í 7,506276, 1,
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3110112022 14:15 SEUPREVIC - 0430809 - Atestado de Habilitaçáo

#PREVIC
Superintendência NacionaI de
Frevidência ComplemeÍltar

ATESTADO DE HABI LITAçÃO

Processo ne 4401 1.000258 I 2022-7 6

Atesto que a pessoa fisica a seguir idenüficada está habilitada para exercer o cargo assinalado, uma vez

que cumpre todos os requisitos estabelecidos pela legislação em vigor.

Número da Habilitaçáo: 2022.2L

Válido aré tgl0]^l2124

do habilitado: Edson Martiúo Chini

348.874.232-68

: BB Previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil

Diretor-Executivo

estatutário : Diretoria-Executiva

Sim

*m*g
,. l:i

Documento assinado eletronicamente por José Reynaldo de Almeida Furlani, Diretor(a) de

Licenciamento, em 27l}Llz}zz,às 16:17, conforme horário oficialde Brasília, com fundamento no

d lc: f *rt,ri §3e do art.4e do Decreto nq 10'543, Oe tg Oe novemOro a '

A autenücidade deste documento pode ser conferida no site

httpdÂei.p-fevrcgov. brlsei/controlador externo'p-[p]
acao=documento conferir&id-orgao acesso-externo=0, informando o código verificador 0430809 e

o código CRC 28601794.

Referência: Processo ne 44011.00025 81 2022-7 6 SEI ns 0430809

previdência Complementar, desde 1977 protegendo o futuro de seus participantes.

file///X:i 1_Administrativo/o_Documentação dos Dirigentes/0-Diretoria Executiva/Edson Martinho Chini (DlFlN)/Habilitaçao PrevidAtestado-de-H-.. 111



BBPnrvluÊrucm

Termo de Posse de Mandato do Sr. Edson
Martinho Chini no cargo de Diretor
Financeiro e de lnvestimentos da BB
pRevtoÊruCtA - Fundo de pensão Banco do
Brasil

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA BB PREVIDÊruCIN
- FUNDO oe perusÃo BANCO Do BRAS|L, sr, Ênio Mathias Ferreira, tendo em vista
a.designação do Administrador Banco do Brasil na data de ZZ de dezemb ro de 202!, e
qin{a' a Habilítação pelo Orgão Regulador - Previc no 2o2Z.2L em 27.01,.2022 e a Ata
de-Reunião Conjunta do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal desta Entidade no
002, de 17.0r.2022, EMPOSSA, nesta data, o Senhor EDSoN MARTINHo cHtNt,
brasileiro, casado, bancário, portador do documento de identidade 43:..4g3, emitidopelo SSP/RO e CPF 348.874.232-68, como Diretor Financeiro e de lnvestimentos da
BB Previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil, com mandato até 1g de janeiro de
2024.

Ênio Mathias Ferreira-
Presidente do Conselho Deliberativo

Edson Martinho Chini
Diretor Financeiro e de lnvestimentos

Empossado

tiiStj'/r.ll:ça-Cí5{-4e"/19ece-lq&1rÀâig#42âdb previd en cia, ço m b r

Brasília, 28 dejaneiro de 2022.



Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

certificado de assinatura gerado em 2810L12022 às 09:40:57 (GMT -3:00)

BB Previdência-Termo de Posse*Edson Martinho
'"! 't':,,t .,ii;i,l-::]r:r..*-.ji:*1.!i:i.4 rtlli+;t$,' I : l.i,-,' i-;:r llii'rl;iil' l;,i.:ijrl1l.'i-'rl-ir

Assinaturas (2)

\r' Edson Martinho Chini (Diretor Financeiro e de lnvestimentos Empossado)

,lri.::i.ji,iri- ,,,11i .1,'.,i-.r 1..'il;l:i .ls i)l}.li"i..r.l 1{.riüi"-.i:'i}Üi

*r Ênio Mathias Ferreira (Presidente do Conselho Deliberativo)
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Histórico completo

Data e hora Evento
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DECLARAMOS, para Íins de comprovação junto à ge pReUOÊNClA, que
EDSON MARTINHO CHlNl, matrícula n.o 2.709.559-2, CPF n.o 348.874.232-68,
funcionário do Banco do Brasil S.A. desde 0í/07i 1 993 e atualmente exêrcendo o
cargo de Diretor Financeiro e de lnvestimentos da BB Previdência, CNPJ
00.544.659/0001-09, atuou no segmento de previdência complementar no
atendimento, comercialização e negociação de produtos de previdência
complementar durante os períodos abaixo, nos quais exerceu as seguintes funçôes:

. 01/jul/1993 a 27laú|1997 -Agente comercial -Ag. Gravatal/SC

. 28labrl1997 a 11ljan/í 998 - Assistente - Super/MG

. 07ldezl1998 a 07lmatl2000 - Gerente de Administração -Ag. Patrocínio/MG;

. 08/mar/2000 a 14labr12002 - Gerente de Agência - Barbalha/CE;

. 15labrl2002 a 27ljull2003 - Gerente de Mercado - Super/CE;

(Fonte: Sistena ARH BB)

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2022

Diope - Diretoria Operações
Cenop Serviços BS B/Fun ciona lismo

Maria Antônia R. Alves
Gerente

Assinado elelronrcamente por:
F6827867 - l\,'lABlA ANTONIA RAPOSO ALVES - 1610212022 às 1g4a
F8030955 - PAULA BABRETO FBOTA ZERLOTTINI - 16102/2022 às 13:41
Código Va[dação: 1 03174980309557

htlps://www49.bb.com.bÍ/assrnalura-dtoital/#/1 7,506276, 1,

Paula Frota
Assistente Operacional Jr
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